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Da Austeridade à Pandemia

Na última década, Portugal e a Europa têm
enfrentado profundas crises económicas e
sociais, impactando o panorama político de
muitos países, afetados pelos efeitos de
longo prazo da crise de 2008, das medidas
de austeridade (a Grande Recessão), e,
mais recentemente, da crise pandémica de
covid-19 e os seus efeitos sociais e
políticos. Porém, esta área regional
também tem sido caracterizada por espaços
de recuperação e inovações sociais e
políticas.
Para discutir a consequência da Grande
Recessão e da pandemia da covid-19 e
tentar encontrar respostas para estas
questões, através da inclusão de vários
olhares disciplinares (nomeadamente da
ciência política, das políticas públicas, do
serviço social e da sociologia),
especialmente no que toca às inovações
sociais e políticas, os  membros do grupo
de investigação 'Política e Cidadania', do
CIES-Iscte, foram convidados para uma
conferência realizada no Iscte – Instituto
Universitário de Lisboa nos dias 17 e 18 de
junho de 2021 e, posteriormente, para
elaboração deste livro.
O livro está organizado em quatro partes,
com as Crises e Inovações vistas pelo
serviço social (I), pelas políticas públicas (II),
pela sociologia (III) e pela ciência política
(IV). Este livro contribui, assim, com uma
análise mais aprofundada e rica, de cariz
multidisciplinar, sobre as crises (Grande
Recessão e covid-19) e inovações em
Portugal e na Europa.
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Introdução

André Freire, Guya Accornero, Viriato Queiroga, Maria Asensio,
José Santana Pereira e Helena Belchior Rocha

No último decénio, Portugal e a Europa têm enfrentado profundas crises económi-
cas e sociais, com forte impacto também no panorama político de muitos países.
Neste contexto, o último quinquénio tem sido afetado pelos efeitos de longo prazo
da crise de 2008 e das medidas de austeridade adotadas pelos governos nacionais
sob a égide de autoridades transnacionais, a chamada Grande Recessão, e, mais re-
centemente, a crise pandémica de covid-19 e os seus efeitos sociais e políticos, des-
de o início de 2020 e ainda em curso, mas tem também sido caracterizado por
espaços de recuperação e significativas inovações, em termos políticos e sociais.1

A Invasão da Ucrânia pela Federação Russa, em 24 de fevereiro de 2022, e a guerra
que desde então decorre no coração da Europa, com consequências geopolíticas e
económicas de desfecho ainda imprevisíveis, é uma terceira crise consecutiva em
curso. Todavia, dado o timing de produção deste livro, esta última crise e os seus
efeitos, não são contemplados neste livro. No contexto da Grande Recessão, o caso
do governo português, implementado depois das eleições de 2015, com os partidos
da esquerda radical pela primeira vez dispostos a dar o seu suporte a um governo
socialista, pode por exemplo ser visto nesta perspetiva. A afirmação do Syriza, na
Grécia, e do (Unidas) Podemos, em Espanha, com o abalo do tradicional bipartida-
rismo imperfeito naqueles países, são outros exemplos. Foram inovações políticas
associadas à Grande Recessão.

Entretanto, por exemplo na Grécia e em Portugal, novas interações emergi-
ram entre atores muito diferentes entre si — novas organizações de movimentos,
sindicatos, grupos políticos consolidados, setores institucionais (sobretudo dos
governos locais), setores da academia, ONG, grupos informais, experts, etc. — em-
penhados na formulação e implementação de novos projetos políticos e sociais. A
proliferação de várias experiências de economia solidária, ação direta, política pre-
figurativa, mas também a abertura de fóruns de discussão multissetoriais (ou seja,

1

1 Este livro foi editado com o apoio da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), através do
Financiamento Plurianual de Unidades (UIDP/03126/2020) e do projeto Hopes: HOusing Pers-
pectives and Struggles futures of housing moviments, policies and dynamics in Lisbon and be-
yond (PTDC/GES-URB/28826/2017).



com a participação dos múltiplos atores antes mencionados) na discussão e elabo-
ração de projetos políticos, sociais e económicos alternativos, representam neste
sentido também outras possíveis inovações. O caso da Academia Cidadã e do Con-
gresso Democrático das Alternativas em Portugal, assim como, mais recentemen-
te, a criação da Rede Habitação (cujo objetivo é a defesa do direito de habitação,
através da realização de relatórios, a promoção do debate sobre o assunto e da ela-
boração de propostas) são exemplos disto.

Ao longo deste caminho pós-crise também marcado por importantes elemen-
tos de inovação, entretanto uma nova crise apareceu. Se a emergência sanitária pro-
vocada pela covid-19 é evidente, ainda é difícil perceber quais estão a ser e serão, no
breve e longo prazo, os seus efeitos em termos económicos, sociais e políticos. Mui-
tas perguntas estão ainda em aberto, por exemplo, sobre o impacto da pandemia
nos partidos, na política de alianças político-partidárias, nomeadamente para a
formação e sustentação dos governos, nos movimentos e líderes políticos populis-
tas, que construíram grande parte do seu consenso no negacionismo científico e na
crítica da expertise, aqueles mesmos experts dos quais parece estarmos todos depen-
dentes, neste momento.

Mas qual poderá ser a consequência de tudo isto, ou seja, da Grande Recessão
e, mais recentemente, da pandemia da covid-19? Teremos um abrandamento da
força dos populismos ou, como parece acontecer em Portugal, esta crise trará novos
atores para este espaço político? Quais os efeitos da pandemia na nova política de
alianças, iniciada no contexto da Grande Recessão, nomeadamente em Portugal,
Grécia e Espanha? À aliança de esquerdas para governar, em Portugal, desde 2015
e pelo menos até 2019 (vulgo “Geringonça”), ou à nova maioria absoluta do PS
(2022-2026), poderá suceder-se uma nova política de alianças também à direita, por
exemplo incorporando na esfera governativa a nova direita radical e populista con-
substanciada no Chega, tal como aconteceu nos Açores, a seguir às eleições regio-
nais de 2020? E qual será o efeito de longo prazo no papel e espaço de ação que se
abriu no contexto da pandemia para o envolvimento de experts na decisão política?
Por outro lado, não será este grande espaço de intervenção política dos experts um
risco para o respeito dos processos de decisão democrática estabelecidos, que aliás
já vem de trás? Não será esta uma outra resposta à crise de confiança nas institui-
ções da democracia, da mesma forma que o populismo é, como alguns autores têm
sugerido? E qual será o impacto destes processos sobre o caminho de inovação e re-
cuperação entreprendido no pós-crise, anteriormente mencionado? E, enfim, esta
condição de crise após crise não terá de ser vista como sendo, de facto, uma condi-
ção estrutural e de normal funcionamento das nossas sociedades? Não haverá pro-
cessos de mais longo prazo que transcendem, pelo menos parcialmente, estes
fenómenos conjunturais?

Com o objetivo de debater e refletir sobre estas e outras questões em volta do
binómio crises económico-financeiras, sociopolíticas e sanitárias e inovações socia-
is e políticas, em Portugal e na Europa, convidámos as/os colegas do grupo de in-
vestigação Política e Cidadania a enviar as suas propostas para um evento de
discussão conjunta, uma conferência realizada no Iscte — Instituto Universitário
de Lisboa para os dias 17 e 18 de junho de 2021, com vista a incluir os vários olhares
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disciplinares contidos no grupo de investigação (nomeadamente a ciência política,
as políticas públicas, o serviço social e a sociologia) na análise destas crises e nos
seus efeitos sociais e políticos, especialmente no que toca às inovações sociais e po-
líticas. A expectativa era a de que a riqueza das várias perspetivas disciplinares,
metodológicas e de interesses de investigação que caracterizam as pesquisas de-
senvolvidas pelos investigadores iria com certeza contribuir para um debate criati-
vo e aprofundado. Assim aconteceu com a conferência de junho de 2021. Conforme
então planeado, a maioria dos participantes na conferência escreveu e enviou os
capítulos aos editores deste livro, com base nas comunicações apresentadas na
conferência. Os mesmos foram sujeitos a um primeiro processo de revisão interna
pelos seis coordenadores do livro, cada um na sua área disciplinar científica especí-
fica, tendo, posteriormente, sido revistos anonimamente pela editora Mundos So-
ciais. Estamos agora em condições de apresentar o resultado de todo esse longo
processo no livro que tendes em mãos.

O livro está organizado em quatro partes, com as Crises e Inovações vistas
pelo serviço social (I), pelas políticas públicas (II), pela sociologia (III) e pela ciência
política (IV), respetivamente. Esperamos, assim, contribuir com uma análise mais
aprofundada e rica, de cariz multidisciplinar, sobre as crises (Grande Recessão e
covid-19) e inovações em Portugal e na Europa, dando desse modo lugar a um de-
bate sobre estes assuntos entre os vários grupos disciplinares que integram o grupo
de investigação do CIES-Iscte Política e Cidadania. Sublinhe-se, ainda, que o livro
integra contributos quer de professores — investigadores seniores — quer de jo-
vens cientistas, oriundos dos nossos programas doutorais (nomeadamente os que
estão associados ao grupo Política e Cidadania) e das nossas várias colaborações
internacionais. De seguida, descreveremos, de forma breve, os sumários respeitan-
tes a cada um dos capítulos que compõem o livro.

Parte I — Crises e inovações: as perspetivas do serviço social

Aprimeira parte deste livro incide na perceção do serviço social sobre as constantes
crises que têm surgido e procura refletir sobre as situações complexas enfrentadas
pelos serviços sociais durante esses períodos e na atualidade.

No capítulo 1, “Política e cidadania: um modelo colaborativo em constru-
ção”, os autores, Jorge Ferreira e Pablo Álvarez-Pérez, realçam a dificuldade que
as sucessivas crises têm criado no desenvolvimento de planos de intervenção
profissional e reforçam a necessidade de integrar a dimensão da investigação no
processo de intervenção para uma prática informada. A sua reflexão final con-
duz-nos à necessidade de ajustar os modelos de intervenção à prática profissio-
nal, que pela sua subjetividade se deve focar na especificidade dos contextos e no
sujeito/cidadão como parceiro ativo no processo, um modelo colaborativo e em
rede, que contemple o princípio da cooperação e a transversalidade do conheci-
mento e respostas sociais, com enfoque no potencial das redes para a promoção
da participação e autonomia.
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O capítulo 2, “Accountability, new management e intervenção social”, que tem
como autoras Tatiana Soares, Helena Belchior Rocha e Maria João Pena, centrou-se
num estudo exploratório, de carácter qualitativo, sobre a implicação do accountabi-
lity na prática profissional dos assistentes sociais e simultaneamente na organiza-
ção e funcionamento das instituições, especificamente nas Comissões de Proteção
de Crianças e Jovens em Risco (CPCJ). Sendo escassa a produção científica nesta
área, entendeu-se pertinente analisar como é que a abordagem de accountability se
manifesta na prática profissional dos assistentes sociais e simultaneamente na or-
ganização e funcionamento das instituições. Percebeu-se que durante o estado de
emergência (covid-19) se vivenciaram alguns dilemas éticos adjacentes à reestru-
turação dos serviços com a implementação de planos de contingência e medidas de
segurança e que o accountability pode potenciar as práticas profissionais, fomen-
tando o sentido de responsabilização ética pelos atos profissionais, através da pres-
tação de contas. Igualmente, por promover a produção de novos instrumentos e
métodos de trabalho, conduzindo a mais qualidade e eficácia na prática e também
incentivando mecanismos como a supervisão, transparência, avaliação e participa-
ção que os assistentes sociais consideram importantes.

O capítulo 3, denominado “Proteção social em tempos de crise e pandemia:
impactos e desafios”, da autoria de Inês Casquilho-Martins e Helena Belchi-
or-Rocha, tem como base a análise dos modelos de proteção social e a intervenção
social no período de crise e austeridade entre 2008 e 2014 e a contextualização dos
seus resultados no atual contexto da covid-19. Procurou-se dar a conhecer algumas
das consequências, tanto na sociedade em geral, como nos serviços sociais em
particular.

No primeiro estudo, os resultados apontam que neste período houve um re-
trocesso nas políticas de proteção social e uma responsabilidade política que con-
tribuiu para este cenário. No segundo estudo, a perceção é que as dificuldades
foram agravadas pela escassez, suspensão ou redução de serviços sociais e de re-
cursos disponíveis e, também, pela adoção de modalidades de teletrabalho em al-
gumas áreas de intervenção na área social.

Destes três capítulos fica a mensagem que para enfrentar estes desafios há a
necessidade de uma política democrática que viabilize mudanças económicas,
para responder aos graves problemas sociais que se agudizam, que reconheça e de-
fenda os direitos de todas/os, garanta o pluralismo e os direitos das minorias e um
ensino que promova o exercício da cidadania, não apenas como uma questão de
aprendizagem, mas também de participação e mudança, por condições dignas de
vida, trabalho e educação.

Parte II — Crises e inovações: as perspetivas das políticas públicas

Esta segunda parte do livro incide sobre como as políticas públicas foram usadas
como forma de responder às crises, e como os governos podem melhorar a relação
com os cidadãos, nestas circunstâncias periclitantes.
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No capítulo 4, “Da austeridade à pandemia: a evolução da administração pú-
blica portuguesa, dos seus recursos humanos e dos seus modelos de organização
do trabalho”, César Madureira faz uma reflexão sobre o impacto que tiveram as
medidas de austeridade impostas pelo memorando de entendimento com a troika,
entre 2011 e 2015, sobre o emprego público. Neste percurso da austeridade à pan-
demia, o autor analisa como as políticas de emprego público da Administração Pú-
blica têm vindo a ser implementadas como estratégia de resposta às necessidades
de consolidação orçamental. O autor explica como o modelo de organização do tra-
balho se manteve quase inalterado até a chegada da pandemia, que veio impulsio-
nar algumas medidas como as plataformas flexíveis de horários ou o teletrabalho,
questionando-se se se tratará apenas de uma experiência conjuntural ou, pelo con-
trário, uma possibilidade de transformação estrutural, apesar de existir ainda uma
resistência à mudança por parte dos dirigentes.

No capítulo 5, “O círculo virtuoso da governação no combate à covid-19", Ma-
ria Asensio analisa a governação e a confiança social como elementos-chave de
análise para compreender como respondem os países à pandemia, o que impulsio-
na as mudanças e quais são as principais alavancas da mudança. A autora explica a
pandemia gerando um círculo virtuoso e culminando naquilo que se espera da re-
lação entre as políticas governamentais e o comportamento dos cidadãos, visando
extrair lições da governança e da coordenação das estratégias em resposta a futuras
pandemias, nomeadamente que os líderes políticos desempenham um papel im-
portante na persuasão do público a cumprir voluntariamente as dispendiosas me-
didas preventivas durante a pandemia; que a capacidade de resposta à covid-19
está associada às boas práticas de governação da saúde e coordenação de estratégi-
as perante a crise; e que uma política eficaz num contexto pode ser ineficaz noutro
devido a uma série de fatores potencialmente condicionantes, incluindo a patogé-
nese do vírus em particular, a característica da população subjacente e a tecnologia
médica e de comunicação disponível na altura.

O poder local é examinado por Maria Antónia Pires de Almeida no capítulo 6,
“O poder local em Portugal e a legitimidade democrática: respostas à pandemia de
covid-19 e representação política dos cidadãos e dos territórios”, visando analisar
os princípios de transparência, da prestação de contas e as respostas dadas como
mecanismos para aumentar a legitimidade e a confiança dos cidadãos nas decisões
das autoridades. A partir de uma análise de conteúdo das mensagens eletrónicas
de uma seleção de municípios, a autora explica os efeitos da pandemia na capaci-
dade organizativa dos municípios, assim como na utilização dos recursos, serviços
e instituições do poder local. Um dos contributos da autora é mostrar como esta si-
tuação pandémica contribuiu para que as câmaras municipais e as juntas de fre-
guesia aumentassem a legitimidade democrática pelo cumprimento das suas
responsabilidades perante os seus cidadãos e territórios.

Numa outra perspetiva, Denise Marie Quintela, no capítulo 7, “Da austerida-
de à pandemia: Marca Portugal entre crises e inovações”, explora a imagem de Por-
tugal na década de 2011 a 2021, relacionando-a com as crises e as medidas de
políticas públicas aplicadas para perceber se foram desenhadas para responder às
crises e se foram financiadas pela UE. Aautora descreve como a imagem exterior de
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Portugal apresenta variações relacionadas com as crises, mas, no modelo de Portu-
gal do conhecimento e de turismo, explica como prevaleceu a associação ao turis-
mo, pelo êxito das políticas e da imagem exterior, com o consequente retorno
económico. Este reconhecimento demonstra uma relação virtuosa entre a reputa-
ção positiva e as políticas consensualizadas, continuadas ao longo do tempo e im-
plementadas com o envolvimento dos agentes e da sociedade civil. A forma como
enfrentaram a covid-19 influenciou decisivamente as perceções externas dos paí-
ses, sendo de destacar os seguintes fatores: a continuidade de medidas em legisla-
turas de diferente orientação partidária; o envolvimento de stakeholders nas várias
fases das políticas; a clusterização para a criação de escalas de internacionalização;
o investimento financeiro; a (re)qualificação de recursos humanos e de (infra)es-
truturas; a comunicação estratégica e a criação de um conceito de marca.

Parte III — Crises e inovações: as perspetivas da sociologia

A terceira parte deste livro trata da forma como a sociologia observa estas crises e
como as sociedades tendem a reagir aos complexos desafios que se apresentam aos
cidadãos, num mundo em constante mudança.

O capítulo 8, “Questionar a esperança na ciência e na escola”, de António Pe-
dro Dores, publicado originalmente na revista Critical Sociology, e traduzido e
transformado em capítulo neste livro, interroga o papel da ciência e da educação
no contexto atual caracterizado por o que ele define como “eventos traumáticos ex-
traordinários”, como as crises climática, sanitária, financeira e os acontecimentos
relacionados com os profundos conflitos sociais que atravessam o nosso tempo,
como, entre outros, o movimento Black Lives Matter.2 O autor reconhece que todos
estes eventos estão interligados e têm origem em pressupostos comuns criados
pela ação humana. Com um foque mais específico na crise pandémica, o capítulo
debate como apenas através uma renovação da ciência (e também e sobretudo das
ciências sociais) e da educação e da sua relação com a política, a humanidade terá a
possibilidade de aprender com este “evento extraordinário”, de se readaptar a uma
nova realidade e de se transformar. Tudo isso, na conclusão do autor, deve passar
por novas formas de respeito pela vida alheia, única forma para garantir a continui-
dade da própria vida humana.

Guya Accornero e Tiago Carvalho enfrentam, no capítulo 9, “’Acasa a quem a
habita’: políticas, lutas e desafios para a habitação em Lisboa no contexto de gentri-
ficação e turistificação crescentes”, as lutas urbanas que se têm intensificado a par-
tir de 2015, em volta do direito à habitação digna e à cidade. Depois de descrever as
dinâmicas que levaram a corrente crise habitacional na capital portuguesa, acentu-
ada pela pandemia, os autores descrevem como em Portugal, diferentemente de
Espanha, os movimentos pelo direito à habitação se intensificaram depois da crise
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económica e financeira de 2008-2013 e não durante a mesma. Assim, os movimen-
tos contra a austeridade que se desenvolveram no país entre 2011 e 2013 serviram
de incubador para revindicações, redes e identidades para a mobilização em volta
da habitação que se alastrou a partir de 2015, intensificando-se a partir de 2017.
Com base num questionário com 75 respostas e 20 entrevistas a ativistas, figuras
públicas, experts, administradores locais e inquilinos, os autores concluem que a
atual luta pela habitação em Lisboa beneficiaria da presença e envolvimento de no-
vos moradores com recursos de mobilização significativos para a luta mesma, os
assim chamados marginal gentrifiers.

Jéssica Pereira, Luana Taborda e Sérgio Pratas, no capítulo 10, “As associações
de cultura, recreio e desporto no quadro da pandemia de covid-19: os casos dos
concelhos do Barreiro e de Loures” analisam o impacto da pandemia nas associa-
ções de cultura, recreio e desporto em Portugal, sobretudo focando-se nos conce-
lhos do Barreiro e de Loures. Com base na informação recolhida neste universo
através um questionário online e 15 entrevistas, assim como nos dados públicos so-
bre associações em Portugal, o capítulo mostra que as associações foram de facto
profundamente afetadas pela pandemia, mas mostraram também uma resiliência
significativa que se concretizou sobretudo em dois eixos: atividades online e forta-
lecimento de iniciativas de solidariedade. O estudo fornece-nos, portanto, um im-
portante instrumento para perceber as dificuldades das associações em contextos
de crise, mas também o seu potencial para a sociedade.

Em “Além dos protestos: austeridade e novas práticas ativistas antigentrificação
e antituristificação em Lisboa e Sevilha”, o capítulo 11, Lucca Viersa analisa o papel de
práticas de protesto urbano menos visíveis, mas igualmente intensas e difusas, defini-
das como “política prefigurativa” e ação direta, nas cidades de Sevilha e Lisboa.3 Com
base em observação e análise dos grupos ativos na luta pelo direito à cidade e à habita-
ção nas duas cidades, o autor descreve as continuidades e diferenças nas práticas de
resistência diárias contra os processos de gentrificação e turistificação, que se concreti-
zam em ações diretas e prefigurativas, sublinhando o seu valor mobilizador. No en-
tanto, o capítulo também levanta questões sobre a eficácia destas práticas e a sua
efetiva capacidade de mudar o contexto, impactar as políticas locais e envolver um
público mais amplo, assim como a sua relação com processos históricos de mudan-
ça das cidades.

O capítulo 12, “A atuação das associações religiosas em Portugal nos momen-
tos críticos da transição democrática até a pandemia de covid-19”, de autoria de
Luana Taborda, analisa como as associações religiosas portuguesas experiencia-
ram os momentos de crise — que a autora define como ”conjunturas críticas” —
desde o processo de democratização até à crise pandémica. Aautora descreve as es-
tratégias através das quais estas associações se modificaram para se adaptarem aos
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diferentes momentos, quais as dificuldades, mas também as potencialidades e su-
cessos e recaídas no âmbito mais amplo da sociedade portuguesa. Com base em en-
trevistas, relatório e documentos oficiais, assim como em análise de artigos de
imprensa, o capítulo conclui que estas associações lutam para existirem em contex-
tos por vezes muito desfavoráveis, sobretudo através da consolidação de redes de
suporte e institucionalização, procurando um equilíbrio por vezes complexo entre
as suas exigências internas e as necessidades impostas pelo contexto social e políti-
co em que agem.

O capítulo 13, “Partidos políticos e o ciclo de protesto antiausteridade em
Portugal”, da autoria de Tiago Carvalho, analisa as relações entre partidos políti-
cos e a arena de protesto entre 2010 e 2013. Apoiado numa análise da formação de
arenas de protesto, o capítulo explora o papel que os partidos de esquerda tiveram
na definição da arena antiausteridade, assim como na definição da sua trajetória.
Com base numa análise de eventos de protesto e entrevistas com diferentes atores,
o autor mostra que se os partidos políticos procuraram influenciar as mobilizações
iniciais, numa segunda fase, após um decréscimo das mobilizações, estes atores de-
ram origem a uma plataforma unitária (QSLT — Que Se Lixe a Troika). Deste
modo, o autor mostra que o surgimento do QSLT resulta de um processo de intera-
ções prévias entre os vários atores ao longo do ciclo de protesto, em que os partidos
políticos tiveram uma ação importante, revelando uma história complexa de inte-
rações que não se pode reduzir simplesmente ao binómio insider-outsider usual-
mente utilizado na literatura dos movimentos sociais em relação aos partidos
políticos.

Parte IV — Crises e inovações: as perspetivas da ciência política

Por fim, a quarta parte deste livro traz-nos a estudos da perspetiva da ciência políti-
ca, abordando a forma como os diversos agentes políticos, sejam partidos, candida-
tos ou eleitores, reagiram às crises, quer no contexto da crise económica ou
pandémica.

No capítulo 14, com o título “Uma exceção ao declínio eleitoral da social-
-democracia? O caso do Partido Socialista português”, as autoras Edalina Rodrigues
Sanches, Ana Espírito-Santo e Sofia Serra-Silva observam como as recentes vitórias
eleitorais do Partido Socialista português, em 2019 e 2022, bem como o Governo de
2015-2019, conhecido como “Geringonça”, constituem uma exceção à tendência do
declínio dos partidos da família social-democrata. Neste capítulo, explicam as ra-
zões que levaram a esta decadência, e almejam explicar os fatores que levaram ao su-
cesso eleitoral do PS, do ponto de vista do eleitorado. Arelevância deste capítulo, no
âmbito deste livro, deve-se à análise do voto do eleitorado, no contexto pós-troika e
da austeridade do Governo anterior ao da “Geringonça” (Passos Coelho, 2011-2015).
As autoras demonstram que, em primeiro lugar, o PS beneficiou da popularidade da
“Geringonça”, em segundo lugar, em 2019, o PS conseguiu recolher votos de eleito-
res oriundos de outros campos políticos, para lá dos eleitores dos seus parceiros da
“Geringonça” (BE, PCP e PEV) mas, sobretudo, de entre eleitores que anteriormente
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se haviam abstido, ou haviam votado PàF (PSD-CDS). Por fim, concluem que não
houve um aumento do voto no PS por parte de eleitores de classe baixa, contribuin-
do, assim, para a literatura sobre os partidos da família social-democrata.

Em relação ao capítulo 15, intitulado “A gestão política da covid-19: atitudes
de representantes e representados”, da autoria de André Freire e Viriato Queiroga,
consiste num estudo sobre a congruência eleitores-eleitos sobre como foi politica-
mente gerida a pandemia de covid-19 e a forma como ela foi percecionada por elei-
tores e eleitos. Analisando a opinião de eleitores e eleitos sobre três componentes,
nomeadamente as restrições associadas ao Estado de Emergência, a confiança em
instituições que responderam à covid-19 e, por fim, a confiança nas fontes de infor-
mação, os autores concluem, em primeiro lugar, ter existido um grau de congruên-
cia eleitores-eleitos sempre elevado (sempre superior a 50%) em todas as análises e
entre todos os grupos partidários, mas verificam que existem diferenças na con-
gruência entre os diferentes segmentos políticos. Assim, no que respeita à confian-
ça perante a resposta à covid-19, os candidatos de esquerda, centro-esquerda e
centro demonstraram mais confiança nas instituições mais ligadas ao Governo,
com o centro-direita e a direita mais céticos, mas desalinhados com os seus eleito-
res, que têm maior confiança. Nas outras instituições mais politicamente neutras
(polícia) ou plurais (Assembleia da República e poder local) verificou-se uma mai-
or congruência em todos os segmentos. Noutro sentido, vai a análise sobre o grau
de congruência entre eleitores e candidatos quanto às medidas de restrição associa-
das ao Estado de Emergência, em que os níveis de congruência são maiores na dire-
ita e no centro-direita, com os representantes e os seus constituintes a defenderem
mais restrições, do que entre as várias esquerdas, em que os candidatos são menos
favoráveis a restrições do que os seus constituintes. Por fim, no que respeita à con-
gruência em relação às fontes de informação, verificou-se que as maiores diferen-
ças não eram ideológicas, mas sim entre eleitores e eleitos. Estas observações
permitiram, assim, concluir que a gestão da pandemia, em Portugal, não foi imune
às diferenças políticas.

O capítulo 16, cujo título é “A personalidade, a pertença partidária e a sua rela-
ção com a confiança na gestão política da covid-19: efeitos entre as elites políticas
portuguesas”, por Viriato Queiroga e André Freire, propõe-se analisar em que medi-
da a pertença partidária e a personalidade das elites políticas portuguesas influenci-
aram a confiança que estas mesmas elites demonstram perante as instituições que
responderam à pandemia. Esta investigação permite concluir, em linha com o capí-
tulo anterior, que a pertença partidária é importante para explicar a confiança na res-
posta das instituições, quer estas sejam personalizadas (como o primeiro-ministro, a
ministra da Saúde e o Presidente da República), quer sejam coletivas (como a DGS, a
Assembleia da República, o poder local ou a polícia). De facto, a pertença dos candi-
datos ao PS torna mais provável uma maior confiança nas instituições, mas a perten-
ça à direita tende a gerar menor confiança em instituições personalizadas, ao passo
que a pertença à esquerda radical (PCP, PEV, BE e PAN) tende a gerar menor confian-
ça em instituições como o poder local e a polícia. Também se observa que, no que res-
peita à personalidade (dividida em 5 traços diferentes: extroversão, abertura à
experiência, conscienciosidade, amabilidade e estabilidade emocional), o traço que
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demonstra ter mais efeitos é, precisamente, a amabilidade: demonstra a evidência
empírica que quanto mais amáveis forem os candidatos, mais confiança têm em al-
gumas das instituições (a ministra da Saúde, Presidente da República, DGS e poder
local), com os candidatos mais extrovertidos a tenderem a ter mais confiança no po-
der local, e menos confiança no Presidente da República.

Por sua vez, o capítulo 17, intitulado “Business as usual ou novo normal? As
campanhas presidenciais de 2021 em Portugal”, da autoria de Hugo Ferrinho Lo-
pes, José Santana Pereira e Susana Rogeiro Nina, foca o impacto do segundo con-
texto de crise abordado neste livro — provocado pela pandemia de covid-19 — no
comportamento das elites políticas, nomeadamente nas campanhas levadas a cabo
pelos sete candidatos presidenciais nos meses que antecederam a eleição de 24 de
janeiro de 2021. Esta eleição realizou-se durante o mais violento pico de infeções
por covid-19 até então, criando constrangimentos de variada natureza ao processo
eleitoral. Neste capítulo, os autores analisam o grau de profissionalização, o estilo
de campanha adotado e a relação de forças entre diferentes candidatos em termos
de comunicação online no âmbito destas campanhas realizadas em contexto pandé-
mico. Concluem que as campanhas de 2021 foram, apesar do contexto novo e desa-
fiante, não muito diferentes das realizadas em períodos pré-covid, com baixos
níveis de investimento em profissionalização (não obstante ligeiramente superio-
res quando comparados com o período pré-pandémico), a prevalência de um estilo
de campanha de tipo moderno com incipiente investimento na organização de
eventos online para substituir ações de campanha presenciais (embora alguns can-
didatos tenham um investimento não despiciendo na esfera digital, nomeadamen-
te nas redes sociais), e um padrão de normalização de forças em termos da presença
e interação online, ainda que com nuances. Os autores constatam, assim, um pano-
rama de forte conservadorismo e aversão à mudança nas estratégias comunicacio-
nais das elites políticas em Portugal.

Quanto ao capítulo 18, da autoria de Goffredo Adinolfi, com o título “Populis-
mo e antiliberalismo. Os casos do Movimento 5 Estrelas, Liga e Irmãos de Itália”,
com o principal objetivo de analisar as raízes das ideias políticas destes três partidos
(Movimento 5 Estrelas, Irmãos de Itália e Liga) no que concerne à representação polí-
tica e à forma como as suas propostas e pensamento não liberal afetam a democracia
representativa italiana. O contributo deste capítulo, no âmbito desta obra, deve-se à
observação das alterações políticas e das propostas político-partidárias, por parte
dos partidos populistas italianos, potenciadas pela Grande Crise (2007-2008) e pela
Crise das Dívidas Soberanas (2010-2011). O autor conclui que estes fatores externos,
aliados às modificações societárias moderadas pelos quatro elementos da mudan-
ça, representados, representantes, tecnologia e instituições, permitiram o surgi-
mento de um modelo de democracia participativa, proposto pelo Movimento 5
Estrelas, por via de instrumentos eletrónicos. Por outro lado, uma segunda onda de
propostas, de natureza mais nacionalista e anti-imigração, surgem da nova Liga e
dos Irmãos de Itália, aproximando-se de um modelo de representação iliberal. Os
três partidos, no fundo, propõem formas de eliminar as instituições que moderam
a interação entre eleitores e eleitos, na tentativa de os aproximar, eliminando ou re-
duzindo também os checks and balances do sistema. Por fim, também observou que
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estas propostas têm capacidade de penetração no sistema político italiano que ul-
trapassa estes três partidos, obrigando os partidos mainstream a adotarem medidas
populistas, como foi a redução do número de deputados ou a possibilidade de ad-
mitir a assinatura de referendos por via informática.

Já o capítulo 19 olha para o tema do populismo por outro prisma, focando-se
no lado da procura e explorando as atitudes populistas dos portugueses medidas
em contexto pós-bailout (2018), após uma fortíssima crise financeira, social e políti-
ca que não terá servido para ativar estas predisposições e transformá-las em apoio
a candidatos ou forças políticas explicitamente populistas, pelo menos até 2019.
Com o título “Variedades de atitudes populistas em Portugal”, e assinado por José
Santana Pereira e Maísa Lima, este capítulo tenta perceber até que ponto é que o pa-
radoxo de uma situação de fortes atitudes populistas e ausência de apoio eleitoral a
atores populistas pode ser explicado pelo facto de a natureza destas atitudes ser de
alguma maneira incompatível com as débeis e goradas tentativas de as ativar por
parte de alguns protagonistas políticos. Recorrendo a dados de inquérito, os auto-
res demonstram que os cidadãos que expressam um nível elevado de concordância
com o ideário populista podem ser divididos em três grupos: aqueles que estão
mais próximos do ideal-tipo de um populismo de direita (com atitudes relativa-
mente mais negativas em relação a imigrantes e homossexuais), os que se aproxi-
mam de um populismo de esquerda (com posições mais negativas em relação às
elites económicas e financeiras) e um terceiro grupo sem grande expressão de atitu-
des negativas perante quaisquer destes grupos-alvo. O primeiro tipo aqui elencado
é o mais comum, caracterizando-se também por ser expresso por uma maior pro-
porção de homens e por indivíduos, em média, mais velhos, que os restantes dois.
Estes resultados podem contribuir para entender o insucesso eleitoral dos partidos
populistas em Portugal até 2019: de facto, apesar de, entre os populistas, o grupo
numericamente mais expressivo ser o de populistas “de direita”, o seu posiciona-
mento ideológico é menos extremo do que o de partidos como o PNR/Ergue-te, o
que poderá ajudará a entender as fragilidades eleitorais experimentadas por este
último ao longo dos anos. O mesmo argumento pode ser utilizado em relação aos
cidadãos com atitudes populistas “de esquerda” e aos partidos com índole popu-
lista neste espectro ideológico.

Por fim, o capítulo 20 debruça-se sobre o impacto do contexto de crise e
pós-crise na pujança relativa do envolvimento da sociedade civil no debate em tor-
no das normas eleitorais. Em “O papel da esfera civil nos processos de mudança da
legislação eleitoral em Portugal (2011-2019)”, Ricardo Carvalho e José Santana Pe-
reira recorrem à técnica protest claim analysis para mapear a frequência e natureza
do envolvimento não institucionalizado da sociedade civil neste âmbito. Os auto-
res observam a existência de picos de envolvimento da esfera civil, por vezes asso-
ciados a casos que, não estando diretamente relacionados com o contexto de crise e
de retoma, têm as suas raízes nos mesmos. Observam ainda que, em linha com ou-
tros estudos sobre protesto em Portugal ao longo da última década, o envolvimen-
to da sociedade civil foi maior durante a legislatura 2011-2015 do que na que se
seguiu. Isto deve-se, em particular, ao vigor do debate e do protesto em torno da le-
gislação sobre a cobertura das campanhas eleitorais nos anos da intervenção

INTRODUÇÃO 11



externa, cujo não respeito cabal tinha implicado o pagamento de multas por parte
de uma comunicação social já a braços com dificuldades económicas não despici-
endas. Por fim, os autores identificam diferenças em termos de atores, objetivos, ar-
gumentos e ferramentas usadas pela sociedade civil em função do domínio concreto
da legislação que é alvo de intervenção, observando, por exemplo, que as interven-
ções focadas na reforma do sistema eleitoral tendem a apresentar motivações mais
universalistas do que as centradas na legislação sobre cobertura mediática e financi-
amento das campanhas, casos em que as motivações de tipo particularista são
dominantes.

Para terminar esta introdução, os editores deste livro não poderiam deixar de
realizar agradecimentos a todos aqueles que, de alguma forma, contribuíram para
que o mesmo fosse publicado. Assim, em primeiro lugar, deixamos um profundo
agradecimento a todos os autores que contribuíram para este livro através dos seus
capítulos (baseados nos papers por eles apresentados na conferência de 17 e 18 de
junho de 2021). Agradecemos, também, à equipa do CIES que possibilitou que este
projeto fosse levado até ao fim, particularmente à Professora Doutora Teresa Patrí-
cio, na qualidade de diretora do CIES, à Dra. Neide Jorge, a Dra. Sofia Rocha, a Dra.
Rita Alves, a Dra. Vânea Mendes e o Dr. José Ferreira, todos parte da equipa institu-
cional do CIES, cuja ajuda foi extremamente valiosa para a organização da confe-
rência e para a publicação. Agradecemos, também, à editora Mundos Socias, bem
como aos revisores anónimos providenciados pela editora. Por fim, mas não me-
nos importante, um agradecimento ao Dr. Livino Neto, investigador bolseiro do
Observatório da Democracia e da Representação Política e doutorando em Ciênci-
as da Comunicação no Iscte, pelo seu incansável trabalho de edição e colaboração
para a publicação deste livro.
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Parte I | Crises e inovações: as perspetivas do serviço social





Capítulo 1
Política e cidadania
Um modelo colaborativo em construção

Jorge Ferreira e Pablo Álvarez-Pérez

Introdução

Portugal apresentou em março de 2020 as linhas estratégicas do seu plano de ação
sobre a transição digital da sociedade, identificando mudanças estruturais aos ní-
veis da capacitação, transformação e digitalização com impactos nas políticas pú-
blicas, em particular nas políticas inclusivas e de integração social.1

Durante o período de covid-19, Portugal confrontou-se com uma crise sanitá-
ria e social, mas também com uma mudança nas políticas, nas condições de traba-
lho e nas metodologias de resposta às necessidades sociais do cidadão. As grandes
dificuldades nos setores social e cultural, com fortes implicações nos contextos lo-
cais, exigiram adaptação a um novo modelo para a conceção e planificação das po-
líticas públicas e intervenção, inerente a emergências como a que resulta da
pandemia em que vivemos há um ano. Insuficiências ao nível das competências di-
gitais vieram a revelar-se fator de constrangimento à adaptabilidade funcional e
profissional para, de forma célere e eticamente sustentada, responder às exigências
de ação em contexto de emergência.

Juntam-se a este quadro as desigualdades territoriais no acesso à informa-
ção, à tecnologia e ao conhecimento. Por exemplo, uma parte rural do país ainda
não tem acesso a redes digitais. Mas vivemos na era da sociedade da informa-
ção, o que significa que todas as áreas profissionais carecem de recurso a compe-
tências digitais promotoras de novos desenvolvimentos metodológicos com
impacto nas respostas e serviços sociais, na melhoria da qualidade de vida das
pessoas.

Com este capítulo procuramos contribuir para um novo modelo de políticas pú-
blicas pós-covid, mais integradoras, conceptualizadas num quadro interdisciplinar de
saberes, que garantam uma cidadania ativa orientada por princípios e valores dos
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direitos humanos, invertendo o processo de políticas jurídico-normativas numa con-
ceção de controlo e penalização dos cidadãos.

Pretendemos refletir sobre o modelo colaborativo entre política e cidadania
baseada nos direitos humanos digitais e na humanização das políticas como fator
principal de promoção de maior igualdade social, estimulando a reflexão crítica
sobre o processo de transformação para a sociedade digital.

Modelo colaborativo entre política e cidadania

A colaboração refere-se a um termo genérico, um processo de interação que inclui
duas atividades, o processo de trabalhar em conjunto para estabelecer uma parce-
ria e o processo de trabalhar em conjunto para atingir os resultados desejados pela
parceria (Wilson, 2013).

O modelo colaborativo estrutura-se em duas dimensões: interna e externa.

Dimensão interna

Começa nas instituições de ensino, através do reconhecimento dos vários saberes,
produzidos pelas diferentes áreas disciplinares para a construção de uma socieda-
de mais igual, democrática, com maior justiça social e promotora de direitos huma-
nos para todos.

Dimensão externa

Implica um pensar plural e participativo tanto dos especialistas, como das organi-
zações/instituições e dos cidadãos, bem como respeitar a diversidade contextual
do território nacional, criando oportunidades iguais para todos. Implica também
ouvir a sociedade civil, as pessoas e valorizar as culturas próprias de cada comuni-
dade, bem como os recursos naturais acessíveis.

Neste modelo colaborativo encontramos uma nova construção concetual que
amplia o termo interdisciplinaridade para interprofissionalidade, sendo esta, na
atualidade, uma questão central na ação social. Significa o encontro de atores socia-
is com perspetivas complementares, como pesquisadores, professores, profissio-
nais de vários saberes e abordagens (pesquisa, ensino e prática de campo) e
cidadãos, clientes de serviços. Examina os aspetos pragmáticos e metodológicos do
interagir interprofissões em espaços institucionais (Lyet, 2011), mas também apoia
a identidade de cada área de saber.

A interprofissionalidade assenta numa lógica de investigação-ação, como
dupla exploração entre o campo empírico e o académico, constituindo-se como
eixo principal da abordagem profissional em equipas multidisciplinares (Lyet,
2014, 2018; Rullac, 2018).

Devemos olhar para o mundo como um todo e ter em conta as necessidades
dos países desenvolvidos, subdesenvolvidos e em desenvolvimento. O mundo não
é todo o mesmo e em cada país existe uma diversidade de contextos e territórios.
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Por exemplo, o caso das vacinas contra a covid-19. O que é que observamos? Um
apelo aos países ricos para que doem vacinas aos países pobres. Um bom exemplo
de desigualdade no acesso aos direitos humanos universais. Numa dimensão mi-
cro, é também necessário assegurar a formação em competências digitais de forma
descentralizada e transversal a todas as áreas do conhecimento, evitando elites de
conhecimento e concentração de poder e oportunidades e emprego. Cada país tem
uma diversidade de regiões caracterizadas por zonas urbanas, rurais ou periféricas
e cada um destes territórios tem diferentes populações e diferentes meios de
inclusão.

Existe uma necessidade de que o processo de transição digital seja acompa-
nhado por metodologias adaptadas, centradas nas pessoas (capital humano), ori-
entadas por modelos colaborativos e integrados sustentados por um diálogo social
eficaz entre redes e parceiros.

Por outro lado, o processo de transição digital requer maior cuidado no cam-
po das garantias éticas para prevenir atos de corrupção e promover a igualdade de
oportunidades e a inclusão social, através da participação como um direito huma-
no, e convida-nos a aprofundar as dimensões da cultura na sua dimensão mais am-
pla, ou seja, como elemento fundamental para o desenvolvimento social e humano.

Direitos humanos no processo de digitalização

Partimos da premissa de que os direitos humanos são aplicáveis independente-
mente do contexto em que o ser humano opera. Isso significa que tanto a realidade
offline quanto a online devem ser aplicadas.

O contexto socioeconómico e cultural estabelecido após a pandemia de co-
vid-19 destacou (até mesmo acelerou) uma série de desafios éticos e a concretiza-
ção de direitos que não foram necessariamente concebidos para o contexto digital.
Algumas das situações são a hiperflexibilidade do trabalho, tanto nas jornadas de
trabalho que se estendem ao longo do dia, quanto nos espaços em que a esfera pri-
vada se confunde com a esfera pública; a adaptação forçada a plataformas digitais
para realização de tarefas de teletrabalho; as despesas para a incorporação ou me-
lhoria das redes wi-fi e de conectividade; gastos com equipamentos de informática
para atender às novas necessidades e exigências digitais, que se multiplicam expo-
nencialmente nos grupos familiares com maior número de membros; falta de alfa-
betização digital e tecnológica; acesso desigual à rede, entre outros.

No entanto, hoje, o debate internacional sobre o processo de digitalização
concentra-se na proteção e privacidade de dados, identidade digital, uso de tecno-
logias de vigilância, violência e assédio online (Nações Unidas, 2020). Muitas des-
sas questões são, de facto, questões extremamente relevantes a nível macro. No
entanto, fica excluída a dimensão mais concreta e visível relacionada com a expe-
riência que os cidadãos vivem no seu dia a dia. Colocando em perspetiva, a prote-
ção de dados, sendo uma questão fundamental para o cumprimento de certos
direitos humanos como a liberdade (especificamente a liberdade de expressão) e os
Estados são obrigados a desenvolver regulamentos específicos para a sua
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salvaguarda, está longe da realidade quotidiana das pessoas, já que mais de meta-
de das famílias no mundo (53%) não tem acesso a computador e 4 em cada 10 não
têm internet em casa (UIT, 2020: 6).

Digitalizar não significa universalizar. Embora, potencialmente, o digital possa
chegar a qualquer canto do planeta, isso não significa que o seu acesso seja igualitá-
rio. Na verdade, os suportes digitais requerem ferramentas tecnológicas que, embo-
ra cada vez mais baratas, não estão disponíveis para todos (ITU, 2020, Nações
Unidas, 2020). Seria um erro pensar que em cada casa existe um dispositivo deste
tipo e, mesmo que exista, ninguém garante que o seu uso se destina ao fim pretendi-
do. Na verdade, em 2019, apenas 46% dos lares em todo o mundo tinham um compu-
tador doméstico. Nos países em desenvolvimento, esse percentual é menor (apenas
um terço). No entanto, nos domicílios dos países desenvolvidos estava perto dos
80% (Alsop, 2019). O processo de digitalização na sociedade contemporânea pressu-
põe um progresso significativo para a humanidade, mas também traz riscos potenci-
almente perigosos se as soluções não forem antecipadas. Entre eles, a criação de
novos espaços de exclusão (tecnológica, digital e da informação, por exemplo). Além
disso, as situações de exclusão podem ser perpetuadas ou mesmo aprofundadas,
isolando ainda mais os grupos que já se encontram em situação de vulnerabilidade
social. É por isso que estar preparado para o futuro implica integrar com sucesso as
oportunidades tecnológicas com o bem-estar humano (Dutta e Lanvin, 2019).

Em comemoração do 75.º aniversário das Nações Unidas, os líderes mundiais
comprometeram-se a “aprimorar a cooperação digital”, estabelecendo cinco reco-
mendações (Nações Unidas, 2020: 5-22):

a. uma economia e sociedade digital inclusiva
Para que isso seja possível, é necessário: a) conectividade global. A participa-
ção efetiva na era digital atual requer uma conexão de banda larga de alta ve-
locidade à internet, mas a realidade é que 93% da população vive em áreas ha-
bilitadas para internet e apenas 53% a utilizam; b) bens públicos digitais, es-
senciais para explorar o potencial dos dados e tecnologias digitais para atin-
gir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (por exemplo, acesso a có-
digo aberto e metadados; a Digital Public Goods Alliance, o Global Access
Framework Data, etc.); c) Inclusão digital. O acesso às tecnologias digitais
permanece desigual. As divisões digitais refletem e amplificam as desigual-
dades sociais, culturais e económicas existentes.

b. capacidade humana e institucional
Alcançar um progresso real e constante nas diferentes dimensões da digitali-
zação requer o desenvolvimento de habilidades e competências digitais e tre-
ino eficaz, exigindo, assim, abordagens integradas e inclusivas para a colabo-
ração entre instituições.

c. direitos humanos e ação humana
Promover os direitos humanos digitais, uma vez que as novas tecnologias são
muito utilizadas para vigilância e repressão, censura e assédio online (por
exemplo, quebra indiscriminada da internet, bloqueio generalizado e filtra-
gem de serviços, entre outros). Isso deve ser transformado, levando em
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consideração: a) proteção de dados e privacidade; b) identidade digital; c) os
limites e a legislação específica sobre tecnologias de vigilância, incluindo o re-
conhecimento facial; e d) assédio e violência online e a necessidade de contro-
lar o conteúdo. Além disso, uma inteligência artificial inclusiva deve ser in-
corporada, em colaboração e coordenação entre países, e para uso público e
aberto.

d. confiança, segurança e estabilidade
Focada, sobretudo, na segurança da internet contra-ataques à identidade di-
gital de pessoas, Estados e empresas.

e. cooperação digital global (modelos)
Entre os modelos que se propõem para realizar esta cooperação digital glo-
bal, destacamos a arquitetura de uma cogovernação distribuída, que se base-
ia no conceito de património digital comum e na qual todos os atores possíve-
is são considerados: dos governos aos cidadãos, por meio de organizações da
sociedade civil e empresas.

No caso português, temos a recente Carta dos Direitos Humanos na Era Digital
(Assembleia da República, 2021). Nela há o reconhecimento de direitos relaciona-
dos com as principais preocupações internacionais, como, por exemplo, acesso
gratuito à internet para todos (art.º 3.º), liberdade de expressão e criação no meio di-
gital (art.º 4.º), proteção contra a desinformação (art.º 6.º), diretrizes para encontro,
demonstração, associação e participação no meio digital (art.º 7.º), ou diretrizes
para a privacidade no meio digital (art.º 8.º). Também é reconhecido o direciona-
mento ou desenvolvimento de competições digitais (art.º 11.º), sendo o Estado o
promotor de programas a desenvolver. Como princípios orientadores, pode ser
considerado um bom começo. Resta saber como serão colocados em prática e quais
os regulamentos, políticas, programas e conteúdos que devem ser executados.

No entanto, destacamos os direitos digitais em relação à administração pública,
que conferem ao cidadão o direito de: a) beneficiar da transição para procedimentos
administrativos digitais; b) obter informação digital relativamente a procedimentos e
atos administrativos e a comunicar com os decisores; c) assistência pessoal no caso de
procedimentos exclusivamente digitais; d) que os dados prestados a um serviço sejam
partilhados com outros, nos casos legalmente previstos; e) beneficiar de regimes de
“dados abertos” que facultem o acesso a dados constantes (art.º 19.º).

Nestes direitos não há o reconhecimento explícito da participação cidadã (in-
dividual ou coletiva) na conceção, construção, colaboração ou cooperação da polí-
tica. Também não há reflexo do contexto offline no online, embora os direitos
humanos devam aplicar-se em ambos os espaços. As dimensões da participação ci-
dadã reconhecidas na carta respeitam alguns dos “direitos civis e políticos” ou de
primeira geração, mas não incluem outros, pelo que não pode haver um verdadei-
ro desenvolvimento da noção de cidadania digital. Os direitos digitais perante a
administração pública têm uma dimensão puramente de consumo, sem permitir a
construção e cocriação de um modelo colaborativo.

Tomando como referência o roteiro para a cooperação digital (Nações Uni-
das, 2020), a Carta dos Direitos Humanos na Era Digital deve garantir espaços
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online seguros e transparentes e estruturas de governação de conteúdos respon-
sáveis que protejam a liberdade de expressão, evitem práticas excessivamente
restritivas e protejam os mais vulneráveis, além de envolver as pessoas nos pro-
cessos digitais, para torná-los cidadãos pró-ativos.

Abordagem bottom-up na conceção e planificação das políticas —
sociedade civil e diagnósticos locais/descentralização

O planeamento das políticas públicas, desde a Segunda Guerra Mundial, tem sido
feito na perspetiva de custo-benefício, impacto e viabilidade, cabendo ao Estado
central o seu desenvolvimento e implementação. Sob essa lógica, o modelo privile-
giado tem sido o de top-down.

Seguindo Raya-Díez (2005), no início, os welfare states — através do setor pú-
blico — assumiram a produção de bens e infraestruturas de uso coletivo, politizando
e transformando em questão política o que antes fazia parte da esfera privada. Aló-
gica aplicada neste processo foi a de criar políticas de proteção, desde os mais altos
escalões da estrutura política, para que fossem aplicadas igualmente ao conjunto
da população. A mesma lógica se aplica a determinadas situações identificadas a
nível central. Como exemplos, destacamos: subsídios de doença ou desemprego.
Embora nem todo o cidadão se qualifique para esse subsídio, todos os que cumpri-
rem os requisitos podem optar por recebê-lo.

Ao longo de várias décadas, a despolitização do quotidiano foi somada à priva-
tização, sendo duas faces de uma mesma realidade social e política que levaram ao
retorno do indivíduo à esfera privada. Segundo a autora, esse fenómeno ocorreu “a
partir do estabelecimento a nível institucional de burocracias altamente racionali-
zadas que controlam as esferas institucionais” (Raya, 2005: 3).

Após a crise e reestruturação dos Estados de bem-estar, muitas mudanças nas
políticas sociais ocorreram e também houve uma perda na intensidade dos sistemas
de proteção social, resultando no chamado modelo de pluralismo de bem-estar. Neste,
a coexistência de vários agentes é evidenciada na dinâmica de atenção às necessidades
sociais, tanto públicas como privadas (economia social e empresa privada). Também
se destaca o surgimento e revitalização de certos movimentos sociais, o que envolve
um processo de repolitização da sociedade civil. Exemplo disto é o caso do movimento
15M, em Madrid, e do qual surge a força política Podemos.

O princípio subjacente é o da participação dos atores sociais em assuntos de in-
teresse geral, visto que estes ganharam relevância e visibilidade nos últimos anos
-graças às tecnologias e redes sociais —, para os quais surgiram inúmeros discursos
em torno do papel da sociedade civil na satisfação das necessidades sociais, bem
como a importância dos movimentos sociais como protagonistas nos processos de
defesa do interesse comum perante a administração do Estado (Raya, 2005: 3). Isso
posiciona o cidadão no centro da discussão política numa dimensão de sujeito ativo.

Acompanhando a evolução da democracia desde os seus primórdios até os
dias de hoje, entendemos na sua evolução que houve, em muitos países, uma ten-
dência à descentralização. A razão é que:
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Decentralization has, not only an administrative value, but also a civic dimension,
since it increases the opportunities for citizens to take interest in public affairs; it ma-
kes them get accustomed to using freedom. And from the accumulation of these local,
active, persnickety freedoms, is born the most efficient counterweight against the cla-
ims of the central government, even if it were supported by an impersonal, collective
will (De Tocqueville, 1961 em Placek et al., 2020: 4). 2

Essa noção descentralizadora está relacionada com o modelo bottom-up que, justa-
mente, parte de baixo, dos impactos da política na realidade, para ascender na aná-
lise de baixo para cima, dando ênfase aos atores, às suas relações, objetivos,
negociações e força. Os seus apoiantes destacam o papel dos interesses locais e da
adaptação mútua no sucesso dos programas, bem como a capacidade de certos
grupos de funcionários públicos que trabalham cara a cara com os cidadãos (street
level bureaucracy) (Caminal Badia, 1996: 15).

O “modelo ideal” para aplicar a política pública e social através do sistema de
proteção social com a finalidade de promover bem-estar na sociedade e no cidadão
em particular é, sem dúvida, o modelo bottom-up, o que mais se relaciona com a inter-
venção do cidadão e das comunidades locais na promoção de uma cidadania social
ativa. Mas este não é o modelo privilegiado do Estado, dado que coloca sempre na
esfera pública a gestão de políticas públicas, deixando aos parceiros sociais e comu-
nitários uma participação supletiva e complementar, o que enfraquece a participa-
ção e tomada de decisão dos atores e agentes sociais (individuais e institucionais) da
sociedade civil.

Transversalidade das políticas — o potencial do digital (cidadão
produtor e não consumidor)

Vivemos na era da sociedade da informação, ou seja, para todas as áreas profissio-
nais há novos desenvolvimentos com impacto nas respostas e serviços sociais, que,
por sua vez, melhoram o nível de vida das pessoas. Mais precisamente, são as
pessoas com necessidades especiais que mostram as maiores expectativas no de-
senvolvimento de tecnologias inovadoras que podem apoiar um estilo de vida au-
tónomo, uma vez que as suas esperanças residem na utilização de soluções técnicas
adaptadas que podem compensar as suas limitações (Lavié e Fernandez, 2018).
Mas, hoje em dia, temos um alargamento do público, nomeadamente o teletraba-
lho; o sistema híbrido na educação; o acesso à informação no tempo por todos os ci-
dadãos do mundo e novas formas de comunicação digital.
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O desafio atual é aprofundar o modelo de colaboração no domínio da inter-
venção social e do processo digital com a inclusão da participação do utilizador,
tanto dos serviços, como das tecnologias.

Numa fase de transição digital torna-se premente e necessário introduzir na
prática social conhecimentos mais centrados na dimensão tecnológica da interven-
ção, com o objetivo de melhorar os serviços prestados aos utilizadores, exigindo a
aplicação de metodologias centradas na pessoa. Os sistemas resultantes dos pro-
cessos de digitalização devem ser dinâmicos e proativos como sistemas inteligen-
tes de apoio à decisão que nos ajudam a lidar com problemas de forma rápida e
eficiente, dando-nos análises, caminhos de ação, antecipação de tarefas a desenvol-
ver, planos de ação e novas perspetivas para o futuro.

Neste processo de digitalização, é importante refletir sobre o conceito de cli-
ente virtual e a sua interação através do dispositivo móvel e também através de
uma interface de fácil utilização com diferentes aplicações de software que propor-
cionará um serviço personalizado para o utilizador (Mesa e Pelaez, 2019).

De acordo com Lopez (2017), as tecnologias estão a mudar a nossa sociedade,
a nossa economia, os processos de exclusão e inclusão social, bem como o serviço
social. A incorporação de tecnologias na vida quotidiana está ligada à análise das
suas vantagens e desvantagens, à necessidade de desenvolver intervenções de base
tecnológica que respeitem as ligações entre assistentes sociais e utilizadores, e aos
dilemas éticos emergentes.

A ciência dos dados é um contributo extraordinário para a implementação de
abordagens digitais no domínio da ação social. Sistemas que ajudam os atores soci-
ais a resolver os problemas dos utilizadores, mostrando-lhes diferentes opções de
atividade para cada um deles, mapas de ação individualizados, previsões futuras
que antecipam os problemas que possam surgir.

Na sociedade contemporânea, estamos a assistir a uma cultura organizacio-
nal e de serviços que aprofunda a diversidade e a experiência de inclusão, através
de uma maior inovação, maior produtividade e benefícios no aumento do envolvi-
mento e satisfação dos trabalhadores.

Neste campo há necessidade de investir na aprendizagem e na aquisição de
competências digitais numa perspetiva intergeracional, reconhecendo que nem to-
dos dominam as tecnologias e provavelmente alguns grupos profissionais já não
estão motivados para essa aprendizagem, dada a sua idade e a sua carreira na em-
presa. O importante é que não sejam excluídos da sua função profissional e que se-
jam requalificados para seguirem a estratégia de desenvolvimento da empresa.

O preconceito digital é ainda na atualidade demasiado comum nos locais de
trabalho e é um dos fatores que impede a diversidade. Em resposta a um inquérito
da Deloitte (Dell Technologies, 2020: 19), 64% dos inquiridos afirmaram que no úl-
timo ano tinham experimentado e/ou testemunhado preconceitos no seu local de
trabalho. É por isso que temos de criar uma cultura inclusiva abordando de frente o
preconceito inconsciente.

Durante a resposta à pandemia da covid-19, assistimos a práticas de coletivi-
zação da aprendizagem tecnológica e de ferramentas digitais para apoiar o desem-
penho profissional, e à experiência de trabalho em espelho no âmbito das respostas
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sociais e equipamentos sociais, na qual os trabalhadores partilharam os seus co-
nhecimentos e liderança durante este período crítico e de emergência. Verificámos
em algumas práticas institucionais a emergência de uma cultura de colaboração
entre áreas de conhecimento e instituições, nomeadamente troca de experiências
entre trabalhadores em trabalho presencial e em trabalho à distância, coconstruin-
do assim comunidades de prática digital inclusivas.

Acessibilidade das políticas no contexto da diversidade territorial.

A abordagem ecológica e territorializada são dois modelos que influenciam a polí-
tica de top-down e bottom-up de forma sustentada para a compreensão do processo
decorrente entre centralização e descentralização (Rocha e Ferreira, 2016).

A cidadania social baseia-se no princípio de igualdade, da participação, da
responsabilidade social e da diversidade social (Ferreira, 2011). Exige ao sujeito,
não só que seja uma pessoa que vive numa família, comunidade, mas que tenha
também uma noção social de si mesmo (relação de pertença), assumindo a sua co-
responsabilidade social, partilhada com as forças vivas dessa mesma comunidade,
ou seja, a necessidade da pessoa em participar na exposição das suas necessidades
em qualquer parte do mundo.

Uma base social sustentável para a vida humana só pode desenvolver-se em
interdependência com o todo ecológico e a economia regenerativa. Este é um desa-
fio para as instituições sociais e para a diversidade de práticas profissionais que la-
boram atualmente na sociedade civil. Neste processo, reunimos conhecimentos
transdisciplinares e de investigação sobre transições, políticas e práticas de susten-
tabilidade no serviço social como um desafio para a inclusão social de grupos pre-
cários, bem como de pessoas que vivem em comunidades vulneráveis.

Este é um modelo de colaboração e participação com os grupos-alvo da ação
social, de modo que os métodos de intervenção profissional sejam cocriados como
processos contínuos e dinâmicos na transição para uma sociedade digital sustentá-
vel e inclusiva.

Todo este processo é apoiado por princípios de conceção, intervenção, inves-
tigação e avaliação guiados por modelos de rede (físicas e digitais) e por parcerias
ativas entre os vários agentes que contribuem para a transição para uma sociedade
digital, baseada em valores de direitos humanos e no princípio da justiça social e da
solidariedade social.

Introduzimos também neste debate o conceito de inclusão social, baseado nas
discussões das Nações Unidas em torno da Agenda do Desenvolvimento pós-2015,
que levaram ao lema “Não deixar ninguém para trás”, reforçado pela declaração
da Cimeira da Europa Social — Declaração do Porto (7 de maio de 2021).

A intenção é assegurar que todas as pessoas, independentemente da etnia,
sexo, geografia, deficiência, raça ou estatuto social tenham igual acesso aos direitos
humanos universais.

Esta perspetiva não se limita ao bem-estar económico, mas promove essenci-
almente uma sociedade inclusiva em que as instituições, estruturas e processos
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permitem às comunidades locais tomar medidas afirmativas com os seus governos
para exigir a garantia dos seus direitos. Implica também a participação de todos os
grupos da sociedade nos processos de tomada de decisão, incluindo os grupos tra-
dicionalmente marginalizados (Banco Mundial, 2013).

Promover uma intervenção de inclusão social implica trabalhar para trans-
formar estereótipos, crenças e normas relativas a grupos excluídos, o que requer
um planeamento faseado e monitorizado a longo prazo.

O digital pode ser reconhecido como uma forma de inclusão social, sendo
este um dos seus aspetos positivos, que também nos alerta para aspetos menos po-
sitivos, tais como a elevada percentagem da população mundial que é infoexcluí-
da. A incorporação de tecnologias na prática profissional representa um desafio e
em simultâneo uma aliada importante para melhorar a gestão dos processos de in-
tervenção social, a interação com a pessoa e o aumento da eficiência dos serviços.

Conclusões

O processo de transição para uma sociedade digital requer uma reflexão partilhada
pelos diferentes atores e agentes que interagem na complexidade do processo. Mas é
também necessário refletir os princípios de igualdade e inclusão social no acesso à di-
gitalização, analisando a diversidade do contexto a nível macro, micro e meso.

Numa dimensão micro, é também necessário assegurar a formação em com-
petências digitais de forma descentralizada e transversal a todas as áreas do conhe-
cimento, evitando elites de conhecimento, concentração de poder e oportunidades
e emprego.

Cada país tem uma diversidade de regiões caracterizadas por zonas urbanas, ru-
rais ou periféricas e cada um destes territórios tem diferentes populações e diferentes
meios de inclusão. É essencial reconfigurar as políticas públicas que contemplem o
apoio financeiro para a aquisição de meios e suporte de software, internet; formação;
qualificação do local de trabalho e monitorização/avaliação contínua, bem como polí-
ticas públicas que implementem a tutoria de serviços e profissionais.

É necessário que o processo de transição digital seja acompanhado por meto-
dologias adaptadas, centradas nas pessoas (capital humano), orientadas por mo-
delos colaborativos e integrados sustentados por um diálogo social eficaz entre
redes e parceiros. Processo que requer maior cuidado no campo das garantias éti-
cas para prevenir atos de corrupção e promover a igualdade de oportunidades e a
inclusão social, através da participação como um direito humano.

Os dados sobre a transição digital confrontam-nos com três grandes conclu-
sões que devem ser tidas em conta para preparar o futuro dos países da melhor ma-
neira possível (Portulans Institute e WITSA, 2019: 2):

— o constante investimento dos países desenvolvidos na sua infraestrutura tec-
nológica não impede a persistente brecha tecnológica a nível global;

— a capacidade de integrar pessoas e tecnologia com estruturas de governança
certas é a chave para um futuro coletivo próspero. O impacto positivo das
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tecnologias não será alcançado a menos que possamos estabelecer mecanis-
mos de governança eficazes para integrar a tecnologia com os três principais
grupos de partes interessadas: indivíduos, empresas e governos;

— a inovação tecnológica é uma ferramenta poderosa para alcançar os ODS
2030. Confrontado com a crescente desconfiança dos governos (agravada por
questões de privacidade), por um lado, e inovações tecnológicas, por outro
(inteligência artificial e cibersegurança são duas áreas importantes a este ní-
vel), é de vital importância reconstruir o rosto humano e a base de valor de
tecnologia da informação.

Este processo convida-nos a aprofundar as dimensões da cultura na sua dimensão
mais ampla, ou seja, como elemento fundamental para o desenvolvimento social e
humano. Concluímos, reforçando a necessidade de ligação, relação e/ou interação
entre redes formais, informais e digitais. Cada uma delas não pode sobreviver sozi-
nha, precisam de encontrar um modelo complementar e colaborativo a fim de re-
forçar uma parceria de excelência.

A sociedade contemporânea transportou consigo novas questões sociais no
domínio social, das quais identificamos as seguintes:

— alteração do modus vivendi das famílias (novas formas de família, migração
acentuada, “precarização” do vínculo laboral, mobilidade, novas formas de
violência — aumento da violência vicariante);

— aumento da insegurança, maior exposição a situações de vulnerabilidade so-
cial (uso de armas, tráfico de pessoas e de substâncias ilícitas);

— mudanças culturais, emergência de novos grupos étnicos, superdiversidade
cultural, alteração de hábitos e costumes, relação mais plural na vida em
sociedade;

— diversidade religiosa, a busca de ideais e de identidades sociais públicas de
referência, novos valores e crenças;

— alteração do paradigma social e familiar, projetos de vida mais individuais e
menos coletivos, participação social mais baseada na competitividade que na
solidariedade;

— ambivalência dos campos profissionais, a busca (de novo) da polivalência e a
desvalorização da competência profissional para a ação.

O denominador comum destas questões é a sua natureza transversal e interdisci-
plinar, obrigando os diferentes atores e agentes sociais a alterarem pensamentos,
práticas profissionais e políticas mais adequadas a um modelo de cidadania parti-
cipativa com incidência na sociedade civil.
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Capítulo 2
Accountability, new management e intervenção social

Tatiana Soares, Helena Belchior Rocha e Maria João Pena

Introdução

Este capítulo centra-se num estudo exploratório, de carácter qualitativo, sobre a
implicação do accountability na prática profissional dos assistentes sociais e simul-
taneamente na organização e funcionamento das instituições, especificamente nas
comissões de proteção de crianças e jovens em risco (CPCJ).

O Sistema Nacional de Promoção e Proteção à Criança, consubstanciado na
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro) as-
senta num princípio de subsidiariedade, tem como objetivo a aplicação de um con-
junto de medidas de promoção e proteção, exigindo estratégias e instrumentos de
avaliação durante o processo de construção do diagnóstico e tomada de decisão, na
perspetiva de eficiência e eficácia dos desempenhos e das próprias organizações.

No mesmo sentido, assiste-se a uma orientação de new management, tendendo
a transformar os clientes em consumidores e as suas necessidades em mercadoria,
sendo que, nesse processo, o conhecimento e a experiência do sujeito são facilmen-
te desvalorizados em favor da racionalidade burocrática e fiscal.

A produção científica, em Portugal, respeitante a esta abordagem no serviço
social ainda é escassa, pelo que se considerou necessário explorar as potencialida-
des que o accountability pode conferir à prática profissional dos assistentes sociais,
em particular para os que integram as comissões de proteção de crianças e jovens e,
simultaneamente, para organização e funcionamento das mesmas. Daí surgir o
questionamento de como é que a abordagem de accountability pode potenciar a prá-
tica profissional dos assistentes sociais em contexto de comissão de proteção de cri-
anças e jovens? De clarificar que a própria intervenção nas comissões de proteção
de crianças e jovens já é uma intervenção em crise, agravada no período de estado
de emergência. Nesse sentido, tentou-se aferir se o superior interesse da criança foi
assegurado no referido período. Ressalva-se que neste campo somente responde-
ram os assistentes sociais que se encontravam a exercer funções na fase da pande-
mia e um entrevistado pela sua dedicação à investigação científica.
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Breve definição dos conceitos de accountabiliy e new accountabiliy

Desde a década de 1980 que o accountability tem conquistado espaço, quer no servi-
ço social, quer nos serviços em que o assistente social está inserido, tornando-se im-
prescindível (Borrero e Martens, 1979; Sung, 1984; Clark, 2000; Dominelli, 2002;
Banks, 2004, e Webb, 2006).

Definir accountability é complexo, podendo-lhe ser atribuído diferentes signi-
ficados e formas de aplicação, consoante o contexto. Segundo alguns autores, o
conceito prende-se na relação de um sujeito informar, justificar e/ou ser responsa-
bilizado pelas suas ações a um outro sujeito ou estrutura formal e o direito de esta
poder sancionar, positiva ou negativamente e direta ou indiretamente (O’Donnell,
1998; Schedler, 1999 e 2004; Grant e Keohane, 2005). Outros autores reforçam ainda
que esta abordagem implica ainda a existência de padrões de comportamento cate-
gorizados como corretos, sendo que os sujeitos devem agir em conformidade (Ke-
arns, 1996; O’Donnell, 1998; Schedler, 1999 e 2004; Grant e Keohane, 2005; Xavier,
2012; Lindberg, 2013 e Lipsky, 2019).

Aimportância de incrementar mecanismos de accountability advém da neces-
sidade de controlar e supervisionar as ações e comportamento de um determinado
sujeito e que este possua essa consciência, bem como deve interiorizar que as suas
ações originam consequências, quer sejam de carácter positivo ou negativo (Mill,
1865 e Lindberg, 2013).

Lindberg (2013) identifica três dimensões que caracterizam os diversos tipos
de accountability: se a fonte que exige responsabilização (principal) é interna ou ex-
terna em relação ao prestador de contas; o grau de controlo que o principal exerce
sobre quem terá possivelmente de prestar contas e a direção espacial das relações,
sendo esta última a dimensão explorada nesta investigação.

Já conceito de new accountability prende-se com a crescente tendência de
empregadores e organizações estatutárias controlarem as práticas profissionais
do assistente social e de regulamentar a sua conduta. Este controlo implica que
todo o trabalho desenvolvido seja justificado através de práticas pradonizadas
e orientadas para os seus benefícios (ex.: resultados), indo ao encontro do preco-
nizado pela new management das organizações de resposta social (Banks, 2002,
2004 e 2013). Banks apresenta ainda quatro dimensões do new accountability,
constituídas por padrões/valores, produtos/resultados, justificação e processo
(Banks 2004 e 2013).

Numa ótica de contrabalanço do conceito supra, Banks (2004 e 2013) defi-
ne igualmente o compromisso ou engagement pessoal na profissão apresentan-
do, também, quatro dimensões, compostas pelos valores/padrões pessoais, o
relacionamento com os usuários de serviço, as motivações e o processo, enqua-
drando-se na perspetiva do agente (ou experiência do profissional) de Clark
(2005).
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Accountability no serviço social

Aintegração do accountability é considerada imprescindível no serviço social, obri-
gando os profissionais a estarem abertos à crítica (Banks, 2002 e 2004, e Hold-
sworth, 1994).

Os assistentes sociais devem assumir a responsabilidade em prestar um bom
serviço e detêm a responsabilidade moral e prática de reparar as falhas do serviço,
como parte do seu projeto profissional (Shardlow, 1995 e Kline e Preston-Shoot,
2012).

Pollack (2009) apresenta uma definição semelhante, referindo ainda que o ac-
countability recorre às práticas baseadas em evidências (evidence-based) com o intui-
to de melhorar a prática dos assistentes sociais.

Para Clark (2002), os assistentes sociais são colocados perante várias partes a
quem devem prestar contas, múltiplos accountability , podendo originar situações de
sobrecarga de responsabilização e consequentemente conflitos de interesses entre
prestação de contas aos vários stakeholder envolvidos como na: relação profissio-
nal-cliente; profissional-entidade empregadora; profissional-profissão/entidade re-
guladora da profissão; profissional-comunidade e profissional-governo (Pollack, 2009
e Welbourne, 2010).

Banks (2002) alerta que nas situações de conflito entre os diversos tipos de ac-
countability , as “vozes” da comunidade podem perder alguma expressão, pois o
assistente social é colocado perante um dilema ético (Chadwick, 1997). O profissio-
nal pode adotar uma postura “mais radical”, entrando em conflito com a entidade
empregadora e a própria política social, no intuito de preservar e valorizar as “vo-
zes da comunidade” ou assumir uma postura mais passiva, como forma de evitar o
confronto e possíveis represálias, acabando por contribuir para a diminuição das
expressões da comunidade (Dominelli, 2002 e Ackerman, 2004).

Banks (2004) e Byford (1994) enunciam diversos motivos que impulsionaram,
ao longo do tempo, a imposição e aumento dos procedimentos de accountability na
prática dos assistentes sociais e nos serviços sociais. Como fatores apresentam: a
perda de confiança na competência e ética profissional; a necessidade de supervi-
são e controlo do poder do profissional; a fragmentação da prática dos profissiona-
is; a necessidade de garantir “equidade” no tipo de intervenção prestada pelos
assistentes sociais e uniformidade no acesso a respostas sociais; aumento da
preocupação em relação à promoção dos direitos do utilizador de serviços e a preo-
cupação com o direito à opinião dos contribuintes (com as suas contribuições fi-
nanceiras pelos impostos) perante os desempenhos das estruturas, sejam estas
públicas ou privadas. (2004, 1994)

Autores como Thomas (2013) e Welbourne (2010) defendem que os processos
de accountability devem estar inseridos no código deontológico, como forma de
promover práticas profissionais de confiança e honestidade para com os seus pú-
blicos-alvo. Os autores defendem ainda que deve ser acautelada a responsabilida-
de pessoal, que os profissionais devem ser responsáveis pela qualidade do seu
trabalho e pela contínua aquisição de formação e informação (2013 e 2010). O termo
vai para lá da procura por culpados por algo, mas sim uma prestação de contas
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sobre a tomada de decisão, através de ações pró-ativas. Accountability é um concei-
to da esfera ética com significados variados consoante o contexto, que pode ser po-
lítico, administrativo, mercado, empresarial, profissional e pode ser individual ou
organizacional.

Accountability nas instituições

As estruturas que integram os assistentes sociais têm vindo a aplicar processos de
accountability no seu funcionamento. Ruela (2013) destaca três mecanismos ineren-
tes ao accountability que têm sido operacionalizados nas instituições, como a trans-
parência, a participação e a avaliação, como uma fórmula para garantir a qualidade
nos serviços prestados.

Numa perspetiva de aumentar a eficácia, eficiência e qualidade dos serviços que
prestam, as organizações têm inserido mecanismos de avaliação direcionados para a
avaliação do desempenho e de impacto (Ebrahim, 2003). Neste processo, preveem-se a
aprendizagem, mudança no funcionamento, aumento da qualidade da entidade e,
consequentemente, da prática dos profissionais. Aavaliação pode ser perpetrada quer
a nível interno, como externo. (Ebrahim, 2003 e Ruela, 2013). Estas avaliações podem
ser expostas ao escrutínio público, conotando-se como uma prática de transparência.
No que concerne à área da transparência, esta relaciona-se com a elaboração de relató-
rios, que serão tornados públicos e de acesso universal, em que constam a estrutura da
organização, o funcionamento, os projetos/ações desenvolvidas, as metas a atingir e os
resultados e recursos (financeiros, materiais e humanos) afetos (Ebrahim, 2003). Se-
gundo o autor, estas ações são uma forma de averiguar o cumprimento da lei destas
instituições e, consequentemente, confere, nas situações de sanção positiva, legitimar
a organização ou sancionar práticas consideradas incorretas.

Por fim, a participação é considerada um processo presente nas rotinas das
organizações e pode manifestar-se de várias formas, desde o mais geral (de acesso
a toda comunidade) ao mais particular (direção e stakeholders com “mais poder”).

New management

A implementação do accountability acompanha a crescente utilização do modelo
new management que se foca na aquisição de profissionais mais qualificados, na
qualidade dos serviços, nos controlos orçamentais e procedimentos administrati-
vos, tendo por base o sucesso das políticas neoliberais americanas e que, numa
perspetiva de aumentar a eficácia e qualidade dos serviços, as organizações têm in-
serido mecanismos de avaliação direcionados para a avaliação de desempenho e o
seu impacto (Hood, 1991 e Webb, 2006).

Nesta nova forma de gestão, são criadas medidas ou indicadores de desempe-
nho como forma de controlar a produção dos profissionais, mudando o enfoque da
responsabilidade em todo o processo de intervenção para assentar nos resultados
(Jessen, 2015).
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Este new management tende a transformar os clientes em consumidores e as
suas necessidades em mercadoria, em que os lucros assumem uma parte impor-
tante para os responsáveis da organização, sendo que “nesse processo, o conheci-
mento e a experiência do cliente são facilmente desvalorizados em favor da
racionalidade burocrática e fiscal”, o que significa que em vez de fornecer confian-
ça na promoção da justiça social, parecem ser orientados para o negócio, sem que
os serviços sanem as necessidades dos utilizadores (Banks, 2002 e Dominelli, 2002).

Nesta ótica, o relacionamento profissional-cliente fica comprometido, pois o
profissional deve agir consoante os limites da instituição, o que pode tendencial-
mente originar dilemas éticos entre valores e ética profissionais e o que é exigido
pela instituição (Dominelli, 2002 e Banks, 2004).

Para Dominelli (2002), Banks (2002, 2004) e Branco e Amaro (2011), a interven-
ção social tem vindo a direcionar-se para uma prática instrumental focada nos pro-
cedimentos e na importância de os respeitar, sendo que estes procedimentos
tendem a estar pautados pela preocupação nos resultados e, consequentemente, a
sua estandardização e na eficácia da intervenção.

As comissões de proteção de crianças e jovens

O Sistema Nacional de Promoção e Proteção à Criança encontra-se consagrado na
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro),
cujo objetivo assenta na “promoção dos direitos e a proteção das crianças e dos jo-
vens em perigo, por forma a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral”
(Lei n.º 147/99, art.º 1.º, p. 7212) e funciona em forma de pirâmide da subsidiarieda-
de. Na base encontram-se a comunidade e as entidades com competência em maté-
ria de infância e juventude (ECMIJ), seguida das comissões de proteção de crianças
e jovens — CPCJ — e, em última instância, os tribunais.

Segundo a Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, a intervenção destas entidades
tem início quando a criança ou jovem se encontra numa situação de risco ou perigo,
podendo, sempre que se justifique, aplicar-se medidas de promoção e proteção
(art.º 35.º), cuja aplicação é da competência exclusiva das CPCJ e dos tribunais (art.º
38.º). Estas medidas são consagradas através da assinatura de um acordo de pro-
moção e proteção assinado entre os gestores de processo, os cuidadores legais da
criança e outros familiares ou entidades envolvidas diretamente.

A Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jo-
vens — CNPDPCJ é “uma pessoa coletiva e de direito público” (Decreto-lei n.º
159/2015, art.º 2.º, p. 5696), com autonomia administrativa e apresenta uma visão
para a necessidade de promover e proteger os direitos das crianças e dos jovens.

As comissões de proteção de crianças e jovens em risco são compostas pelas
comissões restritas, direcionada para intervenção junto das crianças e jovens em si-
tuação de perigo, e as comissões alargadas, com funções de sensibilização, preven-
ção e mobilização da comunidade para o seu envolvimento ativo no processo de
promoção e proteção das crianças e dos seus direitos (Lei n.º 147/99, de 1 de
setembro).
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Para que a intervenção das CPCJ tenha início é necessário a assinatura do con-
sentimento informado pelos progenitores, representante legal ou quem tenha de
facto a guarda da criança e a declaração de oposição/não oposição à intervenção
por parte das crianças maiores de 12 anos. Quando não se verifica este consenti-
mento para a intervenção ou o mesmo é retirado e a situação de perigo ainda sub-
siste, o processo transita para o tribunal, sendo esta instância a única com o poder
de impor a sua intervenção sem o consentimento dos cuidadores legais da criança.

No ano de 2019, estavam constituídas, a nível nacional, trezentas e dez CPCJ
que acompanharam 68.962 crianças e jovens em risco.

Avaliação das comissões de promoção e proteção

A avaliação sobre o trabalho desenvolvido pelas CPCJ é efetuada anualmente atra-
vés da elaboração um relatório anual da avaliação de atividades, em que é monito-
rizado e analisado o trabalho de todas as CPCJ, de forma quantitativa.

O relatório é composto pela análise de campos como (2019, p.5):

Intervenção preventiva e promoção dos direitos; Intervenção protetiva das CPCJ; Ca-
racterização das crianças e jovens acompanhados, naquele ano, com medidas de pro-
moção e proteção; Outras atribuições; Apoio e acompanhamento das Comissões;
Conclusões dos trabalhos efetuadas e recomendações futuras.

Estes relatórios tendem a revestir-se de caráter qualitativo e da interpretação de da-
dos estatísticos. Não obstante, deve considerar-se que os assistentes sociais são
confrontados, regularmente, com situações em que é necessário avaliar os danos já
existentes e os que poderão vir a suceder. Independentemente das medidas a ado-
tar, as decisões profissionais provocarão algumas consequências negativas, pois a
decisão será sempre entre uma opção má e uma menos má (Byford, 1994). No mo-
mento de prestação de contas internas e externas, raramente, a direção assume a
“responsabilização” pelas decisões tomadas pelos profissionais, que em diversas
situações são impulsionadas pelas normas de funcionamento da instituição em de-
trimento da ética profissional (Byford 1994; Dominelli, 2002 e Banks, 2004).

De acordo com Casquilho-Martins,

Em tempos de crise e austeridade consideramos que o serviço social se encontra numa
encruzilhada que nos remete para um duplo sentido: por um lado garantir a sua ação
profissional cumprindo com os seus valores e princípios éticos e por outro manifes-
tando a sua posição perante os problemas sociais e as políticas vigentes (Casqui-
lho-Martins, 2018: 286).

É nesse sentido que partimos com base na premissa que o accountability deve ser
exercido em todos os stakeholders envolvidos e que o new management, como já dis-
semos, tende a transformar os clientes em consumidores e as suas necessidades em
mercadoria, sendo, nesse processo, o conhecimento e a experiência do sujeito
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facilmente desvalorizados em favor da racionalidade burocrática e fiscal (Branco e
Amaro, 2011).

Caminho metodológico e análise de resultados

No que se refere à metodologia de investigação, o presente estudo é de natureza ex-
ploratória/descritiva, qualitativo e de caráter indutivo.

Iniciou-se com uma entrevista exploratória, aplicada a um assistente social
com funções de decisor político, como um dos instrumentos de apoio à compreen-
são generalizada das perspetivas sobre o objeto de estudo (Borgan e Biklen, 1994) e,
posteriormente, foram aplicadas seis entrevistas semidiretivas a assistentes sociais
que integraram ou integraram as CPCJ e investigadores científicos. Optou-se pela
aplicação deste tipo de entrevista, porque assenta numa interação verbal, entre o
entrevistado e entrevistador, de forma flexível (Savoi e Zacj, 2009).

Aamostra foi não probabilística, por conveniência, tornando assim possível a
apreciação e a interligação entre três visões: académica, experiência profissional e
política. Devido à pandemia, foi necessário limitar o número de entrevistas inicial-
mente previsto.

Como técnicas de recolha e análise de dados foi utilizada a pesquisa biblio-
gráfica, para construção de fundamentação teórica e recolha de dados secundários
(decretos-lei e relatórios de atividades).

Por fim, para o tratamento dos dados, optamos pela análise de conteúdo cate-
gorial, em que o objetivo é, através das comunicações dos participantes, inferir algo
que se constitua como uma realidade representativa daquela amostra (Bardin
1997). Foram construídas 4 categorias e 16 subcategorias e neste capítulo inci-
diremos nas 4 grandes categorias para apresentação dos resultados: experiência
profissional nas CPCJ; organização das entidades; accountability na prática dos as-
sistentes sociais e covid-19 e as práticas do assistente social. Apesar de somente na
terceira categoria se introduzir diretamente o conceito accountability , nas categori-
as anteriormente analisadas, as perguntas efetuadas foram elaboradas tendo por
base a sua definição e características.

Perante a situação que se vivencia, a quarta categoria pretende perceber que
intervenção foi feita em relação à crise pandémica de covid-19, embora conscientes
de que não se esgota neste tempo de emergência, mas reforça a necessidade de pla-
nos para uma intervenção social promotora do desenvolvimento e do bem-estar
das crianças e jovens no período pós-covid, tão ameaçador como o presente e em
que o accountability está interligado com a gestão de riscos num planeamento
integrado.
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Experiência Profissional nas CPCJ’s
(Desafios, Potencialidades a explorar,
Espaço estratégico)

Os entrevistados caracterizam o assistente social como o técnico mais completo ao
nível da formação académica para o trabalho que se desenvolve nas comissões pelo
seu caráter interdisciplinar.
Os principais desafios identificados devem-se à complexidade dos casos sinalizados e
aos poucos recursos técnicos que condicionam a prática quotidiana.
Conferem à abordagem colaborativa, com os parceiros da comunidade, uma
potencialidade pouco explorada nas comissões. A participação, é também, um
instrumento de relevo com o envolvimento da comunidade e dos parceiros.
Defendem que a Comissão Nacional deveria apostar na área do marketing social, na
divulgação de boas práticas de intervenção, do relatório anual e dos projetos que
desenvolve para combater os estereótipos associados ao trabalho desenvolvido pelas
comissões.
Consideram que as CPCJ’s deveriam ser da responsabilidade das autarquias locais,
pelo conhecimento do seu território e pela proximidade.
Entendem ser possível a existência de um espaço estratégico para alterar ou influenciar
as políticas da infância, mas apenas 50% dos profissionais referiu assumir essa
responsabilidade, os restantes 50% não detetam a existência desse espaço, atribuem
ao poder político a principal causa, por demonstrarem resistência às suas
recomendações, sugestões e pedidos. Há quem considere que os profissionais ainda
não se encontram no momento de revindicar esse espaço e que tendem com frequência
a ter dificuldade em reconhecê-lo/identificá-lo ou identificam-no, mas a
negligenciam-no.

Organização das Instituições

No tipo de estruturação das CPCJ’s, a generalidade dos entrevistados concorda com a
forma como foi legislada, no entanto não descoraram as falhas que apresenta.
Como principal lacuna nomearam a afetação de recursos, defendendo a
profissionalização das equipas e a exclusividade dos técnicos afetos às comissões.
O envolvimento da comissão alargada é outra condicionante apontado. Neste nível, é
denunciado o parco desempenho dos técnicos, naquilo que é o desenvolver da missão
da comissão alargada e verificam um desresponsabilizar pelas suas funções de
comissário.
A maioria afirmou a supervisão prestada pela Comissão Nacional assenta numa
essência organizativa e na base de eventuais esclarecimentos de dúvidas sobre os
procedimentos a adotar nas intervenções, identificando a necessidade de uma
supervisão mais direcionada à prática profissional.
Todos os entrevistados consideram insuficiente o tipo de avaliação a que as comissões
são sujeitas, pois não abrangem todo o trabalho que é desenvolvido pelas mesmas e
não exploram as necessidades que daí surgem. Em relação à prática profissional,
consideram que é inexistente, mas conferem-lhe um grau de total pertinência. Alertam
ainda para a necessidade de uma avaliação de carácter qualitativo, de teor regional e
que reflita sobre os resultados obtidos, que fatores influenciaram direta ou indiretamente
esses mesmos resultados, efetuar cruzamento de dados, identificar as dificuldades
sentidas e propor soluções.
Cerca de 50% discorda com a postura passiva que a Comissão Nacional apresenta e
que deveria ser mais pró-ativa a fazer chegar todas as necessidades e sugestões de
alterações às entidades políticas.

Accountability na prática dos
assistentes sociais

Relativamente ao conteúdo do conceito de accountability , no seu sentido lato, os
entrevistados não detêm conhecimento sobre o seu significado ou somente possuem
parcas noções. Assumem-se como profissionais accountable, não justificando a razão
dessa classificação ou não a desenvolvendo.
Todos os entrevistados mencionaram a importância da responsabilização, prestação de
contas e da existência de um maior controlo e rigor sobre o trabalho desenvolvido.
Como condicionantes destacaram o tipo de avaliação, a burocratização e
procedimentalização do trabalho desenvolvido e conseguir criar um equilíbrio entre as
exigências e necessidades do serviço, quer de origem quer da comissão, e a ética
profissional dos assistentes sociais.
Verificou-se unanimidade sobre ao impacto negativo que o funcionamento das CPCJ’s
tem na imagem e no agir profissional
Existe um sentimento genérico de que o sistema de proteção à criança português
carece de uma reforma para que se consiga apresentar projetos inovadores e uma
intervenção de qualidade.
Associaram ao desempenho desta função o desgaste, a desmotivação e desalento
promovido pelo próprio sistema, devido à constituição do seu funcionamento, o tipo de
respostas que preconiza face à natureza das situações acompanhadas e o tipo de
intervenção a que o sistema obriga.

COVID-19 e as práticas do Assistente
Social

No período de estado de emergência (COVID-19), foi consensual que embora fosse
necessária uma reestruturação na forma de intervenção para continuar a dar
seguimento ao acompanhamento prestado às crianças e jovens, o superior interesse da
criança foi respeitado, promovido e defendido.
Vivenciou-se alguns dilemas éticos inerentes à reestruturação do serviço, como
substituir o atendimento presencial por telefonemas e atendimentos por videochamada,
comunicar com a comunidade através das redes sociais, a elaboração e implementação
de planos de contingência e medidas de segurança. Dos aspetos positivos salientou-se
um maior envolvimento da rede de parceiros, a aproximação com algumas famílias e o
apoio e orientações prestadas pela comissão nacional.
Contudo, apesar dos alertas da DGS para a possibilidade de um agravamento da
situação na estação do outono/inverno, até à data das entrevistas, a Comissão Nacional
não tinha emitido orientações futuras de prevenção.

Fonte: Elaboração das autoras.

Quadro 2.1 Análise de conteúdo categorial



Pese embora que o intento deste estudo seja a identificação das potencialida-
des da abordagem em questão, não se pode descurar a avaliação das fragilidades
destes processos, identificados pelos entrevistados e que, in lato sensum, coincidem
com outros estudos efetuados.

Apesar do conhecimento limitado que os assistentes sociais têm sobre o con-
ceito de accountability e dos seus mecanismos ou, sequer, uma noção geral do con-
ceito em si, o motivo não foi explorado nesta pesquisa. No entanto, alguns
entrevistados implicitamente referiram a carência da atualização académica e a
própria academia não aprofundar esta abordagem (na época em que se formaram).
Do mesmo modo, é fulcral referir que, de forma inconsciente, estes profissionais
empregam na sua prática diária mecanismos próprios de accountability . Talvez o
conceito de accountability possa já estar saturado no discurso, no entanto convém
reforçar que accountability não é sinónimo de responsabilização (Schedler, 1999 e
Campos, 1990), embora os assistentes sociais participantes lhe atribuíssem essa
relação.

Os processos de accountability não se manifestam somente na prática profissi-
onal, mas também são um instrumento utilizada por entidades, principalmente as
que implementam uma gestão managerialista (Payne, 2002 e Webb, 2006). Por nor-
ma, o assistente social, para o exercício das suas funções, encontra-se vinculado a
uma entidade, que neste caso concreto diz respeito às comissões de proteção de cri-
anças e jovens.

As entrevistas realizadas a assistentes sociais que integram ou integraram as
CPCJ e investigadores nesta área científica permitiram identificar lacunas na orga-
nização e funcionamento das CPCP, destacando-se que existe um conjunto de me-
canismos que podem ser implementados para conferir práticas profissionais com
respostas mais eficazes e eficientes e, simultaneamente, contribuir para o aumento
de qualidade das instituições.

Os entrevistados conferem à abordagem colaborativa com os parceiros da co-
munidade uma potencialidade pouco explorada nas comissões. A participação é
também um instrumento de relevo com o envolvimento da comunidade e dos
parceiros.

A perceção é que o accountability pode potenciar as práticas de intervenção
social, de responsabilização ética, incitando à produção de novos instrumentos e
métodos de trabalho, proporcionando mais qualidade, eficácia e eficiência à práti-
ca, contribuindo para a implementação de mecanismos como supervisão, transpa-
rência, avaliação e participação

No período de estado de emergência (covid-19) os entrevistados vivenciaram
alguns dilemas éticos adjacentes à reestruturação do serviço e práticas, como subs-
tituir o atendimento presencial por telefonemas e atendimentos por videochama-
da, comunicar com a comunidade através das redes sociais e a elaboração e
implementação de planos de contingência e medidas de segurança. De aspetos po-
sitivos salientaram-se um maior envolvimento da rede de parceiros, a aproxima-
ção com algumas famílias e o apoio e orientações prestadas pela comissão nacional.
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Conclusão

O serviço social tem o privilégio de estar no terreno a operacionalizar as políticas
da infância e, em simultâneo, ter a responsabilidade de transmitir a voz das crian-
ças, jovens e famílias, com quem intervém, aos seus superiores. Neste sentido, é im-
perativo que se identifique um espaço estratégico para influenciar e/ou sugerir
reestruturações nas políticas públicas.

Os períodos de crise e austeridade e as situações vivenciadas recentemente com
os confinamentos consequentes da pandemia de covid-19 acentuam as situações já
existentes de risco e perigo para as crianças e jovens, a que acrescem os desafios que
surgem pelos efeitos causados pela pandemia e cujo impacto ainda não se consegue
prever. O relatório anual das atividades das comissões de proteção de crianças e jovens
(2020) já refere o aumento das desigualdades, da violência intrafamiliar, do desempre-
go dos pais ou cuidadores, o acréscimo de horas em frente ao ecrã (com mais exposição
ao abuso virtual e às dependências), problemas de saúde mental e de consumos agra-
vados. Situações de burn-out parental, fruto da tentativa de conciliação entre o ensino
a distância, teletrabalho e as famílias, isolamento das crianças, da escola ou de outras
entidades protetoras, que criaram situações de invisibilidade.

Deste estudo, fica-nos a perceção de que o accountability pode potenciar as
práticas profissionais e promover o sentido de responsabilização ética pelos atos
profissionais, através da prestação de contas. Incita à produção de novos instru-
mentos e métodos de trabalho e proporciona mais qualidade e eficácia à prática.
Implementa, ainda, mecanismos como supervisão, transparência, avaliação e par-
ticipação que os assistentes sociais consideram importantes.

Em alguns aspetos, pode colidir com a ética dos assistentes sociais e condicionar
os princípios que nos caracterizam, como o estabelecimento de uma relação de proxi-
midade com o sujeito de intervenção, a autonomia profissional, a discricionariedade,
criatividade e a intervenção de “alta-costura”, podendo incrementar, em última análi-
se, práticas defensivas, procedimentalizadas e acríticas, pelo que o accountability deve
ser aplicado com ponderação, podendo ser visto como um instrumento que contribua
para boas práticas profissionais e para aumentar a qualidade do serviço, mas que não
os domine. É possível que se esta abordagem for implementada no seu extremo tenha
mais contributos negativos do que positivos, quer na prática e identidade profissional
dos assistentes sociais, como na organização das comissões e na defessa do superior
interesse das crianças. Igualmente salienta-se que o accountability pode assumir diver-
sas faces, dependendo da motivação para o qual foi aplicado.

Acima de tudo não podemos esquecer que o accountability é a responsabilida-
de ética de responder a uma função que nos foi confiada, o direito constitucionali-
zado à proteção das crianças e jovens em situações de risco e perigo, a resposta que
essas crianças e jovens esperam receber do sistema onde se encontram por variadas
circunstâncias estruturais.

Neste contexto é que muitos de nós, assistentes sociais, nos profissionaliza-
mos, na procura de contribuir com a nossa aprendizagem para o desenvolvimento
e melhoria das condições sociais e do compromisso ético que, neste caso, é
tão-somente o superior interesse da criança.
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Capítulo 3
Proteção social em tempos de crise e pandemia
Impactos e desafios

Inês Casquilho-Martins e Helena Belchior Rocha

Introdução

Este capítulo versa sobre a análise dos modelos de proteção social entre 2008 e 2014,
resultante de uma tese de doutoramento em serviço social com enfoque nas políti-
cas e intervenção social no período de crise e austeridade (Casquilho-Martins,
2018). A metodologia subjacente a este estudo foi de natureza mista, recorrendo à
análise documental, dados estatísticos secundários e entrevistas semiestruturadas
a assistentes sociais de diversas áreas de intervenção. Para o tratamento de dados,
procedeu-se à análise de conteúdo categorial, construindo-se redes de análise se-
mântica através do programa Atlas.ti. Aanálise foi complementada com os resulta-
dos de um estudo desenvolvido no atual contexto da covid-19, através de um
questionário aplicado a 388 assistentes sociais sobre as medidas implementadas, os
desafios e os efeitos da pandemia (Cardoso, Vilar e Casquilho-Martins, 2020).

O serviço social entende as políticas sociais como instrumento de compro-
misso entre o Estado e a sociedade numa ação pública através de formas de prote-
ção social promotoras de direitos e bem-estar social (Clark, 2002; Parton, 2002;
Adams, Dominelli e Payne, 2005; Cardoso, 2012) para as quais o assistente social se
apresenta como um agente ativo promotor de direitos e bem-estar social.

Sem que se pretenda fazer uma cronologia histórica sobre o surgimento de
crises ao longo do tempo, situamo-nos no momento em que a crise financeira e eco-
nómica afetou a Europa e que surgiu com a crise do subprime nos EUA (2007) e da
falência do banco americano Lehman Brothers (2008), tornando-se numa crise in-
ternacional perante as tensões dos mercados financeiros e a um período de grande
instabilidade económica (DiMartino e Duca, 2007; Cintra e Farhi, 2008; Lilly, 2008;
Mamede, 2015), com efeitos nas economias mais afetadas, que em 2019 ainda se en-
contravam num período de recuperação e que se agravaram com a situação pandé-
mica atual.

Os impactos provocaram alterações nas tendências de políticas europeias
(Bontout e Lokajickova, 2013; OCDE, 2014) e geraram consequências que fragiliza-
ram as condições de vida dos cidadãos nos países europeus, particularmente nos
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países da Europa do Sul. Uma nova realidade limitou os avanços de recuperação
económica do modelo que se submeteu às pressões da globalização e dos efeitos
decorrentes da crise. As transformações ocorridas na Europa marcaram a imple-
mentação de medidas que pretendiam reverter o quadro de recessão económica,
países como a Grécia, Irlanda, Portugal, Espanha e Chipre recorreram a programas
de ajuda externa como mecanismo de estabilidade e crescimento às suas
economias.

Em Portugal, entre 2008 e 2010, o Governo português aposta num reforço das
medidas de proteção social como resposta, com o intuito de diminuir o efeito da
crise no bem-estar, promovendo um crescimento económico pela via do reforço
das políticas de ação social e de emprego (Casquilho-Martins, 2018). Esta nova rea-
lidade limitou os avanços de recuperação económica do modelo que se submeteu
às pressões da globalização e implementação de medidas que pretendiam reverter
o quadro de recessão económica, e demonstrou ter efeitos severos na vida dos cida-
dãos (Costa e Caldas, 2013; Hespanha, Ferreira e Pacheco, 2013; Barata e Car-
mo,2014; Ferreira, 2014; Soromenho-Marques, 2014).

Os motivos que levaram Portugal a um pedido de ajuda externa evidencia-
ram a falta de capacidade da economia portuguesa em recuperar o seu crescimento
económico e controlar a pressão dos mercados financeiros sobre a dívida externa
(Andrade e Duarte 2011; Comissão Europeia, 2011 e Leão e Palacio-Vera, 2012).

Consequentemente, o sistema de Segurança Social português, num quadro
de políticas de austeridade adotadas desde 2010 e numa lógica de contenção da
despesa para o equilíbrio das contas públicas, sofreu uma reforma em várias me-
didas de proteção social, que colocaram em risco as linhas de combate à pobreza e
exclusão social, de correção das desigualdades, acentuando-as e ameaçando a es-
tabilidade dos direitos sociais (Hespanha, Ferreira e Pacheco, 2013; Mendes e
Albuquerque, 2014). O reflexo da influência nos fatores económicos, sociais e po-
líticos espelhou-se no agravamento de fenómenos sociais como a exclusão social,
a desigualdade, o desemprego, entre outros problemas sociais com tendência a
aumentar a sua incidência (Vega, 2014; Capucha, 2015).

Neste contexto, pode-se dizer que as formulações assistencialistas se apre-
sentaram como soluções de compromisso com a hegemonia do mercado, contrari-
ando o projeto de um Estado social, universal e solidário com os setores mais
sensíveis da vida em sociedade (Barata, 2014). As desigualdades permaneceram
elevadas, quer pela ameaça à sustentabilidade financeira do sistema de proteção
social, quer pela adequação emergencial dos níveis de proteção social garantidos
(Silva e Pereira, 2015). Neste sentido, Ferreira (2014) afirma que as medidas de aus-
teridade em Portugal ao longo da crise demonstram como o neoliberalismo foi
dominante.

Com o surgimento da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, o mundo
encontrou-se mais uma vez perante um cenário de crise com efeitos à escala global,
só que desta vez, embora os contornos de ambas as conjunturas tenham origens e
tempos distintos, aliada à incerteza do desconhecimento em relação a esta situação
sanitária e de saúde pública, os impactos socioeconómicos e humanos gerados
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demonstraram ter repercussões diretas na sociedade e na configuração do seu mo-
delo de proteção social (Casquilho-Martins, 2018; Cardoso et al., 2021).

Embora o Governo tenha avançado com um conjunto de medidas de caráter ex-
cecional para responder aos impactos socioeconómicos da pandemia, revela-se que o
acesso aos serviços públicos foi restringido. Com o encerramento ou suspensão tem-
porária do atendimento público presencial durante os períodos de confinamento, ob-
servou-se que os cidadãos passaram a enfrentar maiores constrangimentos para
garantir o acesso aos mesmos. Houve um alargamento dos canais digitais que procu-
raram atenuar o impacto destas medidas, conduzindo a um maior alargamento de
operações e procedimentos por via digital. Todavia, os cidadãos com menor literacia
digital, sem acesso à internet ou equipamentos tecnológicos adequados, principalmen-
te a população idosa ou com menores recursos socioeconómicos, foram particular-
mente atingidos.

Da crise internacional de 2008 ao programa de austeridade: opções
políticas e orientações estratégicas

Em 2008, a preocupação da União Europeia centrou-se em evitar o colapso dos sis-
temas financeiros da zona Euro, apresentando um plano de relançamento da eco-
nomia europeia e impulso ao emprego, que visava um crescimento económico
sustentável. Foi reconhecido pelo Conselho Europeu que, para que as medidas do
plano de relançamento fossem concretizadas, o défice dos Estados-membros au-
mentaria temporariamente, regredindo posteriormente ao ritmo da recuperação
económica. Para os Estados-membros era indicado que fomentassem medidas de
apoio à procura para o equilíbrio económico (Conclusões da Presidência do Conse-
lho Europeu de 12 de dezembro de 2008).

A tentativa do Governo português em garantir um reforço da sua solidez fi-
nanceira, perante o panorama europeu, traduziu-se em vários planos que procura-
ram recuperar a estabilidade financeira e o crescimento económico do país como o
plano Iniciativa de Reforço da Estabilidade Financeira (IREF). No quadro da estra-
tégia de recuperação da Europa ante a crise financeira e económica, foi considera-
do como fundamental pelo Conselho Europeu que se reforçasse a regulamentação
e supervisões do setor financeiro da União Europeia. Não obstante, o Conselho Eu-
ropeu não adiantou grandes medidas ou decisões no domínio de atuação em rela-
ção à proteção dos cidadãos sobre os efeitos da crise. Na sua avaliação, reforçou a
ideia de voltar a pôr a economia real no “bom caminho” no que se referia à execu-
ção do Plano de Relançamento da Economia Europeia, indicando que seria neces-
sário esperar até que os efeitos positivos se fizessem sentir. A esperada solidez das
finanças públicas conduziu os Estados-membros a centrarem-se com celeridade
nos objetivos orçamentais a médio prazo, identificando-se apreensão com o au-
mento do desemprego e as suas consequências negativas (Conselho Europeu, 29 de
abril de 2009).

Em dezembro de 2009, entra em vigor o Tratado de Lisboa e o Conselho Euro-
peu reconhece sinais de estabilização económica e o aumento da confiança no

PROTEÇÃO SOCIAL EM TEMPOS DE CRISE E PANDEMIA 45



decorrer das estratégias implementadas com Plano de Relançamento da Economia
Europeia. Sublinhou-se ainda que seria necessário contemplar estratégias mais
alargadas de saída orçamental, reduzindo os regimes de apoio financeiro (Conse-
lho Europeu, 11 de dezembro de 2009). Deste encontro sai uma orientação geral so-
bre um pacote de medidas de supervisão e atuação financeira em situação de
emergência. Já no início de 2010, com o agravamento da situação na Grécia, se veri-
ficou um posicionamento europeu que remeteu para exigências no domínio da re-
dução do défice, associado ao rigoroso cumprimento de medidas de contenção
orçamental (declarações dos chefes de Estado, em 11 de fevereiro e 25 de março de
2010). Em meados de 2010 foi criado o Fundo Europeu de Estabilidade Financeira
(FEEF) e o Mecanismo Europeu de Estabilização Financeira (MEEF) com o regulamen-
to (UE) n.º 407/2010. Esta iniciativa foi retrato das preocupações dos agentes financei-
ros e económicos, nomeadamente dos investidores, que temiam pelo incumprimento
das obrigações financeiras de alguns países. Como resultado, procurava-se fortalecer
a união económica e monetária por via do emprego, da competitividade e do desen-
volvimento sustentável (Conselho Europeu, 29 de outubro de 2010). Estes mecanis-
mos foram de carácter temporário, pois posteriormente foram substituídos em 2012
pelo Mecanismo Europeu de Estabilidade (MEE).

Esta fase marca um momento em que, em Portugal, se começa a assistir a uma
maior rigidez orçamental no campo da proteção social e que se foi agravando du-
rante o período de austeridade. Acresce que o Orçamento do Estado para 2010,
com o primeiro Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC), que sofreu sucessi-
vas alterações até ao chumbo do PEC IV em abril de 2011, teve uma maior preocu-
pação política com a contenção orçamental por via de medidas de redução dos
apoios sociais, nomeadamente alterações dos critérios de acesso às prestações soci-
ais, visando a redução da despesa social (Casquilho Martins, 2018)

Com o chumbo do PEC IV foi acordado com a Comissão Europeia (CE), o
Banco Central Europeu (BCE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) um Pro-
grama de Assistência Económica e Financeira (PAEF) entre o período de 2011 e
2014 que mais uma vez condicionou as políticas sociais (Casquilho-Martins, 2018;
Andrade e Duarte, 2011; Comissão Europeia, 2011 e Leão e Palacio-Vera, 2012). As
medidas de austeridade centraram-se na redução das prestações diretas do Estado
às famílias e dos recursos afetos aos seus serviços, as medidas de promoção ao em-
prego e proteção no desemprego fracas; houve redução do número de beneficiários
com acesso a prestações sociais, cortes nos apoios complementares às prestações
como principal estratégia no campo da ação social, sendo privilegiada a passagem
de competências do Estado para o terceiro setor e a tendência para programas de
emergência social, com forte incidência em programas de apoio alimentar: as canti-
nas sociais foram a medida com mais destaque (Casquilho-Martins, 2018).

O PAEF, conhecido como o memorando com a troika de maio de 2011, coinci-
de com a tomada de posse em junho de 2011 de um novo governo que ao longo do
seu mandato elabora alterações às medidas iniciais de algumas das metas defini-
das no acordo inicial e centra o seu rigor ainda mais nos setores de bem-estar social,
i.e. alteração nos critérios de acesso a prestações sociais já introduzidos em 2010,
mas ainda mais rigorosos no acesso às prestações familiares e de solidariedade
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pela alteração das escalas de equivalência e da condição de recursos, agravando o
risco de pobreza e exclusão social, o aumento das desigualdades, da privação ma-
terial, do desemprego e com uma proteção de mercado em detrimento da proteção
social.

Quanto ao impacto dessas medidas no bem-estar e garantia dos direitos socia-
is, as políticas sociais de combate aos efeitos da crise também não foram uma solu-
ção, pelo contrário, geraram uma diminuição do consumo e da atividade económica,
bem como uma maior precarização laboral e social, o que significa que a soma entre
os efeitos da crise de 2008 e os impactos da consequente crise de austeridade resulta-
ram em: menos proteção e bem-estar social; múltiplos riscos e vulnerabilidades;
mais desigualdades; divisão económica e social; congelamento das prestações socia-
is que se mantêm no mesmo valor desde 2009 (Casquilho-Martins, 2018).

Um dos exemplos foi a retirada de idosos dos lares para as famílias viverem
da minúscula reforma que recebiam, o que originou o abandono de idosos e violên-
cia contra os idosos. Estas mudanças, além de colocarem em risco o equilíbrio soci-
al, intensificaram os problemas sociais e situações de marginalização social para os
quais não estavam reunidas as condições necessárias para garantir a qualidade de
vida das pessoas, famílias e da sociedade em geral.

Portugal neste período regride significativamente em relação às políticas so-
ciais, o Estado deixa de ser uma pessoa de bem, porque o contrato social é posto em
causa. Outro exemplo foi a diminuição do valor das pensões de reforma e uma
grande diminuição do papel do Estado na proteção social direta, que delegou e in-
vestiu recursos através de acordos de cooperação com o terceiro setor. Porém, rele-
vou-se que, por sua vez, as entidades sem fins lucrativos também passaram por
períodos de dificuldade financeira por falta de cumprimento do Estado nos prazos
de pagamento das prestações protocoladas e pela insuficiência do valor das mes-
mas perante as exigências de resposta aos problemas sociais emergentes. Por outro
lado, deixou de ser apresentado o Plano Nacional de Ação para a Inclusão.

O sistema de segurança social (Lei n.º 4/2007) sofreu várias alterações, quer
no sistema previdencial, quer no sistema de proteção social de cidadania, através
do corte na despesa pública em proteção social, iniciado mesmo antes do PAEF, e
através da aposta num Programa de Emergência Social como principal estratégia
no domínio da ação social. Desta forma, considera-se que seria pertinente analisar
quais os impactos socioeconómicos e humanos que resultaram das estratégias na-
cionais e europeias.

Consequências da austeridade nos direitos sociais e na intervenção
social

Os campos de intervenção do serviço social incidem no combate e prevenção das
várias expressões da exclusão social e na intervenção em diversos setores da políti-
ca pública (Rocha, 2015), a sua operacionalização não está desligada dos modelos
de bem-estar adotados pelos Estados, do debate, da análise e compreensão dos
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problemas na sua inter-relação tanto a nível global como a nível nacional, e com as
dimensões económica, cultural e política inerentes a esses dois níveis.

O período de crise e austeridade provocou efeitos sobre as necessidades e
problemas sociais, particularmente em alguns grupos que foram mais vulneráveis
aos seus impactos. Na figura 3.1 sintetizámos, através dos dados da análise das en-
trevistas aos assistentes sociais, como se manifestaram os impactos socioeconómi-
cos da austeridade em Portugal e a sua influência no domínio do bem-estar social e
dos direitos sociais.

No âmbito das medidas implementadas, destaca-se o Decreto-Lei n.º 70/2010,
de 16 de junho, que procurou integrar um conjunto de medidas de consolidação or-
çamental, harmonizando os critérios de acesso às prestações sociais não contributi-
vas, expandindo a verificação da condição de rendimentos. O Complemento
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Figura 3.1 Síntese dos impactos da austeridade no bem-estar social

Fonte: Dados produzidos por análise semântica das entrevistas semiestruturadas analisadas no programa
ATLAS.ti v.8.2.30.0 (Casquilho-Martins, 2018).



Solidário para Idosos já incluía condições de acesso mais rigorosas que se generali-
zavam às restantes prestações não contributivas dos subsistemas de solidariedade
e proteção familiar: RSI, subsídio social de desemprego, subsídios de parentalida-
de e outras prestações por encargos familiares.

Em sequência do PEC II, o Decreto-Lei n.º 72/2010, de 18 de junho, houve alte-
rações no regime do subsídio de desemprego, procurando promover o regresso
mais célere à vida ativa como forma de combate ao desemprego e, em outubro de
2010, no Orçamento do Estado para 2011, estavam previstas medidas de redução
de despesas com prestações sociais em relação a 2010, nomeadamente para o subsí-
dio social de desemprego, RSI e abono de família. Embora algumas dessas medidas
pretendessem ter um carácter temporário e extraordinário, prevendo-se a sua eli-
minação progressiva em prol da preservação de um nível elevado de proteção soci-
al e de apoio às empresas e à economia, acabaram por manter um carácter
permanente, encontrando-se ainda em vigor. As estratégias de redução orçamental
visaram, além da Segurança Social, o Sistema Nacional de Saúde e a educação.

No Decreto-Lei n.º 133/2012, as condições de recursos voltaram a ser alvo de
alterações, mais exigentes e adotando a escala de equivalência de acordo com o mo-
delo da OCDE na atribuição de prestações, passando a ser passíveis de penhoras
parciais. As causas de cessação do RSI foram alargadas, sendo a Portaria n.º
257/2012, de 27 de agosto, a estabelecer as novas normas implementadas. Além das
condições de acesso mais rigorosas, assistiu-se a um congelamento do Indexante
de Apoios Sociais (IAS), cujo valor se fixou em 419,22 euros desde 2009 e que se
manteve inalterado.

Salienta-se que o IAS funciona como valor de suporte ao cálculo das transfe-
rências sociais concedidas pelo Estado aos indivíduos e famílias. Também neste pe-
ríodo, foram cessados os apoios complementares ao RSI que serviam como auxílio
paralelo à prestação mensal para situações em que era necessária uma resposta fi-
nanceira complementar.

Mantendo o argumento da delicada situação financeira que Portugal atraves-
sava, no início de 2013, através do Decreto-Lei n.º 13/2013, de 25 de janeiro, são alte-
radas as normas do regime jurídico de proteção social. Alegou-se a necessidade de
continuar a garantir determinadas prestações aos cidadãos carenciados, subli-
nhando a atenção do Governo “aos casos mais expostos à crise e à exclusão social,
agindo sempre no sentido de mitigar ou isentar de esforços aqueles que não os po-
dem prestar” (Decreto-Lei n.º 13/2013). Neste sentido, no campo das prestações so-
ciais de solidariedade “o valor do Rendimento Social de Inserção é fixado em
42,495% do valor do IAS, e o valor de referência do Complemento Solidário para
Idosos, cuja esmagadora maioria dos beneficiários viu a sua pensão ser aumenta-
da, em média, 4% fica definido em (euro) 4 909" (Decreto-Lei n.º 13/2013). O mon-
tante atribuído pelo RSI, não era, para os profissionais, suficiente para garantir
resposta às necessidades dos seus beneficiários, colocando em causa os objetivos
de inserção e autonomização das pessoas, as suas condições de vida e o seu
bem-estar.

As pensões encontraram-se congeladas desde 2011, tendo sido apenas dado
um ligeiro aumento nas pensões sociais mínimas. Aumentou a vulnerabilidade
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dos pensionistas com menores rendimentos e a utilização das reformas dos idosos
como sustento de agregados familiares alargados em que se verificou perda de ren-
dimentos. Além deste corte, foram suspensos os subsídios de férias e Natal e au-
mentou-se a idade legal de reforma de 65 para 66 anos (Decreto-Lei n.º 167-E/2013).

Acresce a redução da duração máxima do subsídio de desemprego, na impo-
sição de um teto máximo de 2,5 IAS sobre o subsídio, mesmo que os rendimentos e
montante de descontos para a Segurança Social tivessem sido mais elevados e ain-
da a redução de 10% do valor do montante após seis meses. No âmbito do Progra-
ma de Emergência Social (PES), existiu uma majoração do subsídio para casais,
caso ambos se encontrassem desempregados ou em famílias monoparentais com
menores a cargo. Esta foi a única medida efetiva identificada como um reforço da
proteção social para as questões do desemprego e precariedade laboral.

Com base numa matriz orientada para cortes na despesa do Estado, incluin-
do na administração pública, percebe-se que existiu um desmantelamento de es-
truturas, com efeitos diretos sobre o funcionamento dos serviços públicos e sociais.

Observou-se que os serviços de atendimento da Segurança Social deixaram
de ter equipas técnicas nos territórios e encerraram serviços de proximidade e as
equipas da Segurança Social foram reduzidas. Isto conduziu a que outras entida-
des, nomeadamente as autarquias e as entidades do terceiro setor, assumissem o
papel do Estado junto das suas populações, embora sem recursos suficientes para
assegurar. Assinala-se uma ausência de resposta destes serviços aos pedidos e ne-
cessidades das famílias, que consequentemente não contribuíram para o cumpri-
mento das metas de intervenção. Na cidade de Lisboa, destaca-se que até 2011
ocorreu a transferência das respostas sociais dos estabelecimentos integrados de
infância e juventude e também ao nível dos idosos, do Instituto de Segurança Social
para a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa por questões financeiras.

O Estado opta por uma medida de emergência alimentar gerida pelas IPSS e
na atribuição direta de um valor pecuniário à família para gestão das suas despesas
referentes às necessidades básicas para lá da alimentação. As cantinas sociais fo-
ram percecionadas como úteis apenas para responder às situações em que as pes-
soas não tivessem condições para confecionar as suas próprias refeições. Não
obstante, os assistentes sociais indicam que já existiam respostas de apoio alimen-
tar confecionado e distribuído pelo terceiro setor que visavam satisfazer esta
necessidade.

Uma das principais medidas do PES referida nas entrevistas são as Redes
Locais de Intervenção Social (RLIS). As RLIS inserem-se no âmbito do programa
de emergência social, visando de acordo com o Despacho n.º 12154/2013, de 24 de
setembro, fortalecer “a capacidade das instituições sociais em desenvolverem
uma intervenção que garanta novas e melhores respostas de proximidade aos ci-
dadãos”. A RLIS permitiria uma articulação dos serviços descentralizados da Se-
gurança Social e as entidades locais, numa lógica de intervenção integrada. Os
pressupostos desta intervenção centravam-se num modelo de contratualização,
numa cultura de direitos e obrigações, na transversalidade e na proximidade
(Despacho n.º 12154/2013) e foi considerada como um reforço do assistencialismo
e não um serviço de maior proximidade ou uma revolução na ação social. Esta
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medida funcionou como mecanismo de controlo das pessoas em que o Estado
transfere a sua competência a nível da ação social para o terceiro setor, sendo que
os Serviços de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) já desempenha-
vam este papel. À semelhança da medida do PES referente às cantinas sociais, fo-
ram indicadas a falta de uniformização de procedimentos e ausência de um plano
definido territorialmente.

A não adequação de um corpo técnico competente e com formação no âmbito
da intervenção refletiu-se em procedimentos pouco éticos, inclusive situações em
que pessoas com formação em biologia, arquitetura ou matemática se encontra-
vam como técnicos de equipas RLIS a fazer atendimentos sociais, originando algu-
mas situações de controlo e violação dos direitos dos beneficiários das cantinas
sociais, em que eram impostas regras às pessoas, que em caso de incumprimento
viam cancelado o acesso à medida e outros em que se a pessoa demonstrasse desa-
grado com as refeições ou com o serviço prestado sofria sanções por manifestar o
seu descontentamento.

Estas situações podem ser associadas à ausência de uma legislação e acompa-
nhamento técnico adequado ao seu funcionamento e gestão. Consequentemente, a
soma entre os efeitos da crise de 2008 e os impactos das medidas de austeridade re-
sultaram numa menor proteção e bem-estar social, que mesmo durante o período
de recuperação económica e social não repuseram as condições pré-crise.

Impactos sociais e humanos

Após a crise económica e financeira, a população em Portugal começava a recupe-
rar rendimentos e o desemprego diminuía lentamente e pandemia causada pelo
SARS-CoV-2 (covid-19) veio acentuar a situação de pobreza, desigualdades e ex-
clusão social em Portugal (Carmo e Avelar, 2020).

A estratégia de corte na despesa social, privilegiada no período da crise de
2008 e austeridade, levou a um impacto social negativo criado pelos próprios go-
vernos ao nível dos direitos sociais. Atualmente, há um reflexo agravado pelas difi-
culdades sanitárias, sociopolíticas e institucionais, com um acentuado aumento
das desigualdades sociais, provocadas pela escassez, suspensão ou redução de ser-
viços sociais e de recursos disponíveis e, também, pela adoção de modalidades de
teletrabalho em algumas áreas de intervenção na área social com o surgimento da
pandemia de covid-19.

Identificaram-se muitas das limitações à intervenção social, já sentidas e vi-
venciadas no período da anterior crise, e que se agravaram pela crise pandémica
(Cardoso et al., 2020) como:

— o surgimento de públicos com novos perfis diferenciados e sem historial de
dificuldades socioeconómicas, paralelamente ao aumento de necessidades
dos cidadãos que já se encontravam em situação de pobreza;

— a acumulação de grande volume de processos de acompanhamento social
por técnico e trabalho excessivamente burocrático, sem que haja um rácio de
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casos sociais por profissional que permita garantir um atendimento célere e
de qualidade aos cidadãos;

— a insuficiência de respostas sociais e recursos de apoio à prevenção ou atenu-
ação dos problemas sociais, nomeadamente associados aos números e tipolo-
gias de pedidos de apoio ou necessidades básicas para a garantia de direitos
fundamentais;

— imposições políticas limitativas e hierarquias organizacionais rígidas e segre-
gadoras, particularmente no terceiro setor, onde se verifica um perfil de diri-
gentes institucionais com uma visão assistencialista e emergencial circunscri-
ta pelo modelo vigente;

— falta de reconhecimento dos decisores políticos e institucionais das potencia-
lidades do contributo, experiência de proximidade e conhecimento dos pro-
fissionais na área social, privilegiando pareceres de confederações ou associ-
ações do terceiro setor.

Os dados da figura 3.2. dão-nos a perceção das fragilidades desse processo de reto-
ma, em que alguns grupos mantinham níveis de vulnerabilidade à pobreza ou à ex-
clusão social ainda demasiadamente elevados. Mas também permitem, olhando
para as vulnerabilidades da sociedade portuguesa, perceber onde a atual crise terá
potencialmente os impactos mais graves.

Pode-se observar que o número de desempregados em Portugal e o número
de beneficiários de proteção no desemprego se manteve equilibrado no início da
crise internacional de 2008, em linha com as estratégias políticas identificadas, com
valores semelhantes entre períodos. No entanto, a partir de 2010, há um retrocesso
na empregabilidade, ao observar-se um aumento exponencial da população de-
sempregada, revelando que as medidas adotadas durante o período de austerida-
de não foram eficazes. Também se percebe que o número de beneficiários de
subsídio de desemprego abrange menos cidadãos desempregados, mesmo após a
diminuição dos valores de desemprego registados a partir de 2015.

Aredução da despesa na proteção social implicou uma menor abrangência de
beneficiários e uma descida no montante das prestações por indivíduo e família.
Estas estratégias, de acordo com os entrevistados, apresentam uma contradição em
períodos de crise, em que os cidadãos se encontram em maior situação de vulnera-
bilidade social e mais expostos aos riscos sociais.

Quanto à distribuição por sexo do número de beneficiários do subsídio de
desemprego, os dados demonstram que nos primeiros anos da crise mais mulhe-
res beneficiavam deste subsídio, seguindo a tendência de anos anteriores. Porém,
verificou-se que, com agudização da crise, houve uma progressiva inversão desta
tendência, sendo os homens os principais beneficiários durante o período de aus-
teridade. Com a saída do programa de austeridade e a recuperação da economia
portuguesa, até 2019 houve uma tendência de melhoria nestes indicadores, sendo
registado um retrocesso em 2020 com o surgimento da pandemia.

Embora nem todos os indicadores apontem um aumento evidente já em 2020,
com exceção dos indicadores referentes ao desemprego e lay-off, que apresentam
um crescimento perante o contexto de pandemia, pode-se prever que à semelhança
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da anterior crise após o primeiro ano, os problemas sociais se agravem, o que irá
depender de futuras das medidas adotadas.

O Programa de Emergência Alimentar, em particular a medida de apoio ali-
mentar via a Rede Solidária de Cantinas Sociais, foi mais referido que o próprio
PES no discurso dos entrevistados. Segundo o relatório do grupo de trabalho refe-
rente ao Programa de Emergência Alimentar (GEP/MTSSS, 2016), a Rede Solidária
de Cantinas Sociais passou de 62 acordos com equipamentos em 2011 para 950 em
2014, através de um protocolo de cooperação com entidades do terceiro setor.

As questões laborais são uma das dimensões mais importantes em análise,
nomeadamente devido ao elevado número de desemprego em Portugal e à altera-
ção do código do trabalho em 2012. O desemprego, a precariedade laboral e a inse-
gurança contratual foram preocupações expressadas em concordância com o
aumento das taxas de desemprego.

As medidas de proteção social de caráter temporário e excecional dirigidas
aos cidadãos e empresas, como o lay-off simplificado, e a alteração nos prazos para
acesso a prestações de desemprego foram eficazes na resposta aos efeitos imedia-
tos e a curto prazo, bem como as medidas de apoio à doença e assistência à família,
que procuraram minimizar os impactos sociais da crise pandémica. Particular-
mente no confinamento provocado pela pandemia, o teletrabalho ganhou uma
nova conceção e aplicação no quotidiano das relações laborais, que se, por um lado,
conferiu uma maior proteção sanitária às famílias, por outro, trouxe também con-
sequências negativas na vida pessoal, familiar e financeira dos agregados domésti-
cos, aumentando e gerando problemas no espaço doméstico e agravamento das
situações existentes, como o aumento de problemas de saúde mental. Também
aqui a bandeira da transição digital que a pandemia potenciou nos leva a sublinhar
que nem todos estão abrangidos pelas potencialidades da inovação no trabalho e
que, pelo contrário, há atividades económicas e profissões que estão e continuarão
em risco pós-pandemia (Cardoso, Vilar e Casquilho-Martins, 2021).
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Figura 3.2 Desemprego, Portugal, 2006-2020 (n.º de indivíduos)

Fonte: INE, I.P. (2021) / ISS, I.P. (2021).



No que se refere à população residente em risco de pobreza ou exclusão social
(figura 3.3.), apesar dos indicadores apresentarem uma melhoria na década em
análise, as entrevistas realizadas aos assistentes sociais revelam que houve um
agravamento dos problemas já existentes.

O desemprego, o risco de pobreza e exclusão social e privação material agrava-
ram-se não de imediato com o surgimento da crise, mas com a sua evolução e durante
o período de austeridade, o que também demonstrou que as medidas de proteção so-
cial adotadas não foram eficazes na tentativa de prevenir esse agravamento.

De acordo com as entrevistas realizadas, as alterações nas medidas de prote-
ção social, como as prestações pecuniárias e as respostas sociais, foram um dos fa-
tores identificados como condicionante da vulnerabilidade dos idosos em período
de crise. Além do perfil do idoso pobre com baixos rendimentos, os idosos que já
recorriam habitualmente aos serviços, também os idosos com rendimentos acima
do limiar da pobreza e de classe média passaram a enquadrar um novo perfil de
vulnerabilidade nos idosos.

Uma análise ao PES permite constatar que a Portaria n.º 67/2012 instituiu alte-
rações nas infraestruturas e respostas sociais na área do envelhecimento. Os lares
de idosos passaram a designar-se por Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas
(ERPI), sendo implementadas alterações nas suas normas reguladoras das condi-
ções de instalação e funcionamento, que até à atualidade não foram alteradas.
Como exemplo, o espaço por m2 nos quartos e a redução de quartos individuais
para quartos partilhados. Se esta questão não pareceu relevante aos decisores polí-
ticos, nomeadamente no que diz respeito à privacidade e autonomia das pessoas
idosas, neste momento parece claro que a forma como se procurou sobrelotar estes
espaços (aumentando a sua capacidade em 3 vezes mais do que era regulamentado
até 2012) trouxe maiores dificuldades na prevenção de contágio da covid-19.

O agravamento das condições de vida, nomeadamente no que se refere ao
rendimento das famílias e às condições de acesso ao mercado de trabalho, não teve
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Figura 3.3 População residente em risco de pobreza ou exclusão social, Portugal, 2006-2020 (%)

Fonte: INE, I.P. (outubro, 2021).



um suporte adequado por via das políticas de proteção social, de acordo com a per-
ceção dos entrevistados. Estas não garantiram uma real autonomia, nem contribuí-
ram significativamente para o bem-estar dos mais vulneráveis. Com a crise, houve
um aumento significativo dos pedidos de apoio económico, a alteração nas presta-
ções sociofamiliares, como o RSI e os apoios eventuais da ação social e os apoios
monetários deixaram de ser uma opção viável pela ausência de verbas. Só em 2016
é que, através do Decreto-Lei n.º 1/2016, a escala de equivalência aplicável à deter-
minação do montante do RSI é novamente alterada, repondo os níveis de proteção
da medida às famílias em situação de pobreza. Não obstante, esta medida visava
garantir mínimos sociais, protegendo os grupos em situação de pobreza extrema,
não sendo garantia de superação de ciclos de pobreza ou da sua prevenção.

O combate às desigualdades sociais leva-nos a considerar necessário investir
em políticas de combate à pandemia, mas também a recuperar uma cultura de in-
vestimento na promoção da saúde e nos cuidados de saúde, que já tinha sido apon-
tado como um problema na crise anterior e neste novo contexto é essencial perante
as consequências que a pandemia está a ter não só na saúde física, mas na saúde
mental das famílias e cidadãos.

Desafios e oportunidades de mudança social no contexto da crise
pandémica

Foi priorizado um modelo de rigidez orçamental com um maior foco no corte da
despesa em campos de proteção social, visando a estabilidade económica do país
por essa via. Os programas de austeridade retrataram a presença de uma corrente
neoliberal como projeto político, que visou reconfigurar as funções do Estado, tor-
nando-o protetor do mercado, o que se opõe aos objetivos do Estado de bem-estar e
do compromisso com os seus princípios políticos (Carmo, 2014).

Quanto ao impacto destas medidas, as políticas sociais de combate aos efeitos
da crise também não foram uma solução, pelo contrário, geraram uma diminuição
do consumo e da atividade económica, bem com uma maior precarização laboral e
social, que além de colocar em risco o equilíbrio social, intensificaram os problemas
sociais e situações de marginalização social para os quais não estavam reunidas as
condições necessárias para garantir a qualidade de vida das pessoas, famílias e da
sociedade em geral. Não nos podemos esquecer que os assistentes sociais lidam
com o outro, semelhante a nós, ainda que em contextos, opostos, imprevisíveis, e
invisíveis ao resto da sociedade, e que dificilmente se vê refletida na agenda políti-
ca, as chamadas “franjas da sociedade”. Só que neste momento as chamadas franjas
alargaram e são situações que nunca se poderia prever que pudessem acontecer,
deixando-nos a perceção que entrámos numa fase na qual está colocada a possibili-
dade real de se enfrentar um novo tipo de crise, mais grave.

Não se resolveram os problemas existentes e continua-se a lidar com mais
problemas consequentes da situação pandémica e, nesse sentido, a política social
ratificadora dos direitos sociais, todos interligados no bem-estar do cidadão tem
como responsabilidade ser a promotora desses direitos.
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Por isso a questão que se coloca é: que valores vão permanecer? O princí-
pio-ponte possibilitador do consenso deve assegurar que somente sejam aceites
como válidas as normas que se prestem, para usar a fórmula de Kant, a um “impe-
rativo categórico”? A situação que vivemos prevalece em todas as esferas da vida
pública e privada, em que há uma mudança subjetiva na forma como as pessoas
veem o seu futuro (Rocha, 2015). Um futuro com a incerteza do desconhecido, já
preconizado por autores como Beck, Lack Giddens e Morin, (Beck, 1992, Beck, Gid-
dens e Lash, 1995, Morin, 2007).

Devido às profundas mudanças que estão a ocorrer, no mundo do trabalho,
nos processos de produção, na gestão administrativa do Estado e das políticas e ao
aguçar dos conflitos decorrentes de problemas étnicos, regionais e de relações in-
ternacionais, as questões sociais adquirem dimensões globais. Contudo, estas di-
mensões não diminuem a importância dos problemas internos de cada sociedade,
pelo contrário, agravam-nas e o nosso país tem sentido e perdido muito do que
conquistou há menos de 50 anos.

À crise que vivemos junta-se a crise do sistema político, sistema este que é o
causador também da crise de legitimação, devido à incapacidade de resposta aos
problemas sociais, quando o Estado intervencionista não consegue desempenhar
as tarefas a que se propõe e que são da sua responsabilidade. Não esquecendo que a
crise a que assistimos hoje extrapola o sistema económico e a subsequente instaura-
ção da ideologia, da ciência e da técnica.

Estamos num momento de diminuição da confiança social, da performance
dos governos, a política neoliberal no mundo acabou por produzir menores taxas
de crescimento, maior desigualdade social e crises recorrentes, que culminaram
com os graves problemas que enfrentamos: a acrescentar às recessões e depressões
económicas, à insegurança energética e alimentar, e às alterações climáticas e aque-
cimento global.

Avizinha-se uma conjuntura de desemprego e ampliação da miséria e não se
sabe quantas mais situações de pandemias, desastre e catástrofes naturais. Há uma
previsível mudança de curso civilizacional que deixará um pesado imposto a ser
cobrado às gerações futuras. Essa visão aumenta em muito a nossa responsabilida-
de. Mas como podemos lidar com os problemas se não somos honestos em relação
a eles? Se estamos concentrados em esperar que o velho mundo regresse mesmo
que isso aumente as assimetrias já existentes?

A covid-19 alterou as nossas vidas e é inegável que deixará um impacto dura-
douro na forma como vivemos, como trabalhamos e nos relacionamos coletivamen-
te, apesar de anteriormente já se sentirem um conjunto de profundas mudanças
demográficas e sociais às quais parecia não se quis prestar atenção.

Sistematizamos na figura 3.4. os grandes desafios que o serviço social enfren-
ta e vai ter de enfrentar.

Apreocupação e o objeto são comuns a todas as áreas, mas os olhares são dife-
rentes e trazer à humanidade (ao nosso país) um padrão de vida digno, com acesso
à alimentação, à saúde, à educação e oportunidades de trabalho é uma questão que
passa pela mudança intencional de paradigma e constitui um grande desafio. Uma
das coisas que trouxe a pandemia foi colocar a área científica do serviço social num
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lugar de destaque por dar uma resposta no terreno aos problemas sociais deriva-
dos da pandemia. A governabilidade é a cola que torna necessárias todas as áreas
científicas.
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Parte II |Crises e inovações: as perspetivas das políticas públicas





Capítulo 4
Da austeridade à pandemia
A evolução da administração pública portuguesa, dos seus recursos
humanos e dos seus modelos de organização do trabalho

César Madureira

Introdução

As medidas de austeridade impostas pelo Memorando de Entendimento com a
Troika e executadas entre 2011 e 2015 pelo Governo português incidiram com parti-
cular agressividade sobre a administração pública e, consequentemente, sobre to-
dos quantos nela trabalhavam.

O aumento do horário de trabalho, a redução dos dias de férias, a redução dos
salários, a tentativa de normalização dos despedimentos, o fim dos subsídios de
Natal e de férias, assim como o sucessivo aumento da quantia a pagar pelos funcio-
nários para a ADSE vinham acrescentar-se a outras medidas já em curso que desva-
lorizavam os trabalhadores em funções públicas cuja perda de poder aquisitivo se
tinha iniciado no início do presente século.1

Com efeito, a aplicação de reformas como as que estabeleceram o Sistema
Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP) a
partir de 2004 ou a Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR), em 2008,
foi fundamental para travar progressões e promoções, constituindo-se como fator
de estagnação e, consequentemente, de empobrecimento dos trabalhadores em
funções públicas.

Aacrescentar a este cenário, e com particular relevo a partir de 2005, o empre-
go público sofreu uma significativa perda de efetivos que começou a inverter-se
apenas a partir de 2015, num contexto em que a administração começava a enfren-
tar o maior processo de envelhecimento de que há memória.

Se é verdade que, a partir de 2016, o Governo socialista criou algumas medi-
das com vista a mitigar os problemas acima enunciados, é igualmente certo que o
início da pandemia em 2020 se veio a revelar como um enorme óbice ao processo de
revalorização de uma administração pública envelhecida e desmotivada.
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1 A este propósito importa recordar que com exceção do ano de 2009, no qual os aumentos sala-
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maior parte das carreiras da administração pública nunca foi alvo de um incremento do seu
salário real.



Além disso, a inexperiência na adoção de novos modelos de organização do
trabalho, e muito em concreto o recurso ao teletrabalho, veio criar novos desafios
ao Governo, à administração pública e aos seus trabalhadores.

O texto que em seguida se apresenta visa realizar uma reflexão sobre os pro-
blemas enunciados, procurando apontar eventuais caminhos para o relançamento
de uma administração pública capaz de responder à sua missão e aos seus
objetivos.

A essência de uma reforma administrativa austeritária: 50 anos
de managerialismo

No início dos anos 80 do século passado, a New Right de Margaret Thatcher e de Ro-
nald Reagan contribuiu fortemente para a difusão do liberalismo económico e,
consequentemente, da ideia de uma hipertrofia do peso do Estado que se teria tor-
nado financeiramente incomportável para os cidadãos. Politicamente clamava-se
por uma diminuição do leque de tarefas tradicionalmente atribuídas ao Estado e
pelo incentivo à iniciativa individual como forma de estimular a economia (Araújo,
2000). Este paradigma que Lane (1995) designou como “managerialista” imperou
na esmagadora maioria das iniciativas de reforma administrativa um pouco por
todo o mundo até ao presente, pelo que se pode afirmar que, ao longo dos últimos
50 anos, a reforma do Estado e da administração pública esteve universalmente
marcada pela ideologia da New Right e do managerialismo, assim como por uma
menorização da importância do setor público e de todos quantos nele trabalham.

Aconcetualização da reforma assentou sobretudo num conceito de substitui-
ção de um Estado Administrativo por um Estado Managerial (Lane, 1995; Rocha,
2009; Pollitt & Bouckaert, 2017), devendo este afirmar-se pela escolha de um mode-
lo de administração gestionário, que contrariasse a inépcia e as ineficiências tradi-
cionalmente conotadas com as organizações burocráticas.

Foi dentro desta perspetiva que se passou a encarar o conceito de “reforma
administrativa”, influenciado desde a década de 1980 pelo trabalho de Peters e Wa-
terman (1982) que lançavam a ideia de que se poderia adotar um novo modelo de
gestão nas organizações de trabalho em geral, independentemente de estas serem
públicas ou privadas. Esta nova conceção de gestão apostou na descentralização,
flexibilização, autonomia e achatamento das hierarquias (Wright, 1997).

A crítica da burocracia como solução organizacional teve aqui mais do que
nunca por base a presunção de que existiria objetivamente uma superioridade
dos sistemas de gestão privada relativamente aos de gestão pública (Denhardt e
Denhardt, 2003). Foi assim que a influência gradual da Escola Managerial na ad-
ministração pública se materializou num conjunto de princípios fundamentais
nas diversas tentativas de reforma que se foram sucedendo a partir dos anos
1980:

— a descentralização foi apontada como elemento de particular relevo enquan-
to motor da capacidade criativa e de inovação organizacional, e indiciou
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como imperativa a redução dos níveis hierárquicos (achatamento obrigatório
dos tradicionais designs piramidais);

— a desregulação veio contribuir para que os gestores pudessem intervir direta-
mente na gestão dos recursos financeiros, humanos e materiais, na tentativa
de alcançarem os objetivos organizacionais;

— a delegação das competências surgiu como forma do poder político se poder
afastar das preocupações da gestão corrente e da implementação das políticas.

Sintetizando, o managerialismo mais não fez do que reiterar a ideia segundo a qual
as organizações do setor público e do setor privado devem ser geridas por princípi-
os similares na sua essência, apesar de, ao contrário das privadas, as organizações
públicas poderem procurar satisfazer interesses socialmente globais e serem (em
maior ou menor grau, mas incontornavelmente) controladas pelo poder político.

Apesar de poder ser teoricamente incluído na escola managerial, o New Pu-
blic Mangement (NPM) aprofundou o paradigma managerialista, apresentando
propostas para a aplicação de medidas concretas à reforma do Estado e da admi-
nistração pública. Algumas das mais importantes consubstanciavam-se nas pri-
vatizações, na profissionalização da gestão, na criação objetiva de medidas de
desempenho, no privilegiar da importância dos resultados e da redução dos cus-
tos e na segmentação das unidades administrativas consideradas exageradamen-
te grandes (Hood, 1991; Bresser-Pereira, 2017; Pollitt e Bouckaert, 2017). Outros
autores associados ao NPM apontaram para a necessidade da promoção de uma
responsabilização dos gestores públicos, da competição entre os serviços públi-
cos e da avaliação dos resultados enquanto indicador fundamental dos desempe-
nhos (Osborne e Gaebler, 1992).

Contudo, de um ponto de vista genérico, o NPM levantava uma série de in-
coerências. Antes de mais, partia de pressupostos teóricos, não demonstrados,
de que a gestão empresarial seria intrinsecamente mais adequada a todos os
contextos e situações, independentemente da variedade dos contornos, designs
e propósitos organizacionais de cada estrutura. Proclamava a descentralização
e o achatamento das estruturas, enfatizando, no entanto, o controlo financeiro
centralizado, gerando assim potenciais desequilíbrios nos processos de tomada
de decisão formalmente descentralizados, mas na prática conservados no topo.
Giauque (2003) refere-se mesmo ao conceito de “burocracia liberal” para ilus-
trar a contradição dentro de um paradigma que procurava articular descentrali-
zação e concentração de poder, assim como tentava conciliar o neoliberalismo
com a burocracia mecanicista.

Por outro lado, os defensores do NPM raramente se referiram às modifica-
ções comportamentais e organizacionais indispensáveis para fazer face, não só às
mudanças impostas pelo exterior, mas sobretudo requeridas por uma nova confi-
guração e uma nova “filosofia” organizacional". De referir também a existência de
uma “insensibilidade” deste paradigma, quando considerava os cidadãos apenas
como consumidores ou quando vaticinava que todo e qualquer serviço público, in-
dependentemente da sua missão ou dos pressupostos da sua existência, deveria
ser gerido da mesma forma. Idiossincrasias organizacionais e produtivas como as
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dos serviços de saúde e/ou de educação são suficientemente elucidativas para des-
mistificar esta generalização.

Sinais de uma austeridade pré-Troika na administração pública em
Portugal

Ainda a braços com a construção de um Estado Social durante a década de 80 do sé-
culo passado, a adesão de Portugal ao NPM começa apenas durante a década de 90
do mesmo século, estendendo-se em seguida ao século XXI (Ferraz, 2008; Rocha,
2009; Madureira & Ferraz, 2010; Madureira, 2015).

É precisamente na década de 1990 que tem início a vaga privatizadora que
não só se manteve no início do século XXI, como tendeu mesmo a aprofundar-se
(Madureira, 2020; Rosa, 2005). É também por esta altura, em 1992, que se ensaia a
primeira tentativa de despedimentos na administração pública através da conheci-
da “lei dos disponíveis”.

No que concerne às características do emprego público em Portugal, a Lei n.º
12-A/2008, de 27 de fevereiro (que estabelecia novas modalidades de Vínculos,
Carreiras e Remunerações na Administração — LVCR), veio criar um novo sistema
de posições remuneratórias enquanto a Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (que es-
tabelecia o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — RCTFP), apro-
ximou o regime de emprego público ao do privado ao restringir pela primeira vez a
“nomeação” (modalidade de emprego público até 2008 comum a todos os funcio-
nários de carreira) a grupos profissionais que desempenhassem tarefas que envol-
vessem missões específicas nas Forças Armadas, representação externa do Estado,
informações de segurança, investigação criminal, segurança pública e inspeção. Ju-
ridicamente, desaparece a figura de “funcionário público” para que se crie a de
“trabalhador em funções públicas”. Assiste-se à fusão de 1715 carreiras em 3 carrei-
ras gerais (Madureira, 2018).

A partir de 2004, as progressões e promoções passam a basear-se num sis-
tema de avaliação do desempenho (SIADAP). Apresentado como um sistema
que visava promover uma política de gestão por objetivos com vista a premiar
os melhores desempenhos, na prática o SIADAP contribuiu sobretudo ao longo
dos últimos 17 anos para limitar a progressão e a promoção dos trabalhadores
nas suas carreiras, constituindo-se como o principal contributo para conter o
aumento da massa salarial da administração pública.2 A este facto junta-se ou-
tro não menos relevante: durante as duas últimas décadas, os salários reais da
maioria dos trabalhadores do Estado apenas foram aumentados num único ano
(em 2009) o que tem vindo a contribuir para uma degradação salarial significati-
va (Madureira, 2021).

66 DA AUSTERIDADE À PANDEMIA

2 A este propósito importa referir que o SIADAP se baseia num sistema rígido de quotas que im-
plica que apenas 25% dos trabalhadores possam ter o seu desempenho classificado como rele-
vante, obrigando a que os restantes 75%, independentemente dos méritos no desempenho do
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Do ponto de vista organizacional, a reforma da Administração Pública em
Portugal inaugurava uma nova era de reestruturação e redimensionamento dos
seus efetivos, pondo em prática programas como foi o caso do Programa de Refor-
ma da Administração Central do Estado (PRACE, 2006).

Nesta aproximação de regras entre o emprego público e o emprego privado, o
poder legislativo foi progressivamente ignorando o facto de a administração públi-
ca apresentar diferenças relativamente ao setor privado (Madureira, 2018), sobre-
tudo devido à sua configuração político-administrativa, ou seja, à necessidade de
se subordinar não só ao direito, mas, também, à política e àqueles que são democra-
ticamente eleitos (Madureira e Ferraz, 2010). Por outro lado, as políticas de reforma
da administração pública e, consequentemente, do emprego público têm vindo a
ser implementadas sobretudo como estratégia de resposta às necessidades de con-
solidação orçamental (Nunes, 2008), muito mais do que fruto de uma reflexão
aprofundada sobre as verdadeiras necessidades de reforma, tendo em vista a me-
lhoria do funcionamento da administração. Com efeito, a entrada da troika em 2011
no país e a necessidade de cumprimento do Memorando de Entendimento (MdE)
mais não fez do que clarificar e aprofundar uma austeridade que a administração
pública já vivia desde o fim do século XX.

O Memorando de Entendimento e a austeridade (2011-2015)

O Memorando de Entendimento (EC, IMF e ECB, 2011), assinado entre o Governo
Português e a troika em 2011, implicava a obrigação do executivo se comprometer a
reduzir sensivelmente os custos do Estado.

Sem qualquer planificação ou estudo prévio, foi aprovado em Conselho de Mi-
nistros o Plano de Redução e Melhoria da Administração Central do Estado
(PREMAC) cujos principais objetivos eram o da redução de pelo menos 15% do total
das estruturas orgânicas dependentes de cada ministério, assim como 15% dos car-
gos dirigentes. Em 2013, os dados apresentados pelas entidades oficiais portuguesas
afirmavam que a redução verificada quer ao nível dos serviços quer do número de
dirigentes ultrapassava já o propósito inicial. Paradoxalmente, de acordo com o estu-
do de Madureira, Asensio e Rodrigues (2013), uma parte considerável das compe-
tências existentes nos organismos extintos eram transferidas para outras estruturas
(algumas já existentes, outras criadas para o efeito), o que levou a que não tenha havi-
do uma extinção importante de atribuições da administração pública, mas antes
uma redistribuição das competências por um menor número de entidades.

As medidas de austeridade tendo por destinatários os funcionários do Estado
foram múltiplas. Madureira (2018) lembra e descreve as mais relevantes:

— durante o ano de 2012, os trabalhadores em funções públicas viram-se priva-
dos dos subsídios de Natal e de férias, repostos a partir de 2013 por decisão do
Tribunal Constitucional;

— em 2013 dá-se o aumento do horário de trabalho na administração pública de
35 para as 40 horas. Em tese, a medida contribuiria para uma redução das
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horas de trabalho extraordinário, o que se deveria traduzir numa poupança
nos gastos com a remuneração das mesmas. Não obstante, esta medida foi
aplicada transversalmente a toda a administração pública sem que tivesse ha-
vido um diagnóstico sobre os organismos em que os custos com as horas ex-
traordinárias se traduzissem num problema real. Não se procurou recorrer à
mobilidade interna de trabalhadores que se deslocassem de serviços com me-
nos volume de trabalho para outros em que este fosse maior. O XIX Governo
Constitucional optou unilateralmente por um aumento das horas trabalha-
das, não remunerando este acréscimo de trabalho (o que implicou um decrés-
cimo na remuneração na ordem dos 14%), violando o contrato estabelecido
entre as partes (Estado/trabalhadores), reduzindo uma já escassa motivação
dos trabalhadores e estando em contraciclo com a média dos 28 países da
União Europeia (Asensio et al., 2012). Concomitantemente, foram ignorados
vários estudos (Holman et al., 2008; Ngo et al., 2009; ILO, 2011) que aponta-
vam com clareza não só para a inexistência de uma relação direta entre o nú-
mero de horas trabalhadas e a produtividade, mas também para o facto de a
utilização de uma cultura de trabalho flexível poder contribuir para gerar um
melhor clima organizacional e consequentemente poder incrementar o de-
sempenho das organizações;

— também no ano de 2013 teve início o Programa de Rescisões por Mútuo Acor-
do para redução do número de trabalhadores menos diferenciados (sobretu-
do assistentes operacionais), ao qual aderiram apenas cerca de 3000 pessoas
(Jornal de Notícias, 2013). Esse programa estendeu-se aos técnicos superiores
no início de 2014, tendo a sua adesão sido não mais do que residual (com ape-
nas 270 pedidos de rescisão até ao início de abril do mesmo ano);3

— ainda com vista à redução do número de trabalhadores, através do Diploma
177/XXIII do Parlamento, o Governo procurou aprovar a chamada Lei da Re-
qualificação que possibilitaria o despedimento de trabalhadores avaliados
como excedentários e que não conseguissem, depois de um “processo de re-
qualificação”, vir a ser reabsorvidos noutros serviços. Esta medida foi, contu-
do, chumbada pelo Tribunal Constitucional (jornal Público, 2013c);

— a redução salarial foi porventura a medida de austeridade mais dura, tendo
por alvo os trabalhadores em funções públicas, tendo afetado todos os salári-
os acima dos 600 euros, progressivamente dos 2,5% até aos 12% dos venci-
mentos brutos (jornal Público, 2013b). Esta medida deu seguimento a uma
outra, implementada pelo anterior Governo, que já havia instituído cortes
nos salários, entre 3,5% e 10%. Contudo, esta medida só se havia aplicado, en-
tre 2010 e 2013, a salários acima dos 1500 euros (jornal Público, 2013d);

— por fim, a contribuição obrigatória dos trabalhadores em funções públicas
para a Assistência na Doença dos Servidores do Estado (ADSE), constituiu-se
também como uma perda salarial, uma vez que subiu progressivamente de
1% para 1,5% em 2007, atingindo os 2,5% a partir de janeiro de 2014 (jornal
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Económico, 2013), tendo acabado por se fixar nos 3,5% no fim do mesmo ano.
Ao longo de 7 anos, a taxa paga pelos trabalhadores para a ADSE mais do que
triplicou, tendo o Estado deixado de comparticipar o pagamento da ADSE
dos seus trabalhadores.

Importa ter presente que todas as medidas de austeridade acima elencadas se jun-
tavam a aumentos de impostos diretos muito significativos, aplicados a trabalha-
dores do setor público e privado, sobretudo a partir do início de 2013, assim como
ao congelamento dos salários e das promoções na administração pública.

O emprego público em Portugal em números (2005-2020)

Para que possamos ter uma leitura adequada da evolução do emprego público em
Portugal, importa explicar, antes de mais, que os critérios de contabilização dos re-
cursos humanos na administração pública não foram idênticos ao longo do tempo.
Os dados disponíveis para 2005, recolhidos através da Base de Dados da Adminis-
tração Pública (BDAP), tinham um conceito de definição jurídica de administração
pública que não incluía qualquer entidade do tipo empresarial, associativo ou coo-
perativo. A partir de 2011 o critério para definição do universo passou a ser o das
entidades classificadas no setor das administrações públicas em contas nacionais,
tal como definido pelo Instituto Nacional de Estatística, IP (INE, IP), tendo em con-
ta o Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 1995 (SEC 1995) que vigorou
até setembro de 2014.4

Não deixando de ter em atenção os constrangimentos na recolha de dados
acima mencionados, que tornam impossível uma comparação rigorosa entre os nú-
meros do emprego público até 2011, importa ainda assim recordar que, de acordo
com os dados da DGAEP (2009), o total de efetivos da AP portuguesa (incluindo os
níveis central, regional e local) era no fim do ano de 2005 de 747.880 trabalhadores,
número que incluía 15.695 prestadores de serviços (DGAEP, 2005). À data de 31 de
dezembro de 2013, já com a utilização do SEC (1995), este número cifrava-se em
apenas 563.739 (DGAEP, 2014). Com efeito, entre 2005 e 2013 assistiu-se uma pro-
nunciada redução de efetivos na administração pública portuguesa. Ao longo des-
tes oito anos registou-se uma queda severa do número de funcionários, tendo-se
registado em média uma (alegada) diminuição de cerca de 24% dos efetivos da AP
portuguesa no seu conjunto (ver quadro 4.1.).5
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sentados.



Apartir do 3.º trimestre de 2014, o Sistema Europeu de Contas (SEC 1995) uti-
lizado até então para as comparações estatísticas entre Estados-membros da União
Europeia viria a ser alterado pelo SEC 2010 (DGAEP, 2014). Nesse momento, proce-
deu-se à revisão de toda a série de dados e indicadores, desde 31 de dezembro de
2011 (4.º trimestre de 2011), pela incorporação do novo universo de entidades defi-
nido pelo INE, IP na aplicação do novo referencial metodológico introduzido pelo
Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 2010 (SEC 2010), de utilização
obrigatória em todos os Estados-membros da União Europeia, por força do Regu-
lamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de maio de
2013 (DGAEP, 2014). “Comparativamente com o anterior sistema de contas nacio-
nais (SEC 1995), por via de alterações metodológicas decorrentes da implementa-
ção do SEC 2010, os novos critérios de classificação de unidades institucionais
determinaram a classificação do setor das administrações públicas (AP) de diver-
sas entidades anteriormente classificadas fora da AP” (DGAEP, 2014). De entre
estas destacam-se sobretudo as entidades públicas empresariais (EPE). Em conse-
quência das alterações do Sistema Europeu de Contas, houve organismos públicos,
dantes classificados noutras rúbricas de contabilização, que foram reclassificados
passando a pertencer ao setor das AP, sendo de destacar os casos da Parpública,
Sagestamo e Estamo; dos hospitais EPE; da Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, SA. (EDIA); e de entidades reguladoras de mercado.

Já de acordo com as regras do SEC 2010, a evolução do número de recursos
humanos na administração pública portuguesa ao longo dos últimos sete anos en-
contra-se descrita no quadro 4.2. testemunhando um aumento gradual de recursos
humanos a partir de 2015.
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31 de dezembro de
2005

31 de dezembro de
2013

Variação em número
absoluto

Variação percentual

Nº de trabalhadores
em FP

747.880 563.739 -184.141 -24,63%

Fontes: Adaptado a partir de DGAEP, 2009; 2014.

Quadro 4.1 Evolução do emprego público em Portugal entre 2005 e 2013 (BDAP e SEC 1995)

31 dez.
2011

31 dez.
2012

31 dez.
2013

31 dez.
2014

31 dez.
2015

31 dez.
2016

31 dez.
2017

31 dez.
2018

31 dez.
2019

31 dez.
2020

727.785 699.901 674.927 656.376 659.144 664.168 669.321 683.217 698.636 718.947

Fonte: DGAEP (2021a).

Quadro 4.2 Evolução do emprego nas administrações públicas entre 2011 e 2020 em Portugal



Do fim da austeridade troikista ao início da pandemia

Apartir de 2016, findos os compromissos expressos no Memorando de Entendimen-
to assinado com a troika, o novo Governo procedeu a uma aceleração da reposição de
rendimentos dos trabalhadores em funções públicas, a um descongelamento tímido,
mas progressivo das progressões e das promoções, assim como a uma reposição de
parte do efetivo que vinha decrescendo acentuadamente desde 2005, só tendo sido
retomado o seu crescimento, como já foi referido, a partir de 2015.

Não obstante esta retoma da normalidade, não houve uma reversão da perda
de poder de compra da maioria dos trabalhadores da administração pública que
em 2021 contavam com 20 anos de trabalho sem qualquer aumento nos seus salári-
os reais, com exceção do ano de 2009 em que o aumento dos salários tinha sido de
2,9% estando este valor acima do valor da inflação. 6

Além disto, o envelhecimento progressivo dos funcionários (com uma média
etária acima de 50 anos na maioria dos ministérios) e a ausência de um rejuvenesci-
mento dos quadros, fundamental na renovação de uma massa crítica, faziam deno-
tar uma incapacidade por parte do poder central em encontrar uma estratégia de
revigoração da administração pública que continuava a ser tratada como uma va-
riável de ajustamento orçamental e não como um instrumento de política pública
fundamental para o desenvolvimento da sociedade e para o bem-estar coletivo
presente e futuro (Nunes, 2008; Madureira, 2021).

Desta forma, a AP continua(va) a debater-se com graves problemas que, além
do empobrecimento e envelhecimento dos seus recursos humanos, se prendem
também com a persistência na utilização de modelos de organização do trabalho
de inspiração weberiana, muitas vezes obsoletos e inadequados à realidade pre-
sente. Apesar de já existirem instrumentos como a jornada contínua ou as platafor-
mas flexíveis de horários de trabalho, até 2020 pode afirmar-se que os modelos de
organização do trabalho se mantiveram quase inalterados (DGAEP, 2021). Foi a
chegada imprevista da pandemia que levou a que se tivesse de repensar a cultura
organizacional e os modelos de trabalho.

Da necessidade de transformação dos modelos de organização na
AP: o teletrabalho enquanto resposta de emergência à pandemia ou
tentativa real de resposta estrutural?

Levado a cabo pela DGAEP (2021), o estudo A Adaptação dos Modelos de Organização
do Trabalho na Administração Pública Central durante a Pandemia COVID-19: Dificulda-
des e Oportunidades procurou responder à pergunta enunciada no título deste capítu-
lo. Tendo o teletrabalho na administração pública portuguesa sido utilizado de
forma não mais do que residual até 2020, o objeto de estudo desta investigação
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apenas se pôde centrar na implementação do teletrabalho na administração central
num contexto conjuntural, de urgência, excecionalidade e obrigatoriedade trazido
pela pandemia.

Os resultados do estudo confirmam os de Vadkerti (2020), que estudou o tele-
trabalho nas administrações centrais de vários países europeus durante a pande-
mia, e reiteram a ideia de que, de acordo com as perceções de trabalhadores e
dirigentes, e apesar de todos os constrangimentos, a nível global o teletrabalho foi
implementado na administração pública em Portugal com níveis adequados de efi-
ciência e de eficácia. Contudo, confirmando os resultados de Belzunegui-Eraso e
Erro-Garcés (2020), a investigação desenvolvida pela DGAEP (2021) salienta tam-
bém que uma mudança estrutural nos modelos de organização do trabalho da
administração, com um recurso mais estruturado ao teletrabalho, só poderá acon-
tecer se acompanhada por uma transformação nas culturas organizacionais preva-
lecentes, assim como por uma regulamentação mais fina e rigorosa.

No que concerne às vantagens e desvantagens do teletrabalho, os resultados
da investigação realizada na administração portuguesa (DGAEP, 2021) vão, em
boa parte, ao encontro dos identificados em trabalhos de autores como Caillier
(2012); Costa (2013); Mello et al., (2014); De Vries et al., (2019) e Filardi et al., (2020),
segundo os quais as principais vantagens do teletrabalho são a redução do tempo
em deslocações, a diminuição de gastos em alimentação e em transportes, a maior
possibilidade de conciliação com a vida familiar e a maior liberdade na realização
do trabalho e as principais desvantagens o isolamento social/profissional e a falta
do contacto presencial com os colegas.

Por outro lado, o estudo evidencia que ainda existe uma resistência à mudan-
ça por parte de alguns dirigentes intermédios que, desde sempre habituados a uma
cultura organizacional de proximidade e de controlo, alegam que o teletrabalho
provoca problemas de comunicação e de gestão das equipas. Esta variável não será
alheia à perceção, de 50% dos trabalhadores inquiridos, de que ainda existe um es-
tigma por parte das chefias relativamente aos teletrabalhadores que se poderá re-
percutir na avaliação do seu desempenho.

No que concerne aos meios tecnológicos utilizados pelos teletrabalhadores
em funções públicas durante a pandemia, o relatório da DGAEP (2021) refere que
2/3 dos dirigentes superiores afirmam que foram “parcialmente disponibilizados
pela entidade empregadora”, mas 37,02% dos trabalhadores e dirigentes intermé-
dios testemunham não ter havido qualquer distribuição de meios tecnológicos por
parte dos serviços e 28,28% admitem que esta foi apenas parcial. Destes dados re-
sulta claro que, sem os meios tecnológicos particulares fornecidos pelos próprios
trabalhadores, o “sucesso” do teletrabalho na administração pública central du-
rante o período de confinamento ter-se-ia visto comprometido.

De acordo com estes dados, a afirmação do teletrabalho enquanto modelo de
organização do trabalho alternativo de um ponto de vista definitivo na administra-
ção pública terá de ultrapassar dificuldades que se mantêm.

A perceção de um estigma relativamente ao teletrabalho ou o facto de este se
ter realizado (em boa parte) com meios tecnológicos dos trabalhadores por inca-
pacidade do Estado os fornecer são disso exemplo. Por outro lado, a cultura
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burocrática/mecanicista, ainda prevalecente em muitos serviços públicos, não pa-
rece adequada para enquadrar o exercício do teletrabalho que, como explicam De
Vries et al. (2019), não tolera lideranças excessivamente formais e burocráticas.

Considerações finais

Impulsionado pela New Right e pelo New Public Management de Thatcher e de Rea-
gan, o managerialismo fez a sua entrada em praticamente todas as administrações
públicas do mundo ocidental a partir do final da década de 70 do século passado.
Nessa época, ainda empenhado na construção de um Estado social tardio, Portugal
viu adiado o espectro da austeridade na sua Administração Pública até ao início
dos anos 90, década em que se inicia a primeira vaga de privatizações e de empresa-
rialização do setor público. 7

No nosso país, ao longo dos últimos 30 anos, a tendência managerialista con-
solidou-se nas suas mais diversas configurações e através de um rol de instrumen-
tos legais enunciados ao longo do texto. Não obstante, esta austeridade só viria a
atingir o seu apogeu entre 2011 e 2015, intervalo de tempo durante o qual vigorou
no país a aplicação do Memorando de Entendimento com a Troika, que exigia cortes
substanciais na despesa pública. Esta exigência contribuiu para que fossem aplica-
das medidas de extrema dureza aos trabalhadores do Estado. De entres estas avul-
tavam a redução substancial de salários, o congelamento das progressões e das
promoções e os cortes dos subsídios de Natal e de férias, entre outras.

Ao mesmo tempo reduziu-se de forma expressiva o número de efetivos da
administração pública, deixando sair os mais velhos e asfixiando a entrada de no-
vos trabalhadores, o que conduziu a uma perda e a uma não reposição de compe-
tências. Este movimento contribuiu para um aumento pronunciado da média
etária de quem trabalhava no Estado.

A partir de 2016 houve um amenizar das medidas austeritárias. Repuseram-se
salários, as progressões e promoções foram sendo progressivamente descongeladas e
o número de trabalhadores voltou a aumentar. Não obstante, o cenário dos recursos
humanos na administração continua a ser preocupante se atendermos ao envelheci-
mento e ao empobrecimento da maioria dos trabalhadores.

Estando ainda por resolver a questão da austeridade e das suas consequênci-
as no tecido laboral do Estado, a partir de 2020 a pandemia veio exigir respostas di-
fíceis e imediatas a uma série de problemas que se puseram na área da saúde, mas
também em domínios como os do ensino ou da proteção social. O recurso a uma
modalidade de organização do trabalho (o teletrabalho), até então utilizada apenas
de forma residual, revelou-se em geral eficaz e permitiu manter uma administra-
ção funcional na maioria das vezes. Contudo, estudos recentes mostram que este
modelo de organização do trabalho que, corretamente utilizado, poderá beneficiar
trabalhadores e empregador exigirá por parte da administração pública e dos seus
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dirigentes o esforço de transformar uma experiência conjuntural numa possibili-
dade de transformação estrutural. 8 Para tanto será necessário um olhar despido de
preconceitos para o teletrabalho e para as modificações culturais que ele implica.

Uma visão político-administrativa que teime em “olhar” para a administra-
ção pública, assim como para os seus recursos humanos e para as despesas deles
decorrentes, sobretudo como variável de ajustamento orçamental, continuará a
tratá-la como terreno fértil para os cortes na despesa pública e não como elemento
central no apoio ao desenvolvimento económico, social e cultural do país. 9

Como ficou demonstrado ao longo dos dois últimos anos, em áreas tão rele-
vantes como as da saúde, do ensino ou da proteção social, o Estado foi vital na res-
posta à pandemia e aos cidadãos. Uma administração pública que dignifique os
seus trabalhadores, que rejuvenesça os seus efetivos e que dote de competências
adequadas os seus serviços é vital para que este Estado possa manter-se funcional
e, se possível, possa melhorar a sua qualidade, eficiência e eficácia.
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Capítulo 5
O círculo virtuoso da governação no combate à covid-19

Maria Asensio

Introdução

A pandemia de covid-19 é a mais recente crise enfrentada em Portugal e na Eu-
ropa com um forte impacto político, social, económico e sanitário. De acordo
com vários autores, os governos tiveram de adaptar-se a condições muito instá-
veis num espaço de tempo muito limitado: tomadas de decisão constantes e rá-
pidas, reformulação rápida de métodos e aplicação de tecnologias que ainda
estavam em fase experimental, novos tipos de atendimento massivo aos cida-
dãos, elevado absentismo por doença e contágio de muitos trabalhadores (Ka-
trin Schmelz, 2021; Bargain e Aminjonov, 2020; Morgan, 2019; Nederveen
Pieterse, Lim e Khondker, 2021). Os modelos de governança e as premissas sub-
jacentes não são apenas respostas rápidas a uma situação contingente e comple-
xa para responder à situação de saúde criada, mas correspondem também à
existência prévia de racionalidades, planeamentos, investimentos e diferentes
modelos de gestão e de vinculação do Estado com a sociedade e o mercado (Ber-
ger et al., 2021). Os resultados também evidenciam diferentes capacidades esta-
tais na coordenação, implementação e efetividade das estratégias pautadas por
contextos específicos, tais como a situação epidemiológica, a estrutura social e a
capacidade dos sistemas de saúde (Tyler, 2021).

Este capítulo faz um contributo no presente livro, “Da Austeridade à pande-
mia, Portugal e a Europa entre as crises e as inovações”, numa perspetiva das políti-
cas públicas, para analisar qual foi a resposta dos Estados-membros da UE à
pandemia através da formulação e implementação de medidas políticas que dife-
rem de país para país e refletem a natureza dos seus sistemas políticos e a capacida-
de das instituições para se adaptar e inovar (Karo e Kattel, 2018; Bouckaert, et al.,
2020). A finalidade do presente trabalho é explorar as principais estratégias políti-
cas adotadas, assim como analisar qual foi a capacidade de atuação dos Esta-
dos-membros da União Europeia desde o período inicial da pandemia até ao
presente, visando extrair lições da governança e da coordenação de estratégias que
possam contribuir para o fortalecimento da resposta às emergências. Na primeira
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parte da investigação, será apresentado o problema e o caso de estudo para nos aju-
dar a conhecer o cenário para compreender as principais medidas de saúde pública
tomadas pelos gestores públicos, com o objetivo de mitigar as taxas de infeção e
morbimortalidade, com o intuito de aplanar a curva de contágio. Na segunda parte
da investigação, será testada a governação europeia no combate à pandemia, que
se consegue em muitos casos pela afluência de condutas cooperativas dos cida-
dãos, das instituições e dos mercados. Na terceira parte, será realizada uma análise
empírica das respostas à pandemia a partir dos dados do rastreador das respostas
governamentais da Universidade de Oxford (OxCGRT) e da ACAPS para demons-
trar a relação entre as medidas políticas e o grau de governabilidade. 1 2 Estes resul-
tados contribuem para explicar o círculo virtuoso da governança no combate à
covid-19 e uma melhor compreensão da relação entre as políticas governamentais
e o comportamento dos cidadãos. Nas secções seguintes procuraremos responder
a todos os objetivos, mas primeiramente vamos apresentar alguma informação
contextual.

Problema e caso de estudo

A pandemia representou um grande desafio para os sistemas de saúde pública
em todo o mundo. A pandemia de covid-19 é uma infeção viral causada pelo ví-
rus causador da síndrome respiratória aguda (SARS-CoV-2). Esta doença pode
apresentar-se através de uma variedade de sinais e sintomas, que podem ser le-
ves, moderados, intensos e críticos, com uma capacidade de propagação extra-
ordinariamente elevada e com uma propensão para causar doença respiratória
grave, síndrome multissistémica, nomeadamente em doentes com uma idade
mais avançada e comorbilidades (como doenças respiratórias pré-existentes ou
obesidade), embora, de forma aparentemente aleatória, também afete, grave-
mente, pessoas de idades mais baixas.3 Se bem que o primeiro caso conhecido da
doença remonte a 31 de dezembro de 2019 em Wuhan, província de Hubei, Chi-
na, a Organização Mundial da Saúde (OMS) confirmou este novo coronavírus
no dia 9 de janeiro de 2020 e foi anunciada a primeira sequência do SARS-CoV-2
por investigadores chineses (Zhu et al., 2020). No dia 16 de janeiro, foi detetada e
notificada em território japonês. No dia 21 de janeiro, nos Estados Unidos foram
registados os primeiros casos da doença. No fim do mês de janeiro, o vírus foi
importado para outros países e continentes, incluindo os Estados Unidos, Cana-
dá e Austrália. No dia 11 de março de 2020, a OMS declarou a epidemia uma
emergência internacional (Cucinotta e Valelli, 2020). Até 22 de abril de 2020, já
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tinham sido confirmados mais de 2,5 milhões de casos de covid-19 em 213 países
e cerca de 175.000 mortes (WHO, 2022).4

De acordo com a OMS (2020): “A transmissão do vírus acontece pela dissemi-
nação de gotículas respiratórias produzidas quando uma pessoa infetada tosse, es-
pirra ou fala, sendo de seguida inaladas ou pousando na boca, nariz ou nos olhos
de pessoas que estão próximas (2 metros); ou pelo contacto indireto, através do
contacto das mãos com uma superfície ou objeto contaminado com o vírus e que,
em seguida, contactam com a boca, nariz ou olhos”.5 Contudo, a transmissão indi-
reta é muito mais improvável. Na opinião de virologistas e especialistas em epide-
miologia, o período de incubação do coronavírus é de 2 horas a 9 dias.6 Isto pode
variar de acordo com diferentes condições, como o tipo de superfície, a temperatu-
ra, a humidade do ambiente ou a estirpe específica do vírus. O calor, um pH alto ou
baixo, a luz solar e os desinfetantes comuns facilitam a morte do vírus (Ji et al., 2020;
Chan et al., 2020).

Dada a natureza excecional da pandemia e o seu impacto na sociedade, esta
conjuntura crítica de emergência em saúde pública, em que as decisões tomadas
convocam a sociedade e as instituições do Estado a compreender e assumir proati-
vamente o seu papel na efetivação dos direitos fundamentais, reconhecendo um
cenário que ameaça o planeamento e o funcionamento das trajetórias instituciona-
is, também se observava uma grande corrida científica, sem precedentes, para en-
contrar tratamentos eficazes (Hogan, Howlett e Murphy, 2020). Uma vez que a
propagação da doença ameaçava exceder a capacidade de tratamento dos casos
mais graves da mesma, os governos são obrigados a decidir entre deixar a epide-
mia desenvolver-se (“não fazer nada”) ou realizar intervenções não farmacológi-
cas para conter a propagação da epidemia de covid-19, isto é, suprimir ou atenuar a
transmissão do vírus nas comunidades atingidas.

A maior parte dos Estados-membros decidiu impor medidas mais ou menos
drásticas de confinamento e distanciamento social, com o intuito de aplanar a cur-
va de contágio. De acordo com Tomás Pueyo (2020), “não fazer nada” e a estratégia
de mitigação não são efetivas, pelo que defende a estratégia de supressão do vírus,
que consiste em aplicar medidas draconianas para controlar rapidamente a epide-
mia, nomeadamente aplicar medidas restritivas de forma imediata e ordenar o dis-
tanciamento social e, possivelmente, abrandar as medidas de modo que as pessoas
possam recuperar gradualmente as suas liberdades e possam retomar a vida
normal, tanto económica como socialmente. De acordo com Pueyo (2020), uma
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4 WHO — World Health Organization, “Pandemia do coronavírus (covid-19)”, disponível em:
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019?adgroupsurvey=%7Badgroup-
survey%7Deegclid=EAIaIQobChMIg7zU_b6R9gIVFpzVCh3lJAK3EAAYASAAEgIYBPD_BwE (úl-
tima consulta em 06/06/2021).

5 WHO — World Health Organization (2020), Report of the WHO-China Joint Mission on Coronavirus
Disease 2019 (COVID-19) 16-24 February 2020, disponível em: https://www.who.int/docs/defa-
ult-source/coronaviruse/who-china-joint-mission-on-covid-19-final-report.pdf.

6 Instituto de Higiene e Medicina Tropical, UNL (2020), COVID-19: Quais os Desinfetantes Adequados,
disponível em: https://www.ihmt.unl.pt/COVID-19-quais-os-desinfetantes-adequados (última con-
sulta em 06/06/2021).
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estratégia de saúde pública de mitigação, contenção e supressão proporciona uma
visão de conjunto da situação de saúde e uma ação integrada na resposta ao desa-
fio, incluindo a determinação dos perfis epidemiológicos associados à infeção; as
medidas que correspondem a um determinado patamar de risco; os efeitos dessas
medidas na saúde individual e coletiva; a forma de minimizar esses efeitos e aquilo
que se faz para suscitar comportamentos informados das pessoas perante estes de-
safios que permite que a taxa de mortalidade diminua porque o sistema de saúde
não fica totalmente paralisado devido às medidas de confinamento eficazes. Atra-
vés do que Pueyo (2020) chama “o martelo e a dança” é possível controlar total-
mente a pandemia que seria uma verdadeira medida de supressão.7 As medidas de
contenção, mitigação e supressão reduzem o total de casos de coronavírus, produ-
zem o alívio imediato dos sistemas de saúde, reduzem a taxa de mortalidade, os
danos colaterais e a capacidade dos profissionais de saúde infetados, isolados e co-
locados em quarentena. Se usar “o martelo” com o coronavírus, dentro de algumas
semanas estará sob controlo. A seguir, será necessário um esforço a longo prazo
para manter o vírus sob controlo até haver um tratamento ou uma vacina para a
“dança”: testes e monitorização eficientes, proibição de circulação, isolamento efi-
ciente e quarentena de infetados e contactos de alto risco.

Como se pode observar na Figura 5.1, durante um período, surgem novos
surtos em alguns países, enquanto não são atingidos noutros países. Acurto prazo,
a capacidade de resposta dependerá dos recursos existentes nos sistemas de saúde,
nomeadamente da capacidade das unidades de cuidados intensivos, do número
de camas disponíveis nos hospitais, do número de profissionais de saúde qualifica-
dos e dos ventiladores (McCabe, Schmit, Christen, 2020).

De acordo com a evolução dos casos, as medidas de distanciamento social po-
dem ser ativadas ou não. Portanto, será uma “dança” de medidas entre a recupera-
ção da normalidade e a propagação da doença, uma dança entre a economia e o
sistema de saúde. As políticas de saúde pública têm como objetivo “aplanar a cur-
va”, impondo drásticas medidas de distanciamento social e promovendo medidas
de saúde para reduzir a taxa de transmissão. Este “nivelamento da curva” estende-
ria a pandemia ao longo do tempo, permitindo a mais pessoas receber um trata-
mento de saúde adequado e, em última instância, reduzir a taxa de mortalidade
(Thunström, Newbold, Finnoff, Ashworth, e Shogren, 2020).

Governação europeia da pandemia

Um dos paradoxos da covid-19 é que não está apenas a afetar países com deficiên-
cias estruturais nos seus sistemas de saúde, mas também foram atingidos países
que normalmente têm sistemas de saúde que funcionam bem e são bem financia-
dos, incluindo os Estados-membros da UE. De acordo com o Tratado sobre o

O CÍRCULO VIRTUOSO DA GOVERNAÇÃO NO COMBATE À COVID-19 83

7 “Coronavírus: o martelo e a dança: como poderão ser os próximos 18 meses, se os líderes nos
comprarem tempo”, disponível em: https:/ /www.nhs.uk/conditions/coronavi-
rus-covid-19/long-term-effects-of-coronavirus-long-covid/, consultado em 6/6/2021.



Funcionamento da União Europeia (TFUE, 2016), a UE tem uma competência
partilhada com os Estados-membros em matéria de saúde pública para os aspe-
tos definidos pelo tratado. De facto, o artigo n.º 168 do TFUE insta a UE a agir so-
bre questões de saúde global, fomentando a cooperação com países terceiros e
organizações internacionais competentes; contudo, estabelece também que a res-
ponsabilidade de organizar os seus sistemas de saúde continua a estar nas mãos
dos Estados-membros.

A Decisão n.º 1082/2013 da UE sobre as Ameaças Transfronteiriças Graves à Saú-
de proporciona o quadro para a ação da UE nas questões relacionadas com a prepa-
ração para as crises e respostas a ameaças transfronteiriças à saúde, incluindo o
Sistema de Alerta Rápido e Resposta (SARR) e um Comité de Segurança da Saúde
(CSS), que coordena as respostas a surtos e pandemias, tanto dentro como fora da
UE. O Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (ECDC, sigla em in-
glês) foi criado para reforçar a capacidade de resposta da Europa e fornecer apoio
técnico aos Estados-membros. O ECDC é responsável pela análise e vigilância, de-
teção e avaliação de riscos de ameaças, vigilância epidemiológica e funcionamento
do SARS. Anecessidade da criação de um centro como o ECDC surgiu após o surto
do SARS em 2003, tornando-se operacional já em 2005.8

Os relatórios desenvolvidos pelo Centro Europeu de Prevenção e Controlo das
Doenças foram considerados relevantes por uma recente avaliação externa que elo-
giou particularmente a importância das suas atividades durante os surtos de zika e
ébola (Deruelle e Engeli, 2021). No entanto, o mesmo documento também ressaltou
as limitações do centro para se adaptar às mudanças dos Estados-membros, particu-
larmente no que se refere à redução das despesas nacionais com a saúde pública; e
que o centro não foi capaz de cobrir adequadamente os custos de pessoal, nem con-
tratar pessoal adicional. Mais preocupante foi a falta de cooperação adequada por
parte dos Estados-membros, em particular no Sistema de Informação sobre Epide-
mias e no Sistema Europeu de Vigilância (Deruelle e Engeli, 2021).

Em definitivo, a governação da saúde da UE, apesar de ter um instrumento
juridicamente vinculativo (EU Decision on Serious Crossborder Threats to Health)
e uma agência dedicada (ECDC) continua a não ter a capacidade desejada. Isto é
crítico para as ameaças transfronteiriças da saúde, caso que exige harmonização e
ação coordenada, além das fronteiras nacionais. Permanecem lacunas significati-
vas na implementação da decisão da UE sobre as ameaças transfronteiriças graves
para a saúde, e o contexto da UE permanece altamente limitado pela necessidade
de respeitar as competências dos Estados-membros da UE. Vários aspetos exigirão
uma maior atenção se a UE quiser melhorar a sua preparação e capacidade de res-
posta às futuras pandemias: em primeiro lugar, as estratégias de alerta precoce e
prevenção precisam de uma melhor integração com as respostas dadas, nomeada-
mente nas doenças que se propagam dos animais para os seres humanos. Embora a
atual abordagem da UE, coordenada pelo ECDC, se inspire numa abordagem
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8 A Síndrome Respiratória Aguda Severa (SARS) é uma doença respiratória viral causada por um
coronavírus associado à SARS. Foi identificada pela primeira vez no final de fevereiro de 2003,
durante um surto que surgiu na China, infetou 8 mil pessoas e matou 800 em 12 países.



integrada de saúde, a falta de recursos e a troca limitada de informação dificultam
o alerta precoce das doenças. Em segundo lugar, as competências da UE em maté-
ria de saúde pública têm sido insuficientes durante a resposta pandémica. Durante
o surto de covid-19, o ECDC emitiu recomendações, incluindo os critérios para a
alta de doentes covid-19, o distanciamento social e o rastreio de contactos. A Co-
missão Europeia também publicou recomendações para as estratégias a tomar, tais
como testes rápidos de antigénio, outras estratégias e capacidades de despistagem.
Contudo, estas recomendações não são vinculativas para os Estados-membros da
UE, e as autoridades nacionais estão atualmente a decidir quem deve ser testado, se
devem ou não rastrear contactos, com que frequência e que tipo de medidas de dis-
tanciamento social devem ser adotadas. Embora seja evidente que a adoção de me-
didas severas, tais como as quarentenas, o encerramento de escolas e a suspensão
das atividades económicas precisa de ser adaptada a nível nacional, há também a
necessidade de coordenar as medidas para conter ou mitigar a propagação de do-
enças transmissíveis. Todas as medidas aplicadas em qualquer Estado-membro
podem ter consequências importantes noutros Estados. Por outro lado, as fortes
medidas de confinamento em alguns Estados-membros, e não noutros, também
podem ter efeitos semelhantes.

Em terceiro lugar, a partilha de dados é a chave para compreender a evolução
da pandemia e adotar as medidas necessárias. Embora o ECDC tenha competênci-
as para recolher e partilhar dados, uma limitação importante que surgiu durante a
pandemia é a falta de coerência dos mesmos. Embora os Estados-membros da UE
estejam a partilhar os dados, em muitas circunstâncias, o nível de qualidade e o de-
talhe varia significativamente. Por exemplo, nem todos os países estão a partilhar
dados sobre o número de casos por idade e sexo. Informações fundamentais, como
os critérios adotados para os testes, que têm um efeito direto sobre o número de ca-
sos confirmados e mortes comunicadas, não foram totalmente partilhadas, o que
também fomentou uma falta de confiança entre os Estados-membros.9 Todos estes
fatores limitaram até agora a capacidade das instituições da UE de aprender em
tempo real com os dados ao nível da UE, limitando assim a capacidade da UE de
responder à pandemia.10 Trata-se, noutras palavras, do círculo virtuoso da gover-
nança no combate à covid-19 que resulta da disciplina, aplicação e adesão do públi-
co às regras.

Dados e métodos

Este estudo utiliza os dados disponibilizados pela Blavatnik School of Government
— Oxford Covid-19 Government Response Tracker (OxCGRT) da Universidade de
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9 Avaliação das definições de casos de vigilância da covid-19 e comunicação de dados na
União Europeia, disponível em: https://www.europarl.europa.eu/RegData/etu-
des/BRIE/2020/652725/IPOL_BRI(2020)652725_EN.pdf (última consulta em 1/10/2021).

10 Resposta à covid-19, disponível em: https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/down-
load-data-response-measures-covid-19 (última consulta em 1/10/2021).
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C1
Estabelecimentos de Ensino

Nenhuma medida
Recomendar o encerramento
Exigir o encerramento (todos os níveis)

C2
Locais de trabalho

Nenhuma medida
Exigir o encerramento de alguns sectores
Exigir o encerramento de tudo menos o essencial

C3
Eventos públicos

Nenhuma medida
Obrigatório

C4
Reuniões

Nenhuma medida
Sem restrições
Restrições às reuniões de 11-100 pessoas
Restrições às reuniões de 10 ou menos pessoas

C5
Serviços de transporte público

Nenhuma medida
Obrigatório

C6
Confinamento em Casa

Nenhuma medida
Total confinamento

C7
Restrições à circulação interna

Nenhuma medida
Obrigatório

C8
Controlo de viagens internacionais

Nenhuma medida
Proibição

E1
Apoio aos rendimentos

Sem apoio ao rendimento
>50% dos rendimentos perdidos

E2
Alívio de dívidas/contratos

Nenhuma medida
Geral

E3
Medidas fiscais

Valor em US$

E4
Apoio Internacional

Valor em US$

H1
Campanhas de informação ao público

Nenhum
Campanha pública coordenada

H2
Política aos Testes à Covid 19

Nenhuma medida política
Política de testes (PCR, Antígenos)

H3
Rastreio de contactos

Sem rastreio de contacto
Abrangente

H4
Investimento em emergências e cuidados de saúde

Valor em US$

H5
Investimento em vacinas

Valor em US$

H6
Máscaras de Proteção (FFP2, N95)

Nenhuma politica
Necessário em todos os espaços públicos
Necessário em qualquer momento fora de casa

H7
Política de vacinação

Sem disponibilidade
Universal
Três grupos

H8
Medidas de Proteção a Idosos

Nenhuma medida
Protecções recomendadas
Protecções extensivas

V1
Priorização da vacinação

Dados não disponíveis

V2
Disponibilidade de vacinas

Dados não disponíveis

V3
Apoio financeiro às vacinas

Dados não disponíveis

V4
Vacinação Obrigatória

Dados não disponíveis

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da Oxford COVID-19 Government Response Tracker,
disponível em: https://covidtracker.bsg.ox.ac.uk/stringency-scatter, consultado em 1/3/2022.

Quadro 5.1 Intensidade das medidas governamentais
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Promédios semanais das taxas estimadas de reprodução (Rt) durante as quatro semanas (S1-S4) desde a data
de início da transmissão comunitária

Países Data Ro S1 S2 S3 S4
Média
S1-S4

1 China Jan. 23 4.17 2.18 0.90 0.16 0.01 0.81
(0.87-1.20)

2 Coreia Fev.17 7.14 4.05 1.80 0.41 0.14 1.60
(1.43-1.66)

3 Dinamarca Mar.3 5.30 2.85 1.22 1.40 1.56 1.76
(1.00-2.39)

4 Tailândia Mar.9 3.57 3.46 2.10 1.16 0.61 1.83
(1.21-2.12)

5 Áustria Mar.7 4.07 3.33 2.40 1.25 1.49 1.87
(1.45-2.36)

6 Singapura Mar.2 2.18 2.16 2.36 1.81 1.43 1.94
(1.51-2.77)

7 Noruega Mar.3 4.24 3.18 1.89 1.69 1.05 1.95
(2.00-2.20)

8 Japão Fev.12 5.04 2.71 1.75 2.03 1.43 1.98
(1.84-2.49)

9 Malásia Fev.29 3.05 2.54 3.24 1.92 1.28 2.24
(1.21-2.96)

10 Suíça Mar.1 3.62 3.36 2.78 1.80 1.07 2.25
(2.21-2.53)

11 Turquia Mar.18 5.72 4.12 2.42 1.75 1.10 2.35
(2.20-2.61)

12 Canada Mar.8 3.68 3.50 2.83 2.08 1.53 2.48
(2.49-2.72)

13 Portugal Mar.9 4.69 4.21 2.99 1.82 1.15 2.54
(2.37-3.11)

14 Suécia Mar.1 6.46 4.31 1.78 2.11 2.19 2.60
(2.78-2.98)

15 Irão Fev.23 6.94 5.20 2.37 1.58 1.58 2.68
(1.77-4.01)

16 Brasil Mar.12 5.16 4.26 2.49 2.41 1.70 2.72
(2.95-3.18)

17 Itália Fev.24 4.25 3.89 3.28 2.51 1.61 2.82
(2.79-3.30)

18 Bélgica Mar.04 4.76 4.04 3.41 2.78 1.63 2.96
(2.90-3.21)

19 Austrália Fev.27 4.62 3.58 3.82 3.14 1.75 3.07
(2.84-3.77)

20 Holanda Mar.2 6.70 4.56 3.51 2.68 1.58 3.08
(3.33-3.51)

21 EUA Fev.29 5.62 4.54 4.52 3.46 2.31 3.71
(3.03-4.11)

22 Reino Unido Fev.27 6.12 5.14 3.95 3.21 2.61 3.73
(3.56-4.00)

23 França Fev.26 7.66 5.81 3.86 2.89 2.41 3.74
(3.43-4.25)

24 Alemanha Fev.26 8.36 5.39 4.68 3.28 2.09 3.86
(3.65-4.71)

25 Espanha Fev.27 7.14 6.71 4.59 3.19 2.25 4.19
(3.65-4.71)

Promédio 5.25 3.96 2.84 2.10 1.46 2.59
SE 0.31 0.22 0.21 0.17 0.13 0.16

Fonte: Yan, H. et al., 2021; Elaborado pela autora com dados do Oxford COVID-19 Government Response
Tracker, disponível em: https://covidtracker.bsg.ox.ac.uk/stringency-scatter, consultado em 1/3/2022.

Quadro 5.2 Relação entre o número de casos covid-19 e a resposta dos governos



Oxford, para os 27 Estados-membros da UE durante o período que decorre entre o
primeiro trimestre de 2020 até fevereiro de 2022. Foi realizada uma análise de cor-
respondências entre as medidas de saúde pública adotadas em cada país para com-
bater a covid-19, medida através do índice de severidade da Universidade de
Oxford (SI, Stringency Index). As diferentes medidas políticas analisadas foram
acompanhadas desde 1 de janeiro de 2020, abrangem 27 Estados-membros da UE e
são codificadas em 23 indicadores, tais como encerramentos de escolas, restrições
de viagens ou política de vacinação. Estas políticas são registadas numa escala para
refletir a extensão da ação governamental e as pontuações são agregadas num con-
junto de índices de políticas. O índice de severidade (SI, Stringency Index) é um ín-
dice numérico elaborado pela universidade de Oxford, com valores no intervalo de
0 a 100, em que 0 é o mínimo de severidade e 100 é o máximo. O índice indica o grau
de severidade das medidas políticas implementadas nos diferentes Estados, medi-
das que restringem o comportamento das pessoas, mas que diferem no seu alcance,
calendarização e severidade. O índice surge dos seguintes indicadores: encerra-
mento de escolas e universidades, encerramento dos locais de trabalho, proibições
de reuniões e eventos públicos, restrições à circulação interna e viagens internacio-
nais, testes e rastreio de contactos, aumento da capacidade dos sistemas de saúde e
medidas de apoio económico. Para a realização da análise de correspondência, fo-
ram selecionados da base de dados da Blavatnik School of Government os dados
dos 27 Estados-membros da UE dos meses de março de 2020, setembro de 2020, de-
zembro de 2020, março de 2021, setembro de 2021, dezembro de 2021 e março de
2022 para explicar a relação entre o número de casos covid-19 e as respostas dos go-
vernos para combater o coronavírus.

Análise das respostas à pandemia e resultados

Para compreender as diferentes formas como os Estados-membros da UE comba-
tem a pandemia, o que impulsiona as mudanças no combate ao vírus e quais são as
principais alavancas da mudança nos diferentes países da UE, a governação e a confi-
ança social são elementos-chave de análise (OECD, 2021).

Olhando para as respostas obtidas pela OxCGRT, destacam-se três padrões
principais que se relacionam com a governação e com a confiança social: em prime-
iro lugar, os dados revelam que as medidas restritivas foram necessárias para retar-
dar a propagação da pandemia, aplanar a curva e aliviar a pressão dos sistemas de
saúde dos Estados-membros. De facto, a crise financeira de 2008 levou muitos Esta-
dos-membros a impor cortes drásticos nas despesas de saúde pelas interrupções dos
fluxos de receitas públicas que podem dificultar agora a manutenção dos níveis ne-
cessários de cuidados de saúde (HSPA, 2020). Entre as medidas restritivas, os Esta-
dos-membros suspenderam deliberadamente os direitos civis e políticos — e
fizeram-no com forte apoio público. O quadro 5.1 expõe as medidas políticas im-
plementadas pelos Estados-membros com diferentes graus de severidade para os
controlos fronteiriços, para a gestão da informação pública, para o direito de circu-
lar, de se reunir, de se manifestar e de assistir a reuniões (OECD, 2020). Importante
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aqui é observar as diferentes abordagens dos Estados-membros à sintomatologia
da epidemiologia, ou seja, como os Estados interpretam o problema da política de saú-
de do coronavírus e depois articulam a intervenção sanitária. De facto, uma das pri-
meiras observações da atuação dos Estados-membros da UE à pandemia é que
ficou notório a ausência de uma política comum na área da saúde, pois as medidas de
saúde pública são responsabilidade dos Estados-membros, pautados por contex-
tos específicos, tais como a situação epidemiológica, a capacidade dos sistemas de
saúde, a dinâmica e a estrutura social (Tyler, 2021). Outra observação é que a decla-
ração do Estado de Emergência não se fez sentir uniformemente, tal e como se ob-
serva no quadro 5.2.

Em segundo lugar, todos os Estados-membros mantiveram um acompanha-
mento constante do vírus, assim como um constante ajustamento das medidas
mais ou menos restritivas a implementar. As lideranças políticas e médicas dos go-
vernos, das agências nacionais e dos organismos internacionais como a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) têm-se esforçado por assumir o controlo dos dados e
dos números, para “achatar a curva” e para comunicar as medidas de saúde públi-
ca no apoio das populações. Os conhecimentos especializados em epidemiologia,
virologia e imunologia têm sido muito solicitados, mas isto tem levado à preocu-
pação de que a modelação matemática da infeção tenha triunfado sobre os co-
nhecimentos de saúde pública daqueles que tiveram experiência no terreno de
epidemias recentes. Embora os líderes políticos tenham desejado ser vistos como
seguindo a ciência na formulação das suas estratégias de saúde pública, tem
havido um questionamento público dos conhecimentos especializados, sendo le-
vantadas questões sobre a eficácia das máscaras faciais, o encerramento e distanci-
amento social, o encerramento das escolas e o papel das crianças na propagação do
vírus. Os cientistas sociais alertaram que estas medidas trazem consigo ramifica-
ções sociais, incluindo um possível pico de violência doméstica, atraso educacional
e social nas crianças e adolescentes, abuso de crianças e crises de saúde mental
(Carmo, Tavares e Cândido, 2020). Tal como já foi referido noutras investigações, a
dinâmica dos Estados-membros desempenhará também um papel crucial na de-
terminação da medida em que os idosos e aqueles com condições de saúde frágeis
estão expostos a uma possível infeção. Nas medidas de saúde pública, o papel dos
peritos na aplicação da política nacional ficou exposto em alguns países pela falta
de representação de competências-chave, tais como a virologia molecular, a imu-
nologia ou os cuidados intensivos (Costello, 2020).

Este ajustamento da governança da pandemia depende da relação entre a especiali-
dade médica e a administração digitalizada pelo big data. Estamos numa era de vigi-
lância medicalizada, que reúne Estados, empresas de comunicação social e cidadãos
(Zuboff, 2019). Os algoritmos, a análise de dados, a automatização e aprendizagem
das máquinas estão a funcionar em nome das intervenções de saúde pública. Nestes
meses, temos visto as autoridades dos diferentes Estados-membros envolvidos em
“corridas de dados”, em que as taxas de infeção e os tempos de resposta são avaliados
diariamente. Por outra parte, estão a ser utilizados drones por vários Estados para reco-
lher dados médicos críticos e lançar um escrutínio vigilante sobre as populações em
confinamento. Avigilância biológica tornou-se generalizada, com os cidadãos a serem
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testados, modelados, monitorizados e alertados em tempo real. Não se trata de afir-
mar que a governança da pandemia acontece numa relação emergente entre a gestão de
dados e a intervenção pública sem precedentes, mas sim de chamar a atenção para a
escala, rapidez e precisão dos dados disponibilizados, assim como pelas parcerias pú-
blico-privadas que são parte integrante dos sistemas médicos contemporâneos de vi-
gilância global que recolhe dados padronizados nos âmbitos global, regional e
nacional e que tem sido descrito como a “sociedade de biossegurança” (OMS, 2020).

Em terceiro lugar, a taxa de propagação do vírus nos Estados-membros afeta-
dos depende da duração da imunidade ao vírus entre a população e da forma como
os diferentes grupos sociais reagem à doença. Os problemas de ação coletiva em
grande escala geram uma exigência de intervenção por parte dos Esta-
dos-membros com poder para fazer cumprir decisões e para introduzir políticas
que alterem completamente a situação do dilema (Olson, 1999). Por exemplo, no
caso da covid, pode ser dispendioso para os pais ficarem em casa com os seus filhos
doentes, pois podem correr o risco de perder o emprego. No entanto, se as escolas
estiverem fechadas, este dilema já não estaria presente. Enquanto os governos vari-
am nas suas respostas e graus de coercividade, os Estados-membros impuseram
recolher obrigatório ou restrições às interações sociais (Cohen e Kupferschmidt,
2020). No entanto, o papel dos governos como promotores de uma ação coletiva em
maior escala pode ser igualmente importante. Um fator-chave para compreender a
variação na procura de tais intervenções é a confiança.

Em relação à covid-19, os governos têm sido capazes de encontrar apoio pú-
blico nas políticas restritivas, mesmo em Estados em que a confiança no governo é
baixa (Freeman et al. 2022; Sabat, 2020). Um padrão semelhante foi também encon-
trado em outras investigações sobre os regulamentos (Aghion et al., 2010). Um
mecanismo sugerido é que quando os cidadãos começam a agir com base em inte-
resses pessoais não cooperativos, a posição tende a propagar-se para um ambiente
de desconfiança generalizado e os resultados atingidos pela comunidade tendem a
ser os piores possíveis. Geralmente, os cidadãos estão dispostos a aceitar custos
pessoais para punir os infratores (Fehr e Gächter, 2002) e exigem uma regulamenta-
ção mais rigorosa, mesmo quando existe falta de confiança na integridade das ins-
tituições e a crença de que o poder político está capturado por interesses privados.

De acordo com alguns teóricos do capital social (Coleman, 1988; Putnam,
1993; Fukuyama, 2000; Borgonovi e Andrieu, 2020) existe uma relação direta entre
o capital social e o bom desempenho das instituições do Estado. Estabelecida essa
relação, cria-se um círculo virtuoso que fomenta a confiança dos cidadãos nas insti-
tuições públicas e incentiva uma cultura cívica de solidariedade e cooperação de-
mocrática. Implementar medidas de saúde pública revela informações sobre a
governação (que devem valorizar questões de proporcionalidade entre riscos e me-
didas de saúde pública e manter o equilíbrio entre direitos, liberdades e garantias
dos cidadãos) e a sua perceção acerca do objeto das políticas a implementar. Assim,
impedir a transmissão da doença através de medidas restritivas contribui para pro-
teger a liberdade dos indivíduos, evitando o aumento de casos e as consequências
da doença. Seguindo este argumento, é consequente esperar que, quanto mais
organizada e participativa seja uma comunidade, maior será o capital social
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acumulado e, portanto, maior influência terá no bom cumprimento das medidas e
dos objetivos de combate à covid-19.

As características do capital social, isto é, a partilha de valores, a aceitação de
normas, a unidade e a confiança através da reciprocidade, desempenham um pa-
pel importante na resolução de problemas através da interação e da cooperação e
contribuem para aumentar a eficácia da sociedade. Alguns estudos mostram que
um alto nível de capital social influenciou a prática de ações preventivas, como o
uso de máscara, a vacinação, o incentivo à desinfeção das mãos, durante o surto de
H1N1 em 2009 (Ronnerstrand, 2013). Outro estudo que analisa as informações dos
GPS nos Estados Unidos e mostra que os residentes de municípios com elevado ca-
pital social foram mais cooperativos no cumprimento das medidas restritivas, re-
duzindo o aumento de casos de covid-19 (Borgonovi e Andrieu, 2020). Por outro
lado, um estudo sobre a Itália também mostrou que as regiões com elevado capital
social tendem a ter baixas taxas de contágio e de mortalidade por coronavírus
(Bartscher et al., 2020). Por fim, um estudo baseado na gestão dos recursos humanos
com base num inquérito por questionário mostra que o capital social (apoio recí-
proco do compromisso organizacional do trabalhador e a empresa) aumentou a
vontade dos trabalhadores para cooperar com as medidas restritivas de covid-19
no local de trabalho (Kokubun et al., 2020).

Por que existe esse círculo virtuoso? A discussão relativa ao capital social tem
chamado a atenção da importância da sociedade civil para o bom funcionamento
da sociedade. Um dos argumentos é porque o capital social pode proporcionar no-
vas formas de pensar mecanismos que deem potência à capacidade participativa
da sociedade, através da partilha de informação e da eliminação da incerteza na to-
mada de decisões, estimulando também a ação coletiva e impedindo situações de
oportunismo. Isto porque, como argumentam Kawachi e Berkman (2000), o capital
social ajuda a promover a divulgação de informações relacionadas com a saúde.
Por último, a identificação dos fatores que promovem a ação coletiva na prevenção
e controlo da pandemia é uma medida eficaz para vencer os contágios. Como mos-
tra um estudo empírico realizado na China, as normas sociais, a liderança pública e
as obrigações morais ajudam a promover a governança da saúde pública na pre-
venção da covid-19, colaborando no cumprimento de medidas restritivas, como
instando os moradores a ficar em casa e usar máscaras (Yan et al., 2020). Os regula-
mentos e recomendações não terão qualquer efeito se os cidadãos se abstiverem de
os cumprir. Se as autoridades não confiarem nos cidadãos e as pessoas não confia-
rem umas nas outras, os países têm de confiar no rigoroso controlo e aplicação dos
regulamentos. Pelo contrário, as políticas brandas, tais como recomendar o distan-
ciamento social e a lavagem das mãos, exortar as pessoas a não visitar os idosos e
pedir que limitem as suas viagens pressupõem uma relação de confiança recíproca
para ser eficaz. Neste caso em concreto, os cidadãos devem confiar que as recomen-
dações que recebem das autoridades públicas são corretas, que estas são do seu
melhor interesse e que a maioria seguirá as recomendações. Por outra parte, cabe às
autoridades governamentais confiar que os seus cidadãos irão transformar as reco-
mendações em ação coletiva.

O CÍRCULO VIRTUOSO DA GOVERNAÇÃO NO COMBATE À COVID-19 91



Conclusões: o círculo virtuoso da governança e discussão

Apandemia da covid-19 representa o maior desafio global dos últimos anos e a pri-
meira vez que um vírus alcança proporções preocupantes, desde a pandemia da
gripe espanhola. Como foi referido, uma multiplicidade de fatores explica porque
diferentes Estados-membros adotaram estratégias variadas para combater a co-
vid-19. Alguns conhecimentos sobre políticas podem ser obtidos entendendo a
pandemia como um problema coletivo de grande escala e reconhecendo que o pró-
prio cumprimento de políticas é uma forma de ação coletiva.

São várias as lições da resposta e combate à covid-19 para enfrentar os desafi-
os da governação pública. Uma primeira lição é que os líderes políticos desempe-
nham um papel importante na persuasão do público a cumprir voluntariamente as
dispendiosas medidas preventivas durante a pandemia (Bouckaert et al., 2020).
Uma segunda lição é que a capacidade de resposta à covid-19 está associada às boas
práticas de governação da saúde e coordenação de estratégias perante a crise. Isto é
crítico para as ameaças transfronteiriças da saúde, caso que exige harmonização e
ação coordenada, além das fronteiras nacionais, e envolvem uma articulação entre
os diferentes níveis do Governo dos Estados-membros, os setores da admistração
pública e da sociedade (Thunström et al., 2020). Uma terceira lição é que uma política
eficaz num contexto pode ser ineficaz noutro, devido a uma série de fatores poten-
cialmente condicionantes, incluindo a patogénese do vírus em particular, a carac-
terística da população subjacente e a tecnologia médica e de comunicação
disponível na altura. Embora se estime que a pandemia e a crise económica terão os
seus principais efeitos no aumento da pobreza e da vulnerabilidade da maioria da
população, as medidas tomadas pelos Estados-membros da UE terão efeitos na go-
vernação. Por uma parte, observa-se a necessidade de fortalecer a governança para
que os governos tenham a capacidade de desenvolver políticas para preservar a es-
tabilidade macroeconómica, continuar a gerar confiança para evitar recessões mais
profundas e proteger a população das ameaças e riscos da sociedade. Por outra
parte, é importante reconfigurar, reformar e modernizar a visão e conceção do
Estado para que este seja capaz de compreender os desafios e a necessidade de
avançar para uma ação cooperativa para manter a coesão social, elemento impres-
cindível para a estabilidade e correta recuperação (Bartscher et al., 2020; Borgonovi
e Andrieu, 2020).

É fundamental que os governos reforcem proativamente a sua resiliência a
riscos futuros. Devem também ter como objetivo a criação de sistemas de governa-
ção para conceber e implementar políticas que reforcem a resiliência das socieda-
des no ambiente covid-19 e pós-covid. Devem salvaguardar os cidadãos, construir
e manter a confiança pública e apoiar o funcionamento saudável dos sistemas de-
mocráticos, que são fundamentais para a capacidade de absorção de choques por
parte das sociedades. A investigação futura poderá ajudar-nos a ganhar mais co-
nhecimento sobre a razão pela qual alguns países estão a lidar com a pandemia co-
vid-19 com mais sucesso do que outros.
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Capítulo 6
O poder local em Portugal e a legitimidade democrática
Respostas à pandemia de covid-19 e representação política dos cidadãos
e dos territórios

Maria Antónia Pires de Almeida

Introdução

O governo tem a responsabilidade de garantir a coesão económica, social e territo-
rial e o desenvolvimento sustentado.1 Contudo, pela sua proximidade às popula-
ções, é no poder local que recai a responsabilidade de garantir estes direitos em
cada um dos seus territórios e consolidar as condições para garantir a qualidade de
vida dos seus munícipes e o desenvolvimento sustentável (Fidalgo, António,
Abreu, Correia, Cerol, Reis 2021; Almeida, 2020).

Perante a pandemia de covid-19 e a crise de saúde pública, as autarquias fo-
ram obrigadas a dar respostas imediatas e diretas aos cidadãos que ultrapassaram
as indicações das autoridades de saúde e a legislação dos estados de emergência.
E a “abrir novas vertentes de diálogo com os munícipes e de colaboração com ou-
tras instituições”, introduzindo, ao mesmo tempo, “novas ritualizações da demo-
cracia participativa” e criando “novos espaços de cidadania ativa”, apesar da
“inércia” que caracterizou este período (Falanga, Allegretti, 2021). Segundo Neves
(2021), a “gestão da resposta à covid-19 reforçou a necessidade de cooperação num
quadro multinível e multissectorial de intervenção pública”.

Para um governo merecer a confiança dos cidadãos são necessárias transpa-
rência, boa prestação de contas e respostas adequadas. As iniciativas de open
government, como os sites institucionais e as redes sociais dos municípios, torna-
ram-se veículos para aumentar a legitimidade e a confiança no poder local, espe-
cialmente quando a informação é clara, atualizada e responde a necessidades
imediatas (Song, Lee, 2016). Todos os municípios portugueses atualmente têm si-
tes. Durante a pandemia, muitos adotaram as redes sociais para gerir situações de
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crise, pois são acessíveis e eficazes. As respostas dos governos locais à pandemia de
covid-19 são importantes para verificar os níveis de confiança dos cidadãos nas de-
cisões das autoridades, já que as informações fornecidas são essenciais para a acei-
tação das estratégias para a redução da transmissão da doença (Hivon, Titah, 2017;
Nulhusna, Sandhyaduhita, Hidayanto, Phusavat, 2017).

Com o confinamento a nível mundial, o discurso político dos representantes
locais mudou. Analisam-se as novas posturas e estratégias do poder local para res-
ponder aos problemas económicos e sociais locais provocados pela pandemia, es-
pecialmente a utilização dos websites e redes sociais, que se tornaram veículos para
aumentar a legitimidade e a confiança nos órgãos autárquicos. Esta investigação,
centrada na análise dos conteúdos das mensagens nos sites e nas redes sociais por
parte de uma seleção de municípios, faz parte de um projeto mais vasto para com-
pletar uma base de dados, atualizando-a com as respostas à situação pandémica,
que é assim apresentada como um estudo de caso para verificar a seguinte questão
de investigação: qual o interesse do poder local na transparência e quais as ações
concretas para aumentar a confiança e a participação dos cidadãos?

O poder local e as desigualdades territoriais

O poder local tem a responsabilidade de identificar e criar incentivos para que as
suas populações vivam e trabalhem, combatendo o despovoamento. Consideran-
do que a liderança efetiva é um elemento-chave para gerir situações de crise (Cepi-
ku, Mussari, Giordano, 2016), as elites locais são essenciais para promover o
desenvolvimento local, a ocupação dos territórios e o aumento da capacidade de
produção, ao criar as condições para estimular as atividades económicas e a criação
de emprego. Os espaços rurais não são todos iguais e os seus habitantes e represen-
tantes locais têm a obrigação de seguir os programas eleitorais que apresentaram
aos eleitores e escolher e colocar em prática as políticas mais adequadas para os
problemas particulares que atingem os respetivos concelhos.

Esta investigação parte de uma base de dados pré-existente com os 308 muni-
cípios portugueses, à qual foram acrescentados os currículos, percursos políticos,
programas eleitorais e mensagens nos sites institucionais dos 308 presidentes de
câmara eleitos em 2013 e 2017, numa perspetiva de análise dos conteúdos das men-
sagens nos sites e nas redes sociais (Dias, Costa, 2013).2 Infelizmente para a questão
da transparência, muitos destes representantes eleitos ainda não perceberam a im-
portância e a necessidade de publicar estes dados para conhecimento dos seus
eleitores. Nas 308 câmaras, consegui acesso a apenas 52,3% dos currículos dos pre-
sidentes nos sites (mais 2,9% muito incompletos) e a 209 programas eleitorais ou, na
falta destes, às mensagens nos sites das câmaras e discursos de tomada de posse
(67,9%). Após décadas de investimento em infraestruturas e parques industriais,
com uso intensivo de fundos europeus, os representantes políticos locais alteraram
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os seus critérios para atrair investimentos e assegurar a sua eleição e reeleição para
os cargos autárquicos.

Nas mensagens e programas políticos da maioria dos presidentes das câma-
ras encontra-se a exigência de maior autonomia e descentralização administrativa.
Coesão social, desenvolvimento sustentável, recursos, património e oportunida-
des são os termos usados com maior frequência, distinguindo-se as mensagens
para concelhos urbanos e rurais. Para os presidentes de câmara de grandes cida-
des, os grandes temas foram as redes, a internacionalização, o emprego e a recons-
trução urbana, que foi posta em prática com o aumento exponencial do turismo.
Até 2020, assistiu-se em Lisboa e no Porto a um movimento de renovação e de con-
versão de prédios antigos em condomínios de luxo, hostels e Airbnb, assim como a
abertura de novos restaurantes e da substituição do comércio tradicional por cade-
ias internacionais, numa autêntica “disneyficação” dos centros históricos. Os bair-
ros mais tradicionais foram transformados em parques temáticos e os residentes
foram afastados, quando as rendas e valores imobiliários chegaram aos níveis das
capitais mundiais.

A massificação do turismo, que se pode considerar excessivo e classificar-se
na categoria de overtourism (Phi, 2020), acarretou um aumento do movimento de
tuk tuks, navios de cruzeiro e poluição. As rendas e os valores imobiliários atingi-
ram os níveis das capitais mundiais, o que originou a gentrificação de bairros anti-
gos, de onde os antigos residentes saíram por falta de poder monetário para
enfrentar os preços do imobiliário que subiram 50% entre 2012 e 2018, enquanto os
salários se mantiveram baixos. Em 2019, Lisboa era a capital europeia com mais
unidades de Airbnb por residente, com números mais elevados que Barcelona, Pa-
ris, Roma ou Amsterdão.3 Apopulação permanente foi substituída por outra flutu-
ante, especialmente nos bairros históricos, como a freguesia de Santa Maria Maior,
que perdeu 20% dos seus eleitores entre 2013 e 2020: de 12.516 para 9766.4 Já 41%
das casas e apartamentos foram transformados em residências turísticas.5

Já nos municípios rurais, as principais preocupações são as estratégias de
atração para pessoas e empresas. Com o despovoamento e a profunda crise provo-
cada pelo desinvestimento industrial e a deslocação de muitas empresas para mer-
cados não regulados, o que aumentou o desemprego, grande parte da paisagem
agrária foi transformada em espaços de lazer, de turismo e de conservação da natu-
reza, além de lhe ser atribuído um papel pedagógico para o público juvenil (Eusé-
bio et al., 2017), em que as pessoas se deslocam para consumir o ar despoluído, as
tradições e o património. A função utilitária do meio rural como fornecedor de ma-
térias-primas e alimentos foi substituída por local de diversão para as populações
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urbanas experimentarem estilos de vida alternativos. Estas novas representações
sociais do rural são também reproduzidas nas políticas públicas, tanto locais como
centrais, para atrair novos residentes e turistas, tornando-se um tema central nos
programas políticos, pois podem atrair investimento e fornecer algum rendimento
aos empresários locais, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável
dos destinos rurais (Eusébio, Kastenholz, Breda, 2016).

Por todo o país os maiores investimentos passaram a ser aplicados nas áreas
dos serviços e das atividades ligadas ao turismo. Particularmente nas zonas onde a
agricultura deixou de ser a atividade principal, foi necessário inventar novas ativida-
des para as pessoas e para a economia local. O respetivo património assumiu novas
definições e tipologias: pode ser natural ou construído, material ou imaterial, e pode
incluir pessoas, paisagem, gastronomia e até as ondas e o ar, que são publicitados e
vendidos, juntamente com a paisagem, o artesanato e o ambiente limpo e despoluí-
do. Numa era marcada pela forte mediatização do ambiente e dos seus problemas,
valoriza-se o património cultural e natural como recurso mercantil (Guimarães,
2018). As preocupações mais evidentes são a internacionalização dos produtos loca-
is e as certificações como património regional ou mesmo da UNESCO, assim como a
redescoberta do artesanato e de tradições populares há muito em desuso (como foi o
caso dos caretos em Vinhais, por exemplo) para estimular a produção e o emprego,
com a adjetivação obrigatória da qualidade e da tradição, tudo tem sido usado para
vender a paisagem e o meio rural (Almeida, 2017).

As certificações regionais ou internacionais contribuem para produzir mar-
cas e até mesmo para apresentar o próprio país como uma marca reconhecida inter-
nacionalmente. As políticas públicas que as promovem emergem como resposta às
pressões da economia globalizada e cuja formulação se centra na identificação das
vantagens competitivas do país, projetadas mundialmente através de uma ima-
gem de marca com a qual se pretende diferenciar o país em relação aos concorren-
tes e atrair mais-valias (Quintela, 2021).

Os emigrantes nunca são esquecidos como potenciais fontes de investimento.
E os festivais de verão e a promoção dos produtos locais estão sempre presentes
nos discursos e nos calendários de atividades. Contudo, grande parte do retorno
acaba por ser sazonal, incentivado pelas férias dos emigrantes, o que não gera ren-
dimentos suficientes para uma permanência dos empreendimentos locais.

Há múltiplos exemplos de estratégias de atração dirigidas especialmente aos
grupos mais jovens e mais idosos dos municípios rurais, focadas principalmente
em políticas de incentivo às famílias, ao aumento da natalidade e ao apoio às crian-
ças, ao cuidado com os idosos, entre outras como a educação profissional, forma-
ção de jovens e participação cívica.

Porém, nenhuma destas ações consegue contrariar a falta de emprego, o de-
sinvestimento público e privado e a falta de serviços básicos, como a água, a eletri-
cidade, as comunicações, o ensino, os cuidados de saúde. A vontade de muitos
profissionais se mudarem para o interior, mantendo os seus trabalhos à distância,
não resiste à fraca cobertura da net e aos deficientes serviços que lá encontram.

Tendo em conta esta realidade e apesar do claro o objetivo de atrair pessoas e
empresas, a maior parte dos programas políticos dos autarcas dos meios rurais
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revelam um cuidado especial com os produtores locais, a precisar de proteção num
ambiente hostil de agricultura globalizada. Os pequenos produtores têm um papel
importante na preservação da paisagem e na revitalização das tradições, que são
fundamentais para atrair turistas e potenciais novos residentes. Contudo, a agri-
cultura de subsistência praticada em hortas e pequenas propriedades não passa ge-
ralmente de um complemento a outras atividades e a situações de reforma ou
desemprego, em prática num mundo rural depois da agricultura (Baptista, 2006;
Baptista, 2010).

Os mais bem-sucedidos presidentes de câmara em termos de popularidade e
critérios de reeleição têm caraterísticas muito semelhantes: são líderes fortes, com
laços bem estabelecidos com a comunidade local e afinidades culturais com os seus
eleitores.

Não obstante as estratégias de atração descritas, todas elas são incompatíveis
com o desinvestimento na criação de indústria para novos empregos, assim como
as novas realidades da monocultura superintensiva e altamente especializada de
frutas e legumes, vinho e azeite, que altera a paisagem e polui o ambiente, esvazia
barragens pelo excesso de irrigação, usa químicos e trabalhadores sazonais e pre-
cários, geralmente de fora da região e do país, o que aliás obedece à tradição secular
do trabalho no campo em Portugal, mas em nada contribui para as economias loca-
is (Almeida, 2020; Almeida, 2021b). Para agravar a destruição da paisagem encon-
tramos por todo o país florestas queimadas, minas a céu aberto e centrais para
produção de energia solar e eólica.

A pandemia de covid-19 e as respostas municipais

Apandemia de covid-19 originou uma crise de saúde pública, além de económica e
social, que forçou as autarquias, pela sua característica de proximidade, a darem
respostas imediatas e diretas aos cidadãos, e que ultrapassaram as indicações das
autoridades de saúde e a legislação dos estados de emergência. Nesta investigação
salienta-se a atuação das câmaras municipais, mas as freguesias “desempenharam,
e continuam a desempenhar, um importante papel no combate à pandemia, pres-
tando os mais diversos e inovadores tipos de apoio às respetivas populações (…)
particularmente em situações de maior vulnerabilidade social e económica” (Cos-
ta, Maia, 2021).

Para um governo merecer a confiança dos cidadãos são necessárias transpa-
rência, boa prestação de contas e respostas adequadas (Cheema, Popovski, 2010;
Armstrong, 2005). As iniciativas de open government tornaram-se veículos para au-
mentar a legitimidade e a confiança no poder local, especialmente quando a
informação é clara, atualizada e responde a necessidades imediatas (Tolbert,
Mossberger, 2006; Warren, Sulaiman, Jaafar, 2014; Nulhusna, Sandhyaduhita, Hi-
dayanto, Phusavat, 2017). Em resumo, a transparência e iniciativas de open govern-
ment tornaram-se veículos para aumentar a legitimidade e a confiança no poder
local. Em Portugal, o Índice de Transparência Municipal (ITM), baseado nos sites
oficiais dos municípios portugueses (Cruz et al., 2016), permite verificar o interesse

O PODER LOCAL EM PORTUGAL E A LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA 101



do poder local em Portugal na questão da transparência. Ao fim de alguns anos, o
índice revelou que os autarcas passaram a ter maior cuidado na divulgação dos da-
dos listados.

Entre as formas de governo eletrónico, as redes sociais, definidas por Kaplan
e Haenlein (2010) como um grupo de aplicações na internet que permitem a criação
e troca de conteúdos gerados pelos utilizadores, constituem o meio mais eficaz
para o governo melhorar a confiança dos cidadãos, ao aumentar a perceção da
transparência (Song, Lee, 2016). Pela sua natureza interativa, as redes sociais po-
dem ter uma ação significativa como pontes entre as entidades governamentais e
os cidadãos, ao facilitarem o acesso direto à informação e constituírem uma plata-
forma de comunicação que aumenta a perceção dos cidadãos sobre o nível de confi-
ança no governo (Rotchanakitumnuai, 2013).

Todos os municípios portugueses atualmente têm sites, pelo menos desde 2010
(Dias, Costa, 2013), se bem que estes não estão uniformizados e ainda oferecem pou-
cas possibilidades para a participação dos cidadãos (Dias, 2015). Mas o problema da
acessibilidade fica facilitado com as redes sociais. Em Portugal, o poder local tende a
preocupar-se com a abstenção eleitoral e alguns municípios recorrem às redes socia-
is como ferramenta para aumentar a participação política dos cidadãos. Estudos
comprovam que as páginas oficiais dos municípios mais proativos no Facebook fa-
zem parte de um conjunto de ferramentas estáveis e contínuas para comunicar com
os cidadãos e assim promover a sua participação política (Silva, Tavares, Lameiras,
2019; Park et al., 2015), contribuindo para aumentar os níveis de transparência e de
respostas aos interesses imediatos dos cidadãos, o que também aumenta significati-
vamente o impacto da confiança dos cidadãos no governo (Tavares, Cruz, 2020;
Al-Aufi et al., 2017; Haro-de-Rosario, Sáez-Martín, Caba-Pérez, 2018; Beshi, Kaur,
2020; Arshad, Khurram, 2020).

Em 2019, apenas 14 municípios não tinham Facebook e as grandes cidades já
o utilizavam amplamente para comunicar com os cidadãos (Silva et al., 2019). Re-
centemente, com a pandemia, já todos usam esta ferramenta e os municípios pe-
quenos tornaram-se muito ativos nos sites e nas redes sociais, como já comprovei
numa escolha aleatória (Almeida, 2021a). As respostas dos governos locais à pan-
demia de covid-19 são importantes para verificar os níveis de confiança dos cida-
dãos nas decisões das autoridades, já que as informações fornecidas são essenciais
para a aceitação das estratégias para a redução da transmissão da doença. Hender-
son et al., (2020) verificaram que conselhos de saúde pública regulares e atualiza-
dos demonstram proatividade dos governos e aumentam a disposição do público
para adotar medidas de prevenção.

Adeclaração do Estado de Emergência em 18 de março de 2020 implicou o con-
finamento da população, restrições de direitos e liberdades de circulação e trabalho e
educação a distância. Contudo, manteve-se o fornecimento de serviços essenciais e
produtos de consumo. O poder local foi confrontado com preocupações específicas,
cuja urgência obrigou a soluções imediatas: entre muitas outras, destacam-se a edu-
cação e a assistência aos mais carenciados (para uma lista completa das atribuições
das autarquias, ver Neves, 2021). Uma vez que os municípios são responsáveis pelo
fornecimento das refeições à população escolar, especialmente às famílias de baixos
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rendimentos que não pagam esse serviço, uma das suas primeiras ações consistiu na
manutenção das cantinas em funcionamento, distribuindo as refeições à porta das
escolas. Apesar da telescola, que foi rapidamente introduzida na RTP, o ensino em
casa constituiu um desafio para muitas famílias, que não dispunham dos meios in-
formáticos suficientes para os alunos seguirem as aulas.

Os municípios do Fundão e de Setúbal são aqui apresentados como exemplos
das dificuldades encontradas e da forma como se organizaram para as superar,
conjugando esforços e promovendo parcerias entre várias entidades, o que foi con-
siderado “a grande alavanca de combate à epidemia” (Fidalgo et al., 2021). Convi-
dados para um webinar pelo IPPS, Instituto para as Políticas Públicas e Sociais, do
Iscte — Instituto Universitário de Lisboa, o presidente da Câmara Municipal do
Fundão e o vereador da Educação da Câmara Municipal de Setúbal descreveram as
reuniões nos primeiros dias após o fecho das escolas em 13 de março de 2020, para
decidirem procedimentos, refeições escolares e gestão dos trabalhadores.6 Consci-
entes de que o ensino é obrigatório e tem de ser assegurado, e confrontados com a
obrigatoriedade do ensino a distância, os municípios tomaram consciência do pa-
pel social da escola no processo de educação e no acompanhamento das famílias e
identificação de situações sociais complexas e de perigo. Na emergência de salvar o
ano letivo, contaram com o empenho dos professores, das famílias, das juntas de
freguesia e das autoridades policiais. A primeira ação descrita pelos referidos au-
tarcas consistiu na identificação das famílias que teriam dificuldade de acesso aos
meios tecnológicos: em muitas situações não havia um computador por cada mem-
bro do agregado, nem acesso à net. O mesmo sucedia com alguns professores. Foi
necessário encontrar estratégias alternativas, que incluíram contactos pessoais e
telefónicos por parte dos professores e das juntas de freguesia, e distribuição sema-
nal de trabalhos e fichas em papel aos alunos. No caso do Fundão, um município de
montanha, o problema da distribuição das fichas de trabalho e das refeições foi
agravado pela dificuldade dos transportes até aldeias remotas. Da responsabilida-
de de transportar os alunos para as escolas, passou-se para o transporte da alimen-
tação até casa de alguns alunos, para quem esta refeição é a única do dia. O mesmo
problema colocou-se em relação aos serviços e acompanhamento dos idosos, cuja
gestão e logística também foi assegurada pelas autarquias, coordenando as insti-
tuições já existentes. No que diz respeito aos computadores e serviço de internet, o
Fundão tinha já computadores nas escolas desde 2014, a partir do projeto “Acade-
mia de Código Júnior”. Os professores telefonaram às famílias para identificarem
as situações e esses computadores foram distribuídos a todos os alunos que não os
tinham, assim como internet e routers. Foram também estabelecidas linhas de apoio
técnico e de apoio ao domicílio, complementadas com apoio psicológico. A autar-
quia conjugou os esforços das empresas locais e da sociedade civil, que prestaram
apoio técnico. Esta situação de exceção revelou o papel da escola na estabilidade
social e na vivência de muitas crianças e jovens. É na escola que muitos jovens
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encontram relações sociais e alimentação, estabilidade de comportamentos e
aprendizagem de cumprimento de regras: ambos os autarcas revelaram preocupa-
ções respeitantes a esta ausência que poderá vir a ter consequências que preocu-
pam a comunidade educativa (Almeida, 2021a).

Na seleção de municípios até agora analisada, alguns autarcas mostraram-se
mais ativos que outros, tanto nas ações como na respetiva divulgação nas platafor-
mas de comunicação: foram muitas e variadas as iniciativas locais para lidar com a
pandemia. Uma caraterística comum a todo o país foi a suspensão de acontecimen-
tos públicos, o cancelamento de todos os festivais de verão e atividades culturais, as-
sim como o encerramento de restaurantes, alojamentos turísticos, piscinas e parques
de campismo durante todo o verão de 2020, o que teve repercussões graves na ativi-
dade económica e social, particularmente nos concelhos do interior. Com o forneci-
mento de novos serviços, os orçamentos municipais tiveram de ser ajustados: entre
março e setembro de 2020, os municípios portugueses gastaram 166,1 milhões de
euros em despesas relacionadas com a pandemia, que incluíram equipamentos mé-
dicos (ventiladores, testes, desinfetantes, máscaras, luvas, etc.); computadores e ser-
viços de internet; transferências diretas a famílias e associações locais; educação e
fornecimento de computadores e serviços de internet aos alunos carenciados; assis-
tência aos idosos e pessoas em risco com fornecimento de alimentação, medicamen-
tos, serviços de distribuição; cancelamento total ou parcial dos pagamentos da água
e de rendas municipais, assim como taxas de esplanadas. Na relação dos gastos por
residente, podemos constatar que os municípios do interior surgem no topo da lista:
Castro Verde gastou 313 euros, Alcoutim 138 euros, Penamacor 100 euros e Cascais
94,80 euros.7 As autarquias “disponibilizaram material, logística e outros serviços,
com preponderância para equipamentos de proteção individual e alimentação. Os
principais destinatários destes apoios foram IPSS, bombeiros, cidadãos/famílias,
empresas e o movimento associativo” (Fidalgo et al., 2021).

Tanto nos sites municipais como no Facebook multiplicaram-se os avisos e
conselhos práticos, assim como os relatórios diários ou semanais da situação epi-
demiológica. Alguns municípios produziram vídeos a promover os recursos natu-
rais, com imagens de paisagens e bailarinos em ruas desertas, como foram os casos
de Lisboa, e de Avis, que no dia 3 de abril de 2020 publicou um vídeo com o título:
“Estamos em pausa. Voltamos em breve para celebrar a vida consigo!”8

Logo que o país desconfinou, em 5 de junho, o mesmo município publicou
novo vídeo no qual afirmou: “Estamos de volta para celebrar a vida consigo”.9 Ou-
tros fizeram vídeos com os respetivos presidentes a falar aos cidadãos sobre a ne-
cessidade de proteção da saúde pública e com explicações para as medidas postas
em prática, como se viu na Figueira da Foz, São João da Madeira, em Estremoz, com
instruções sobre o uso da máscara, ou em Albufeira com um discurso a agradecer
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Figura 6.1 Cartaz publicado no Facebook do
Município de Sousel em 18/01/2021 e
exposto nas paragens de autocarro da
freguesia de Santo Amaro

Fonte: Facebook do Município de Sousel.

Figura 6.2 Situação epidemiológica do concelho de
Avis

Fonte: imagem publicada no Facebook do Município de
Avis em 04/12/2020.



aos prestadores de serviços 10. Além da promoção das paisagens, gastronomia, pa-
trimónio, artesãos locais e da economia local em geral, muitos foram os municípios
que instituíram programas de apoio ao comércio local, especialmente na época do
Natal, com vales de compras e subsídios diretos e indiretos.

Em Lisboa e Porto, a paragem do fluxo de turistas alterou o discurso e as es-
tratégias políticas. Depois de março de 2020, os respetivos presidentes de câmara
focaram as suas atenções precisamente nos bairros históricos e na questão das ha-
bitações para os residentes, depois de terem passado anos a promover a reconver-
são de prédios e bairros inteiros em alojamentos locais temporários. Já existia um
Programa de Arrendamento Acessível em Lisboa, mas que registara apenas 242
contratos em 2020. Em julho de 2020 Fernando Medina garantiu que

depois da pandemia de covid-19 passar, Lisboa vai “livrar-se” do Airbnb e transfor-
mar os alojamentos para férias curtas em casas para os trabalhadores essenciais. O
presidente da Câmara de Lisboa (CML) defende que “este é o momento de fazer as co-
isas de forma diferente”. Apesar de reconhecer que a capital portuguesa beneficiou
da vinda de milhares de turistas nos últimos anos, Fernando Medina aponta que tam-
bém se pagou um “preço social” por este movimento (…). “Os trabalhadores essenci-
ais e as suas famílias são cada vez mais forçados a sair, já que os alojamentos de férias,
como Airbnb, ocupam mais de um terço das propriedades no centro da cidade de Lis-
boa, aumentando os preços de rendas, esvaziando comunidades e ameaçando o cará-
ter único”, escreveu o autarca.11

Contudo, a concretização deste programa ficou aquém do anunciado e a entrega de
casas de renda acessível não ultrapassou os 7,2% do previsto.12 No Porto, também
foi lançado um novo programa municipal em 11 de maio de 2020: Porto com Senti-
do, para ”ampliar e diversificar o programa de habitação a preços acessíveis na
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Figura 6.3 Vídeo publicado no Facebook do Município
de Avis em 03/04/2020

Fonte: Facebook do Município de Avis.
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Publicado no Facebook em 07/04/2020, https://www.youtube.com/watch?v=A7yZS99MO-Q&t=14s. 
Mariana Espírito Santo, “Afinal, Medina não quer ‘livrar-se’do Airbnb. Só de alguns alojamentos 
locais”,Eco,006/07/2020,disponíveleem:hhttps://eco.sapo.pt/2020/07/06/depois-do-
coronavirus-lisboa-vai-livrar-se-do-airbnb-diz-medina/. 
Isabel Tavares, “Medina prometeu seis mil casas derenda acessível em Lisboa, entregou 391”, 
SAPO 24, MadreMedia, 26/05/2021, disponível em: https://24.sapo.pt/economia/artigos/
medina-prometeu-seis-mil-casas-de-renda-acessivel-em-lisboa-entregou-391.



cidade do Porto”.13 Estas cidades também publicaram nos seus sites e redes sociais
programas sociais e iniciativas locais para promover a economia e a cultura, assim
como organizaram webinars com debates sobre a pandemia. Em Lisboa, o ciclo de
conferências Encontro de Urbanismo 2020 foi subordinado ao tema “Preparar as ci-
dades para riscos globais”, e incluiu discussões sobre “Um manual de utilizador da
cidade em tempo de covid-19", ”Lições do passado: prosperar após crises de saúde
pública" e “Compreender a cidade a partir das emoções geradas pela pandemia”,
entre outros.14 No Porto os webinars sobre “Economia da cidade do Porto” realiza-
ram-se em maio de 2020, discutindo “temas como as medidas fiscais e de financia-
mento, o papel da tecnologia neste período de crise, o turismo, o posicionamento
do Porto como destino de segurança e ainda o setor do comércio e a realidade futu-
ra dos negócios”. No último, com a participação do próprio presidente da câmara
Rui Moreira, debateram-se os “Novos desafios e reinvenção da economia local”.15

Com o novo confinamento em 15 de janeiro de 2021, a experiência adquirida
pelas câmaras revelou-se fundamental e já tudo estava preparado para os novos
desafios. Por exemplo, em fevereiro de 2021 o município do Fundão já tinha distri-
buído computadores e acesso de internet a todos os alunos que não os tinham, subs-
tituindo-se assim ao Ministério da Educação que se atrasou no cumprimento deste
programa.

Conclusão

Algumas conclusões provisórias sobre a análise de conteúdos dos discursos do po-
der local em resposta à crise provocada pela pandemia permitem-nos afirmar o in-
teresse do poder local na divulgação de informações e na colocação em prática de
ações para lidar com as situações de maior necessidade, apostando assim na trans-
parência como meio de estimular a confiança e a participação dos cidadãos.

A pandemia e as novas necessidades das populações mais carenciadas sobre-
carregaram as competências dos municípios, especialmente no que diz respeito à
capacidade organizativa e à utilização dos recursos, serviços e instituições já exis-
tentes. As ferramentas digitais e redes sociais estão a ser usadas para responder às
necessidades dos cidadãos e os municípios mostraram ser eficientes nas respostas
às famílias e à comunidade escolar. Houve investimentos nos conteúdos digitais e
na informação nas redes sociais e os municípios mais ativos divulgaram as ações
dos seus representantes eleitos, informações sanitárias e recomendações. Para mu-
itos eleitos locais esta situação criou a oportunidade de mostrar trabalho, numa
antecipação das eleições autárquicas de 2021, e contribuiu para aumentar a legiti-
midade democrática, pois a transparência é uma ferramenta importante para uma
escolha eleitoral informada.
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Pela amostra analisada, podemos concluir que as câmaras municipais e as
juntas de freguesia cumpriram as suas responsabilidades perante os seus cidadãos
e territórios, promovendo ações diretas e divulgando as suas ações por meios aces-
síveis e de grande visibilidade. Como resultados práticos, podemos apresentar a
tomada de consciência (ou descoberta), por parte de alguns representantes eleitos,
das vantagens do e-government e das redes sociais, não só como critério de reelei-
ção, mas sobretudo como serviço público.
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Capítulo 7
Da austeridade à pandemia
Marca Portugal entre crises e inovações

Denise Marie Quintela

Introdução

As políticas de marca país procuram responder ao problema da diferenciação dos
países na fortemente concorrencial, e simultaneamente interdependente, economia
globalizada. Estão relacionadas com a imagem externa dos países e influenciam a
captação de exportações, investimento estrangeiro, turismo, talento, visibilidade
nos media internacionais, respeito na comunidade científica, influência na diploma-
cia internacional, entre outros fatores promotores de desenvolvimento socioeconó-
mico (Anholt, 2007; Dinnie, 2008; Kotler, 1999).

As crises globais — quer sejam económico-financeiras, pandémicas, ambien-
tais, energéticas ou um somatório — geram uma necessidade de recuperação acele-
rada, que acentua a competição entre os países pelos mesmos recursos (naturais)
limitados (Bloom Consulting, 2020a).

Esta situação tem impulsionado cada vez mais lugares a desenvolverem polí-
ticas de marca, pretendendo que estas impulsionem o restabelecimento e o cresci-
mento socioeconómicos (Brand Finance, 2021; Future Brand, 2020).

Considerando que geralmente as políticas de marca país precisam de dez
anos para alcançarem resultados consolidados (Moilanen e Rainisto, 2009), este es-
tudo tem como objeto de análise as políticas desenvolvidas no âmbito da Marca
Portugal, e a imagem do país, na década 2011-2021, que engloba o período de auste-
ridade e o cumprimento do memorando de entendimento com a troika (2011-2014),
seguido de uma recuperação gradual, interrompida em 2020 pela crise pandémica,
que permanece em 2021.

A pesquisa é realizada com dois objetivos principais:

1) observar as medidas de política pública de marca país concretizadas durante
a década de 2011-2021, procurando perceber se foram desenhadas para res-
ponder às crises e se foram financiadas pela União Europeia (UE);

2) analisar a imagem de Portugal nesses anos, relacionando-a com as crises e as
políticas aplicadas.
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De acordo com os objetivos acima enunciados, procura-se responder a três
perguntas de partida:

P1: foi formulada uma política pública de marca país para fazer responder às crises ou foram
implementadas medidas parcelares?
P2: quais dessas soluções foram financiadas por fundos comunitários?
P3: qual foi a imagem externa de Portugal após a implementação dessas políticas?

Estas questões desdobram-se nas hipóteses de investigação seguintes:

H1: não foi formulada uma política pública de marca país para responder às crises, tendo sido
implementadas medidas parcelares.
H2: as medidas de política pública de marca país foram todas financiadas por fundos comunitá-
rios.
H3: a imagem exterior de Portugal apresentou variações relacionadas com as crises mas, no
modelo de Portugal do Conhecimento e de Turismo, prevaleceu a associação ao turismo.

Nos próximos pontos aborda-se a metodologia utilizada; os conceitos de identidade,
imagem e política de marca país, referindo a sua conexão com competitividade e ino-
vação; a marca país na crise e resiliência; a Marca Portugal na Europa e no mundo, da
austeridade à pandemia, entre crises e inovações; e a imagem do país no mesmo pe-
ríodo. Complementarmente, faz-se uma breve reflexão sobre a Marca Portugal e o
relançamento socioeconómico (pós) pandemia, relacionando o tema com o Plano de
Recuperação e Resiliência (PRR) e com os incentivos do quadro comunitário de apo-
io 2021-2027, o Portugal 2030 (P2030). Termina-se com as conclusões mais relevantes,
respondendo às questões de partida e validando as hipóteses de investigação estabe-
lecidas e, por fim, indicam-se as principais limitações encontradas.

Metodologia

O trabalho é desenvolvido através de uma metodologia qualitativa, com recurso ao
estudo de caso único, que tem sido valorizado na análise de políticas públicas —
um fenómeno complexo e ainda pouco investigado — devido às potencialidades
exploratórias e explicativas que oferece (Molloy, 2010).

A escolha do estudo de caso único deve-se a dois fatores: 1) o tema da marca
país ainda está pouco estudado; 2) cada país tem um contexto e mecanismo especí-
ficos. O contexto, em interação com o mecanismo, gera o resultado (Byrne, Olsen e
Duggan, 2009). E, como referem Dinnie et al. (2010: 399), em relação às marcas país,
“são necessários estudos de caso isolados e aprofundados sobre cada país, para
avaliar o desempenho específico do contexto”. Não obstante, o caso único permite
extrair pressupostos teóricos, que podem ser replicados numa lógica de generali-
zação analítica (Yin, 2003).

A operacionalização da pesquisa faz-se através da análise documental e de con-
teúdo de documentos (estudos, relatórios, documentos oficiais, legislação, planos
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estratégicos e programas de ação, sites, entre outros) e dos principais índices internaci-
onais de medição das marcas país, designadamente o Country Brand Index da Future
Brand; o Brand Finance Index; o Digital Country Index da Bloom Consulting; e o Glo-
bal Innovation Index da Cornell University, INSEAD e WIPO. O Anholt Ipso Nation
Brands Index não é estudado porque Portugal não consta desde 2007, quando ocupa-
va o 20.º lugar em 35 países.

Identidade, imagem e política de marca país: da competitividade à
inovação

A identidade de um país compreende a partilha de um conjunto de caraterísticas,
tais como território geográfico, memória coletiva (mitos, crenças, herança histórica
e patrimonial), cultura popular e economia comum, entre outros (Skinner e Kubac-
ki, 2007).

No âmbito da marca país, a identidade deixa de ser um conceito estático e fi-
nalizado para passar a ser um fenómeno fluido e em construção, de modo partici-
pado, consensualizado entre os diversos agentes, conciliando valores herdados
com novas visões e possibilitando incorporar, debaixo de um mesmo chapéu iden-
titário, uma variedade de territórios, setores, serviços e produtos, o que permite
mobilizar a identidade para fins socioeconómicos (Anholt, 2007).

Aronczyk (2008) considera que a identidade é gerada internamente, pelas eli-
tes e pela vontade coletiva dos cidadãos, e determinada externamente, através da
opinião internacional, de políticas supranacionais e de representações mediatiza-
das, o que remete para o conceito de imagem.

Nagashima (1970) propôs o conceito de imagem de um lugar, definindo-o
como representações e estereótipos que os consumidores (e os empresários, inves-
tidores, turistas e imigrantes) associam a esse local e à sua produção, sendo um so-
matório de características atuais desse sítio e do seu passado económico, político e
histórico.

Aaker (1996) define marca como uma personalidade (identidade) que o consu-
midor associa ao produto ou serviço, que é moldada na mente do cliente (imagem).

Em 2007, Anholt introduziu o termo identidade competitiva (IC), postulando
que cada país (região ou cidade), independentemente do seu tamanho e grau de
desenvolvimento, possui características únicas que lhe permitem ser competitivo
em nichos de mercado aos quais pode proporcionar benefícios exclusivos. Através
da IC, os países menos ricos e mais desconhecidos também podem entrar no diálo-
go global, competir economicamente com estados mais poderosos e obter ganhos,
nas configurações em que se diferenciam.

A IC relaciona a identidade nacional com as políticas públicas e a competitivi-
dade económica internacional, envolvendo reformas nos sistemas político, económi-
co e social numa equação composta por inovação, coordenação e comunicação. A
inovação implícita na IC não é genérica, ou seja, não se trata apenas de inovar por
inovar, mas sim de uma inovação centrada nos recursos reais do país e alinhada com
a visão contida na identidade definida consensualmente. O pressuposto desta

DA AUSTERIDADE À PANDEMIA 113



abordagem é o de que, quando um governo consegue consensualizar os interesses
em torno de uma visão de país, alinhada com uma estratégia de desenvolvimento
económico, concretizada em políticas públicas e em parcerias público-privadas, re-
lativamente aos seis pontos-chave que constituem o hexágono da IC — turismo, mar-
cas, políticas/governação, investimento, cultura e pessoas — pode construir uma IC. Essa
identidade deve ser projetada para que gradualmente se torne na reputação do país
que, quanto melhor for, mais aumenta a atração de valias para cada um dos citados
seis vetores, que se beneficiam uns aos outros, gerando o ciclo virtuoso da IC.

Neste enquadramento, apresenta-se o seguinte conceito de política pública
de marca país (Quintela, 2020):

Política transversal (às diversas áreas de intervenção governamental), simbólica (pois
representa o país) e instrumental (porque se efetiva em medidas concretas) que define
a identidade e as vantagens competitivas do país, promovendo uma narrativa e uma
imagem consensualizadas (entre os agentes públicos e privados), que distinguem o
país dos concorrentes no mercado global, visando, através dessa diferenciação, cap-
tar mais-valias geradoras de progresso socioeconómico — como o aumento de expor-
tações, a captação de investimento estrangeiro (capitais, indústria e serviços), a
atração de imigração qualificada (profissionais e estudantes), o crescimento do turis-
mo qualificado (incluindo residencial), a melhoria da imagem nos média internacio-
nais e nas redes sociais, o alargamento da influência na diplomacia internacional e em
organismos supranacionais — funcionando simultaneamente, no plano interno e na
diáspora, como mecanismo de agregação de interesses, reforço da autoestima e de
mobilização coletiva.

A política de marca país na crise e resiliência

Em países que estão a procurar sair de uma situação de crise, seja de ordem económica,
financeira, de saúde pública, climática, energética, ou um somatório, uma política de
marca país — que envolve as marcas empresariais, setoriais e territoriais — possibilita
que, ao nível externo, se alterem índices internacionais negativos, restaure a credibili-
dade junto de turistas, consumidores, investidores e migrantes, aumente a influência
político-económica e estabeleça parcerias fortes (Temporal, 2006 apud Dinnie, 2008).
Internamente, constitui uma resposta à pressão dos setores e dos agentes económi-
co-financeiros sobre o governo para se credibilizar o país nos mercados e funciona
também como elemento mobilizador e restabelecedor da confiança dos cidadãos nas
soluções políticas e democráticas (Anholt, 2007; Moilanen e Rainisto, 2009).

Durante as crises, a imagem dos países é afetada, embora tenda a retornar ao
que era antes da crise, fazendo-o com maior ou menor rapidez em função da capa-
cidade de restabelecimento do país, apesar de crises prolongadas ou de grande in-
tensidade, ou a fraca capacidade de resposta do Estado durante a crise, sejam mais
lesivas da imagem do governo e do país (Bloom Consulting, 2020a).

Existem diversos modelos de construção de marcas país, mas subjacente à opção
escolhida tem estado uma de duas formulações: 1) a do ideal state, que é inclusiva de
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stakeholders (setor público, privado e sociedade civil, incluindo organizações não go-
vernamentais e diáspora), com um desenho top down mas participado, gerida por um
organismo independente e implementada em parceria com os stakeholders; 2) e a do ac-
tual state, caraterizada por uma participação mais restrita de stakeholders, que são sele-
cionados para programas específicos (Dinnie, 2008).

Embora prevaleça a abordagem do actual state, quanto mais urgente é a neces-
sidade de concertação nacional em torno de uma marca país, maior é a oportunida-
de de os governos juntarem os stakeholders, o que sucede geralmente quando os
países enfrentam graves crises ou necessitam de alterar radicalmente a sua imagem
(Dinnie, 2008). E, quanto mais a política de marca país for inclusiva dos stakeholders
no momento inicial, maior é a confiança nas medidas e a corresponsabilização na
sua implementação (Moilanen e Rainisto, 2009).

Há países que veem na recuperação da crise uma oportunidade para surpre-
ender positivamente o mundo e promover uma acelerada mudança de reputação,
preparando a sua estratégia de marca país tanto para tempos de bonança como de
tempestade (Dinnie, 2008). É o que se considera que Portugal devia fazer, aprovei-
tando a oportunidade única dos fundos comunitários do PRR e do P2030 pois,
como refere o relatório da Bloom Consulting (2020a: 35):

Countries that have and use a nation branding strategy have proven to be more resilient.
Those who work to manage their brand and manage perceptions and reputation have
more control over their brand. Country brands are not a decorative tool, nation brand
strategies should be a tool to provide answers in terms of behaviour during a crisis.1

Marca Portugal na Europa e no mundo: da austeridade à pandemia,
entre crises e inovações

Na sequência da crise económico-financeira mundial de 2008-2009, Portugal pediu
assistência financeira e mergulhou num período de austeridade para cumprir o
memorando de entendimento com a troika, vigente de 2011 a 2014. O elevado endi-
vidamento do Estado e das famílias, e o défice público, rotularam o país nos media
internacionais como um do PIIGS, juntamente com a Irlanda, a Itália, a Grécia e
Espanha, e as maiores agências mundiais de notação financeira classificaram o ra-
ting português de lixo.

O Governo, de coligação entre o Partido Social Democrata (PSD) e o Centro De-
mocrático Social-Partido Popular (CDS-PP), centrou-se nos compromissos orçamen-
tais como forma de recuperar a imagem externa e a credibilidade dos mercados, o
que subalternizou a Marca Portugal:
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A imagem que o governo de Portugal pretende que o nosso país tenha junto da comu-
nidade internacional, das instituições com quem contratámos a ajuda externa e em ge-
ral dos fóruns políticos e económicos: um país que cumpre, um país que faz reformas,
um país que pretende, cumprindo e reformando, recuperar a sua autonomia (Portas,
2011 apud Sol/Lusa, 2011).

Em termos de políticas da Marca Portugal, lançou-se em 2011 o Portugal Sou Eu
(PSE), que inicialmente foi uma proposta de marca país que um criativo teve a inici-
ativa de apresentar ao Ministério da Economia e do Emprego, mas que acabou por
se traduzir na substituição do Compro o Que É Nosso, uma campanha que tinha
sido lançada pela Associação Empresarial de Portugal (AEP), em 2006.

O PSE visou contribuir para diminuir importações, aumentar a produtivida-
de e as exportações, contrariando assim o desemprego, e incentivar o consumo in-
terno, com base em argumentos valorizadores da produção nacional:

O objectivo central é o de atingir um consenso nacional quanto à prioridade de reagir
com determinação e eficácia à crise económica e social, implicando, assim, o envolvi-
mento de toda a sociedade civil, em particular das empresas, dos consumidores e das
estruturas associativas que os representam (RCM, 2011: 5317).

A medida foi financiada com fundos comunitários e gerida pela AEP, em colaboração
com associações setoriais e com o IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inova-
ção. Implementou-se através de campanhas de mobilização para o consumo, junto
dos clientes, e de sensibilização para a adesão ao formato de selo ou de estabelecimento
aderente, junto de produtores, agentes de comércio e distribuição, pequenas e médias
empresas (PME) e grandes grupos empresariais. Complementarmente, promoveu a
desburocratização de procedimentos de compras públicas e a criação de redes entre
PME, e destas com grandes empresas.

No final de 2014, o PSE contava com 1044 empresas e 2403 produtos inscritos,
mas apenas em finais de 2016, já na legislatura seguinte, incorporou cinco serviços.

Estudos realizados sobre o PSE (Gonçalves, Duarte e Brites, 2014; 2017) de-
monstraram que a maioria dos produtos foi do setor alimentar, e não de setores
com incorporação de inovação (tecnológica). Contudo, os mesmos estudos enfati-
zaram a importância do PSE e do etnocentrismo em contexto de crise. Filipe (2010:
277) contrapôs esta abordagem, argumentando que “as teses sobre etnocentrismo
(…) justificam que o etnocentrismo pode ter maior relação com os juízos e avalia-
ções sobre os produtos do que com as intenções de comportamento” e consumo.
Ou seja, perante dificuldades financeiras, os portugueses comprariam o produto
mais barato, mesmo que não fosse nacional.

As exportações foram alavancadas essencialmente pelo turismo, que tem
permanecido o principal setor exportador do país, assim como o mais associado à
Marca Portugal e à reputação externa (Future Brand, 2014-2015; Digital Country
Index, 2020).

Não obstante, sobretudo desde 2005 que os decisores tentam formular um
modelo de Portugal do Conhecimento e de Turismo, caracterizado, por um lado,
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pela narrativa de país com modernas infraestruturas de redes e comunicações, com
recursos humanos altamente qualificados do ponto de vista tecnológico e salários
competitivos e, por outro, por uma imagem consolidada de destino turístico de
referência.

Porém, apesar da emigração qualificada registada nos anos da austeridade,
maioritariamente das áreas da engenharia e da saúde, ter contribuído para divul-
gar os recursos portugueses e atrair investimento, principalmente nos anos que se
seguiram, no modelo de Portugal do Conhecimento e de Turismo tem sido o segun-
do a prevalecer. No âmbito da Marca Portugal, o turismo tem sido o vetor em que se
tem verificado uma maior dependência de trajetória ao longo dos sucessivos go-
vernos e concertação entre os agentes, o que evidencia a importância destes fatores
no êxito das políticas (Quintela, 2020).

Durante a austeridade, o Plano Estratégico Nacional do Turismo 2013-2015
diminuiu a intervenção estatal e valorizou o desempenho empresarial, que o Por-
tugal 2020 reforçou. A partir de 2012, o Turismo de Portugal apostou na promoção
do Destino Portugal através do marketing digital e introduziu o Livinginportugal,
vertido do Living in Europe e direcionado à captação de residentes e investidores,
para o que contribuiu a criação do regime de Autorização de Residência para Ativi-
dade de Investimento (vistos gold).

De 2015 em diante, o novo governo — a “geringonça”, um caso singular no
mundo, no qual o Partido Socialista se apoiou numa maioria parlamentar resultan-
te de acordos escritos com o Bloco de Esquerda, o Partido Comunista Português e
Os Verdes — Portugal começou a assinalar crescimento e, em termos de visibilida-
de, beneficiou de uma série de acontecimentos favoráveis inéditos nos seis eixos do
hexágono da IC de Anholt (2007). Entre outros exemplos, a “geringonça” foi estu-
dada em Harvard (eixo governação); Guterres foi eleito secretário-geral da Organi-
zação das Nações Unidas (eixo pessoas); Portugal foi campeão europeu de futebol e
venceu a Eurovisão (eixo cultura); captou-se a Google e centros tecnológicos como
o da Bosh (eixo investimento); o eixo turismo (residencial) continuou a crescer e, no
eixo marcas, o calçado e o vinho ganharam (ainda) mais notoriedade.

Passou-se da depressão à euforia e desta à pandemia, declarada pela Organi-
zação Mundial de Saúde em março de 2020. Novamente, Portugal voltou a estar
nos media estrangeiros pelos piores motivos, como o país do mundo com a maior
taxa de infeção e de mortalidade por milhão de habitantes. Mas conseguiu surpre-
ender com uma capacidade de resiliência exemplar e tornar-se no país do globo
com a maior taxa de cobertura da população com as duas doses da vacina contra a covid-19,
em finais de 2021.

Institucionalmente, a Marca Portugal transitou integralmente do ministro da
Economia, que a tutelava desde os primeiros desenvolvimentos, em 1999, para os
Negócios Estrangeiros, passando a estar sob a alçada do secretário de Estado da
Internacionalização (SEI), líder do Grupo de Coordenação da Marca Portugal,
constituído em 2021 para reunir trimestralmente os secretários de Estado dos mi-
nistérios dos Negócios Estrangeiros, Economia (Comércio e Turismo), Agricultu-
ra, Mar, Cultura, Ciência e Tecnologia, juntamente com representantes das fileiras
exportadoras.
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No final de 2021, a Marca Portugal continuava financiada por verbas europei-
as e não estava diretamente contemplada no PRR, mas antes em medidas do Pro-
grama Internacionalizar 2030, aprovado em julho de 2020 e visando: 1) uma Marca
Portugal construída de forma coletiva e transversal aos setores de bens e serviços,
com o envolvimento da AICEP — Portugal Global e do Turismo de Portugal; 2) a
formação de recursos humanos de PME em negócios internacionais e exportações;
3) o lançamento de uma linha específica de financiamento da encomenda internaci-
onal e, no âmbito fiscal, a isenção do imposto de selo para os seguros de crédito à
exportação e os seguros de caução, com garantia de Estado.

Foi igualmente lançado o Programa Nacional de Apoio ao Investimento da
Diáspora (PNAID), que está a cargo da secretária de Estado das Comunidades Por-
tuguesas e visa rentabilizar o potencial das comunidades portuguesas residentes
no estrangeiro para apoiar a internacionalização da economia portuguesa, incluin-
do a diversificação de mercados dos diversos setores; estimular o investimento
destas comunidades em Portugal, sobretudo em territórios do interior; e captar in-
vestimento estrangeiro através da diáspora.

Em 2021, a AICEP trabalhou numa proposta de política de marca país valori-
zadora das marcas do país, que previa apresentar ao SEI, mas que ficou em suspen-
so na sequência da dissolução do Parlamento pelo Presidente da República, em
resultado da rejeição do Orçamento do Estado pela maioria dos deputados.

O PSE permaneceu orçamentado com fundos europeus e passou a ser inte-
gralmente gerido por associações setoriais e empresariais que, em 2021, apresenta-
ram a candidatura à quarta edição do programa, apostando no reforço do Business
to Business e do Business to Consumer, modelos de negócio que a pandemia potenci-
ou e acelerou, intensificando também a concorrência planetária, o que mobilizou
as empresas para a inovação, a transição digital e a exportação (ACEPI e IDC, 2020).
Tal como sucedeu na austeridade, apesar das perdas, a crise trouxe novas oportuni-
dades, mercados e modelos de negócio, que parte do setor empresarial soube apro-
veitar, fazendo da crise um gatilho para a inovação e a internacionalização (ACEPI
e IDC, 2020; Frasquilho, 2017 apud Quintela, 2020).

Imagem de Portugal

Os mais conceituados índices internacionais de avaliação das marcas país evi-
denciam que os lugares percecionados como marcas fortes e multifacetadas têm
vantagens competitivas, são mais resilientes e recuperam melhor de choques
económico-financeiros, catástrofes naturais, atentados terroristas e epidemias
(Anholt, 2007).

As marcas país fortes são associadas a elevados graus de especialização em
diversas categorias, entre as quais se destacam os produtos e serviços, a tecnologia
e inovação, provocando um efeito de contágio positivo no qual os ganhos de uns
vetores beneficiam outros (Future Brand, 2020). Portugal ainda apresenta debilida-
des nestes parâmetros, apesar de ter registado melhorias nos anos mais recentes
(AICEP, 2021).
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Observando os principais índices internacionais de medição das marcas país,
que combinam métodos quantitativos e qualitativos de recolha e análise de dados,
verifica-se o seguinte:

1) no Country Brand Index, que compara 75 países em parâmetros como siste-
ma de valores, qualidade de vida, capacidade de gerar e atrair negócio, cultu-
ra e património, turismo, produtos e serviços, entre outros, Portugal ocupou
o 30.º lugar durante a assistência financeira, de 2011 a 2013, tendo subido para
o 27.º finda a intervenção da troika, em 2014. Daqui, subiu para o 25.º, em 2019,
e 24.º, em 2020, não havendo ainda dados de 2021. Em suma, de 2011 a 2020
subiu seis lugares e apenas a primeira crise afetou temporariamente a ima-
gem do país.

2) no Brand Finance Index, que mede o valor financeiro de 100 países, Portugal
desceu da 35.ª posição, em 2011, para a 53.ª, em 2012, tendo recuperado para a
50.ª, em 2015, e para a 46.ª, de 2016 a 2018. A pandemia atingiu a reputação do
país, fazendo-a recuar para 48.º, em 2019, mas a forma como as autoridades e
a sociedade civil enfrentaram o problema valeu o 43.º lugar, em 2020, e 39.º,
em 2021. De 2011 para 2021, Portugal baixou quatro lugares e ambas as crises
influenciaram as variações na reputação do país.

3) no Digital Country Index (2020) os dados disponíveis reportam aos anos de
2017-2018 e 2019-2020, biénio no qual Portugal ocupava o 21.º lugar em 243
países, registando uma subida de quatro pontos relativamente ao biénio ante-
rior. Detalhando a análise, em 2019-2020, o país situava-se em 33.º no parâme-
tro investimento; 28.º nas exportações e 19.º no turismo.

Relativamente ao turismo, em 2015 Portugal era percecionado como um país turís-
tico (Future Brand, 2014-2015). De acordo com o Country Brand Ranking Tourism,
o país subiu da 10.ª posição na Europa, em 2017-2018, para a 7.ª, em 2019-2020 (Blo-
om Consulting, 2020b). E, além dos muitos prémios e distinções internacionais re-
cebidos por cidades e atrações portuguesas, o país ganhou a medalha de melhor
destino europeu, e terceiro a nível mundial, na edição inaugural dos Country
Brand Awards, em 2020.

Este reconhecimento demonstra uma relação virtuosa entre reputação positi-
va e políticas consensualizadas, continuadas ao longo do tempo e implementadas
com o envolvimento dos agentes e da sociedade civil. Aforma como as autoridades
e as populações enfrentaram a covid-19 influenciou decisivamente as perceções ex-
ternas dos países (Bloom Consulting, 2020a) e, em relação ao turismo, o setor bene-
ficiou de uma linha ascendente de continuidade ao longo dos sucessivos governos,
juntamente com financiamento e o envolvimento dos stakeholders:

Os Country Brand Awards, na categoria de promoção do turismo, reconhecem, na
sua primeira edição, o trabalho de construção da marca do país face ao contexto atual.
Portugal lidera o ranking europeu dos melhores países na promoção do turismo, e
conquista o terceiro lugar mundial, tendo a gestão da crise de covid-19 sido um fator
importante na votação dos jurados (Turismo de Portugal, 2020).
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Todavia, numa economia composta por 99,9% de PME, das quais a maioria são mi-
cro e familiares (INE/Pordata, 2021), a forte dependência do turismo teve o revés de
colocar Portugal como o segundo país da OCDE com a maior queda económica em
relação a 2019, devido à pandemia (OCDE, 2021).

No modelo do Conhecimento e de Turismo, o caminho a percorrer para afir-
mar a inovação e a tecnologia envolve mais políticas, verbas e stakeholders do que o
turismo.

Apesar do investimento e melhorias registadas, como se pode ver nas figuras
7.1 e 7.2, do Global Innovation Index (Cornell University, INSEAD e WIPO, 2020),
Portugal não consta das mesmas porque ainda não é considerado um cluster de ino-
vação. O OCDE Economic Survey of Portugal 2021 refere que, desde 2010, o país
mantém-se abaixo da média dos países da organização em relação à produtividade
e à incorporação de tecnologias e inovação pelas empresas.

Aimagem do made in Portugal também ainda é tímida. Embora o PSE procure,
além do consumo interno, fomentar exportações, ainda é necessário consensuali-
zar os agentes em torno da conceção de clusters que viabilizem a criação de marcas e
escalas de internacionalização:
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Figura 7.1 Clusters de inovação na Europa

Fonte: Global Innovation Index 2020 (Cornell University, INSEAD e WIPO, 2020: 108)



Um dos défices evidentes do posicionamento de Portugal enquanto player global, que
enfraquece o seu potencial económico, é a exiguidade e a fraqueza relativa do univer-
so das marcas nacionais, sobretudo em setores-chave relevantes para a sua considera-
ção enquanto destino de investimento.
Parece-nos crucial a criação e desenvolvimento de políticas públicas de fomento
progressivo de uma cultura de marca como instrumento de valor, capaz de projetar e
valorizar devidamente as competências do país.
Isto requer um esforço consistente e continuado, pois representa uma mudança cultu-
ral, se Portugal quer, a partir de agora, continuar a evoluir como marca país na arena
global (AICEP, 2021).

Perante estes indicadores, considerando que os Estados-membros da UE também
têm os seus PRR, e que alguns países da OCDE já estão a recuperar (OCDE, 2021),
importa formular uma Marca Portugal que consiga conquistar o eixo do respeito —
associado à inovação, tecnologia, produtos e serviços de elevado valor acrescenta-
do — aliando-o ao já conquistado eixo da estima — ligado ao turismo, mas apostan-
do num turismo qualificado — e de modo articulado com o PRR e o P2030.
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Figura 7.2 Dez países mais inovadores por grupo de países

Fonte: Global Innovation Index 2020 (Cornell University, INSEAD e WIPO, 2020: XXIII)



Marca Portugal e relançamento socioeconómico (pós) pandemia

O PRR e o P2030, que preveem 45 mil milhões de euros em subvenções, integram a
Estratégia P2030, que tem quatro agendas temáticas: 1) as pessoas primeiro: um
melhor equilíbrio demográfico, maior inclusão, menos desigualdade; 2) digitaliza-
ção, inovação e qualificações como motores do desenvolvimento; 3) transição cli-
mática e sustentabilidade dos recursos; 4) um país competitivo externamente e
coeso internamente (Governo Constitucional, 2021a).

Apolítica de marca país permite agilizar estas agendas para “um país compe-
titivo externamente e coeso internamente”, possibilitando apoiar a implementação
do PRR e contribuir para que Portugal concretize a transição climática e digital, ali-
nhado com a estratégia europeia e desenvolvendo a resiliência necessária para en-
frentar o futuro.

A política de marca país é transversal às diversas áreas de ação governativa,
permite articulá-las, inclusive com a esfera privada, de modo atempado, estratégi-
co e monitorizado. Expressa uma visão partilhada de país e alinha permanente-
mente os interesses e a inovação com a mesma. É operacionalizada através de
instrumentos financeiros, normativos e comunicacionais e envolve as marcas do
país: regionais, locais, empresariais e setoriais. Por um lado, as marcas dos lugares,
produtos e serviços contribuem para projetar uma ideia de país valorizado, que
contagiaria outros segmentos como o investimento estrangeiro, a emigração e o tu-
rismo qualificado; por outro lado, uma marca país distintiva resulta da identifica-
ção de pontos amplamente partilhados entre os diversos interesses, que assim se
comprometem num propósito comum a todos os vetores do país, de modo que se
crie escala, ou dimensão, que viabilize uma efetiva competitividade internacional,
mas que seja, ao mesmo tempo, ajustável a cada setor e local.

Para o desenho, implementação e avaliação de uma política de marca país,
Moilanen e Rainisto (2009) apresentam um plano operacional, constituído por cin-
co etapas, consonantes com o modelo de etapas das políticas públicas sugerido por
Fischer, Miller e Sidney (2007). Ao longo de todo o processo, a comunicação interna
e externa, com os stakeholders, os cidadãos e com os media portugueses e estran-
geiros deve ser uma componente da política e não um mero instrumento de
divulgação, propiciando um envolvimento que gere decisões participadas e, con-
sequentemente, confiança nas soluções, sinergias e compromissos duradouros
(Anholt, 2007).

Uma Marca Portugal pode ser mobilizadora das pessoas, das empresas e da
administração para a recuperação pós-covid 19, e para uma ambição maior de cres-
cimento do investimento, das exportações, da internacionalização das empresas e
do ensino superior, do turismo qualificado e da influência na diplomacia internaci-
onal, aproveitando a oportunidade irrepetível que a estratégia e as verbas do PRR e
do P2030 proporcionam.
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Principais conclusões e limitações do estudo

Com este trabalho pode concluir-se o seguinte, no âmbito dos objetivos, perguntas
de partida e hipóteses de investigação estabelecidos:

P1: foi formulada uma política pública de marca país para responder às crises ou foram imple-
mentadas medidas parcelares?

Durante a austeridade, o governo focou-se em recuperar a imagem exterior do país
através do cumprimento do memorando de entendimento com a troika, o que su-
balternizou a Marca Portugal, que foi deslocada para as empresas através do PSE,
uma ação voltada para o consumo interno — que era uma proposta de marca país
mas que acabou por se concretizar numa substituição do Compro o Que é Nosso —
e dos incentivos do P2020 para o turismo, embora se tenha apostado no marketing
digital e no Living in Portugal, vertido do Living in Europe.

Na pandemia, o executivo dedicou-se ao combate à mesma e lançou medidas
para a Marca Portugal no quadro do Internacionalizar 2030, do PNAID e do turis-
mo. A proposta de marca país que estava a ser preparada pela AICEP ficou em sus-
penso com o final súbito da legislatura.

Assim, confirma-se a H1: não foi formulada uma política pública de marca país para respon-
der às crises, tendo sido implementadas medidas parcelares.
P2: Quais dessas soluções foram financiadas por fundos comunitários?
A resposta a esta questão é a validação da H2: as medidas de política pública de marca país
foram todas financiadas por fundos comunitários.
P3: Qual foi a imagem externa de Portugal após a implementação dessas políticas?
Analogamente, a resposta a esta pergunta é a afirmação da H3: a imagem exterior de
Portugal apresentou variações relacionadas com as crises mas, no modelo de Portugal do Co-
nhecimento e de Turismo, prevaleceu a associação ao turismo.

Para esta prevalência contribuíram fatores que promovem o êxito das políticas e da
imagem exterior, com o consequente retorno económico. Entre esses fatores en-
contram-se os seguintes: continuidade de medidas em legislaturas de diferente ori-
entação partidária; envolvimento de stakeholders nas várias fases das políticas;
clusterização para a criação de escalas de internacionalização; investimento finance-
iro; (re)qualificação de recursos humanos e de (infra)estruturas; comunicação es-
tratégica e criação de um conceito de marca. A perceção de Portugal como país de
inovação e tecnologia pressupõe desafios maiores do que os colocados ao turismo,
mas os fatores para o sucesso são os mesmos.

Além dos objetivos inicialmente definidos para este estudo, pretendeu-se
também defender a ideia de que uma política de marca país é um mecanismo facili-
tador para construir “um país competitivo externamente e coeso internamente”.
Neste contexto, da era da incerteza, o PRR e o P2030 são oportunidades irrepetíveis
que, se não forem devidamente aproveitadas, resultarão num cenário dificilmente
recuperável.
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Uma política de Marca Portugal, formulada e implementada com stakehol-
ders, permite identificar, harmonizar e potenciar interesses comuns, mobilizar si-
nergias no âmbito de uma identidade competitiva alinhada com uma visão de ino-
vação amplamente partilhada, possibilitando também conciliar a multiplicidade e,
simultaneamente, a singularidade dos lugares, organismos, setores e públicos.

Não obstante estes presupostos, a pesquisa não está isenta de limitações, de
entre as quais se destaca a indisponibilidade de dados para analisar todo o período
em observação nos índices internacionais de avaliação das marcas país, e a inexis-
tência de informação para estudar as políticas de 2020.
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Parte III | Crises e inovações: as perspetivas da sociologia





Capítulo 8
Questionar a esperança na ciência e na escola

António Pedro Dores

Introdução

A sucessão de eventos traumáticos extraordinários, como os degelos dos polos, os
incêndios na Austrália e na Amazónia, a pandemia de covid-19, o ressurgimento
da crise financeira global, o efeito global Black Lives Matter, entre outros, parece exi-
gir ciência e educação.

Ciência e educação são grandes sucessos da cultura e dos Estados do pós-guerra.
Porém, face à instabilidade e desorientação em curso, cabe perguntar por que não são
suficientes? Haverá mudanças na ciência e na escola capazes de renovar a esperança?

a) Como eventos extremos, antecipadamente previstos, apanham o mundo de
surpresa?

b) Como a geração mais bem-educada de sempre está ansiosa para voltar ao
normal, em vez de aspirar a uma vida melhor?

c) Como as políticas científicas não promovem uma compreensão clara de subs-
tratos universais, como o são os fenómenos ambientais, pandémicos, capita-
listas ou discriminatórios?

d) Como a contribuição das ciências sociais para a ciência, para as políticas cien-
tíficas e para a sociedade não é uma prioridade?

A divisão especializada do trabalho condiciona a aplicação
da ciência

Atualmente, muitas das críticas mais pertinentes ao statu quo terminam com a espe-
rança platónica de a tecnociência e a escolarização resolver os problemas (Harari,
2018; Mouzelis, 1995). No caso da pandemia, a generalidade dos governos, com ex-
ceção dos de Trump, de Bolsonaro, e dos políticos que fazem campanha contra a
ciência e a favor da religião, alegaram (falsamente) estar a seguir recomendações
dos cientistas, dos epidemiólogos (Devlin e Boseley, 2020).
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No mundo atual, cada função está profissionalmente atribuída de modo es-
tanque às pessoas investidas de competências próprias e estanques entre si (Peake,
1991). Os cientistas fazem ciência e não fazem política (Weber, 2012b, 2012a). Os po-
líticos não fazem ciência e fazem política. Portanto, a menos de uma alteração
(eventualmente desejável) do statu quo, as responsabilidades políticas são dos polí-
ticos, guiem-se ou não pelos pareceres dos cientistas.

Os políticos de todo o mundo, com as exceções citadas, afirmaram (falsamen-
te) seguir as recomendações dos cientistas. Sabemos isso pois a Suécia, cuja lei pre-
vê que sejam instâncias científicas a conduzir as lutas contra as pandemias, sem
intervenção partidária, desenvolveu uma estratégia muito diferente dos outros pa-
íses (Anon, n.d.a; Paterlini, 2020). Segundo a apreciação da comunicação social, a
Suécia apresenta piores resultados do que os dos países em que foram os políticos a
conduzir as operações (Wheeldon, 2020).

Quando se conhecer o fim da pandemia se fará melhor o balanço das ações po-
sitivas e negativas desenvolvidas pelos Estados. O que podemos desde já dizer é que
as estratégias e políticas preventivas dos problemas que enfrentamos, como as pro-
postas pela ONU, não estão a ser seguidas pelos Estados (ICC-WHO, 2020). Ainqui-
etação das pessoas perante a recorrência dos problemas já conhecidos e perante os
quais se tornam vítimas agudiza as lutas pelo poder e pela sobrevivência. A violên-
cia, transformada em tabu da modernidade com a política do Estado monopolista da
violência (Hirschman, 1977; Joas, 2005), está a revelar-se uma dimensão inelutável
da vida quotidiana, não apenas para as populações marginalizadas, mas também
para cada vez mais camadas da população que, anteriormente, se sentiam protegi-
das. Novas alianças sociais e políticas estão a ser forjadas (Goodman, 2020).

Os cientistas sociais não estão dentro daqueles grupos de atividade que estão
a ser mobilizados para cuidar de encontrar saídas para a situação. Aviolência, para
já, é tratada como caso de polícia. Porém, as massas dão sinais de inquietação e de
procurar novas formas de relação com os poderes de Estado. Para procurar solu-
ções para problemas estruturais, como o aquecimento global, o racismo, a organi-
zação social da vida, cada vez mais pessoas preferem abordagens holistas das
situações, como a religião ou o nacionalismo (Featherstone, 2009). A divisão estan-
que de trabalho profissional e a racionalidade alegadamente científica que a acom-
panha não estão a dar resposta.

O combate contra o avanço da irracionalidade na política terá de responder às
ansiedades das pessoas. Aredução da ciência e da racionalidade ao serviço da divi-
são de trabalho entre profissões estanques entre si, que começa por ser ensinada
nas escolas às crianças e jovens, tem-se revelado incapaz de prover as respostas po-
líticas e sociais adequadas a enfrentar os problemas (Ifpte21, 2020). Há um papel
transformador para as ciências sociais nesta conjuntura?

Ciências sociais transformadas e transformadoras

As ciências sociais, desde o seu início, acompanharam profundas mudanças socia-
is. As várias crises que enfrentamos hoje podem beneficiar do que se aprendeu com

130 DA AUSTERIDADE À PANDEMIA



elas. A agitação social, as inseguranças globais e os problemas sistémicos que se
acumulam sugerem a utilização desses conhecimentos especializados. Mas, se não
questionarmos a divisão moderna e mecânica do trabalho e o conhecimento especi-
alizado que beneficiam as hegemonias globais, continuaremos a testemunhar os
mesmos problemas (Harari, 2018; Marcuse, 1991).

Embora as ciências sociais não sejam qualitativamente diferentes das outras
ciências, elas ocupam um espaço diferente no que diz respeito a como podem rom-
per os círculos viciosos criados pela hiperespecialização das disciplinas e do co-
nhecimento (Lahire, 2012). Consequentemente, podem fornecer uma perspetiva
única sobre como enfrentar os problemas atuais (Latour, 2007). Embora a ciência
ofereça soluções potenciais, quem está em cargos de decisão responde a interesses
que podem não querer ouvir a ciência. Por isso, quando se trata de aquecimento
global, as finanças, o racismo institucional, o sexismo e a homofobia, colonialismo,
acesso a vacinas e medicamentos, continua-se a vacilar de forma negativa. Quem
gere tecnologias globais, à margem da democracia, em cumplicidade com as políti-
cas de Estado, só dá atenção ao crescimento da riqueza (Latour, 1992). Ariqueza re-
almente continua a crescer. Ao mesmo tempo, o acesso a recursos mínimos de
sobrevivência é negado a populações dependentes (Anon, n.d.b) e, em vez disso, é
dada prioridade à promoção de guerras (Max e Nagdy, 2013).

As ciências humanas, os estudos jurídicos, a filosofia e as ciências ambientais
produziram um importante corpo de conhecimento que nos ajuda a compreender
a inter-relação das nações no que muitos chamam de comunidade global. Da mes-
ma forma, as ciências físicas (incluindo biologia, química, física e etc.) fornecem
muitas pistas sobre como podemos atacar a pandemia atual. É imperativo que tam-
bém investiguemos como as ciências sociais podem trabalhar em colaboração para
desenvolver estruturas e práticas transformadoras que podem ajudar a ultrapassar
construtivamente o momento atual. À medida que se avança, várias questões se colo-
cam: como podem as ciências sociais organizar-se para participar na transformação
geral das sociedades? Quais são as condições sociais que facilitarão tal transformação
nas ciências sociais? Com quais aliados as ciências sociais podem contar na sociedade?
Os movimentos sociais e políticos que surgiram nos Estados Unidos para denunciar o
racismo são mais um problema para competir com a necessidade de transformar a so-
ciedade numa sociedade que previna doenças e catástrofes ecológicas, ou é mais um
motivo para as pessoas convergirem na participação nas discussões no futuro que
queremos ter em comum?

A pandemia

A pandemia suspendeu, por algum tempo, a atenção global perante as preocupa-
ções ecológicas apresentadas pela jovem Greta Thunberg, acusada por sua vez, por
alguns, de estar a servir para encobrir os problemas financeiros que não desarma-
ram desde 2008, e continuam a ser encobertos pelos poderes instituídos (McDuff,
2019; McGrath, 2019). O movimento Black Lives Matter, por sua vez, relativizou as
preocupações com a pandemia (Kim, 2020). Na Europa, está prevista uma época de
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fogos particularmente agressiva, este ano. Nalguns países, a segunda vaga da pan-
demia já se faz sentir. A extrema-direita internacional, dirigida em torno de Donald
Trump e de Bolsonaro, luta para confirmar a sorte eleitoral, reverter a globalização
e reprimir pela força toda a oposição à continuação da supremacia ocidental. Em
todo o caso, a insustentabilidade do sistema financeiro continua a agravar-se sub-
terraneamente, por debaixo da atenção focada na necessidade de responder às ne-
cessidades de saúde das populações.

Um mundo com ciências sociais profissionalizadas, com mais investigação
social que nunca, com mais publicações e estudos de risco do que antes, é sistemati-
camente apanhado de surpresa por aquilo que a ciência já previu — os efeitos do
aquecimento global, as pandemias globais — e por aquilo que é secundarizado
pela própria teoria social — o espírito imperial e as suas consequências práticas
quotidianas, como o racismo e as práticas policiais instigadas e treinadas pelos
Estados.

As previsões científicas existem, com todas as suas limitações. Para que sejam
tomadas em consideração para o planeamento da vida dos Estados, das empresas e
das pessoas, é preciso mais do que simplesmente existirem e estarem validadas ci-
entificamente. Desde os anos 1960, os cientistas sabem haver um alto risco de aque-
cimento global (History.com, 2017). Os Estados, intencionalmente, alhearam-se
desse conhecimento (Weart, 2020). Permitiram e colaboraram no encobrimento e
relativização desse conhecimento, para manter intocada a mesma lógica de cresci-
mento económico que, esperam, seja capaz de produzir mais impostos e mais ri-
queza, sob o controlo da rede global de Estados.

A profissionalização dos cientistas, que permitiu os significativos avanços da
tecnologia nas últimas décadas, transforma a ciência num departamento de asses-
soria dos Estados que a usam como propaganda ou a descartam, conforme conve-
nha (Coser, 1956: 27; Lacey, 2012). O poder dos Estados é usado para encobrir a
necessidade de reagir ao aquecimento global, com o objetivo de manter a esta-
bilidade política. Os Estados empurram com a barriga o agravamento das desi-
gualdades e o aumento de riscos de morbilidades e calamidades, para proteger a
continuação da liberdade empresarial de explorar a natureza e os seus recursos, in-
cluindo os recursos humanos. Dezenas de anos de encobrimento do conhecimento
científico sobre o aquecimento global pela política, um movimento mundial de jo-
vens, assustados com as consequências desse encobrimento, manifestou-se contra
a irresponsabilidade dos estados (Beslik, 2019).

Quando se soube da notícia da pandemia de covid-19, imaginou-se ser um
problema chinês. Apesar dos riscos previsíveis, mencionados publicamente por
Bill Gates seis anos antes (Gates, 2015), o business as usual manteve-se. Quando
ocorreu um foco infeccioso que fez colapsar os serviços de saúde no norte de Itália,
os Estados ocidentais entraram em estado de alarme, mas apenas na Europa. Do
lado da América, continuava a parecer um problema alheio.

Politicamente, as sucessivas recentes vitórias eleitorais da extrema-direita,
por todo o mundo, traduziram-se naquilo que, de facto, divide os que recentemen-
te se tornaram improváveis protagonistas e os mais experimentados políticos de
outras ideologias. Perante os evidentes e persistentes riscos de colapso do sistema
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político-económico, a transição em curso da sede do poder imperial de Washing-
ton D.C. para Pequim (Morris, 2013), e a táctica costumeira de navegar à vista, de
fazer como a avestruz e meter a cabeça debaixo da areia, uma parte dos eleitores,
assustada com a perspetiva de estar a viajar num avião sem equipa de pilotagem,
vota em quem promete manter o statu quo à força, custe o que custar.

Perante a pandemia, os presidentes de extrema-direita distinguem-se dos ou-
tros por insistirem em manter a cabeça debaixo da areia. Os outros fingem que es-
tão atentos aos problemas das pessoas: impõem confinamentos generalizados de
pessoas saudáveis, como se praticaram na China, e anunciam ajudas aos milhões
de pessoas que ficaram sem recursos e sem previsão de os vir a ter. Na verdade, as
maiores proteções e ajudas continuam a ser dirigidas, como sempre, aos investido-
res, por exemplo na banca e na aviação, que continuam a ver crescer o seu patrimó-
nio e os seus rendimentos mesmo em tempo de calamidade sanitária e ecológica.
Como dizem os especialistas, as desigualdades aumentaram aceleradamente nos
últimos meses (The Economist, 2020).

O que se deve fazer? Devemos nós, aqueles que nos reunimos para pensar o
que está a acontecer, manter a perspetiva de business as usual? Fazer um artigo em
que se reúnem dados rigorosos sobre aspetos do que se está a passar, tendo em con-
ta vários pontos de vista e várias dimensões da vida social, comparando os dados
entre países, regiões, continentes? Para que servirá esse exercício? Para contribuir
para que outros — por exemplo, aqueles que fazem revisões bibliográficas — com-
parem esse conhecimento com outros e extraiam disso aquilo que possa interessar
a quem precisa de tomar decisões? Para informar quem de direito do que sabemos
sobre a realidade?

As ciências naturais, com outros investimentos e outra tradição, conseguem
fazer previsões holistas sobre riscos de transformação, como no clima ou na eleva-
ção dos níveis do mar ou na saúde pública ou nas práticas de manutenção das flo-
restas. Muitas dessas previsões revelam-se acertadas e, também, ignoradas pelo
poder político. O poder político designa por ciência não a ciência no seu todo, mas a
parte da ciência que lhe é favorável, nas ciências naturais como nas ciências sociais
(Weart, 2020).

Será possível e desejável que os cientistas, incluindo os cientistas sociais, além
de servirem os poderes estabelecidos, o que é indispensável para manter o financi-
amento das atividades, encontrem forma de abrir espaço e tempo para pensarem a
ciência, como um todo? Como o esboçaram fundadores das ciências sociais, entre
os mais conhecidos Comte e Parsons? Será possível estabelecer canais de comuni-
cação com as pessoas de modo que se evite a manipulação política do conhecimen-
to científico? Não o sendo, como é o caso atualmente, será possível aproveitar a
atual instabilidade civilizacional para reposicionar a ciência com vista a um futuro
com mais capacidade para formar pessoas capazes de saberem melhor como pre-
venir a ocorrência de casos de emergência?
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A inovação

À aceleração das inovações tecnológicas, que caracterizaram as últimas décadas,
junta-se agora a aceleração das inovações políticas e sociais a que vamos assistindo
e participando. Vive-se uma mudança de ambiente ecológico, tecnológico e social.

Houve épocas históricas em que se acreditou que seria a razão, a vontade con-
sensualizada das pessoas, aquilo que orientaria, para sempre, a ação das institui-
ções e das organizações. No século XIX, foram os consensos entre empresários que
lideraram a ação dos Estados. Na primeira parte do século XX, a promessa de paz
por via do favorecimento dos interesses comerciais não se cumpriu (Habermas,
1987): a Europa viveu a guerra de tal modo violenta que se pensou que nunca mais
se poderia repetir. Paradoxalmente, para alguns, terá sido a corrida aos armamen-
tos aquilo que permitiu evitar nova guerra mundial. A razão de Estado, alegam,
continua a servir os interesses vitais da humanidade.

Depois da Guerra Fria, o otimismo racionalista irrealista, utópico, financeiro,
especulativo tornou-se exuberante, com a globalização autorregulada. Os movi-
mentos sociais resfriaram esse otimismo. Resistiram (DW.DE, 2019). As ONG de
direitos humanos, contra a corrupção, contra as mais variadas discriminações soci-
ais acompanharam movimentos de mulheres contra a violência patriarcal e os abu-
sos sexuais, incluindo contra crianças. Os direitos humanos foram usados como
pretextos de intervenções bélicas, a começar na Somália, e movimentos pacifistas
ignorados e tratados como terroristas (Bill, 2006).

A mentira na política tornou-se estratégia global, em 2003, para justificar a
guerra de outro modo inexplicável. George W. Bush, o presidente que protagoni-
zou a irracionalidade na política, veio negar o seu apoio à recandidatura em 2020
de Trump, não se revendo naquilo que começou a fazer. Esta divisão da base de
apoio de Trump foi um dos resultados da reação popular ao assassínio de George
Floyd pela polícia.

Há duas formas de tentar compreender o que se passa: a) exercitando as com-
petências profissionais de cada um, no meu caso como sociólogo, outros com as
suas competências, deixando para os políticos profissionais a responsabilidade de
tirar dos diferentes relatórios de especialistas disponíveis as melhores e mais racio-
nais opções; b) independentemente das competências profissionais de cada um, ou
melhor, tirando proveito das competências cognitivas que a experiência profissio-
nal tenha produzido em cada um, tentar compreender de forma holista o que se
passa e o que é preciso fazer.

Cada época histórica tem a teoria que merece

Há atualmente tantos escritores e livros, blogues e redes sociais, que parece impos-
sível chegar a acordo entre tantas cabeças com experiências de vida tão diferentes.
É, pois, surpreendente que o resultado de tanta atividade cognitiva seja o discurso
único, TINA. Finalmente, pode estar a acorrer uma mudança social cíclica: quando
as sociedades se tornam protagonistas dos seus próprios destinos (Goodman,
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2020). Quando os políticos, em vez de representarem apenas as classes dominantes
se veem na necessidade de representar também as pessoas que se agitam, ansiosas
por encontrar outras formas de viver diferentes daquelas vidas que têm vivido até
então.

O fenómeno TINA cristalizou-se em torno da economia e das finanças. Os
mais recentes movimentos ecologistas, de defesa da saúde das populações, antirra-
cistas, caracterizam-se por serem holistas, em vez de serem profissionais, especia-
listas. Para reduzir os riscos ambientais, melhorar a saúde das pessoas, nos lares de
idosos e no trabalho, para inibir abusos de poder recorrentes e impunes, não basta
uma intervenção do FED ou do Banco Central Europeu ou uma ordem executiva
ou um decreto do governo. Há que conseguir o paradoxo de concertar ações insti-
tucionais e populares na mesma direção, anulando e transformando as vontades e
desejos das elites e das pessoas que estão confortáveis numa situação que é extre-
mamente incómoda para quem se mobiliza nas ruas (Lachmann, 2018).

Ainter e transdisciplinaridade são insuficientes para que as ciências sociais se
adaptem aos novos tempos que começam agora. As ciências sociais que prescindi-
ram de continuar o seu caminho até serem ciências, até serem capazes de dialogar
com as ciências duras, de igual para igual, confortáveis algures entre as humanida-
des e as ciências, realizaram isso separando disciplinas e subdisciplinas entre si, de
forma estanque. Especializadas em tornar-se estanques a outros conhecimentos,
habituadas a produzir segredos profissionais em vez de ofertas de diálogo para
fins cognitivos, estas ciências sociais de pouco servem aos movimentos sociais que
procuram precisamente o inverso do que as ciências sociais atuais oferecem
(AAVV, 2020a): a) precisam de compreender melhor a ciência, seja ela ambiental ou
epidemiológica ou emocional; b) precisam de entender o sentido geral da ação pa-
radoxal que conjuga meio ambiente, humanidade e organização social, em vez de
imaginar um poder divinal da razão, perante o qual a natureza se vergaria.

A quem nos devemos dirigir?

Onde devemos começar, para perceber melhor o que está a acontecer? Na falência
do sistema financeiro global, em 2008? Na renovação do apelo às Cruzadas, em res-
posta ao ataque terrorista do 11 de setembro de 2001? Na euforia da vitória na Gu-
erra Fria, por capitulação do adversário, em 1989? Na vitória dos movimentos
pelos direitos civis nos EUA, com todos os assassinatos e as perseguições políticas
de retaliação associados? Na decisão de pôr em marcha o plano Marshall?

Qualquer das decisões seria boa, caso houvesse público com quem dialogar.
Infelizmente, a geração mais bem formada de sempre não tem memória das gran-
des viragens históricas. A sua maior ambição é viver simplesmente o dia a dia de
forma profissional. Dar o contributo requerido à sociedade e receber, como com-
pensação, o reconhecimento em rendimentos que permitam viver uma vida segura
e tranquila. É isso que mostra o European Social Survey de 2016, quando contabiliza
em todos os Estados estudados a confiança na polícia em terreno positivo, melhor
do que todas as instituições do Estado, e os partidos políticos em terreno negativo.
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O diálogo erudito é, atualmente, sobretudo uma discussão sobre o que seja a
essência das sociedades modernas. Para os economistas, o mais importante é a cri-
se financeira que ainda perdura. Para os estrategas, será o choque de civilizações
que imporá o nosso destino. Para os sociólogos, será a globalização que vincará o
nosso futuro. Para os especialistas em ciências da raça, serão o abolicionismo, a se-
gregação, o regime Jim Crow, a vitória do reconhecimento formal de direitos cívi-
cos, o encarceramento em massa, o que marca o tempo. Para os políticos, será a
criação da aliança atlântica e a sua atual fragilidade o que é relevante.

Perante o aquecimento global, a pandemia, a intensificação das reações po-
pulares ao esgotamento do império ocidental, derrotado pela sua própria estraté-
gia de globalização capitalista, os especialistas pouco ou nada têm para dizer que
possa ser útil. O que está em causa é precisamente aquilo que a intensificação da
modernidade a nível global impede que se veja. Não é nenhuma essência, moral ou
económica, que pode mudar o mundo. O que muda no mundo é o seu todo (Atkins,
1999; Francis, 2015; Grue, 2019; Schofield, 2018).

As respostas necessárias à situação atual não são técnicas e especializadas, fi-
nanceiras, epidemiológicas, partidárias. As respostas de que precisamos são holis-
tas e paradoxais, capazes ao mesmo tempo de apaziguar os riscos ambientais e
pandémicos e trazer liberdade tranquila à vida quotidiana, sem sacrifícios.

Não precisamos de demagogia, como a do ex-presidente Sarkozy que respon-
deu à crise de 2008 dizendo que haveria de se refundar o capitalismo, antecipando
o lançamento do manifesto liberal do The Economist, na comemoração dos seus 175
anos de publicação (Scholz, 2018). Ainda que haja conspiradores profissionais, a
história não é conduzida por conspiradores. Embora frequentemente a história dos
vencedores os convençam serem predestinados e muitos historiadores profissio-
nais reproduzam esses autoelogios narcísicos.

O atual presidente francês, Macron, também conhecido por pequeno Napo-
leão, enfrenta o movimento dos Gilets Jaunes, coletes amarelos, em permanência,
desde outubro de 2018 (Balu, 2019). O político profissional isolado no seu palácio,
com os seus ministros e a sua comunicação social especializada, contra os que com-
preenderam que não haverá sossego nas suas vidas enquanto estiverem arredados
do acesso à comunicação social e ao respeito dos poderosos. Em 2017, a alternativa
presidencial a Macron, em França, foi a Frente Nacional e a senhora Le Pen, a extre-
ma-direita racista e nacionalista. Em 2020, o efeito dos Gilets Jaunes nas eleições lo-
cais elevou ecologistas à vitória eleitoral, a par de uma abstenção histórica.
Paradoxalmente, a esperança manifesta-se ao mesmo tempo que a desesperança.

A crise de 2008 revelou, na Europa, a fragilidade das alianças políticas entre
socialistas e democratas cristãos que a governam desde o fim da II Grande Guerra.
Asolidariedade europeia foi desmantelada pela resposta nacionalista alemã à crise
do subprime, usando como bode expiatório a Grécia (Varoufakis, 2017). Cada vez
mais pessoas deixam de se sentir representadas nos partidos políticos, embora se
venham a organizar cada vez mais para participar na política.

O ano de 2019 mostrou a incapacidade da humanidade, tal como está organi-
zada, para dar conta dos problemas que enfrentamos. Os fogos na Amazónia e na
Austrália, as revoltas populares por todo o mundo, Hong Kong, Índia, Chile,
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Bolívia, Equador, Colômbia, Espanha, França, República Checa, Rússia, Malta,
Argélia, Iraque, Irão, Líbano, Sudão, e outros lugares, com os mais variados pretex-
tos, mostram uma inquietude generalizada. Não se compara com outras épocas
históricas. Porém, a comunicação social reduz tudo a perturbações da ordem pú-
blica mais ou menos espectaculares e persistentes, para logo banalizar e se desinte-
ressar dos problemas que geram a agitação social (Dores, 2013).

Dificilmente qualquer destes movimentos dispõe de intelectuais orgânicos,
pessoas capazes de expressar o significado existencial das práticas inovadoras e de
ajudar à tomada de consciência e discussão daquilo de que se pode tirar proveito. A
educação e as ciências profissionalizantes separam os saberes práticos dos saberes
criativos, o conhecimento da sabedoria, a democracia da liberdade. A liberdade de
expressão é, assim, letra morta para os manifestantes: vozes de burro que não che-
gam ao céu (AAVV, 2020b). São compreendidos pelas sociedades como marginais a
reclamar serem integrados pelos Estados no jogo que dá acesso aos recursos de
sobrevivência.

Se persistem em se organizar e em manifestar-se é porque, apesar de não sa-
berem expressar de forma construtiva o que querem fazer das suas vidas, por falta
de recursos para o fazer, sentem profundamente a impossibilidade de continuar a
viver como antes. Não reivindicam a satisfação de interesses profissionais. Que-
rem viver de outra maneira. Não querem um lugar mais confortável na distribui-
ção dos rendimentos. Querem outra coisa que não sabem dizer o que seja e que as
elites, através das escolas e das ciências, estão organizadas para impedir que sejam
capazes de pensar nisso.

Conclusão

A sucessão de eventos extremos que se sobrepõem não são independentes entre si.
Todos decorrem do mesmo ambiente que foi criado pela humanidade e que não de-
veria surpreender-nos, se atendêssemos às ciências. Embora isso seja difícil de
acreditar, há muito em comum entre estes eventos: a humanidade que os observa é
a mesma; e a humanidade está em transformação.

As escolas e as universidades preparam profissionais para a vida ativa, mais ou
menos qualificados. Com a pandemia, ficou clara a desvalorização social do papel dos
profissionais de saúde e de outros que trabalham em atividades essenciais. As lutas
sindicais e profissionais foram substituídas por sacrifícios altruístas destes profissio-
nais, os mais atingidos pela pandemia, porque concentraram em si a responsabilidade
de cuidar dos outros. A evidência do sacrifício a que os profissionais de saúde estive-
ram e continuam sujeitos, em pandemia e fora dela, valeu várias manifestações públi-
cas espontâneas de respeito e agradecimento, mas a sua valorização não aconteceu. Na
política, às palavras não se seguiram atos condizentes. A valorização política, em ter-
mos de rendimento disponível, continua reservada para os servidores mais diretos
das elites, indisponíveis para quem cuida das pessoas e das sociedades.

Podem as ciências sociais, as escolas e as ciências esperar ver valorizada a sua
situação, em termos de investimentos e de condições de trabalho mais propícias, na
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sequela da pandemia? Se a medicina, cujos resultados práticos são agora ainda
mais evidentes para as pessoas, não deve esperar grandes melhorias da sua situa-
ção, qual será realisticamente a esperança das ciências sociais, das escolas e das
ciências, internamente divididas e em mútua contradição competitiva, beneficia-
rem de melhores condições de trabalho? Serão as ciências sociais autorizadas a re-
tomar o caminho que as distancia da filosofia social e as tornará, eventualmente,
merecedoras de um lugar no panteão das ciências à disposição da construção de
uma sociedade preventiva, cuidadora?

A evolução das ciências sociais e das ciências dependerá, evidentemente, das
políticas educativas e científicas que venham a ser postas em prática, no próximo
futuro. As ciências e as políticas que têm sido praticadas, desde os anos 30 do sécu-
lo XX, são redutoras da utilização dos conhecimentos disponíveis para cuidar da
saúde e do bem-estar das populações. A desorientação na condução da ação sob a
pandemia não é apenas um resultado das práticas suscitadas pelas correntes políti-
cas que odeiam a ciência. É o próprio conhecimento que tem estado controlado
para servir o projeto secular das elites ocidentais de exploração da Terra, incluindo
os seus recursos humanos. Aprevenção do aquecimento global, como a das pande-
mias ou dos fogos ou dos degelos, não é organizada por não servir imediatamente
o crescimento económico, o aumento global da riqueza.

Uma análise social nacional sobre as consequências da pandemia ilude dois
aspetos decisivos da análise social: o carácter global da pandemia e dos processos
de transformação social em curso; a pandemia como consequência global das práti-
cas sociais induzidas por um sistema de organização moderno.

Apandemia resultou de uma transmissão para os humanos globalizados de um
vírus particularmente inofensivo, mas, ao mesmo tempo, transportado rapidamente
para todo o mundo. Caso a vida humana estivesse organizada de outro modo, caso a
vida humana não estivesse a ser sujeita a fortes tendências monoculturais, na agricul-
tura, no entretenimento, nos canais de comunicação, na ciência, no desporto, na ali-
mentação, na organização metropolitana, nos transportes, sobretudo aéreos, etc., sem
a cultura internacional própria da globalização, seguramente o impacto da pandemia
seria outro. Do mesmo modo que um tremor de terra ou um tsunami têm consequênci-
as muito diferentes consoante o modo de construção da vida humana em cada local
atingido e o acesso a boa informação, uma pandemia terá efeitos muito distintos con-
soante o tipo de sociedade que encontrar.

A luta internacional e imperial para saber qual será o ranking dos países no
que toca às consequências da pandemia revela o nacionalismo de que nem os paí-
ses mais favoráveis à globalização prescindem. Revela também que são as políticas
nacionalistas, e não a ciência (internacionalista por definição), o que conduz a ação
das pessoas. Isso pode muito bem observar-se estudando as relações entre a Orga-
nização Mundial da Saúde, os diferentes Estados e as garantias de retorno dos in-
vestimentos feitos pelas farmacêuticas. A guerra comercial entre os EUA e a China,
a guerra para saber qual das superpotências se sairá melhor da pandemia, está bem
visível. A alegada unidade humana contra a natureza, na guerra contra o vírus, é
afinal o continuar da competição nacional e imperialista de que se teme um desas-
tre de dimensões apocalípticas, que já pode estar em curso.
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A pandemia, ou outro evento extremo qualquer, será sempre um motivo de
unidade instintiva das pessoas. O uso dessa unidade para dividir e reinar, para
continuar a exploração e saque, é uma velha estratégia imperial, em modernidade
posta em prática por Estados poderosos.

As pessoas, assustadas, esperam que os Estados se comportem como seus de-
fensores e protetores. Não pedem responsabilidades, nem ao Estado, nem à ciên-
cia, nem aos profissionais, pela falta de previsão daquilo que já se sabia que haveria
de acontecer.

Vivemos décadas a apoiar Estados saídos da Guerra Fria a reorganizar os cenári-
os de guerra suscetíveis de, ao mesmo tempo, criar mais oportunidades de exploração
da Terra — como a extração de matérias-primas — e de submissão de pessoas — em
especial através da construção de metrópoles que concentram pessoas, atividades eco-
nómicas e poluição. Aciência que serve estes propósitos recusou seguir as recomenda-
ções holistas, como as de Comte ou Humboldt, consideradas ultrapassadas, e elegeu o
moralismo ideológico estéril, baseado na oposição de Hobbes e Rousseau sobre o que
seja a essência humana. Em vez de uma aldeia global, o que a sociedade da informação
nos trouxe foi a escolha entre otimismos panglossianos, de inspiração platónica ou in-
sular, como a de Thomas More, e pessimismo distópico, dantesco ou orwelliano, atua-
lizado por Yuval Noah Harari.

Não há, evidentemente, nenhuma essência humana. Há uma natureza huma-
na, isto é, uma ancoragem da humanidade na experiência da vida, na Terra, a cujo
destino estamos necessariamente ligados intimamente. A compreensão do mundo
também vai evoluir e transformar-se com a transformação da humanidade. Tudo
indica que não será a humanidade, desta vez, a conduzir os seus destinos. O Antro-
poceno é a era paradoxal em que os planos da exploração da Terra atingem, ao mes-
mo tempo, o paroxismo e os seus limites. O que provavelmente fará a humanidade
é readaptar-se à nova realidade e, nesse processo de transformação, poderá apren-
der que para dominar a sua vida terá de respeitar a vida alheia, isto é, o meio ambi-
ente que acolheu a vida em geral. Será a humanidade capaz de se transformar
assim? Qual será o papel da ciência nessa transformação? Que instituições poderão
criar as condições ideais para que a ciência seja conduzida com sabedoria?
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Capítulo 9
“A casa a quem a habita”

Políticas, lutas e desafios para a habitação em Portugal no contexto de
gentrificação e turistificação crescentes

Guya Accornero e Tiago Carvalho

A habitação em Portugal: dinâmicas recentes e processos
longínquos

Há alguns anos, as paredes de muitos prédios antigos, em ruínas e vazios, de
Lisboa encheram-se com graffiti que diziam “tanta gente sem casa, tanta casa
sem gente”. Estávamos na primeira metade da década de 2010 e, como alguns
relatórios apontavam, na altura existiam no país “544.000 prédios devolutos,
dois terços fora do mercado da habitação”.1 Entretanto, para quem agora visite
as cidades portuguesas, parece evidente que muitos daqueles prédios foram re-
cuperados, renovados e estão prontos a acolher gente. Por exemplo, o número
de prédios devolutos em Lisboa era de 4689 em 2009 e desceu para 3246 em 2019
(Câmara Municipal de Lisboa), ou seja, 1443 menos em apenas 10 anos. É inegá-
vel que, em si, se trate também de um progresso significativo no desenvolvi-
mento urbano. Entretanto, o que parece menos evidente é que “a gente” que
ocupou ou está prestes a ocupar aqueles prédios seja aquela mesma “tanta gente
sem casa” à qual a frase original se referia.

Esta situação pode ser descrita com as palavras de Peter Marcuse: “O abando-
no leva alguns proprietários mais abastados para fora da cidade, enquanto ao mes-
mo tempo leva outros a gentrificar áreas perto do centro” e, por sua vez, “a
gentrificação atrai os proprietários mais abastados de outras áreas para a cidade”
(Marcuse, 1985: 196). Em Portugal e, sobretudo, em Lisboa, os novos moradores fo-
ram as camadas sociais comummente descritas nas primeiras fases de gentrificação,
os assim chamados pioneiros, como estudantes, jovens profissionais sobretudo na
área da cultura, artistas (Zukin, 1987, Vivan e Charmes, 2008). Entretanto, e de forma
crescente, trata-se de residentes abastados, tanto que os próprios pioneiros, e não
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1 Alegislação portuguesa afirma que “considera-se devoluto o prédio urbano ou a fração autóno-
ma que, durante um ano, se encontre desocupada, sendo indícios de desocupação a inexistência
de contratos em vigor com empresas de telecomunicações, de fornecimento de água, gás e eletri-
cidade e a inexistência de faturação relativa a consumos de água, gás, eletricidade e telecomuni-
cações” (Aprova a definição do conceito fiscal de prédio devoluto, Decreto-Lei n.º 159/2006).



apenas os residentes mais antigos, estão a ser deslocados para fora destas mesmas
áreas. Nas fases mais recentes, o fluxo de novos residentes inclui muitos cidadãos es-
trangeiros, enquanto muitos dos antigos prédios devolutos se transformaram em
hotéis ou residências turísticas. Neste sentido, o processo de gentrificação em Portu-
gal, e em muitas outras partes do mundo, tem características transnacionais que
eram em parte desconhecidas no passado. Isso foi favorecido sobretudo pela globali-
zação dos mercados, incluído o imobiliário, pela difusão da assim chamada platform
economy, pela mobilidade crescente no interior da União Europeia e por políticas na-
cionais, as quais abordaremos adiante neste texto. É preciso também acrescentar que
esta fase do processo é “levada para a frente mais por empresas de promoção imobi-
liárias de que pelos proprietários e ocupantes individuais que foram protagonistas
das primeiras ondas do processo” (Hackworth, 2002: 816). O papel crescente de fun-
dos internacionais de investimento imobiliário no mercado português adiciona mais
um elemento ao quadro.

Contudo, os problemas ligados à habitação em Portugal não são novos, como
não são novas as lutas pelo direito à habitação. Três dias após o 25 de Abril de 1974,
os moradores do bairro da Boavista, em Lisboa, ocuparam casas vagas e recusa-
ram-se a sair, apesar de intimados pelos militares e polícia (Ramos Pinto, 2013). Foi
o início de uma série de lutas que contribuíram para tornar a transição portuguesa
numa revolução e para um corte radical com o passado que levou à adoção de direi-
tos sociais fundamentais, além de políticos e civis, que ficaram impressos na Cons-
tituição de 1976. Entre estes, referido no art.º. 65.º, há o direito “a uma habitação de
dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimida-
de pessoal e a privacidade familiar”.

Durante o PREC, um programa particularmente relevante no âmbito da
habitação foi o SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório Local), que implicava um
modelo radical de cidade e de planeamento e uma crítica em relação à política
de realojamento das populações nas zonas degradadas (Bandeirinha, 2007).
Apesar da sua carga inovadora e da apreciação internacional, e ainda que tives-
se conseguido resultados encorajadores (170 projetos concluídos que envolve-
ram 40.000 famílias), o programa SAAL terminou com o fim do processo
revolucionário, terminando em outubro de 1976. Foi preciso aguardar até 1993
para ver a implementação de um novo grande plano nacional dedicado à habita-
ção: o Programa Especial de Realojamento (PER). Este foi instituído especial-
mente para as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, através do Decreto-Lei n.
º163/93, visando proporcionar aos municípios condições para “a erradicação
das barracas existentes, concedendo apoios financeiros para a construção, aqui-
sição, ou arrendamento de fogos destinados ao realojamento de agregados
familiares residentes nessas barracas e habitantes similares”. As barracas repre-
sentavam de facto um problema grave no país. O seu número aumentou com a
migração das zonas rurais a partir do início dos anos 1960. Contudo, foi depois
da queda do regime em 1974 e do cumprimento do processo de descolonização
em 1975 que o problema se intensificou, com a chegada dos “retornados” portu-
gueses da África e, a partir dos anos 1980 e 1990, com o incremento de imigração
das antigas colónias (Malheiros e Fonseca, 2011).
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Ainda em curso, o PER encontra-se sem dotação orçamental desde 2009, devi-
do às restrições orçamentais no contexto da crise. Mais recentemente, um novo
programa foi aprovado em maio de 2018, chamado Nova Geração de Política da
Habitação (NGPH). Como alguns especialistas salientaram, “a NGPH coloca uma
grande ênfase no papel das câmaras municipais através da retórica da ‘governança
local’, que já estava presente nas propostas de políticas de habitação do passado”
(Allegra e Colombo, 2019: 10).

Ainda que o programa seja objeto de críticas, sobretudo pelo seu alcance re-
duzido, por não ir além de uma lógica que se considera mercantilista, e por não re-
formular de forma profunda a situação habitacional em Portugal, é inegável que as
NGPH foram também o resultado das pressões exercidas por movimentos sociais e
ativistas, especialistas e personalidades públicas. Estes atores contribuíram para
colocar na agenda o agravamento das condições da habitação em Portugal, as quais
se deterioraram drasticamente a partir dos finais da década de 2000. Iremos falar
destes atores e do seu papel mais à frente neste estudo, mas antes é importante des-
crever qual é o contexto em que estes agem.

Lisboa na tempestade da gentrificação e do turismo

Em Portugal, diferentemente de outros países da Europa do Sul, e sobretudo da
Espanha, a crise da habitação emerge apenas após a crise económica e financeira.
Mas os resultados não foram menos graves: como alguns autores referem, Portugal
está no meio de uma “tempestade perfeita” devido à interseção de processos globais
(como a crise económica e financeira de 2008, seguida da intensificação da gentrifica-
ção e da turistificação) com políticas nacionais.2 Entre estas últimas, as políticas de
austeridade implementadas a partir de 2010 e intensificadas no contexto do memo-
rando assinado com a chamada troika em 2011 tiveram um peso determinante que
afetou o direito à habitação no país, assim como outros direitos sociais no campo da
educação, da saúde e do trabalho. Na época chamada de pós-austeridade, indicati-
vamente a partir do governo socialista liderado por António Costa após as eleições
de outubro de 2015 (Accornero e Ramos Pinto, 2020), os problemas da habitação fo-
ram agravados pela continuação de políticas nacionais que pretendiam atrair inves-
tidores e residentes estrangeiros, como o programa Vistos gold e o programa
residentes não habituais (Quintela, 2014). Estas políticas, adotadas pelo governo an-
terior, foram mantidas e em alguns casos desenvolvidas nos anos seguintes. Assim, a
inversão parcial da austeridade levada para a frente pelo governo socialista de 2015
não melhorou a situação na habitação.

De facto, o turismo, juntamente com a chegada de investidores e residentes
estrangeiros — os quais têm um capital de compra bem maior do que a média local
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2 Esta expressão foi eficazmente utilizada pelo geógrafo português Luís Mendes — um dos prin-
cipais estudiosos da gentrificação no país — em vários eventos públicos e num artigo publicado
no Jornal Económico a 1 de agosto de 2018: “Gentrificação e turistificação da cidade ou… É a fi-
nanceirização da habitação, estúpido!”.



— atraídos por políticas de de-taxação favoráveis, foram consideradas como as for-
ças motrizes da rápida recuperação depois dos anos da crise e da austeridade. 3 As
receitas turísticas no país aumentaram de 10.303 milhões de euros em 2014 para
16.614 milhões de euros em 2018, representando o PIB cerca de 37% mais de que em
2013 (quando representava o 5,4%), sendo o principal setor exportador.4

Entretanto, estes dados macro apenas refletem parte da situação. Os custos
sociais do milagre português recaíram sobre os setores mais frágeis da sociedade
(imigrados, jovens, idosos). A habitação é uma das áreas em que estes custos são
mais evidentes, e nas quais as desigualdades em Portugal sobressaem. Em 2016, a
relatora especial das Nações Unidas para o Direito à Habitação, Leilani Farha, visi-
tou Portugal e referiu, no seu documento, “condições que ninguém teria esperado
ver, e com certeza não num país desenvolvido” (Farha, 2017: 10). O relatório menci-
onava diretamente os efeitos das medidas de austeridade que “resultaram no cres-
cimento dos níveis de pobreza, na diminuição dos benefícios sociais, no aumento
dos sem abrigo e num drástico incremento da inacessibilidade das habitações, dos
espaços e dos serviços urbanos” (Fahra, 2017: 5).

As razões na base desta situação são múltiplas. Em 2012, como parte das con-
dições estabelecidas pelo memorando assinado com a troika em 2011, o governo de
centro-direita liderado por Pedro Passos Coelho introduziu uma reforma chamada
Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) com consequências imediatas na
vida dos moradores. Esta reforma implicou não só que muitas das habitações com
“rendas congeladas” fossem extintas e entrassem no mercado livre, assim como
implicou alterações ao nível da duração e renovação dos contratos, o que levou a
um crescimento exponencial do custo do arrendamento e introduziu um procedi-
mento especial de despejo dos inquilinos.5 Para este fim, foi criada uma nova estru-
tura à qual os senhorios podem recorrer para notificar os inquilinos do despejo: o
Balcão Nacional de Arrendamento. É importante sublinhar que, de acordo com a
legislação anterior, ninguém podia ser despejado sem uma decisão do tribunal.
Assim, a criação desta nova entidade introduziu um canal extrajudicial para os
despejos. Entre 2013 e 2016, entraram no BNA, em média, 4.244 requerimentos de
despejo por ano. Antes de existir este balcão, entre 2008 e 2010, deram entrada nos
tribunais, em média, 2.915 processos de despejo por ano. De um período para o ou-
tro, houve, portanto, um aumento superior a 45%.6 É preciso considerar que a taxa
de aprovação, durante estes anos, oscilou entre 25 e 40% segundo as diferentes
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3 Estas medidas foram adotadas através do Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, que criou
o regime fiscal para o residente não habitual (ver: https://www.portaldascomunida-
des.mne.pt/images/ GADG/IRS__Regime_Fiscal_Residente_Não_Habitual.pdf). O objetivo
foi, no contexto da crise económica e financeira, o de atrair capital e investimentos estrangeiros.

4 Business Turismo de Portugal, “Desempenho Turistíco”, http://business.turismodeportugal.pt/
pt/Conhecer/Apresentacao/Desempenho_Turistico/Paginas/default.aspx. Os dados do INE, re-
feridos pelo governo português, apontam para uma percentagem ainda maior: 13,7%.

5 Com a reforma do NRAU de 2017 foram introduzidas derrogas à cancelação das rendas conge-
ladas, no caso de moradores com mais de 65 anos, com grau de incapacidade igual ou superior a
60%, ou em específicas situações de vulnerabilidade.

6 Dados divulgados pelo Ministério da Justiça e referidos pelo Público, 27 de julho de 2018.



áreas, sendo em Lisboa e Setúbal a taxa mais alta. Segundo dados do Ministério da
Justiça referidos pelo jornal Diário de Notícias, 5,5 famílias foram despejadas por dia
em 2016, o dobro de que em 2013 (sendo o número de indivíduos despejados 91,7%
mais alto).7 Ao mesmo tempo que a proteção dos inquilinos sofreu estes golpes, a
despesa pública com habitação desceu desde 1995, ano em que era de 0,6%, atingin-
do em 2018 o seu mínimo histórico, quando foi de 0% do PIB.8

Para ter uma ideia do que “tempestade perfeita” significa, no que diz respeito
à crise da habitação, falta apenas mencionar que durante todo este período, frente a
uma situação de deterioração crescente dos direitos dos moradores, o custo da ha-
bitação em Portugal cresceu de forma abruta. Em Lisboa, como afirmou o geógrafo
Luís Mendes num artigo de 2017: “Nos últimos seis anos (...) os preços da habitação
para arrendamento aumentaram entre 13% e 36%, e para aquisição subiram até
46%, consoante as zonas da cidade”, ao mesmo tempo que a taxa de sobrecarga, ou
seja, a taxa do esforço mensal com a habitação, atingiu valores “entre 40% e 60% do
rendimento familiar, quando a recomendada para acautelar o cumprimento das
obrigações ronda os 30%” (Mendes, 2018). Mais especificamente, em 2018, o preço
mediano de alojamentos familiares vendidos em Portugal foi 996 euros/m2, regis-
tando um aumento de 6,9% relativamente ao ano anterior (quando já houve um
crescimento de 7,6% relativamente a 2016). O preço mediano da habitação superou
o valor nacional nas regiões Algarve (1 523 euros/m2), Área Metropolitana de Lis-
boa (1 333 euros/m2) e Região Autónoma da Madeira (1 207 euros/m2). 9

É compreensível como a interseção de todos estes elementos tenha criado uma
situação explosiva no que diz respeito à habitação e ao seu direito. Entretanto, como
em todos os fenómenos sociais, este processo também não está ausente de complexi-
dades, contradições e dinâmicas opostas que tornam alguns aspetos da sua concreti-
zação únicos e por vezes inesperados, assim como diferentes em cada caso.

Mudança urbana e novas identidades do conflito

Entre 2008 e 2013, no contexto da crise económica e financeira, uma vaga mundial
de protesto impulsionou a emergência de novos atores do conflito. No caso euro-
peu, foram sobretudo os países da Europa do Sul, mais afetados pela crise e pela
austeridade, a conhecer os ciclos de protesto contra a austeridade mais intensos
(Campos Lima e Artiles, 2011; Baumgarten, 2013; Accornero e Ramos Pinto, 2015;
Accornero e Ramos Pinto, 2020). Estas mobilizações de diferentes atores, em mui-
tos casos envolvendo também setores institucionais, contribui para salientar os
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7 Ana Margarida Pinheiro, “Rendas altas e baixos salários estão a fazer aumentar os despejos”,
Diário de Notícias, 30 de outubro de 2017.

8 Pordata, “Despesas do Estado em % do PIB: por algumas funções”, https://www.porda-
ta.pt/Portugal/ Despesas+do+Estado+em+percentagem+do+PIB+por+algumas+funções-2778

9 INE, “Estatísticas de construção e habitação 2018" (dados para 2019 não disponíveis):
h t t p s : / / w w w. i n e . p t / x p o r t a l / x m a i n ? x p i d = I N E & x p g i d = i n e _ p u b l i c a c o-
es&PUBLICACOESpub_boui=358628647&PUBLICACOESmodo=2



problemas ligados à habitação, assim como a mercantilização dos espaços urbanos
e a desregulamentação do mercado imobiliário (Garcia-Lamarca, 2017; Lees,
Annunziata e Rivas-Alonso, 2018) e, mais recentemente, o embate do turismo
(Colomb e Novy, 2017).

Em Portugal também as organizações pelo direito à habitação se reforçaram
durante ao ciclo de protesto contra a austeridade de 2010-2013, ou seja, a mais in-
tensa vaga de mobilizações depois do PREC (Accornero e Ramos Pinto, 2015; Ba-
umgarten, 2013; Carvalho, 2022). No pós-austeridade, as lutas pela habitação são
enquadradas por um contexto de gentrificação e turistificação crescente.

Assim, se algumas das principais organizações pela defesa deste direito já
existiam antes — como a associação Habita e a Associação de Inquilinos Lisbonen-
ses (criada em 1924) — e se reforçaram durante o ciclo de protesto antiausteridade,
muitas nasceram depois. Estas formas de ativismo enquadradas no contexto da
gentrificação e turistificação tem novas práticas e repertórios, que também refle-
tem o perfil dos seus protagonistas (em muitos casos altamente qualificados),
como suporte material a moradores em risco de despejo (também no caso de demo-
lições), assistência legal, manifestações em áreas cruciais da cidade (como os bair-
ros de lata ou durante as sessões da câmara municipal), contatos e negociações
constantes com as autoridades (sobretudo o governo local), realização e difusão de
relatórios e eventos sobre o estado da habitação, organização de eventos em con-
junto com alguns grupos profissionais ou em colaboração com as universidades.

Uma das principais associações para o direito à habitação em Lisboa é a Habi-
ta. A associação tem raízes na criação, em 2005, de um grupo interno à organização
Solidariedade Imigrante, especificamente pensado para prestar ajuda às famílias
que se encontraram sem casa depois de uma vaga muito intensa de demolições de
bairros de lata e expulsões na Área Metropolitana de Lisboa.10

Rapidamente, esta emergência social tornou-se numa reivindicação política e
o grupo criou a Plataforma Artigo 65 — Habitação para Tod@s, referindo explicita-
mente o artigo da constituição que defende a habitação. Ao mesmo tempo, a associ-
ação começou um constante e rigoroso trabalho de investigação, informação e
divulgação sobre os problemas da habitação, sobre a sua própria atuação e sobre as
políticas de habitação. Este esforço foi acompanhado pela realização de visitas gui-
adas nos bairros de lata, mostras itinerantes e manifestações. Por exemplo, em 2007
a associação organizou as Jornadas da Habitação, em parceria com a Ordem dos
Arquitetos e que tiveram grande ressonância. Em 2012, o grupo original adotou o
nome de Habita e, em 2014, foi formalmente criada a associação. Nos anos a seguir,
a Habita tem continuado o seu trabalho duplo: por um lado, a ajuda constante aos
moradores despejados ou em risco de despejo, por outro lado, a contínua a rigorosa
informação sobre o estado da habitação. É evidente como esta tarefa necessita de
importantes recursos que apenas especialistas dispõem, e vê-se como a presença
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10 Adescrição da história da Habita é baseada no estudo de Caterina Di Giovanni (2018), ‘Uma his-
tória do Habita: como se fez um colectivo activista’, em André Carmo, Eduardo Ascensão e Ana
Estevens (eds.), A Cidade em Reconstrução. Leituras Críticas, 2008-2018, Lisboa, Outro Mundo —
Le Monde Diplomatique, pp. 19-28.



na associação de muitos novos moradores — pioneiros — com profissões ligadas
aos estudos urbanos, ao direito, à sociologia são cruciais. A Habita tem efetivamen-
te contribuído para enquadrar a situação da habitação como problema social e polí-
tico e a colocar a habitação na agenda pública e política. Por exemplo, foi a
associação que promoveu, em 2016, a anteriormente referida visita a Portugal da
relatora especial para a Habitação Leilani Fahra, assim como, no mesmo ano e na
onda deste evento, vários debates parlamentares.

Os organizadores da Habita são principalmente jovens investigadores, muitos
dos quais têm prévias experiências de ativismo. A sede da associação encontra-se na
zona de Intendente, uma das áreas da cidade mais sujeita à pressão da gentrificação e
turistificação, com muitos antigos prédios habitados por moradores transformados
em hotéis de luxo, e novos cafés a substituir antigos espaços de socialização, como o
clube desportivo. Desde o ciclo de protestos antiausteridade que a área de Arroios e da
Av. Almirante Reis se tornou um hotspot para o encontro de ativistas, dando a esta
área um papel importante na socialização e politização da questão habitacional. Espa-
ços culturais como RDA, Sirigaita, Disgraça e Zona Franca tornam-se assim importan-
tes na interação entre espaço geográfico e atores. Estes espaços são cruciais na
formação de pontes e lugares de encontro para o ativismo em Lisboa.

No âmbito deste capítulo iremos reportar-nos a vários momentos e dados re-
colhidos entre 2017 e 2021, nomeadamente observação de eventos como protestos,
reuniões e assembleias, assim como 20 entrevistas com ativistas, especialistas em
habitação e instituições locais como juntas de freguesia. Além disso, procedeu-se à
realização de inquérito a participantes na arena da habitação em Lisboa para o qual
obtivemos 75 respostas válidas.11

Entre aqueles que responderam ao inquérito Habitação e Participação, en-
contramos um grupo de ativistas que vive no centro da cidade de Lisboa e bastante
participativo: 57 daqueles que responderam ao inquérito têm no mínimo uma li-
cenciatura, e 30 auferem acima de 1500 euros mensais. O trabalho de campo e en-
trevistas realizadas confirmam estes resultados. O papel de cidadãos estrangeiros
na associação — sobretudo jovens estudantes Erasmus, investigadores e outros
profissionais — que vivem temporariamente ou de forma permanente em Lisboa é
também particularmente significativo, quer como verdadeiros organizadores com
altos níveis de envolvimento, quer como apoiantes de diferentes iniciativas. Este
aspeto reforça a sua presença em redes europeias. No inquérito realizado, 11 dos
respondentes eram estrangeiros e 6 destes eram italianos. Uma observação comum
durante o trabalho de campo realizado é a do número de italianos presentes e ati-
vos na arena do ativismo da habitação. Além disso, 26 dos inquiridos afirmaram
que nos últimos 3 anos colaboraram, de uma forma ou outra, com grupos internaci-
onais. As competências e recursos (sobretudo educacionais, profissionais e de mo-
bilização políticos) destes atores têm sido fundamentais para o desenvolvimento
dos vários grupos, assim como a consolidação das suas práticas.

“A CASA A QUEM A HABITA” 149

11 Dados recolhidos no âmbito do projeto HOPES, HOusing PErspectives and Struggles. Futures
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A referida visita de Leilani Fahra, a discussão pública sobre habitação que
tem vindo a protagonizar a vida social e política, assim como os programas políti-
cos nas recentes eleições e a influência nos debates sobre a adoção da NGPH são al-
guns dos resultados mais salientes. Os conhecimentos legais são, por seu lado,
relevantes no caso de tentativas de despejos e demolições que não tenham funda-
mentos jurídicos ou que não respeitem os processos. Ao mesmo tempo, os contac-
tos estabelecidos — graças a anos de atividade no território que legitimaram a
Habita como um interlocutor indispensável na área da habitação — com o poder
local e específicos pelouros têm contribuído para maior atenção das autoridades
para a situação de risco em que muitos desalojados e potenciais desalojados se
encontram.

A Habita é também particularmente ativa no suporte a famílias em situações
de profunda precariedade habitacional. Trata-se de famílias pobres, muitas vezes
compostas por mulheres sozinhas com muitos filhos (até 4-5). As assembleias da
Habita são momentos fundamentais da sua atividade. Durante estes eventos, são
pensadas e decididas soluções em conjunto, com a contribuição quer dos ativistas e
dos especialistas, quer da experiência dos próprios moradores. A dinâmica destes
momentos é particularmente interessante: estas famílias, maioritariamente mulhe-
res sozinhas com os filhos, mas em alguns casos também acompanhadas pelos ma-
ridos, aparecem na associação no centro da cidade e participam nas reuniões lado
ao lado com atores muito diferentes. Para permitir que as mulheres participem no
debate e na reunião, alguns jovens (muitos dos quais estudantes, também Eras-
mus) tomam conta dos filhos.

A interação de diferentes grupos sociais — como jovens estrangeiros, Eras-
mus ou investigadores (os que podem ser considerados “pioneiros” da gentrifi-
cação), cidadãos vulneráveis em risco de estar sem abrigo, imigrados, moradores
de bairros de lata — é uma das dinâmicas mais interessantes destes eventos. Além
de fornecer informações sobre direitos, processos administrativos e sobre o que
fazer praticamente em caso de despejo, estas sessões oferecem suportes concretos
a quem já foi afetado por isso, como partilhas de casas. Por outro lado, um dos
objetivos destas reuniões é o de transformar uma emergência pessoal numa re-
vindicação social e política. Assim, os casos particulares de ocupação são reinter-
pretados como ações coletivas. Isso contribui quer para fazer frente à situação de
risco, quer para fortalecer a solidariedade (por exemplo, oferecer hospitalidade
em caso de despejo), quer para salientar os aspetos conflituais ligados ao proble-
ma e dinamizar o protesto. Assim, estas reuniões têm um efeito muito relevante
na socialização política dos participantes, sobretudo mulheres. Muitas destas,
como a organizadora da Habita Rita Silva sublinhou, participaram na Marcha das
Mulheres, sendo a primeira manifestação da sua vida. Estas iniciativas são tam-
bém acompanhadas por outras como o Rock in Riot, a primeira manifestação
explicitamente contra a gentrificação em Portugal, que aconteceu a 28 de março
de 2018.

Em conexão com a Habita, em 2017 foi criada a organização Morar em Lisboa,
em que o papel de profissionais da área dos estudos urbanos — arquitetos, acadé-
micos, funcionários públicos — é particularmente relevante.
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Ao longo do tempo, a estratégia da Habita tem passado pela construção de
pontes, alianças e plataformas que congregam uma variedade de atores e popula-
ções. Como aponta Rita Silva:

Ao longo do tempo, a Habita sempre quis promover alianças. Nunca nos quisemos
isolar (…) às vezes apagamos o nosso nome, se necessário, para poder expandir o
processo e trazer mais pessoas. (…) A Ação pela Habitação foi uma dessas tentati-
vas, porque antes tínhamos tido, por exemplo, a Caravana pela Habitação, que tam-
bém foi uma chamada nossa. (…) Muitas pessoas nunca trabalharam nestes temas e
de repente trabalham juntas (…). Estamos interessados em manter processos aber-
tos, para convidar e integrar mais pessoas na luta pela habitação (Rita Silva, Habita,
entrevista).

Estas interações resultaram numa variedade de grupos, que tendem a congre-
gar expertise, ativismo e leigos. Neste caso, é importante referir a Caravana da
Habitação: encabeçada pela Habita e contando com uma importante colabora-
ção de especialistas, teve ao mesmo tempo o objetivo de alcançar e obter o apoio
do maior número de pessoas e setores possíveis, bem como fortalecer o contacto
com cidadãos vulneráveis em todo o país (Falanga et al., 2019). Outra foi Ação
pela Habitação, criada em 2018, mas agora inativa, que coordenava as suas
ações dentro e fora da habitação com ativistas de grupos como, por exemplo, de
combate às mudanças climáticas ou antirracismo. Além disso, Stop Despejos
também emerge das ações iniciadas pela Habita: após um evento internacional
(Tirem as Mãos de Nossas Casas, da European Action Coalition contra os im-
pactos da financeirização na habitação) e das assembleias de resistência, um
grupo de pessoas presentes nestas assembleias decidiu criar um novo grupo,
alinhado com a Habita e focado em impedir despejos. Estes apresentam uma po-
sição mais radical e frontal e no qual a presença de ativistas estrangeiros é ainda
mais significativa. Já em 2020, membros da Habita e grupos de mulheres, como
a UMAR e as Mulheres na Arquitetura, mobilizaram-se para criar uma nova pla-
taforma chamada Mulheres pela Habitação para lidar especificamente com os
problemas de habitação que as mulheres enfrentam (Hernandez, 2021). Como
tal, a Habita tem um tipo de ação de banda larga que se estende e abrange uma
variedade de diferentes questões e queixas de habitação e mobiliza vários gru-
pos numa variedade de plataformas. Ao longo de sua história, a Habita sempre
esteve em constante processo de ampliação: como resultado das interações ao
longo desse processo, a Habita, como protagonista da arena, funciona como bro-
ker que cria redes de solidariedade e luta por meio de múltiplas campanhas e
desdobramentos. Podemos dizer que, no seu conjunto, o desenvolvimento des-
tes atores que lutam pelo “direito à cidade” mostra a emergência de um novo
movimento autónomo na cidade de Lisboa.
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Conclusão

Neste estudo sugere-se que estamos numa nova fase da história do conflito social
em Portugal e ainda pouco estudado. Este deve ser entendido como o resultado dos
problemas ligados à habitação e às desigualdades em conjunção com a modifica-
ção profunda do tecido urbano, provocado por tendências como o envelhecimento,
as migrações, a mobilidade urbana (muitas vezes forçada) no contexto de uma in-
tensificação poderosa dos processos de gentrificação e turistificação. Estas dinâmi-
cas têm também um profundo embate na própria identidade do conflito e dos
ativistas e demais atores envolvidos na luta pelo direito à cidade e à habitação.
Uma destas consequências é que muitos destes atores são eles próprios novos habi-
tantes da cidade e dos bairros em fase de gentrificação, ou seja, os antes menciona-
dos pioneiros. O papel de alguns pioneiros ou até “gentrificadores” nas lutas pela
habitação e até contra a própria gentrificação não é um fenómeno novo.
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Capítulo 10
As associações de cultura, recreio e desporto no quadro da
pandemia de covid-19
Os casos dos concelhos do Barreiro e de Loures

Jéssica Chainho Pereira, Luana do Rocio Taborda e Sérgio Pratas

Introdução

Em terras portuguesas, a transição democrática caracterizou-se enquanto mo-
mento crítico basilar, significando um grande florescimento de movimentos da
sociedade civil, principalmente daquelas associações que já possuíam maior enrai-
zamento no tecido social.1

No caso das associações de cultura, recreio e desporto, os dados do Instituto
Nacional de Estatística (INE, 2019) demonstram que estas constituem o principal
tipo associativo, somando quase metade do total de organizações da economia so-
cial, estando ao mesmo tempo entre as mais antigas.

Embora se apresentem enquanto protagonistas da sociedade civil portugue-
sa, com grande capital social e capacidades de adaptação e envolvimento coletivo,
este tipo associativo não está imune às crises advindas de diferentes direções. É o
caso da pandemia de covid-19, que trouxe devastadores impactos no plano global,
e que veio a agravar, no contexto das associações de cultura, recreio e desporto por-
tuguesas, problemas e dificuldades pré-existentes. Como apresenta Gama (2020:
175), “no que concerne ao setor cultural, tornou-se óbvio desde muito cedo que a
imunidade à pandemia não estava assegurada”. Neste âmbito, quer representan-
tes da Comissão para a Cultura e a Educação do Parlamento Europeu, como os mi-
nistros da Cultura alertaram para a crítica situação do setor cultural e criativo,
como resultado do forte impacto das medidas restritivas aplicadas, bem como a re-
levância de se valorizar e apoiar a cultura para ultrapassar a crise consequente em
vários outros sectores de atividade (ibidem).

O presente capítulo pretende identificar os principais impactos da pandemia
de covid-19 nas associações de cultura, recreio e desporto de Portugal. Para isso,
foram utilizados dados de fontes secundárias recolhidos pela Associação das
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Coletividades do Concelho do Barreiro (ACCB) e pela Associação das Coletivida-
des do Concelho de Loures (ACCL), duas estruturas descentralizadas da Confede-
ração Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto (CPCCRD).
Por sua vez, os concelhos analisados na Área Metropolitana de Lisboa têm um mo-
vimento associativo forte e dinâmico, nos quais foram desenvolvidos inquéritos e
entrevistas semi-diretivas sobre a situação das organizações associativas decorren-
te da crise pandémica.

O estudo é, assim, composto por três partes principais, além da introdução,
conclusão e referências. A primeira apresenta os efeitos das associações de cultura,
recreio e desporto, através de discussão da literatura especializada, marcos legais e
depoimentos de dirigentes associativos, examinando como a narrativa da crise nas
associações populares se intensificou com a pandemia da covid-19. A segunda tra-
ta da metodologia utilizada, o processo de recolha e de tratamento dos dados,
destacando a relevância de estudos de casos e dos inquéritos desenvolvidos e apli-
cados pelo próprio movimento associativo popular (MAP).2 E a terceira (e princi-
pal) subdivide-se em duas e apresenta os dados recolhidos quanto ao impacto da
pandemia de covid-19 nas associações de cultura, recreio e desporto, além de iden-
tificar os apoios (públicos e privados) atribuídos durante o período da pandemia.

As associações de cultura, recreio e desporto

Os efeitos das associações de cultura, recreio e desporto

As associações de cultura, recreio e desporto são associações de integração social
(Viegas, 2014: 43-44), com uma longa existência em Portugal — mais de dois sécu-
los (Leitão et al., 2009: 76). E são associações que fazem parte da denominada econo-
mia social — ver artigo 4.º da Lei n.º 30/2013, de 8 de maio.

Este tipo associativo constitui atualmente a maior “família” associativa em
Portugal — e também a maior “família” da economia social (Pratas, 2021). De acor-
do com a Conta Satélite da Economia Social — 2016 (2019), existem em Portugal 71
885 entidades (ou organizações) sem fins lucrativos, das quais 46% são associações
de cultura, recreio e desporto (ver Pratas, 2021).

Apesar dessa forte expressão numérica, as entidades de cultura, comunicação e
atividades de recreio representavam em 2016 apenas cerca de 5% do total do emprego
remunerado e do VAB — Valor Acrescentado Bruto das entidades sem fins lucrativos
(ver Conta Satélite — 2016). Isto explica-se pela trajetória e contributo histórico das co-
letividades e pelo papel ocupado por si na sociedade portuguesa: trata-se de associa-
ções tradicionais, fortemente baseadas no capital humano (dirigentes, voluntários e
associados), na sua grande maioria locais e de pequenas dimensões, fundadas para se-
rem polos de agregação social e socialização comunitária, promoção de cultura,

156 DA AUSTERIDADE À PANDEMIA

2 Entende-se aqui por MAP o conjunto de associações de base social fundamentalmente popular
cuja ação na sociedade portuguesa se pauta reconhecidamente por apresentar um enorme inte-
resse social (Flor, 2003).



recreação e desporto. São espaços de cultivo de memórias, práticas culturais tradicio-
nais, referências para individuos de todas as idades. São assim entidades cuja princi-
pal vocação não se pode medir por valores económicos e sim pela importância social
gerada pela sua presença e atuação.

Um dos principais objetivos dos estudos sobre associativismo desde Alexis
de Tocqueville (1977) é identificar o papel e impactos das associações para com os
planos social, económico e político. Mark Warren, um dos principais teóricos con-
temporâneos do associativismo, desenvolveu na obra Democracy and Association
(2001) um enquadramento analítico para a compreensão dos efeitos produzidos
pelas associações nos diferentes âmbitos e principalmente para com a democracia.
Neste sentido, surge a pergunta: quais os efeitos (no plano social, económico, cul-
tural, para a democracia) das associações de cultura, recreio e desporto? Estas asso-
ciações exercem um papel importante no processo de socialização dos indivíduos.
Além desse efeito, este tipo associativo é impactante em seis áreas específicas: re-
forço da coesão social e da coesão territorial; promoção da saúde e bem-estar das
populações; democratização da cultura e desporto; outros efeitos democráticos; e
efeitos no plano económico (Pratas, 2021).

No âmbito da coesão social, cabe destacar que:

a) as associações de cultura, recreio e desporto são agregadoras — a densifica-
ção urbana e metropolitana veio acentuar a heterogeneidade social e dos esti-
los de vida, a generalização do anonimato e da individualização. E veio des-
truir as relações de solidariedade de cariz comunitário. As associações de cul-
tura, recreio e desporto contrariam esse fenómeno;

b) favorecem a integração intergeracional — veja-se o que acontece, por exem-
plo, com as bandas filarmónicas — que integram homens e mulheres de vári-
as idades, profissões e classes (Lourosa, 2012: 108);

c) são essenciais para a integração dos idosos;
d) e promovem o sentimento de pertença (ver Pratas, 2021).

Contribuem, igualmente, para uma maior coesão territorial: “Em zonas de baixa
densidade populacional, por vezes são a única instituição social que existe. Rece-
be-se o correio, vende-se pão, funciona como centro de convívio. Há até situações
em que é lá que se vai cortar o cabelo” (entrevista citada por Pratas, 2021). Além dis-
so, é particularmente relevante a sua importância para a saúde mental, física e para
a felicidade dos indivíduos.

Lima (2018: 69-70) explica esse efeito: “a interação social não nos traz ‘apenas’
felicidade (ou desespero): a relação com os outros afeta a nossa saúde. Sim, é mes-
mo verdade: ter boas relações com os outros contribui para estarmos menos susce-
tíveis a doenças e para uma maior esperança de vida”. Num estudo posterior
(2019), Lima procura desenvolver a tese de que a participação associativa não é
apenas “uma questão de civismo, é uma questão de saúde e de felicidade”:

O tempo empregue em prol das associações, o esforço que dedicamos a instituições
coletivas, o trabalho que fazemos para os outros, por iniciativa própria e sem esperar
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compensações é, tem mostrado a investigação, extremamente bem empregue. Embo-
ra ninguém faça voluntariado ou se empenhe numa organização associativa para
conseguir vantagens pessoais, o certo é que este altruísmo compensa. Em termos de
maior sentido para a vida — por sentirmos que participamos em algo maior do que
nós, que vai para além do corriqueiro do dia a dia e que contribui com um bocadinho
para um mundo um pouco melhor. Em termos de maior ligação aos outros — tanto
enquanto coletivo, como na criação de cumplicidades, laços de ajuda mútua e de soli-
dariedade (Lima, 2019: 25).

Outro efeito relevante diz respeito à promoção do acesso por todos à cultura e ao
desporto. De acordo com a Constituição da República Portuguesa, “todos têm dire-
ito à cultura” (n.º 1 do artigo 73.º), bem como à “cultura física e ao desporto” (n.º 1
do artigo 79.º). A Constituição explica como é que devem ser concretizados tais
direitos:

O Estado promove a democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso
de todos os cidadãos à fruição e criação cultural, em colaboração com os órgãos de co-
municação social, as associações e fundações de fins culturais, as coletividades de cul-
tura e recreio, as associações de defesa do património cultural, as organizações de
moradores e outros agentes culturais (n.º 3 do artigo 73.º).

“Incumbe ao Estado, em colaboração com as escolas e as associações e coletivida-
des desportivas, promover, estimular, orientar e apoiar a prática e a difusão da cul-
tura física e do desporto, bem como prevenir a violência no desporto” (n.º 2 do
artigo 79.º).

As associações de cultura, recreio e desporto promovem ainda outros efeitos
democráticos:

a) a promoção da cooperação e participação cidadã — são uma “escola de
cidadania”;

b) ao nível institucional, são referidas as parcerias com os poderes públicos; e a
representação de interesses (das comunidades e do movimento associativo
popular) (Pratas, 2021).

Pratas (2021) identifica os principais efeitos económicos deste tipo associativo: cri-
am emprego; enquadram muitas horas de trabalho voluntário, sobretudo por parte
de dirigentes; pagam impostos; e são essenciais na dinamização da economia local.

Como sublinha Taborda (2020: 136), estes efeitos podem ser potenciados por
meio de incentivos, tais como incentivos financeiros, políticos, legislativos e cientí-
ficos, sendo que a ausência dos mesmos produz o efeito contrário de enfraqueci-
mento das capacidades de atuação das associações (Taborda, 2020: 136; no mesmo
sentido, ver Pratas, 2016: 46).
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A pandemia da covid-19 e a narrativa da crise

Há uma narrativa com fortes raízes nas associações de cultura, recreio e desporto: a
de que o associativismo está em crise — crise que vai atravessando diferentes épo-
cas (Pratas, 2021). Narrativa que “é o resultado da idealização de um passado glori-
oso que supostamente teria perdido dinâmica e se encontra em processo de
decomposição” (Capucha e Nunes, 2020: 161).

Pratas (2021) questionou os dirigentes das estruturas representativas do asso-
ciativismo popular sobre a existência de uma crise antes da pandemia. Amaioria dos
dirigentes respondeu que não havia crise: que havia problemas (como o da dificul-
dade no recrutamento de novos dirigentes), mas não uma crise. O que revela forte
sentido crítico destes dirigentes — que não reproduzem a narrativa dominante.

E o presente? Como podemos qualificar a situação das associações de cultura,
recreio e desporto hoje (em contexto de pandemia)? Aquestão foi colocada aos diri-
gentes do CNAP — Conselho Nacional do Associativismo Popular e estruturas da
CPCCRD, por Pratas (2021). A resposta (tirando a realidade específica dos cineclu-
bes) foi unânime: as associações estão a “passar uma das suas maiores crises”. Crise
que é generalizada, mas tem algumas nuances:

a) crise financeira (mantiveram-se as despesas e as receitas foram substancial-
mente reduzidas) — crise que foi atenuada (ou mesmo resolvida) em vários
concelhos do país, com o apoio das autarquias locais, fundamentalmente dos
municípios.

b) encerramento das sedes e muitas atividades — com todas as consequências
daí decorrentes.

c) desmobilização de dirigentes e associados — e encerramento definitivo de
associações.

Num estudo desenvolvido por Gama (2020: 178) sobre os impactos da pandemia
no setor cultural português, com recurso à pesquisa de títulos de notícias durante
os primeiros meses de pandemia, verificam-se três ideias principais que encontra-
rão igualmente relevância no presente capítulo:

1) impactos negativos (e.g. adiamento/cancelamento de eventos, suspensão de
atividades, encerramento de instalações); 2) papel do Governo e das autar-
quias locais na mitigação dos impactos; 3) iniciativas concretas promovidas
por profissionais e organizações do setor cultural.

A paragem geral e repentina de atividades, modalidades e iniciativas de carácter
fortemente presencial, o encerramento de instalações, a diminuição de receitas e
manutenção de despesas, o aumento da indeterminação sobre a capacidade de
manter compromissos e contratos em vigor foi um cenário partilhado, embora em
diferentes dimensões, pelo setor cultural nacional e também internacional (Ne-
ves, 2020). Para as associações de cultura, recreio e desporto, muito assente no
voluntariado e benevolência dos seus dirigentes, somou-se ainda o interregno do
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funcionamento dos órgãos sociais e de processos de calendarização eleitoral
(Flor, 2020).

Graça (2021) refere uma outra consequência, com impacto na vida destas as-
sociações, o “discurso antiassociativo”: “A pandemia fragmentou a sociedade,
acentuando de forma dramática o isolamento pessoal, a solidão e o individualis-
mo. As sociedades sujeitas a medidas sanitárias muito severas, em defesa da saúde
pública, tendem a fragmentar-se, tornando mais atraente o discurso
antiassociativo”.

Metodologia

Primeira aproximação

Na escrita deste capítulo refletiu-se sobre a complexidade de se desenvolver estudos
científicos sobre a pandemia durante a pandemia. Recorrendo aos postulados de
Pierre Bourdieu, uma dimensão da profissão de sociólogo demonstrou-se particu-
larmente relevante, considerando o trabalho que se propõe com este capítulo: as
dificuldades da reflexão sociológica sobre fenómenos que estão a acontecer no ime-
diato, de se estudar o presente, alargadas em momentos de crises extraordinárias,
como a pandemia da covid-19 veio enfatizar. Analisar o fenómeno enquanto este
ocorre exige “vigilância epistemológica”, o cuidado e atenção com os limites das fer-
ramentas conceituais ou técnicas utilizadas (Bourdieu, Chamboredon e Passeron,
1999). O sociólogo assevera ainda que “o pesquisador só pode chegar depois da fes-
ta, quando os lampiões foram apagados e os cavaletes retirados, e com um produto
que não tem mais nenhum dos charmes do impromptu” (Bourdieu, 2011: 208).

Considerando a complexidade e heterogeneidade própria do campo associa-
tivo, a maior parte das pesquisas realizadas procuram estudar casos específicos,
quer de tipos associativos (sindical, profissional, voluntário/popular, social, etc.),
como de casos particulares de associações, desenvolvidos grandemente a partir de
monografias encomendadas e amadoras (Melo, 2007). Também são comuns estu-
dos sobre o contexto associativo existente em determinadas freguesias, concelhos e
distritos, comparativos ou não.

Os estudos de caso são estratégicos no âmbito sociológico, por permitirem graus
de generalização, em que através da apreensão de casos particulares se torna possível
compreender fenómenos mais universais. Nos estudos sobre associativismo, Taborda
(2020: 130) defende ser este, enquanto “objeto de investigação sociológica ou política”,
objeto de estudo “que não se permite apreender suficientemente apenas em termos de
estudos macro. É no ”chão de fábrica" das OSC [organizações da sociedade civil], con-
versando com os atores, que podemos mais efetivamente compreender seus contornos,
dinâmicas e funções socioetais". Neste âmbito, os incentivos de ordem informacional
têm influenciado grande e positivamente o quotidiano associativo, permitindo uma
atuação mais estratégica, assim como o fortalecimento das coletividades.

O presente estudo propõe-se a analisar o impacto da pandemia de covid-19
nas associações culturais, desportivas e recreativas dos concelhos do Barreiro e
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de Loures, a partir de uma estratégia metodológica extensiva, assente em in-
formação recolhida e disponibilizada por duas estruturas descentralizadas da
CPCCRD, durante o ano de 2020 e o início de 2021. O campo analítico cinge-se ao
associativismo cultural, desportivo e recreativo dos dois concelhos, as unidades
de observação às associações filiadas na Associação das Coletividades do Conce-
lho do Barreiro e na Associação das Coletividades do Concelho de Loures (Quivy
e Campenhoudt, 1998).

Em Portugal, existem aproximadamente 33 mil organizações associativas de
natureza cultural, recreativa e/ou desportiva, distribuídas assimetricamente pelo
território nacional (INE, 2020). AÁrea Metropolitana de Lisboa (AML) ocupa o ter-
ceiro lugar entre as regiões com maior prevalência de associações, coletividades e
clubes (19,6%), com uma média de 2,3 associações por mil habitantes, atrás das re-
giões Norte e Centro (31% e 28,6%, respetivamente). Dos municípios constitutivos
da AML, o INE apontava, em 2016, para 165 associações sediadas no concelho do
Barreiro (ibidem), entre coletividades de cultura, recreio e desporto, mas também
associações profissionais, de estudantes, de pais, instituições de solidariedade so-
cial, grupos de escoteiros e escuteiros, entre outras 3. Desse conjunto, cerca de 50 as-
sociações estão filiadas na Associação das Coletividades do Concelho do Barreiro.
Por sua vez, em Loures, o INE registou a presença de 318 associações no concelho,
porém, para a autarquia somente metade se constituem como associações de cultu-
ra, recreio e desporto e têm atividade permanente (Capucha, Nunes e Ávila, 2019).
Do conjunto apontado, 96 associações estão filiadas na ACCL.

Processo de recolha e tratamento dos dados

A presente investigação desenvolveu-se a partir de uma estratégia metodológica
mista (Bryman, 2004, Creswell, 2012), recorrendo-se a técnicas extensivas/quanti-
tativas com a aplicação de inquéritos por questionário e a técnicas intensivas/quali-
tativas com a realização de quinze entrevistas semidiretivas. Os dados provieram
de fontes secundárias e foram recolhidos e disponibilizados pelas duas estruturas
descentralizadas da CPCCRD à equipa de investigação.

No município do Barreiro, a análise foi construída com base em dois conjun-
tos de dados recolhidos pela ACCB: os primeiros obtidos a partir de um inquérito
por questionário online dirigido às associações do concelho, entre março e maio de
2020, com um total de 22 respostas, complementado com informações recolhidas
através de 15 entrevistas semidiretivas (Bryman, 2004), concretizadas no âmbito do
projeto Vamos Conversar, Vamos Construir, no último trimestre de 2020. As entre-
vistas visaram compreender a reabertura e o quotidiano das suas associadas
durante último semestre de 2020. Por sua vez, a análise referente ao município de
Loures assentou em dados recolhidos pela associação das coletividades do mu-
nicípio, através de um inquérito por questionário dirigido às suas filiadas, com
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aplicação presencial e online, durante o mês de janeiro de 2021, do qual se obtive-
ram 29 respostas.

Embora a construção dos questionários não tenha sido conjunta, existem, no
entanto, questões comuns que permitem desenvolver uma análise comparativa da
situação do associativismo popular em cada concelho. 4 Ambos objetivaram a reco-
lha de informações sobre o impacto da pandemia e das medidas adotadas pelas co-
letividades, particularmente no que concerne à manutenção do funcionamento
dos órgãos sociais, das instalações e modalidades, as despesas e receitas, as dificul-
dades sentidas, os apoios recebidos e prestados.

Nesse seguimento, a grande diferença surge quanto ao período de aplicação
dos instrumentos. Enquanto no Barreiro a inquirição ocorreu nos meses iniciais de
sinalização da pandemia em Portugal; em Loures, o inquérito foi aplicado aproxi-
madamente um ano após desse início, num novo período de confinamento geral.
Se a ACCB pretendia compreender a situação das associações perante um novo ce-
nário, do qual não havia comparativo recente, experiência ou grande previsibilida-
de; em Loures, quer a situação pandémica, como o decreto do confinamento geral
não constituíam já uma novidade.

O esforço complementar empreendido pela ACCB com a realização de entre-
vistas no último trimestre de 2020 pretendeu exatamente avaliar o período entre o
primeiro confinamento e a retoma de atividades, decorrida no verão desse ano, a
partir de questões semiabertas centradas no processo de reabertura, o balanço de
receitas, despesas e apoios recebidos, assim como as preocupações dos dirigentes
associativos quanto ao futuro das coletividades. Esses dados foram tratados a par-
tir da análise de conteúdo, mas também incorporados na análise sob forma de
dados quantitativos. Consequentemente, desse exercício decorre uma visão dia-
crónica sobre a vida associativa nos concelhos em 2020.

Do número de respostas em relação ao total de associações filiadas nas duas es-
truturas descentralizadas depreende-se que, no caso das organizações associativas in-
quiridas pela ACCB, a amostra ronda os 44%, ao passo que a percentagem de
associações inquiridas pela ACCL se fica pelos 30,2%. No universo das associações se-
diadas no concelho do Barreiro, a amostra corresponde a 13,3% e em Loures a 9,12%.5

Quanto à tipologia das associações inquiridas, observa-se que existe uma
prevalência de associações culturais/recreativas e desportivas entre as organiza-
ções analisadas (quadro 10.1). Essa prevalência reflete uma maior presença dos
dois tipos associativos no movimento associativo dos dois concelhos (ver, por
exemplo, Capucha, Nunes e Ávila, 2020). No Barreiro, encontram-se, ainda, entre

162 DA AUSTERIDADE À PANDEMIA

4 O questionário desenvolvido pela ACCB incluía questões como a data de encerramento das ins-
talações; a manutenção da atividade dos órgãos sociais; a suspensão de atividades; o número de
associados e frequentadores (diários); receitas e despesas antes e depois do primeiro confina-
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sobre o encerramento de instalações; a suspensão de atividades; a existência de planos de reto-
ma e dificuldades previstas; apoios recebidos e prestados; existência de despedimentos; risco
de extinção das associações e dificuldades sentidas na sua subsistência.

5 Com base no número total apontado pelo INE, em 2020.



as inquiridas associações de solidariedade social (9,1%), associações profissionais
e/ou de pensionistas/reformados (9,1%), bem como associações de migrantes
(6,1%) e de moradores (3%). Entre as inquiridas no município de Loures, surgem
também associações ambientais e de bombeiros (4% cada).

O retrato associativo que aqui se apresenta elabora a situação das associações
inquiridas nos dois concelhos diante de um contexto pandémico inesperado, ao
qual tiveram de dar resposta, procurando mitigar os efeitos nas suas organizações
e comunidade. São dados que incrementam a compreensão de como as associações
foram influenciadas pela pandemia da covid-19, através de dados recolhidos e or-
ganizados por entidades representativas do próprio campo do associativismo po-
pular. Nesse sentido, o exercício importa, por si só, quanto ao conjunto de análise,
pelo pioneirismo, mas também como passo inicial para uma análise mais geral que
fica por concretizar, quanto aos efeitos da pandemia nas coletividades de cultura,
recreio e desporto em Portugal.

Traduz igualmente a capacidade de resiliência e de adaptação das associa-
ções perante a situação vivida e os obstáculos encontrados. Como se verá adiante,
embora as associações tenham sido grandemente afetadas no seu quotidiano, de-
monstraram capacidade de (re)organização para enfrentar as dificuldades, reori-
entando esforços no sentido de responderem a desigualdades sociais agravadas
pela pandemia. Ademais, o próprio esforço empreendido pela ACCB e ACCL é re-
velador da proatividade dessas organizações, no sentido de estarem informadas
sobre as suas filiadas e procurarem cooperar na compreensão das suas realidades,
impactos e desafios, com a realização de balanços e diagnósticos, mas também pela
disponibilização de informação e colaboração com a academia e as investigações
que nessa têm espaço.

AS ASSOCIAÇÕES DE CULTURA, RECREIO E DESPORTO NO QUADRO DA PANDEMIA DE COVID-19 163

Tipologia/Concelho Barreiro (%) Loures (%)

Cultura/Recreio 39,4 52,0
Desporto 33,3 40,0
Solidariedade Social 09,1

—
Profissionais, pensionistas e
reformados

09,1

Migrantes 06,1
Moradores 03,0
Ambientais

—
04,0

Bombeiros 04,0
Total 100,00 100,00

Fonte: Inquérito às associações filiadas na ACCB (2020); Inquérito às associações filiadas na ACCL (2021).

Quadro 10.1 Tipologia associativa das associações inquiridas, por percentagem



O impacto da pandemia de covid-19

Barreiro

No inquérito por questionário aplicado pela ACCB nos meses iniciais de pande-
mia, a totalidade das associações referiram ter encerrado as suas instalações, sendo
que na grande maioria a suspensão de atividades foi determinada antes da aprova-
ção do primeiro Estado de Emergência, a 18 de março de 2020. Tal decisão base-
ou-se, por um lado, no consenso entre os dirigentes associativos das coletividades
e, por outro, na orientação emanada pela CPCCRD para encerramento das suas
instalações e suspensão de atividades entre o dia 5 de março e o dia 30 de junho (ver
Flor, 2020).

Não obstante, o fecho de instalações e o cancelamento de atividades não se
concretizou na paralisação integral do movimento associativo barreirense: 90,5%
das coletividades inquiridas mantiveram a atividade dos seus órgãos sociais e 83%
funcionaram em regime exclusivo de teletrabalho ou em regime misto (70% e 13%,
respetivamente).

Volvidos seis meses da aplicação do questionário, a ACCB desenvolveu con-
versas com os dirigentes associativos com base num guião de perguntas, do qual
fazia parte uma questão sobre o balanço das atividades canceladas. Deste exercício
depreende-se que a totalidade de associações, ouvidas até dezembro de 2020, can-
celou algum tipo de iniciativa e/ou atividade, com maior preponderância para as
culturais, recreativas e desportivas, seguidas de festas tradicionais/populares e
eventos a si afetos, bem como de iniciativas relacionadas com os aniversários e/ou
outros dias festivos.

Entre as principais dificuldades a enfrentar perante a reabertura, os dirigentes
das coletividades barreirenses indicaram a perda de associados, frequentadores e
praticantes, situação que pode conduzir ao encerramento de diversas modalidades,
assim como alguma apreensão em relação à situação financeira da coletividade. Se-
guidamente, surgiram preocupações ligadas à possibilidade de novos confinamen-
tos gerais; a incapacidade de garantir as condições de higiene e segurança para o
desenvolvimento da vida associativa e a falta de materiais. Existiram também associ-
ações que referiram não ter nenhuma apreensão com a reabertura.

Neste seguimento e tendo por base as informações obtidas no último trimes-
tre de 2020, evidencia-se que grande parte das associações reabriu as suas instala-
ções e retomou as atividades no mês de junho. Todavia, essa retoma ficou muito
aquém do funcionamento habitual: as coletividades reportaram uma atividade
que rondava os 25% comparativamente ao período pré-pandemia. Houve ainda
duas associações que referiram ainda não ter retomado atividade no final do ano.

Apurou-se também que mais de metade das associações auscultadas obtive-
ram apoio da Câmara Municipal do Barreiro, existindo também organizações
associativas apoiadas pela Câmara Municipal da Moita, em decorrência da impor-
tância da sua ação também neste concelho; pela sua união/junta de freguesia e por
outras associações locais. Reporta-se também a existência de coletividades que re-
feriram não ter recebido qualquer auxílio durante o mesmo período.
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Em último lugar, considerando os dados sobre o impacto financeiro das res-
trições impostas no âmbito da pandemia da covid-19, observam-se diferenças sig-
nificativas entre a situação reportada no início e no final do ano.

Entre valores realizados antes e depois dos primeiros meses de confinamento
evidencia-se, primeiramente, que 1/4 das associações inquiridas reportou não ter
existido divergência de valores (0 euros); 30% referem ter uma diferença entre 80
euros a 1000 euros e outros 30% entre 1001 euros a 5000 euros. Entre valores mais
avultados, 10% das associações afirmaram registar diferenças de mais de 5000 eu-
ros relativamente ao período anterior à pandemia (figura 10.1). Por sua vez, entre
outubro e dezembro de 2020, todas as associações reportaram ter prejuízos de ele-
vado valor, sendo que a proporção de coletividades com perdas acima dos 10.000
euros aumentou consideravelmente. A referência ao encerramento de instalações
específicas como bares e atividades surge frequentemente como justificação para
uma situação em que as despesas continuam elevadas ante as receitas. Encon-
tram-se também dirigentes associativos que referem continuar a cumprir os com-
promissos com os funcionários, com uma gestão sustentável dos recursos, sem
assegurarem a continuidade da mesma. Falamos, pois, de coletividades que no fim
do ano aludiam a prejuízos entre os 50% e os 75%.

Loures

No concelho de Loures, também a quase totalidade das associações inquiridas pela
Associação das Coletividades do Concelho de Loures declarou ter fechado portas
em decorrência do segundo confinamento, em janeiro de 2021 (89,7%). As associa-
ções que responderam não ter encerrado as instalações correspondem especifica-
mente a organizações associativas que não possuem sede e que mantinham já parte
da sua atividade em regime online, como associações de tipologia ambiental; asso-
ciações vinculadas aos trabalhadores da autarquia, de empresas municipais e/ou
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entidades criadas/participadas pelo município; e associações com atividades de
ação social.

Quando se considera o tipo de atividades e iniciativas canceladas desta-
cam-se particularmente as desportivas e as culturais, surgindo depois atividades e
iniciativas de lazer e recreio, mas também eventos festivos (como aniversários das
associações) e outras iniciativas de âmbito variado, situação que encontra paralelo
com as informações analisadas para o movimento associativo popular do concelho
do Barreiro.

As medidas adotadas para a contenção da infeção por covid-19 tiveram, desde o
início, um forte impacto na vida das coletividades de cultura, recreio e desporto. Esse
efeito foi agravado pelo prolongamento da pandemia e, consequentemente, pela pror-
rogação do Estado de Emergência. Aparcial ou quase total inatividade levou as associ-
ações populares a uma situação difícil, em que os apoios centrais, locais e ou de outras
entidades ganharam maior preponderância para a subsistência do MAP.

No concelho de Loures, desde março de 2020, os apoios para o movimento as-
sociativo advieram sobretudo da Câmara Municipal de Loures (93,3%) e da
união/junta de freguesia (37,9%), evidenciando-se uma preponderância destacada
para a primeira entidade (figura 10.2). Somente cerca de 7% das associações referi-
ram ter usufruído de apoio de outras entidades, sem referirem quais. Nenhuma co-
letividade reportou ter recebido apoio por parte do Estado Central, similarmente
ao demonstrado pelos dados relativos ao Barreiro.

Questionados sobre as principais dificuldades que enfrentarão na retoma da
sua atividade, os dirigentes destacam principalmente a falta de apoio financeiro,
numa situação de ausência de receitas e permanência das despesas, bem como a di-
ficuldade em recuperar e aumentar o número de membros e de participantes nas
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iniciativas. Algumas coletividades reportaram ainda a desmotivação dos órgãos
sociais e dos seus recursos humanos, face à situação vivida, tendo consequência
não somente no desenrolar do quotidiano associativo, mas também na composição
de direções, mesas de assembleia geral e conselho fiscal. São também apontadas di-
ficuldades em relação à ausência de diretrizes governamentais e à possibilidade de
prolongamento dos estados de emergência.

Estas questões adquirem uma relevância distinta decorrido um ano de crise
pandémica, pautado por restrições, encerramentos e retomas parciais. Além da di-
minuição ou inexistência de receita, a situação financeira das coletividades é agra-
vada pela quebra da cobrança de cotização. A este bolo somam-se as despesas dos
compromissos assumidos e assegurados com fornecedores, funcionários e presta-
dores de serviços. As dificuldades do presente e as incertezas quanto ao futuro con-
duzem a que 45,3% das coletividades assumam estar em risco de extinção e 4,5%
considerem que ainda não, não descartando, no entanto, essa possibilidade (figura
10.3). Ainda assim, é relevante ressaltar que 50% das organizações associativas re-
fere não estar sob esse risco.

Os apoios (públicos e privados) em período de pandemia

Em Portugal, e apesar das várias iniciativas e propostas apresentadas pela Confe-
deração Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto, o Estado
tardou a reagir: só em fevereiro de 2021 é que foi publicitada a primeira iniciativa
de apoio ao setor da cultura “no contexto de resposta à pandemia da doença co-
vid-19" (a Portaria n.º 37-A/2021, de 15 de fevereiro).6
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Tal portaria veio aprovar o Regulamento das Medidas de Apoio à Cultura,
que integra vários programas específicos, como dois que visam o apoio a entidades
artísticas singulares e coletivas que prossigam atividades de natureza não comerci-
al (incluindo as associações de cultura, recreio e desporto):

a) garantir Cultura: apoio a fundo perdido para criação e programação culturais
(12 milhões de euros). Depende da publicação de aviso do Ministério da Cul-
tura (ainda por publicar);

b) apoios no âmbito das direções regionais de cultura: apoio às entidades artísti-
cas não profissionais, no montante de 407.000 euros. Depende da abertura de
candidaturas, ainda por abrir.

Além desse apoio houve muitos municípios e freguesias que criaram linhas para
apoio extraordinário às associações e que chegaram logo em 2020. Tais apoios au-
tárquicos foram essenciais para mitigar os impactos da pandemia.7 No entanto,
sendo apoios locais, não chegaram a todas as associações.

Além desses apoios públicos, merece ainda referência o apoio prestado pela
CPCCRD, ao longo de todo este período: foram elaboradas e divulgadas 16 notas
informativas; foi prestado apoio jurídico a todas as associações que o solicitaram; e
foi elaborado um código de conduta (juntamente com a Direção-Geral de Saúde)
para ajudar as associações no regresso à atividade. Verificou-se, por outro lado, um
decréscimo acentuado dos apoios das empresas locais, também elas confrontadas
com os efeitos da pandemia da doença da covid-19.

Conclusão

A crise pandémica, que emergiu no início do ano de 2020, veio exacerbar a já difícil
situação das associações de cultura, recreio e desporto em Portugal. Pelas suas ca-
racterísticas e âmbitos de atuação, o associativismo popular foi fortemente afetado
pelas restrições impostas: distanciamento físico, confinamento da população, en-
cerramento de instalações e suspensão de atividades. A crise de saúde pública so-
mou-se a debilidades antigas derivadas do estrutural subfinanciamento público ao
setor cultural, no qual o movimento associativo é incluído (Gama, 2020). Os apoios
públicos advieram (e advêm) grandemente das autarquias e juntas de freguesia
(Flor, 2020), variando consoante a atenção e reconhecimento que o poder local atri-
bui ao movimento associativo.
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7 Dois exemplos:
O Município de Loures transferiu, em 2020, para apoio às associações de cultura, recreio e des-
porto, cerca de 707.000 euros (mais 130.000 euros do que em 2019). E prevê transferir em 2021
uma verba de 906.000 euros.
O Município do Barreiro implementou, em 2020, programas de apoio para o MAP, cujo valor e
tipo não estão disponíveis para consulta pública. No início do presente ano, a autarquia anunci-
ou um programa de Apoio Extraordinário à Tesouraria, aberto às candidaturas em fevereiro, e
que se concretiza num apoio de 122.000 euros.



Ainda assim, muitas associações continuaram a sua atividade, readaptando
modalidades e iniciativas para a via online, outras procuraram responder a necessi-
dades básicas criadas e/ou agravadas pela pandemia, reanimando os valores de
solidariedade e entreajuda, que estão na sua génese. Essas respostas foram promo-
vidas, em diferentes escalas e em articulação com as políticas sociais de cada terri-
tório e entidade administrativa local.8

Portanto, o estudo empreendido possibilitou compreender as principais es-
tratégias adotadas pelas associações em períodos de crises, sendo a principal a
readequação de práticas de atuação e organização. O associativismo popular adap-
ta-se, priorizando sobreviver e manter-se em funcionamento. A realocação de ati-
vidades e regime de trabalho para o formato virtual é exemplar desse fenómeno:
mesmo com dificuldades, dado serem as formas de atuação das coletividades mai-
oritariamente em formato presencial, estas associações procuraram incorporar
modalidades online de atividades e do uso de sites, redes sociais, e mesmo recursos
de campanhas de captação de recursos. Esta inclusive foi apreendida como uma di-
mensão que precisa de ser melhor estudada: quais os impactos, para as associações
de cultura, recreação e desporto, que conforme já dito anteriormente, figuram en-
quanto um dos tipos associativos mais tradicionais e antigos da sociedade portu-
guesa, da agregação de modalidades digitais de atuação?

Os reais impactos do período pandémico nas estruturas associativas e, de
uma forma mais lata, na sociedade estão ainda por apurar: além das consequências
financeiras e do desemprego de funcionários das coletividades, o cancelamento
das atividades, o afastamento de dirigentes, sócios e praticantes, a par com o fecho
de bares e salas de convívio teve efeitos ainda pouco acautelados no aumento de
sentimentos de solidão, isolamento, de privação e de desintegração social. A crise
pandémica veio, por isso, incrementar a necessidade de se delinearem políticas pú-
blicas e medidas que atentem e respondam às exigências do tempo presente (Ne-
ves, 2020). Importa criar políticas que corporalizem o disposto na Constituição
portuguesa, que reconheçam efetivamente o papel das associações populares na
construção sociedade mais justa, fraterna e solidária.
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Capítulo 11
Além dos protestos
Austeridade e novas práticas ativistas antigentrificação e
antituristificação em Lisboa e Sevilha

Lucca Viersa Barros Silva

Aqui podia viver gente (Lisboa, 2019)
Mi ciudad no se vende (Sevilha, 2018)
Vecinos en peligro de extinción (Sevilha, 2018)
Quando habitar é um luxo, ocupar é um direito (Lisboa, 2019)

A crise de 2008 e o subsequente período de austeridade dão origem uma onda mun-
dial de protestos (della Porta, 2015; Peterson, 2015). 1 2 Sob a ótica urbana pode-se di-
zer que esses movimentos estão conectados com uma série de fenómenos, entre eles
a uma crise de legitimidade política e a um aprofundamento das contradições urba-
nas (Mayer, 2009; Harvey, 2012). Ambos resultantes, em grande parte, da adoção de
políticas públicas neoliberais como estratégia governamental para a superação da
crise financeira (Mayer, 2009; 2012). Nesse contexto, uma série de demonstrações de
descontentamento tomaram as ruas em diversas cidades do mundo. Muitos desses
movimentos agruparam-se sob o lema do “direito à cidade”, ocuparam o espaço pú-
blico e experimentaram novas formas de viver o urbano (Mayer, 2009). Alguns anos
depois, é nesse mesmo paradigma de ação que se inserem os movimentos sociais an-
tigentrificação e antituristificação (Novy e Colomb, 2016).

No sul da Europa, onde a austeridade foi particularmente forte, estabelece-
ram-se algumas dinâmicas especificas (Accornero, 2022; Annunziata e Lees, 2016).
Além da austeridade propriamente dita, algumas das políticas implementadas
para superar a crise acabaram por aprofundar as contradições nas cidades, como a
aposta no turismo e a atração de investimentos internacionais no ramo imobiliário
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1 Este trabalho foi apoiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) de Portugal através
do Projeto Hopes: HOusing Perspectives and Struggles futures of housing moviments, policies
and dynamics in Lisbon and beyond (PTDC/GES-URB/28826/2017) e da bolsa individual de
doutoramento (2020.06291.BD), ambos com fundos provenientes do orçamento nacional portu-
guês.

2 Este capítulo é continuidade de um trabalho de investigação inicialmente publicado na Revista
Tlalli. Revista de Investigación en Geografia com o título de “Además de las protestas. Movimi-
entos sociales anti-gentrificación y antituristificación, política prefigurativa y acción direta em
Lisboa y Sevilla”, apresentado aqui com um enfoque e resultados diferentes.



(Accornero, 2022; Mendes, 2017; Jover e Díaz-Parra, 2019). Esse processo acabou
por reforçar as desigualdades urbanas, resultando por exemplo no aumento dos
preços dos imóveis e, consequentemente, desalojamentos e expulsões (Annunzia-
tam e Lees, 2016).

Nesse contexto, frases como as que se iniciam esse capítulo tornaram-se cada
vez mais visíveis em distintas cidades da Europa do Sul. Diversos movimentos so-
ciais começam a incorporar nos seus contentious claims problemas ligados à gentri-
ficação e à turistificação (Accornero, no prelo; Annunziata e Lees, 2016). Esses
movimentos contestam políticas públicas, várias implementadas durante o perío-
do de austeridade, como a desregulamentação do mercado imobiliário, privatiza-
ção do parque público de habitação, assim como o modelo de desenvolvimento
centrado no turismo (Harvey, 2012; Novy e Colomb, 2016). É sobretudo nos coleti-
vos de luta pela habitação que os temas relacionados com a gentrificação e a turisti-
ficação aparecem com maior frequência, devido ao impacto dos fenómenos nesses
setores, mas não só, esses temas são transversais, aparecendo também em coletivos
ecologistas, defesa do património, entre outros (Accornero, no prelo).

Esses novos movimentos sociais trazem inovações em relação aos anteriores.
A onda de protestos antiausteridade trouxe novos atores e práticas contestatórias
(della Porta, 2015; Mayer, 2009). Muitas das quais foram incorporadas nos atuais
movimentos antigentrificação e antituristificação. São ações que se inserem no que
é chamado de prefigurative politics e também ação direta. São variadas e compreen-
dem desde a organização de festivais de música, jantares, cineclubes, atividades de
economia colaborativa, escolas alternativas, determinados modelos de tomada de
decisão, assistência direta à comunidade, prestação de serviços, entre outros (della
Porta, 2015; Jeffrey e Dyson, 2020).

Este capítulo propõe-se realizar uma análise das diferentes ações dos movi-
mentos sociais que surgiram a partir da crise de 2008, focando-se nos movimentos
antigentrificação e antituristificação. Por diferentes ações compreendem-se os
eventos e atividades que não se encaixam na categoria de manifestações, mas sim
no que é denominado prefigurative politics e ação direta. Serão analisados os coleti-
vos de Lisboa e Sevilha, ambas cidades que se inserem no contexto estudado. Pro-
cura-se descobrir qual a natureza das atividades realizadas pelos coletivos nessas
cidades, as suas similitudes e diferenças, assim como compreender melhor o reper-
tório de ações dos movimentos locais e a sua organização.

Lisboa e Sevilha possuem contextos similares de gentrificação e aumento ex-
ponencial do número de turistas na última década. Governos de ambas as cidades
apostaram no turismo como estratégia para a superação da crise económica de
2008 e realizaram distintos planos de renovação urbana nas áreas que hoje são afe-
tadas por esses fenómenos (Gómez, 2006; Jover e Diaz-Parra, 2019; Accornero,
2022; Mendes, 2021; Tulumello e Allegretti, 2020; Cocola-Gant, Gago e Mendes,
2021; Jover, Barraquero-Díaz, Barrero-Rescalvo e Jiménez-Talavera, 2018; Calvo,
Gago e Cocola-Gant, 2018).

Para atender aos objetivos propostos, primeiro contextualizar-se-á o debate
sobre gentrificação e turistificação; em seguida discutir-se-ão os conceitos de prefi-
gurative politics e ação direta; e, por fim, serão analisados os casos de Lisboa e
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Sevilha. Para isso, primeiro será realizado um mapeamento dos coletivos que con-
testam o processo de gentrificação e turistificação nas áreas estudadas. Após este
primeiro levantamento, serão selecionados os coletivos mais expressivos para a re-
alização de uma análise detalhada das suas ações. Através das informações dispo-
níveis nas respetivas páginas web, serão identificados os principais objetivos e
áreas de atuação dos movimentos. Em seguida, por meio das redes sociais, princi-
pal ferramenta de divulgação, serão analisados os diferentes eventos e ações reali-
zados pelos coletivos entre os anos de 2019 e 2020.

Quais sãos os limites da gentrificação e da turistificação?

A gentrificação é um processo de reestruturação do espaço urbano (Smith, 2007).
Pode ser compreendida como o fenómeno de substituição da população local, prin-
cipalmente dos centros das grandes cidades, por uma de maior poder aquisitivo
(Mendes, 2008, 2017; Smith, 1996, 2007; Chabrol et al., 2016). É um processo de
transformação da composição social de um lugar, por meio da partida de seus habi-
tantes pertencentes a classes populares e a chegada de outros mais qualificados e
de status social mais elevado (Chabrol et al., 2016). Essas transformações são acom-
panhadas por mudanças no tecido urbano e comercial (Chabrol et al., 2016).

O processo de gentrificação está relacionado com as dinâmicas de reprodu-
ção do capital. Os imóveis disponíveis a baixo custo em determinadas áreas urba-
nas, principalmente nas zonas centrais, representam oportunidades com altas
taxas de lucro (Smith, 1996; Mendes, 2017). A desvalorização dessas áreas, normal-
mente marcadas pelo abandono, e a degradação criam oportunidades para uma fu-
tura revalorização (Smith, 2007). Nesse contexto, a habitação é vista como um ativo
financeiro e frequentemente objeto de especulação para maiores ganhos futuros.

Apesar das similitudes no modo como esse processo se desenvolve em distin-
tos locais, é importante salientar que a gentrificação é um fenómeno diverso. É con-
textual, definido de acordo com configurações locais, como: morfologia urbana,
estrutura da propriedade e vontade política dos grupos sociais presentes (Chabrol
et al., 2016).

Diferentemente da gentrificação, que é um campo de estudos estruturado, a
turistificação representa uma área nova, que atualmente começa a consolidar-se
(Novy, 2017). O resultado é a presença de uma multiplicidade de definições que va-
riam em termos de complexidade e foco, dependendo das perspetivas de análise.
Em geral, turistificação é definida como um processo de apropriação física ou sim-
bólica de espaços (urbanos, naturais ou culturais), transformando-os em um pro-
duto de consumo turístico (Hernández-Ramírez, 2018; Hiernaux e Gonzales, 2014).
Outros associam-na ao processo de transformações urbanas que são provocadas,
ou que estão relacionadas com o desenvolvimento do turismo (Novy, 2017). É no
mesmo sentido que Lafan (1994, cit. em Hiernaux e Gonzales, 2014) cunhou origi-
nalmente este termo para se referir ao processo no qual as políticas públicas são
executadas com o objetivo de construir imagens para o consumo turístico. O termo
também é usado para se referir ao crescente domínio das atividades relacionadas
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com o turismo em detrimento de outras funções urbanas, tendo impactos negati-
vos, tanto na integridade do destino vendido, quanto na vida dos residentes (Jen-
sen-Verbeke e Lievois, 1999 cit. em Novy, 2017).

Na última década, com a expansão do turismo urbano em várias cidades eu-
ropeias e em países emergentes, as discussões sobre turistificação começam a co-
nectar-se com outros fenómenos urbanos mais amplos, como a gentrificação
(Novy, 2017; Hernández-Ramírez, 2018, Hiernaux e Gonzales, 2014). Mendes
(2017: 491), analisando Lisboa, sugere a existência de uma “gentrificação turística”,
a qual o autor define como:

a transformação dos bairros populares e históricos da cidade/centro em locais de con-
sumo e turismo, mediante a expansão da função de recreação, lazer ou alojamento tu-
rístico (como, por exemplo, apartamentos turísticos e arrendamento de curta duração
— short rental), que começa a substituir gradualmente as funções tradicionais da
habitação para uso permanente, arrendamento a longo prazo e comércio local tradici-
onal de proximidade, agravando tendências de desalojamento e segregação residen-
cial, esvaziando os bairros de sua população original ou impedindo população de
baixo estatuto socioeconómico de aceder à habitação nessas áreas.

Pode-se dizer que a gentrificação e a turistificação são processos sobrepostos que
atuam no mesmo espaço e com dinâmicas e atores similares. No entanto, apesar de
intimamente conectados, não são o mesmo processo (Sequera e Nofre, 2018). Po-
de-se dizer que ambos não são processos urbanos isolados, possuem uma dinâmi-
ca de retroalimentação (Novy, 2017). A expansão geográfica do turismo ocorre
junto da expansão espacial e a intensificação da gentrificação (Novy, 2017; Gravata-
ri-Barbas e Jacquot, 2016).3

A crise de 2008 e a influência nos movimentos sociais urbanos
atuais

Acrise de 2008 representou tanto um incentivo para os movimentos social urbanos,
como também um laboratório de novas práticas ativistas e de novas formas de se
relacionar com as cidades (della Porta, 2015; Mayer, 2012). A crise inicialmente res-
trita aos âmbitos económicos e financeiros rapidamente se estendeu, originando
uma crise de legitimidade política (della Porta, 2015; Harvey; 2012). As respostas
governamentais foram marcadas, por um lado, pela implementação de medidas de
austeridade (de caráter neoliberal) e, por outro, pela transferência de grandes so-
mas de capital para o sistema financeiro. Essas medidas desmontaram partes dos
sistemas de proteção sociais existentes, reforçando as desigualdades e problemas
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no Marais, em Paris



sociais, e também impulsionando a emergência de sentimento de abandono dos ci-
dadãos por parte dos governantes (della Porta, 2015; Mayer, 2012).

Nas cidades, essas medidas deixaram mais visíveis diversos processos de des-
possessão, privatizando infraestruturas e espaços, restringindo o acesso de grande
parte da população aos serviços básicos, em suma, resultando em cidades mais desi-
guais e divididas (Mayer, 2009, 2012). Diferentemente do ocorrido em outras crises,
os efeitos dessa não se restringem apenas às populações vulneráveis, atingindo tam-
bém as classes trabalhadoras e médias, contribuindo para a emergência de uma forte
resposta social (Mayer, 2012). Esse processo acabou por mobilizar amplas coalizões
sociais ao redor do mundo, compostas por uma pluralidade de atores e pautas. Mui-
tos destes movimentos reuniram-se sob a bandeira do direito à cidade, exigindo es-
paços mais justos e habitáveis e um urbanismo social, pensado de acordo com as
necessidades dos seus habitantes e não do capital (Harvey, 2012; Mayer, 2009; 2012).
Alguns anos depois, é a partir deste lema que se inserem vários dos movimentos an-
tigentrificação e antituristificação (Novy e Colomb, 2016).

Em Portugal e Espanha, esse processo possui algumas especificidades. O
alargado período de austeridade nesses países produziu efeitos ainda mais pro-
fundos em sociedades com maior fragilidade social (Accornero, 2022; Annunziata
e Lees, 2016). Na Espanha, muitos dos movimentos e organizações que hoje possu-
em pautas antigentrificação e antituristificação surgem já no início dessa onda de
protesto, principalmente associadas à habitação (Accornero, 2022). Nesse país, a
crise financeira atingiu diretamente esse setor, gerando uma onda de despejos e
tendo impacto na formação de coletivos como a Plataforma de Afectados por la Hi-
poteca (PAH) (Flesher-Fominaya, 2015). Já em Portugal, os protestos contra a aus-
teridade foram importantes para consolidar diversos coletivos, como a Habita, que
com o avanço dos processos de gentrificação e turistificação passaram a abordar es-
sas questões nas suas pautas (Accornero, 2022).

Também é importante ressaltar que as respostas à crise resultaram em novas for-
mas de ocupação dos espaços e novas práticas ativistas como, por exemplo, os diver-
sos acampamentos que surgiram em várias cidades ao redor do mundo (Petrick, 2017;
Mayer, 2009). Esses, por sua vez, representavam uma nova forma de ativismo, mas
também eram espaços de diversas iniciativas prefigurativas de processos decisórios e
também de novas formas de viver a cidade, proliferando desde modelos deliberativos
para tomada de decisão, a cozinhas comunitárias, processos de tratamento de dejetos,
entre outros de distintas naturezas (Petrick, 2017; Mayer, 2009).

Abrindo o repertório de ação: prefigurative politics e ação direta

Protestos, marchas, ocupações, intervenções artísticas, discussões, assembleias pú-
blicas, boicotes, entre outros são parte do que se denomina repertório de ação dos
movimentos sociais. De acordo com McAdam, Tarrow e Tilly (2001), por repertório
de ações compreendem-se as formas de fazer reivindicações que os coletivos usam
em situações reais. Refere-se aos meios que um grupo tem para fazer diferentes rei-
vindicações (Della Porta, Diani, 2006). É como se fossem caixas de ferramentas com
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várias formas de ação disponíveis para os movimentos sociais tentarem atingir seus
objetivos (Bosi e Zamponi, 2015). Representam o que as pessoas sabem fazer quando
protestam e normalmente são reaproveitadas de uma ação para outra (Della Porta,
Diani, 2006; Bosi e Zamponi, 2015).

Dentre as distintas ações que fazem parte dos repertórios dos movimentos
sociais, algumas possuem maior visibilidade que outras. Este capítulo concen-
tra-se nas ações chamadas de prefigurative politics e ação direta. Essas práticas são
de grande importância para a ação coletiva, no entanto são pouco conhecidas pela
sociedade em geral (Federici, 2012 cit. em Yates, 2020).

Por prefigurative politics entende-se experimentações práticas dos ideais polí-
ticos defendidos pelos coletivos (Bosi e Zamponi, 2015). Possuem um forte com-
prometimento com a ação (Jeffrey, Dyson, 2020). Carl Boggs (cit. em Jeffrey, Dyson,
2020) define-as como “the embodiment, within the ongoing political practice of a
movement, of those forms of social relations, decision-making, culture and human
experience that are the ultimate goal”. Nesse sentido Yates (2015) considera prefi-
guratives politics como uma construção de alternativas políticas orientadas para o
futuro e também uma forma de refletir objetivos políticos ou valores em processos
dos próprios movimentos sociais. São formas de ativismo político de caráter espa-
cial e performativo, em que as pessoas colocam em prática visões de mudanças,
seja através das instituições, da arte, do uso do corpo, entre outros, e mostram isso
como possibilidades de futuro (Jeffrey e Dyson, 2020). É possível citar diversos
exemplos de prefigurative politics — são ações variadas que compreendem desde a
organização de festivais de música, jantares, cineclubes, atividades de economia
colaborativa e escolas alternativas a determinados modelos de tomada de decisão,
entre outros (Jeffrey e Dyson, 2020).

Já por ação direta compreendem-se as formas de ativismos que se centram di-
retamente na transformação direta de aspetos específicos da sociedade através da
própria ação (Bosi e Zamponi, 2015: 369). Essas iniciativas não visam necessaria-
mente reivindicar algo do Estado ou dos detentores de poder, mas sim o impacto
direto na sociedade. Normalmente essas ações fazem-se bastante presentes em
tempos de crise. Como exemplo de ações diretas podemos citar redes de trocas e
prestação de serviços à sociedade, como por exemplo médicos, consultoria jurídi-
ca, moeda social, bancos de tempo, refeitórios sociais, entre outros (Bosi e Zampo-
ni, 2015).

O ciclo de protesto antiausteridade teve um importante papel na consolida-
ção de novas práticas ativistas, fortalecendo diversas iniciativas de ação direta e
prefigurative politics (della Porta, 2015). Della Porta (2015) ressalta que este período
trouxe novos atores contestatários, como, por exemplo, jovens com alto nível edu-
cacional. Segundo a autora, a estrutura material interage com a cultura, gerando
expectativas normativas específicas. A incorporação de novos ativistas, de bases
culturais distintas, teve impacto tanto na forma como os movimentos se organizam
para atingir seus objetivos externos, como também no processo prefigurativo de
consolidação de uma identidade por meio de valores específicos compartilhados
(della Porta, 2015). Dessa forma, a partir de 2008 surgem novas praticas ativistas
que mais tarde foram incorporadas nos movimentos subsequentes.
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Lisboa: cidade em processo de despejo

Nos últimos anos, Lisboa tem passado concomitantemente por um intenso proces-
so de gentrificação e turistificação (Accornero, 2022; Mendes, 2021; Tulumello e
Allegretti, 2020; Calvo, Gago, Cocola-Gant, 2018; Cocola-Gant, Gago, 2019). Obser-
va-se uma mundança no perfil dos bairros centrais da cidade: há uma trans-
formação desses locais em espaço de consumo e lazer e também proliferam
empreendimentos imobiliários de alto padrão e alojamentos turísticos ou arrenda-
mento de curta duração (Mendes, 2021). Esse processo eleva o valor dos imóveis,
provoca o desaparecimento do comércio de proximidade, dificultando a perma-
nência dos habitantes e vizinhos, reforçando tendências de deslocamento popula-
cional e desalojamento (Mendes, 2021). Uma expressão clara desse fenómeno pode
ser vista no aumento do valor dos imóveis: entre 2014 e 2018 observou-se uma ten-
dência acumulada de aumento de 67% (Calvo, Gago e Cocola-Gant, 2018).

Esse processo não é novo em Lisboa. No entanto, é a partir da crise económica
de 2008 que ele se acentua (Mendes, 2021; Tulumello e Allegretti, 2020). O comple-
xo imobiliário-financeiro e a indústria do turismo constituíram as bases da recupe-
ração económica portuguesa. Houve uma série de programas estatais no campo da
habitação de cunho neoliberal e pró-mercado executados a partir desta época. Den-
tre esses destacam-se a nova lei de arrendamento urbano de 2012, os programas
Vistos Gold e a nova lei de alojamento local (Mendes, 2021). 4 5 Esse novo arcabouço
jurídico, somado à existência de uma grande quantidade de imóveis disponíveis a
baixo custo e uma crescente demanda turística, produziu fortes tensões no merca-
do residencial da cidade (Mendes, 2021).

Nesse contexto, diversos movimentos passaram a incorporar nos seus discur-
sos o tema da gentrificação e também a turistificação (Accornero, 2022). Dentre es-
ses movimentos serão analisados três: Habita — Associação Pelo Direito à Cidade,
Gaia — Grupo de Ação e Intervenção Ambiental e o coletivo Stop Despejos. A Ha-
bita foi criada em 2009, mas institucionalizada enquanto coletivo em 2014.6 Defi-
ne-se como um coletivo “pertencente a todas as pessoas e comunidades que são
exploradas pela lei dos mais fortes e que veem comprometido o próprio direito a
viver numa casa e ambiente dignos”, com foco em questões relacionadas com a ha-
bitação, de acordo com o movimento, compreendida de uma forma interseccional,
apoiando também causas anticapitalistas, feministas, anti-lgbtfobia e antirracistas.
Tem como principais bandeiras ser contra os despejos e as expulsões; mais habita-
ção pública e social; limites para as rendas e estabilidade dos contratos; fim dos in-
centivos públicos para a especulação; e redução dos apartamentos turísticos. É um
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5 Em Portugal denomina-se de alojamento local alojamentos destinados a turistas e de arrenda-
mento de curta geração, incluindo Airbnb, entre outros.
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coletivo formado por ativistas de longa data, que com o passar do tempo estabele-
ceram diálogos com diversas instâncias, assim como conexões com redes internaci-
onais (Mendes, 2021; Accornero, 2022).

A Habita tem uma intensa programação, além das atividades de apoio a pes-
soas ameaçadas de despejo e de ações para tentar paralisar esses processos,
também realizam, quase mensalmente, ciclos de debates e de projeção de docu-
mentários a respeito dos temas trabalhados pelo coletivo, Durante a pandemia de
covid-19, iniciativas como essas foram realizados de forma online. Destacam-se
também as assembleias mensais abertas a toda a população, e muitas vezes realiza-
das em locais públicos, e outros eventos pontuais, como organizações de jornadas e
festas. É um coletivo que se destaca pela centralidade da habitação em suas pautas
e por uma agenda consistente de discussões ao redor deste assunto. Diversas das
ações são realizadas em parceria com outros coletivos, como o Festival Ha-
bitACÇÃO, realizado em setembro de 2019, em parceria com outras associações e
que contava com diversas atividades, desde um tour da gentrificação, até mesmo à
afixação de azulejos em diversas residências, contando as histórias dos antigos ha-
bitantes dos locais, vítimas de despejo.

O Stop Despejos é um coletivo que luta pelo “fim dos despejos, pela defesa do
direito à habitação e pela construção coletiva, inclusiva e mais justa das cidades”.7

Apresentam-se como uma ferramenta de resistência às políticas neoliberais, à es-
peculação financeira e à privatização do espaço público. Autodefinem-se como
uma “plataforma de encontro e espaço de convergência de indivíduos, coletivos e
movimentos em luta pelo direito a uma habitação digna e por uma cidade inclusiva
e mais justa”. Buscam associações com movimentos feministas, antirracistas, anti-
fascistas e anticapitalistas, e definem-se como um coletivo horizontal, apartidário,
autofinanciado e autónomo.

As principais ações da plataforma são as tentativas de paralisação de despejos.
No entanto, também realiza uma série de ações prefigurativas, muitas em conjunto
com a Habita. Entre essas destacam-se os ciclos de debates, jornadas temáticas e a
exibição de filmes e documentários com o tema da habitação. Além disso, o coletivo
realiza também uma assembleia de periodicidade semanal e presta assistência a pes-
soas ameaçadas de despejo.

O Gaia — Grupo de Ação e Intervenção Ambiental foi fundado em Lisboa em
1996 e atua a nível local e nacional. 8 O seu foco principal são as questões ambientais
de forma integrada com as questões sociais e políticas. Define-se como um grupo de
caráter ativista, focado na sensibilização, coaprendizagem e ação direta e trabalho de
base. Atualmente também está envolvido com a luta antigentrificação e antituristifi-
cação, funcionando na sua sede um posto do Terramoturismo, que pretende infor-
mar pessoas ameaçadas de despejo dos seus direitos.

O Gaia é um coletivo que se autodefine como centrado na coaprendizagem e
educação não formal. É um movimento bastante ativo, com uma programação
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mensal fixa ampla. Destacam-se eventos como projeções de filmes ou grupos de
discussão, seguido por jantares coletivos, sementeca (espaço para troca de semen-
tes e aprendizagem), recicleta (ateliê de pequenos consertos de bicicleta aberto
para a população em geral), além de conversas e debates. Alguns desses eventos
acontecem com periodicidade mensal e outros são semanais. Além destes, desta-
cam-se assembleias quinzenais e outros eventos pontuais como jantares populares,
oficinas, jornadas abertas e protestos.

Sevilha: San Luís, um bairro que resiste

O processo de desenvolvimento urbano de Sevilha não é muito diferente do de Lis-
boa. Uma sequência de intervenções urbanas resultaram em processos de gentrifi-
cação e turistificação. Eventos como a Expo 92 marcam o início de uma estratégia
de projeção internacional da cidade, seguidas por uma série de intervenções urba-
nísticas, principalmente nos bairros da zona norte do centro histórico, até então
uma zona considerada bastante degradada. A principal dessas iniciativas foi Plan
Urban San Luis-Alameda, realizada a partir de 1995, consolidando essa zona como
atrativa para a classe média local.9 Nos últimos anos, com o aumento do número de
visitantes, as pressões sociais sofridas nesta área também se somaram às do turis-
mo. Regularmente, Sevilha tem batido recordes em número de visitantes, sendo
que em 2018 atingiu 2.671.491 hospedados em hotéis da cidade (INE, 2019).

Esse fenómeno pode ser sentido com mais intensidade em alguns locais,
como por exemplo nos bairros de Feria e San Luis10. Apesar desta centralidade, a
área, por estar longe da zona monumental, foi durante muito tempo considerada
zona periférica (Díaz, 2006). Hoje, o perfil dessas áreas mudou profundamente. Por
um lado, em Feria é possível perceber uma mudança no comércio: o comércio local
ocupa cada vez menos espaço e há uma proliferação de restaurantes fast food, lojas
de mara ou de presentes, sorveterias e bares. Já na zona de San Luis é perceptível
uma concentração de restaurantes sofisticados, a existência de um comércio de
proximidade destinado a atender as classes médias que se mudaram para o local,
além de remanescentes do comércio tradicional. Em ambos os locais é possível ob-
servar uma grande concentração de novas opções de hospedagem e alojamento tu-
rísticos. Na zona de Feria, por exemplo, o número de hospedagem destinada a
turistas é de aproximadamente 26% dos fogos disponíveis, superior a outras zonas
tradicionalmente turísticas, como a zona monumental da cidade, onde esse núme-
ro chega aos 20% (Jover et al., 2018).
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9 O Plano Urban foi uma iniciativa europeia com o objetivo de revitalizar áreas urbanas degrada-
das com o objetivo de reforçar o tecido social e a sua situação económica (Díaz, 2006). As ações
realizadas na cidade foram essencialmente de cunho urbano, representando melhorias de infra-
estruturas, remodelações e novos equipamentos públicos. As componentes sociais do plano fo-
ram deixadas de acordo com o plano (Díaz, 2006).

10 As divisões de bairros na zona norte do centro histórico de Sevilha são um pouco imprecisas:
considerou-se a divisão utilizada por Cantero et al. (1999) como referência.



Nos últimos anos, esse processo tem gerado uma série de respostas sociais
que contestam o modelo de desenvolvimento implementado na cidade. No entan-
to, a história do ativismo em Sevilha não é recente, é possível encontrar vários casos
de resistência quando olhamos para as principais intervenções urbanas na cidade.
De alguma forma, todas essas histórias se entrelaçam e estão presentes nas lutas
atuais (Quintero, 2007). Este capítulo centra-se em três desses movimentos que
possuem reinvindicações antigentrificação e antituristificação: Associação de Mo-
radores do Casco Norte “La Revuelta”, Oficina de Direitos Sociais Sevilha (ODS) e
Associação Casa del Pumarejo.

A Associação “La Revuelta” foi criada no ano de 2009 e define-se como um gru-
po de pessoas que “quieren vivir bien y lo quieren ahora”.11 O movimento define a sua
atuação em defesa do bairro e das suas idiossincrasias, além do combate à exclusão so-
cial e à marginalidade, objetivando promover um bairro sustentável, pacífico, multi-
cultural e igualitário, fomentando a vida pública e a criação de comunidade, lutando
pelas redefinições dos papéis de género e das relações, lutando contra a homofobia,
defendendo os sistemas públicos de saúde, segurança social e educação, entre outros.
“La Revuelta” possui diversas propostas em matéria de acessibilidade, património,
urbanismo e mobilidade e participa ativamente dos planos participativos municipais.
Possui também conexões com diversos outros coletivos que atuam nesta área.

Entre as ações realizadas pela “La Revuelta” destacam-se principalmente as
assembleias mensais e protestos, não apenas relacionadas com a habitação, mas
também com interseccionalidade com as lutas feministas, precariedade laboral, tu-
ristificação, gentrificação, entre outros. Destacam-se também a organização e coor-
ganização de festas e eventos culturais como forma de estratégia de luta e de
ocupação do espaço. Um exemplo dessas ações foi Contra Cumbre del Turismo, re-
alizada em 2019, concomitantemente com a Cúpula Mundial de Turismo, que neste
ano ocorreu na cidade. O evento foi construído de maneira participativa, com di-
versas atividades e organizado em redor de eixos como economia, ecologia, cultu-
ra, habitação entre outros. Além da Contra Cumbre, também em parceria com
outros coletivos, realizaram-se festas com esse mesmo tema, como uma denomina-
da Golpe de Estado ao Turismo, onde houve lançamento de livros sobre o assunto e
a apresentação de diversos coletivos.

A ODS foi criada no ano de 2004. 12 É um coletivo que presta assessoria jurídi-
ca à população. Tem como objetivo “crear nuevas formas de lucha contra la precari-
edad, por la defensa de los derechos sociales y la conquista de nuevos derechos”.
Tem como linhas principais de trabalho questões relativas à migração, habitação,
precariedade e auto-organização social. Também se destaca a atuação em rede com
outros movimentos sociais locais e também com outros movimentos com propos-
tas similares em outras cidades.

A ODS realiza principalmente atividades de ação direta e prestação de servi-
ços à comunidade, como por exemplo assessoria jurídica em matéria de habitação,
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imigração, conflitos laborais, entre outros. Ademais, organiza workshops e ciclos
formativos sobre esses temas, como o Curso Mediadores de Bairros, feito em parce-
ira com a Câmara de Sevilha e que tinha como objetivo formar as pessoas do local
para atuarem em distintas situações, como resolução de conflito e incentivo à parti-
cipação. Com outros movimentos sociais, atua na organização de festivais e outras
atividades culturais.

AAssociação Casa Grande del Pumarejo surgiu no ano 2000 como uma plata-
forma comunal que lutava contra a transformação em um hotel e a expulsão dos vi-
zinhos e comerciantes que ocupavam a Casa Palácio que dá nome ao coletivo.13

Depois de uma intensa mobilização social, o coletivo conseguiu impedir a transa-
ção, assim como conseguiu que a casa fosse declarada Bem de Interesse Cultural
Andaluz, sendo protegida pelo seu valor arquitetónico e etnográfico. No entanto, a
luta do coletivo não terminou nesse momento. A associação agora luta pela refor-
ma do imóvel, assim como está envolvida em diversas lutas locais. Além disso, a
Casa possui diversos espaços onde funcionam vários dos coletivos que atuam na
área, configurando-se como centro modal dos movimentos sociais de Sevilha.

A Casa funciona como uma espécie de cluster dos movimentos sociais locais.
Além de diversos coletivos funcionarem fisicamente no espaço, a plataforma asso-
ciativa oferece apoio e divulgação de vários eventos e ações desses movimentos.
No entanto, a Associação Casa Grande del Pumarejo não se envolve em todas as
questões dos coletivos lá existentes, tem as suas ações centradas nas questões rela-
tivas à luta pelo património (em especial à própria casa) em questões urbanas rela-
cionadas com a habitação, gentrificação e turistificação. A associação realiza uma
série de protestos simbólicos, por exemplo, o abraço coletivo a uma casa, eventos
artísticos como lançamento de documentários e mostras de vídeo. Destacam-se
principalmente a organização de festas populares tradicionais como forma de
manter vivos os costumes locais e a vida no bairro, dentre essas destacam-se festas
como a tradicional Cruz de Mayo. Celebrada no dia primeiro de maio de cada ano,
envolve todos os coletivos que funcionam no espaço, assim como vizinhas que ha-
bitam o local, tendo uma série de atividades, desde a decoração do pátio interno da
casa a apresentações culturais. Além disso, o coletivo também realiza atividades de
ação direta, como a “bibliopuma”, uma biblioteca comunitária que funciona no es-
paço aberto para a população em geral.

Conclusões

Os estímulos aos movimentos sociais urbanos provocados pela crise de 2008 não se
restringiram aos anos imediatamente subsequentes. Além de uma renovação dos mo-
vimentos, houve uma reivindicação ao direito à cidade enquanto motor da ação coleti-
va, nas quais se inserem muitos dos movimentos antituristificação e antigentrificação
estudados. Analisando o repertório de ação desses movimentos, percebem-se os ecos
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das inovações ocorridas no pós-crise, entre elas no que se refere a prefigurative politics e
ação direta, ressaltando o compromisso com a ação (Jeffrey, Dison, 2020), a experimen-
tação das ideias (Bozi e Zamponi, 2015) e o processo de construção de alternativas por
meio da imaginação e da prática (Yates, 2020). Percebe-se que grande parte do reperto-
rio desses movimentos é composto por ações que fazem parte destas categorias. É no-
tável também a sua diversidade. Nesta breve análise com apenas seis movimentos
sociais, foram identificadas ações como: abraço coletivo ao imóvel, ciclo de palestras,
jantares coletivos, festas populares, formações, biblioteca social, atendimento jurídico,
entre outros. Destaca-se também a importância que essas ações tiveram durante o pe-
ríodo inicial da pandemia de covid-19. Na impossibilidade de realizar eventos públi-
cos, as prefiguratives politics, inicialmente realizadas de forma virtual e depois já
presencial, foram importantes para manter as redes no que Melucci (1988) chama de
estado de latência. Nesse contexto, inserem-se ações como ciclos de debates online, as-
sembleias virtuais, entre outras ações, importantes para manter os grupos unidos para
as próximas mobilizações.

Nos contextos analisados, é possível observar diferenças e similaridades.
Entre as similaridades, destaca-se a natureza das ações, que apesar de suas particu-
laridades, são principalmente ações de discussões/debates, assembleias abertas e
festividades. Destaca-se também a sobreposição dos movimentos sociais ao redor
de causas similares e como as suas ações são realizadas em rede e em parcerias.
Essas redes são expandidas além dos movimentos antituristificação e antigen-
trificação e interseccionam-se com os movimentos feministas, anticapitalistas,
LGBTQ+ e também com vários espaços de cultura alternativa.

No que se refere às diferenças, é possível percebê-las nos tipos de ações que
são predominantes em cada lugar — em Sevilha, destaca-se a socialização a partir
de festas e eventos artísticos. Várias das ações observadas referem-se a organização
de festivais de resistência ou de festejos tradicionais. Em Lisboa, percebe-se uma
predominância de debates e projeções de documentários, seguidos de discussões a
respeito do tema. Outro ponto que a ação coletiva se diferencia nas duas cidades é
na sua organização. Em Sevilha, há um tecido social potente e estruturado ao redor
da Associação Casa Grande del Pumarejo. Coletivos de distintas áreas de atuação
têm neste local um espaço de encontro e isso pode ser observado nas suas ações em
conjunto, sinergias, transversalidade e sobreposições. Em Lisboa, não se observa
um centro de articulação como em Sevilha, é possível detectar que os movimentos
estão conectados, mas de uma forma difusa.

Esse capítulo representa apenas uma contribuição aos estudos dos movimen-
tos sociais nas cidades do sul europeu. No entanto, diversas questões se encontram
em aberto, como qual é o impacto desses movimentos nas suas áreas de atuação?
Qual o papel das festas e celebrações nos movimentos sociais? Como essas configu-
rações conversam com os processos históricos de cada local? E qual o papel das lu-
tas anteriores na consolidação das lutas atuais? Esses são apenas alguns dos temas
que ficam para serem respondidas em futuros trabalhos.
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Capítulo 12
A atuação das associações religiosas em Portugal
nos momentos críticos da transição democrática até a
pandemia de covid-19

Luana do Rocio Taborda

Introdução

Em Portugal no período de democratização (1970-1980), com os fenómenos de
crescimento e fortalecimento da atuação e do papel social das organizações sem
fins lucrativos (OSC) nas arenas públicas, houve paralelamente um movimento de
maior interesse académico em se estudar este contexto e suas dinâmicas. O presen-
te estado da arte das pesquisas sobre associativismo em Portugal é composto por
importantes estudos, realizados por académicos, institutos de pesquisa e pelas
OSC. Porém, a ampliação da consolidação do associativismo enquanto área de pes-
quisa é impactada pela pluralidade de nomenclaturas e conceitos, o que está relaci-
onado com disputas teóricas e empíricas enquanto objeto de estudo (Cohen e
Rogers,1995; Viegas, 2014; Warren, 2001). No caso das associações religiosas (AR),
também os estudos sobre suas configurações e atuação na história democrática re-
cente dá-se de modo fragmentado, com estudos provenientes de diferentes áreas
disciplinares e com interfaces entre temas como religião, direito, movimentos soci-
ais, ação social e políticas públicas.

A relevância social das religiões muito tem que ver com a sua materialidade,
institucionalização, solidez e, principalmente, por se alocarem enquanto resposta a
muitos dos problemas enfrentados pelas pessoas. Sejam respostas às dificuldades
e inseguranças existenciais e espirituais, sejam aquelas de condições materiais de
existência (Norris e Inglehart, 2004). No caso de Portugal, que atravessou impor-
tantes crises desde a transição democrática, isto parece confirmar-se: faz sentido
que em momentos de crise as religiões adquiram maior protagonismo, dado que os
níveis de segurança e de prosperidade social se abalam. Como salientam Giorgi e
Accornero (2018), quanto ao caso português, em contextos de crise económica e
austeridade, as organizações religiosas parecem encontrar maior espaço para a in-
tervenção pública, colaborando com prestação de serviços sociais e ainda denunci-
ando publicamente efeitos de cortes de verbas.

O conceito de momentos críticos (critical junctures), segundo Capoccia e Kele-
men (2007), é um dos conceitos essenciais mobilizado por autores do institucionalismo
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histórico, sendo estratégico por auxiliar na compreensão das relações entre aconteci-
mentos, instituições, o contexto existente na época e enlaces históricos existentes.

Momentos críticos seriam assim eventos, ou séries de eventos, geralmente
exógenos à instituição/fenómeno em estudo, frequentemente percebidos enquanto
momentos de incertezas, em que pode ser percebida maior fluidez política e social.
Considerando o contexto histórico e político existente em Portugal em cinco déca-
das desde o processo de transição democrática, quanto a mudanças, eventos,
reações e relações entre atores, concluí serem dois os momentos críticos mais signi-
ficativos para as associações religiosas portuguesas desde os anos 1970: a) a transi-
ção democrática e b) a pandemia da covid-19.

Considero, então, o fim do período da ditadura salazarista e a posterior tran-
sição para a democracia enquanto o momento crítico inicial da análise. Procurei in-
ventariar segundo décadas a conjuntura política e económica existente, os eventos
marcantes e temas de destaque, principais associações religiosas e repertórios mo-
bilizados por estas nas arenas públicas, chegando até a presente crise pandémica
da covid-19, considerada enquanto outro momento crítico para as AR.

Neste texto concentro esforços em duas dimensões: i) analisar a atuação das
AR em Portugal desde o momento crítico da mudança de regime e democratização
até à pandemia da covid-19, através de revisão de literatura, excertos de entrevistas
realizadas em 2019 com as principais lideranças associativas portuguesas, infor-
mações coletadas mediante pesquisa documental em sites de AR, documentos, re-
latórios oficiais e informações de jornais portugueses, considerando diferentes
debates e tensões analíticas; ii) examinar através dos dados coletados as principais
mudanças e continuidades quanto à atuação das AR entre os dois momentos críti-
cos, destacando estratégias de atuação, reconfigurações associativas, além da pre-
sença de incentivos políticos, financeiros, legais e informacionais identificados ao
longo das décadas.

O capítulo é composto por duas partes principais além desta introdução, das
considerações finais e referências bibliográficas. Na primeira, apresento os princi-
pais dados coletados quanto às associações religiosas em Portugal em cinco déca-
das, ao passo em que na segunda procuro realizar uma síntese destes dados,
discutir a atuação das AR em momentos de crise e apresentar os incentivos e desin-
centivos identificados.

Portugal — associações religiosas e o contexto histórico
pós-transição democrática até à pandemia da covid-19

Em termos históricos, podemos dizer que Portugal possui uma longa tradição as-
sociativa de organizações religiosas vinculadas à Igreja Católica (Franco, 2015; Gi-
orgi e Accornero, 2018; Manuel, 2016). Ao longo de muitos séculos, as ordens
religiosas foram as responsáveis por serviços sociais do nascimento à morte dos in-
divíduos. Na Constituição de 1933, vigente por todo o período autoritário (até
1974), a responsabilidade pela provisão de serviços públicos essenciais não estava
alocada sob responsabilidade do Estado português, mas sim a cargo de instituições
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privadas, maioritariamente religiosas, como o caso das Misericórdias. Neste con-
texto “a Igreja Católica e suas associações foram obviamente fundamentais na
prestação de serviços sociais e apoio aos necessitados, de forma que a presença so-
cial da Igreja se expandiu e prosperou” (Giorgi e Accornero, 2018: 264, tradução
nossa).

Nas quatro décadas do período autoritário, naquela que é conhecida enquan-
to a ditadura mais longa da Europa ocidental, a Igreja Católica manteve-se maiori-
tariamente aliada ao regime, com tendências mais conservadoras, excecionados
alguns atores e movimentos mais periféricos na hierarquia da igreja. Alguns estu-
diosos argumentam ainda que, mais do que aliada ao regime, a Igreja Católica por-
tuguesa “assumiu um papel central no projeto ideológico e sociopolítico do Estado
Novo salazarista” (Simpson, 2012: 89).

Porém, nos anos 1960, após o Concílio Vaticano II, ficam latentes importantes
crises e disputas entre movimentos e lideranças reformistas e críticas ao Estado
Novo, conhecidos como Católicos Progressistas ou ainda Oposição Católica (Almei-
da, 2004), e a postura oficial das autoridades eclesiásticas em condenar práticas
políticas dentro do âmbito da igreja. Porém, acontecimentos internos como o agrava-
mento da Guerra Colonial, a pressão do regime pelo afastamento de padres, e exter-
nos, como o Maio de 1968 em Paris e o surgimento da Teologia da Libertação na
América Latina, passam a ampliar o contingente de setores da igreja dispostos a
romper com o regime (Almeida, 2004).

Considerando este período, agreguei os seguintes repertórios informais mo-
bilizados pela oposição católica ao regime, caracterizados pela sua informalidade
por não serem reconhecidos na época pela Igreja: a) vigílias como a célebre da Cape-
la do Rato com realização de greve de fome, ou a de São Domingos; b) reuniões infor-
mais em residências e igrejas, periódicas como a “Tribuna Livre” ou não, como o
“Encontro do Entroncamento”; c) movimentos como CIDAC — Clero em Diálogo e
Acção, ou d), no âmbito da comunicação, os informativos clandestinos “Direito à
Informação” e os “Cadernos do GEDOC — Grupo de Estudos e Intercâmbio de Do-
cumentos, Informações, Experiências”. Estes sofreram severas críticas e punições
por setores estabelecidos da igreja e do Estado, mas os responsáveis reivindicaram
a sua legitimidade em nome do direito de associação (Almeida, 2004).

Outro repertório adotado pela oposição católica do período ao regime seriam
as estratégias de conformação de redes de colaboração com pessoas e organiza-
ções/movimentos católicos e não católicos a nível nacional e no estrangeiro, “quer
em organizações da Igreja Católica como a JOC internacional ou as Comissões Jus-
tiça e Paz; quer na imprensa estrangeira católica” (Almeida, 2004: 293). Os movi-
mentos católicos também mantiveram forte presença em órgãos como a Comissão
Nacional de Presos Políticos (1969) e, no início dos anos 1970, diante do desfaleci-
mento do regime, é a igreja a instituição que possui melhores meios para auxiliar
no processo de transição democrática (Almeida, 2004).

Em Portugal, embora a forte herança da tradição caritativo-católica, durante
o período autoritário a expansão e papel das associações religiosas (bem como de
todo o associativismo) foi controlada e reprimida pelo regime salazarista. A partir
dos anos 1970, com o fim da ditadura, o contexto de crise financeira somado à plena
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liberdade de associação possibilitou a expansão das associações religiosas, ao mes-
mo tempo que se assistiu à pluralização do meio associativo como um todo (Fran-
co, 2015).

Após a Revolução dos Cravos (1974), as associações religiosas vivenciam um
contexto de disputas políticas e de intensa crise financeira, o que resulta em instabi-
lidade compartilhada com diferentes atores individuais e coletivos. Nos anos 1980
e 1990, novos atores surgem, e as AR procuram manter o seu protagonismo nas are-
nas públicas.

Os anos 1980 são caracterizados, assim, pela abertura política, pela pluraliza-
ção e formalização das AR e pela continuidade da instabilidade política e económi-
ca. A entrada de Portugal na União Europeia (UE) em 1986 significou para as
associações religiosas implicações ambíguas: positivo pelo aumento nos repasses
financeiros para as associações e negativo pela intensificação de pressões para que
o Estado português assumisse a prestação de serviços até então providos pelas AR.

É nos anos 1980 também que entra em vigor o Estatuto das IPSS — Institui-
ções Particulares de Solidariedade Social (Lei n.º 119/83). Desde então, as IPSS e ou-
tras associações foram oficialmente alocadas enquanto entidades executoras de
políticas públicas essenciais a população, passando as IPSS e o Estado português a
uma situação de mútua dependência, que significou para as primeiras frequente-
mente uma situação de subsidiodependência estatal. Ao longo das décadas, esta
dependência passou a ser vista como um problema para a autonomia das associa-
ções religiosas (Franco et al., 2005).

Outro marco para o aumento no número de AR e principalmente de IPSS foi o
Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social, assinado em 1996, e que deu es-
pecial impulso e reconhecimento social necessário para atuação destas entidades.

Em dezembro de 1996 quando foi assinado o Pacto de Cooperação para a Solidarieda-
de, quando o Estado reconhece a importância das IPSS e do que fazem e diria privile-
gia, como que confia às IPSS a proteção social dos cidadãos, e assegura a celebração de
acordos de cooperação para que de facto essa ação seja desenvolvida. E com estes
acordos de cooperação o Estado comparticipa financeiramente na ação social direta
(...), são os acordos de cooperação uma garantia, uma espécie de contrato do Estado
para com estas instituições para que prestem estes serviços, sendo as instituições re-
muneradas para este feito. (Padre Lino Maia, presidente da Confederação Nacional
das Instituições de Solidariedade Social, entrevista, novembro de 2019, Porto)

Os anos 1990 são caracterizados por maior prosperidade económica em terras por-
tuguesas, vivenciando a sociedade civil importantes embates em arenas públicas,
entre associações e movimentos religiosos, principalmente aqueles ligados à Igreja
Católica e outros como estudantis e feministas, quanto a pautas de educação, defe-
sa da vida e migrações.

Um tema nos anos 1990 e 2000 que obteve amplo destaque nas arenas públicas
e agenda política gerando importantes disputas entre associações religiosas e outras
da sociedade civil com agenda mais progressista foram os referendos de 1998 e 2007
de despenalização da interrupção voluntária da gravidez. No referendo de 1998
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Conjuntura
Político-Económica

Eventos marcantes Temáticas
Atores Sociedade

Civil
Repertórios

1970

Autoritarismo e crise
económica

- Revolução dos
Cravos - 25 de Abril de

1974

Conflitos e cooperação
entre Igreja Católica e
regime, disputas entre
setores conservadores

e progressistas da
Igreja

Misericórdias
- Documentos Públicos

– Cartas

- Papa Paulo VI recebe
lideranças de

movimentos de
libertação das colônias

portuguesas -
Independência das

colônias portuguesas
na África

Revés do movimento
associativo –

transição/demanda por
atores para

movimentos, partidos,
autarquias.

- Movimentos
Religiosos: Ação

Católica, JOC

-Comissão Nacional de
Presos Políticos

- Nova Constituição
1976

- Movimentos
informais

Oposição Católica

- Criação de novos

Arenas

Conflitos, cooperação
e oposição

Repertórios e
Movimentos de

Oposição Católica

- Vigílias,

- Reuniões,

- Jornais Informativos

-Redes de colaboração
nacionais e

Internacionais

- Ciclo de protestos
estudantis

1980

Crise económica e
resgates do FMI

- 1982 Greves
- Reconfigurações

políticas – abertura de
fronteiras

- Misericórdias - Greves Gerais

- 1986 Ingresso de
Portugal na
Comunidade

Económica Europeia
(UE)

- Novos atores - IPSS - Manifestações de rua

Arenas

- Estatuto das IPSS

- Aumento quantitativo
e dinamismo
associativo

- Associações da
sociedade civil

- Polícia PSP

- Visita João Paulo II a
Portugal e atentado

- Centros
Paroquias

- Reuniões e mesas de
discussão

Conflito e cooperação

- Caritas
- Redes de

colaboração

- Sindicatos -
Novos

Movimentos
Sociais

- Disputa por atores e
Recursos

1990

Crescimento
Económico

1991 – Criação e 1992
regulamentação

Conselho Econômico e
Social

Novos movimentos
sociais

Pluralização
Associativa

Referendo 1997

1996 - Pacto de
Cooperação para a

Solidariedade Social
Identidade

Movimento
feminista x

organizações
religiosas

Mobilizações
estudantis

Arenas
Referendo Direito ao

Aborto
Direitos

Movimentos
Estudantis,
Ecológicos,

Greves mineiros

Conflitos, cooperação
e oposição

LGBTQIA+ Protestos contra
aumento portagensIPSS
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2000

Crise monetária e
política início da

década

-Referendo
Liberdade e
pluralização

IPSS
- Mobilização

movimentos Sim e Não
para Referendo

- Lei de Liberdade
Religiosa 2001

Religiosa
Organizações

religiosas locais –
protagonismo

provisão
respostas sociais

- Tensões movimentos
religiosos x de

mulheres

Arenas - Nova Concordata do
Estado Português com
a Santa Sé, de 2004

- Parcerias Estado e
ARs

Direitos reprodutivos
- Redes de cooperação

sociedade civil

Cooperação e
negociação

-Relações diretas entre
lideranças

Apostilamento legal de
parcerias Estado e ARs

2010

Crise económica e
social

Ciclos de Protestos
Indignados –
globalização Novos

Movimentos e
atores políticos

- Grandes Protestos e
Manifestações
contestatórias

Troika – Medidas de
austeridade Econômica

Protesto Geração à
Rasca – 2011

Crise democrática e
financeira

- Greves Política

Que se Lixe a Troika –
2013

Trabalho e proteção
social

E atores
Tradicionais –
associações

religiosas

-Ativismo digital

Arenas

- Ocupações

Lei 120/2015 –
Regulamenta

Cooperação entre o
Estado e as entidades

do setor social e
solidário e cria a

Comissão Permanente
do Setor Social e

Solidário
Apostilamento legal de
parcerias Estado e ARs

Inovação de
repertórios –

pressão e
interlocução com
atores estatais

- ARs mobilizam-se em
variados repertórios

para protestar contra a
Troika –

Conflitos, demandas e
negociações

Cartas e Documentos
públicos

Lei de Bases da
Economia Social –

2013

- Reuniões e
Audiências

- Redes de cooperação
sociedade civil

- Relações diretas
entre lideranças

2020

Crise sanitária e
económica

Lockdowns e medidas
sanitárias

Crise das
organizações,

encerramento de
atividades de
associações

Associações,
colectividades,

- Provisão de bens e
serviços essenciais

Ênfase Solidariedade

Organizações
religiosas

- Adaptação para
atuação online e para

novas demandas

Arenas
Fechamento de

Fronteiras

Cáritas –
Campanhas –

apoios a
vulneráveis,

moradia,
migração, ajuda

humanitária

- Lobbing por apoios
públicos e privados

- Campanhas de
conscientização e

apoio a vulneráveis

Entre cooperação,
tensões

Decretos com
orientações e

proibições

-Repasses estatais
extraordinários as

IPSSe solidariedade



venceu o “Não”, com menos de 2% de diferença dos votos, e 31,9% de compareci-
mento eleitoral. Já o referendo de 2007 foi vencido pelo “Sim”, com diferença de 20%
dos votos. As diferenças entre ambos os referendos residem principalmente no au-
mento da mobilização cívica, em que o envolvimento da Igreja Católica e de movi-
mentos ligados a esta foi intenso (Freire, 2008).

O já citado alinhamento da igreja ao regime autoritário ajuda a explicar os da-
dos atuais apresentados por Baumgarten, Lüchmann e Ayres (2018), que demons-
tram como ativistas de movimentos sociais portugueses pouco percebem a igreja
enquanto aliada política nas diferentes pautas. Nas últimas décadas, a Igreja Cató-
lica portuguesa também manteve um papel conservador junto a pautas como a le-
galização do aborto, o que segue o posicionamento da Santa Sé, e, portanto,
travando embates com associações da sociedade civil nas arenas públicas. Por ou-
tro lado, manteve importante presença junto a lutas para moradia, ou quanto a
prestação de serviços sociais (Accornero e Strippoli, 2018).

Os anos 2000 destacam-se por menor instabilidade política e económica para
as AR, comparado com décadas anteriores. Além das disputas quanto a pautas de
direitos reprodutivos, a década foi marcada pela crise internacional de 2008 com
impactos na conjuntura político-económica portuguesa. Segundo o padre Lino
Maia, que possui ampla trajetória em prol das instituições de provimento de servi-
ços sociais, sendo uma das principais lideranças do associativismo religioso portu-
guês, “na crise económica de 2008 se não fossem as IPSS a situação teria sido muito
pior. Elas foram, de facto, a mola social de Portugal”.1 Os dados demonstram ser esta
uma década de crescimento e formalização associativa, aliada à institucionalização
das associações da sociedade civil pelas respostas sociais, com promulgação de le-
gislações de apoio às AR (INE, 2019).

Nesta década, entre as legislações nacionais promulgadas com importantes
reverberações para as AR, figuram a Lei de Liberdade Religiosa (Lei n.º 16/2001)
que veio a solidificar e assegurar a pluralidade religiosa de denominações no país
(Miranda, 2013). Outra seria a nova Concordata do Estado Português com a Santa
Sé (2004), um dos indicativos da laicidade católica existente em Portugal. Esta esta-
belece um tratado bilateral, reafirmando a autonomia e independência da igreja e
do Estado, definindo mútuas responsabilidades em vista do bem comum e consi-
derando as relações históricas e as profundas transformações, de forma particular
quanto ao ordenamento jurídico português, com a promulgação da Constituição
democrática. Entre exigências de laicidade e mudanças quanto a pluralização reli-
giosa, associações religiosas católicas procuraram adaptar-se aos regramentos das
arenas públicas, buscando espaços de ação.

Eles também são o resultado da cultura secularizada e da laicidade do Estado: se, de
facto, o Estado é não-denominacional, separado e independente da igreja, os movi-
mentos católicos buscaram — e encontraram — espaços de ação que de certa maneira
foram garantidos pela afirmação do pluralismo espiritual e cultural e abordaram a
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sua intervenção em diferentes áreas, escolhendo uma variedade de destinatários,
como estudantes, mulheres, profissionais. (Accornero e Strippoli, 2018: 342, tradução
própria)

Já a década de 2010 destaca-se enquanto período de turbulência e ebulição societal,
com grande ciclo de protestos contrários às medidas de austeridade aplicadas pelo
governo central (2011 a 2013). Giorgi e Accornero (2018) afirmam não existirem
ainda dados sobre o papel de atores religiosos nestas mobilizações em Portugal, à
exceção de informações sobre participação da Juventude Operária Católica em
protestos de 2013 (Que Se Lixe a Troika).

Um importante elemento identificado é o facto de as AR portuguesas assumi-
rem repertórios menos conflitivos, como o caso da Cáritas Portuguesa bem exemplifi-
ca: a associação produziu um relatório criticando as políticas de austeridade
adotadas pelo governo português (Giorgi e Accornero, 2018: 262). Isto parece apro-
ximar-se do fenómeno definido por Manuel e Glatzer (2019: 3) enquanto vibração
silenciosa (muted silence), que descreve ser frequente que as reais dimensões do en-
raizamento, relevância e intervenção social e política das AR não estejam evidenci-
adas nas arenas públicas e enquanto objetos de investigação académica. Os autores
afirmam que “embora as igrejas possam ter perdido poder e prestígio em relação
ao passado, elas permanecem poderosas, embora muitas vezes não anunciadas,
atores vitais nos serviços sociais e na provisão de bem-estar” (Manuel e Glatzer,
2019: 3).

Na década de 2010, o cenário de competividade por recursos públicos acir-
ra-se, diante do acúmulo de problemas sociais. Destaque para o lobbing das diferen-
tes famílias associativas pela aprovação da Lei de Bases da Economia Social —
2013, que prevê estatutos e diretrizes a parcerias estatais, assegurando maior esta-
bilidade legal e financeira às organizações da sociedade civil portuguesas. Soma-se
a atuação junto do Conselho Económico e Social e Conselho Nacional para a Econo-
mia Social. Eugénio da Fonseca, ex-presidente da Cáritas Portuguesa, ressalta a re-
levância da presença e atuação das AR e outras famílias associativas nestes
espaços:

Existe o Conselho Económico e Social. O peso da sociedade civil nele é grande. Eu per-
tencia ao Conselho Económico e Social como representante das instituições, junto ali
às Misericórdias, às Mutualidades e tal, com a Confederação das Coletividades de
Cultura e Desporto, das associações de mulheres, vários setores estão lá representa-
dos. Ali, podemos influenciar, porque a conta geral do Estado passa por lá, determi-
nados diplomas passam por lá para se darem contributos, o governo pode pedir
pareceres ao Conselho Económico e Social, o próprio conselho pode sempre emitir
pareceres próprios para o governo (Eugénio da Fonseca, ex-presidente da Cáritas
Portuguesa, entrevista, outubro de 2019, Lisboa).

Os impactos da crise iniciada em 2008 acabaram por influenciar mudanças de posi-
cionamento público das associações religiosas católicas em Portugal, que se distan-
ciam do tom mais conservador das hierarquias da igreja (Giorgi e Accornero, 2018).
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Há, assim, um aumento e aceleração de um processo já em construção desde os
anos 1990, de profissionalização das AR, e tomada de posicionamentos mais basea-
dos na defesa de direitos e do bem-estar social em múltiplas áreas, do que em prin-
cípios religiosos de caridade.2

Os exemplos locais podem sugerir uma inversão cautelosa de uma tendência que se
deverá verificar nos próximos anos: enquanto o papel público e o posicionamento da
Igreja Católica em Portugal são bastante conservadores, as associações e instituições
católicas que são ativas na prestação de serviços sociais estão ganhando um papel
cada vez mais relevante, mudando lentamente o seu foco central de “caridade” para
um discurso político e ação direcionada às raízes da pobreza (Giorgi e Accornero,
2018: 261-262).

A profissionalização das AR está relacionada com as exigências para repasses esta-
tais e procura por provisão de serviços por especialistas. Soma-se a isto um grau de
institucionalização da sociedade civil em Portugal (Fernandes, 2015), evidenciado
tanto pelos acordos de cooperação firmados, como pelo fortalecimento da organi-
zação associativa em órgãos representativos das famílias associativas (Confederação
Nacional das Instituições de Solidariedade Social, União das Misericórdias, União
das Mutualidades e respetivas representantes em níveis distritais e municipais); ór-
gãos consultivos e de discussão, como o Conselho Económico e Social, o Conselho Na-
cional de Economia Social e a Comissão Permanente do Setor Social; destaque
também para comissões e redes de colaboração estratégicas entre entidades da socie-
dade civil, religiosas ou não: Comissão de Liberdade Religiosa, Comissão Nacional
de Justiça e Paz, Rede Europeia Anti-Pobreza Portugal, para citar alguns exemplos
principais.3 O padre Lino Maia, presidente da Comissão Nacional das Instituições
de Solidariedade, que reúne mais de 5.500 entidades, coloca como são negociados
acordos de repasses de recursos e legislações:

Qualquer legislação que tenha que ver com o setor social passa pelo nosso crivo, nós
negociamos. (...) Nós temos de negociar e apontar quando é inconstitucional, contes-
tar. Nós dirigimo-nos à Assembleia da República, e eles ouvem. Claro que o ouvir não
significa aceitar (...). É muito duro, não podemos impor também, mas precisamos ser
ouvidos. Porque no fundo quem está nas instituições nas IPSS é que tem as respostas.
E depois há cedências, a uma concertação e chega-se a um ponto de encontro, se não é
o caos (padre Lino Maia, presidente da Confederação Nacional das Instituições de So-
lidariedade Social, entrevista, novembro de 2019, Porto).
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2 Outro dado relevante é que, em Portugal, é bastante enraizada a ideia de que o Estado não con-
segue chegar às pessoas mais necessitadas, e que as instituições de solidariedade social, religio-
sas ou não, conseguem prestar um serviço melhor do que os órgãos públicos (Moniz, 2014).
Além de gerirem melhor os recursos repassados pelo Estado, conseguindo responder de forma
imediata e eficaz em contextos de crises e emergências, de forma que “é inevitável que o país
peça ajuda àqueles que nasceram para ajudar” (Moniz, 2014: 242).

3 Disponível em: https://www.eapn.pt/quem-somos.



Outro elemento igualmente importante para estes processos interligados de pro-
fissionalização e institucionalização das AR em Portugal seria o repertório identifi-
cado nas entrevistas realizadas de interações diretas entre lideranças associativas e
políticas (ligações, e-mails, reuniões), geralmente figuras reconhecidas publicamen-
te pela sua trajetória. Estas interações são facilitadas tanto por relações pessoais e
profissionais dos atores associativos e estatais, quanto pela diminuta dimensão ter-
ritorial de Portugal.

Por fim, a presente década vivenciada iniciou-se com uma crise sanitária glo-
bal inesperada, com a disseminação do vírus da covid-19 por todos os países do
globo, exigindo do governo português respostas como políticas de isolamento so-
cial e fecho de fronteiras. Diante de carências e desigualdades sociais amplificadas
pela pandemia (Costa, 2020), a atuação das associações religiosas volta ao centro da
opinião pública, devido à emergencial ampliação da necessidade de solidariedade
social, bens e serviços essenciais. Discussões de pautas como moradia, migração e
ajuda humanitária, com que grande parte das AR atua, também ampliam a sua cen-
tralidade pública no contexto da crise sanitária. Ao mesmo tempo, a preocupação
com a continuidade da existência e atuação das AR vê-se ameaçada pelos impactos
da crise e das medidas de isolamento social.

O contexto pandémico exige adaptação de repertórios, com maior investi-
mento nas redes e plataformas online, para comunicação e campanhas, além ainda
de tomadas de posição através de cartas e relatórios. São também negociados acor-
dos com o Estado, para repasses monetários emergenciais, como as Medidas de
Apoio ao Reforço de Instituições Sociais e de Saúde (MARESS), visando principal-
mente contratação de pessoal e de equipamentos.4 Foram veiculadas com maior
frequência peças jornalísticas afirmando que o legado da pandemia em Portugal
está na solidariedade entre instituições, com destaque para o papel das IPSS que
têm atuado em múltiplas frentes.5 A procura pela conformação de redes de colabora-
ção fez-se assim essencial no contexto pandémico, incluindo indivíduos, AR, insti-
tuições estatais e empresas. O papel das IPSS na resposta às crises foi amplamente
discutido numa conferência intitulada Pandemia: Respostas à Crise. O Papel das
Instituições Sociais e do Poder Local, evento ocorrido em maio de 2021 e que teve
muitos representantes das AR como palestrantes.6

Já exemplos de ações no período pandémico de AR seriam a divulgação de infor-
mações sobre as respostas sociais em funcionamento,7 iniciativas como a “#cuidadeto-
dos”,8 Brigadas de Intervenção Rápida da Cruz Vermelha Portuguesa,9 no âmbito da
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4 Disponível em: https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=medida-de-
apoio-ao-reforco-de-emergencia-em-equipamentos-sociais-e-de-saude-prorrogada-ate-final-de-2021.

5 Disponível em: https://www.publico.pt/2020/06/04/sociedade/noticia/ipss-estao-enfrentar-
pandemia-primeira-mao-frente-1919296.

6 Disponível em: https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3
DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNLQwtAQAfcLUoQUAAAA%3D e https://rr.sapo.pt/arti-
go/237080/conheca-as-propostas-da-conferencia-pandemia-respostas-a-crise.

7 Disponível em: http://cnis.pt/2020/08/07/levantamento-de-informacao-sobre-as-respostas-
sociais-em-funcionamento-nas-instituicoes-em-contexto-de-covid-19/.



Cáritas portuguesa, enfoque nas respostas sanitária e social, com ajuda imediata10 e o
programa Inverter a curva da Pobreza, e também a Associação Remar em parceria
com a associação Partilha Constante — Projeto SOS — Apoio nas Ruas, para citar
apenas alguns exemplos.

As associações religiosas em Portugal: momentos críticos, crises
e incentivos em cinco décadas

Capoccia (2015) define momentos críticos enquanto períodos marcados por desafi-
os ao statu quo, demandas por mudanças e acontecimentos exógenos à instituição,
em nosso caso, as AR. Conforme proposto pelo autor, procuro apreender: a transi-
ção democrática e a pandemia da covid-19 são um momento crítico no desenvolvi-
mento para as associações religiosas? O quadro 12.2 visa responder a esta questão,
apresentando o contexto e os incentivos existentes segundo décadas entre os dois
momentos críticos aqui analisados.

Assim, as principais apreensões seriam de que, em Portugal, as associações
religiosas católicas, com séculos de intervenção social e adotando diferentes nomen-
claturas de famílias associativas ao longo do tempo até aos dias atuais — Miseri-
córdias, IPSS, fundações, associações com fins altruísticos, entre outros — não
aparentam ter perdido espaço e relevância nas arenas públicas diante da pluraliza-
ção e crescimento no quantitativo de associações da sociedade civil possibilitada
pela transição democrática, embora cenários de competição, de subsidiodependên-
cia e preocupações com sustentabilidade sejam os principais desafios existentes.

Períodos de crises, de diferentes ordens, frequentemente constituem-se como
janelas de oportunidades em que as suas capacidades de respostas sociais ficam em
reiterada evidência na opinião pública. É o que afirma Eduardo Graça, outra lide-
rança associativa portuguesa proeminente, atual presidente da Cooperativa Antó-
nio Sérgio para a Economia Social.

O seu papel ganha mais relevância porque aí avoluma-se a vantagem da pro-
ximidade, a vantagem de estar inserido nas comunidades, de estar disseminado
pelo território, portanto de estar em todo o lugar, não há nenhuma freguesia do
país onde não existam entidades de economia solidária/social. Enquanto as entida-
des privadas durante o período da crise se retiraram em muitas regiões, no interior
nas regiões mais deprimidas, (...) a grande maioria das entidades do setor de eco-
nomia social mantêm-se e fortalecem-se dentro destes mesmos territórios destas ci-
dades. Havendo crise, quem está presente são estas entidades (Eduardo Graça,
presidente da CASES — Cooperativa António Sérgio para a Economia Social,
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8 Links de acesso: https://www.cuidadetodos.com/; https://caritas.pt/covid-19-a-resposta-da-caritas/
9 Disponível em: https://www.cruzvermelha.pt/not%C3%ADcias/item/7416-brigadas

-de-interven%C3%A7%C3%A3o-r%C3%A1pida-da-cvp-j%C3%A1-apoiaram-363-institui%
C3% A7% C3%B5es-com-surtos-de-covid-19.html

10 Disponível em: https://setemargens.com/caritas-ja-apoiou-seis-mil-pessoas-em-dificuldades
-e-pedidos-de-ajuda-aumentam/
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1970

Instabilidade de atores e instituições Incentivos Políticos: Encerramento do regime autoritário significou
maior liberdade para a atuação das ARs, embora os primeiros anos de
transição democrática tenham sido marcados por medidas críticas ao
protagonismo das ARs na provisão de serviços sociais, com debates
sobre a necessidade do Estado ser o provedor de respostas sociais.

Austeridade, 25 de abril e nova Constituição. Crise
econômica e reorganização da sociedade civil.
Papel das Misericórdias e movimentos católicos,
clero dividido entre apoiadores e contrários ao
regime – conflitos e articulações. Reorganização
estatal, social e local.

Incentivos legais: A Constituição de 1976, que através do Artigo 46º ,
garantiu a liberdade de associação dos indivíduos

1980

Crise, novos atores e arenas de articulação Incentivos Políticos e Financeiros: Entrada de Portugal na União
Europeia configurou momento de maiores incentivos políticos para
com a atuação e papel das associações religiosas no provimento de
respostas sociais, ampliando também o quantitativo de repasses de
recursos as ARs.

Crise econômica, ingresso a UE, reconfigurações
políticas, novos atores, greves. Destaque a
atuação de centros paroquiais e instituições
internacionais religiosas. Criação das IPSS.

1990

Sociedade Civil Organizada – temáticas e conflitos Incentivos Políticos: Maior estabilidade política permite crescimento
associativo e dos novos movimentos sociais, enquanto disputas
políticas em torno de pautas como a legalização do aborto se acirram.

Abertura econômica e reformas estruturais.
Mobilizações estudantis e referendo sobre aborto
– disputas entre ARs, novos personagens e
movimentos sociais – discussões sobre identidade
e direitos. Fortalecimento do campo associativo.
Principais temáticas ARs – educação, direitos.

O Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social é um marco
enquanto incentivo político, legal e financeiro, permitindo
reconhecimento estatal ao trabalho das ARs, e maior estabilidade para
a atuação destas pelos acordos de repasses financeiros assinados.

Incentivos Informacionais: Papel relevante dos meios midiáticos para
formação de opinião pública e engajamento, quanto as pautas e papel
das ARs. Destaque também para relevância da imprensa católica.

2000

Presença de Incentivos à atuação das ARs Incentivos Políticos e Legais: Ampliação acordos realizados entre ARs
e governos de diferentes níveis. Marcos regulatórios como Lei de
Liberdade Religiosa e Nova Concordata.

Crise monetária e política, investigações e
corrupção. Presença de incentivos políticos,
financeiros legais e informacionais para
associações religiosas, porosidade estatal,
cooperação e parcerias. Presença de ARs em
interfaces socioestatais como conselhos e fóruns
de decisão e discussão. Fortalecimento e
institucionalização de associações religiosas como
Misericórdias, IPSS e outras – protagonismo na
provisão de serviços sociais e organização em
órgãos representativos escalonados.

Incentivos Informacionais: Aumento nos quantitativos de estudos
universitários, de institutos de pesquisa (como o INE, 2001), e de
relatórios produzidos por ARs e organizações da sociedade civil sobre
configurações e papel do associativismo e sua relevância social.
Papel das mídias convencionais e católicas no acirramento das
disputas entre movimentos prós e contra legalização do aborto.

2010

Crises e protestos – instabilidade para a
sociedade civil, aliada a maior presença de
incentivos

Década de ouro para as ARs Portuguesas – Presença de todos os
incentivos

ARs – repertórios menos conflitivos e Lobbing Incentivos Financeiros: Em que pesem as restrições de recursos no
contexto pós crise econômica, com medidas de austeridade com a
Troika, as ARs mesmo sendo impactadas, conseguiram em grande
parcela manter acordos de repasses estatais considerando toda a
década.

Crise econômica e agitação social. Ciclos de
protestos, greves, descontentamento com
medidas de austeridade. Novos movimentos e
atores políticos, além de mobilização de
repertórios públicos por ARs e sindicatos. Lei de
Bases da Economia Social (2013) consolidação de
parcerias estatais e de arenas de discussão e
negociação entre ARs e governos.

Incentivos Políticos e Legais: No cenário de crise, o papel das ARs
ficou evidenciado, possibilitando porosidade política onde importantes
legislações e acordos foram assinados: Lei de Bases da Economia
Social e a Lei 120/2015 – que regulamenta acordos de Cooperação
Estado e setor social, criando a Comissão Permanente do Setor Social
e Solidário. Esta década também é marcada por relações mais
igualitárias (embora ainda em desnível) entre as ARs e as instituições
governamentais, conseguindo as primeiras vocalizar suas demandas.
Isto deve-se a 1) maior atuação em órgãos de representação de
famílias associativas (Confederações, Uniões), redes de cooperação e
ocupação de espaços de discussão e negociação com atores
governamentais, como Conselhos e Comissões; e ainda 2) relações
diretas entre lideranças associativas e políticas, baseadas em
relações pessoais e de alinhamentos políticos, o que é facilitado pela
reduzida dimensão territorial do país.

Incentivos Informacionais: Consolidação da relevância dos estudos
universitários, de institutos de pesquisa e de relatórios produzidos por
ARs e organizações da sociedade civil sobre configurações e papel do
associativismo e sua relevância social, para com o fortalecimento das
associações e do campo associativo/da economia social. Impacto das
mídias sociais para ampliação de repertórios de atuação e aumento
nos quantitativos de engajamento em campanhas e voluntariado nas
ARs. Por outro lado, casos de escândalos de ilegalidades nas ARs
enfatizados pelos meios de comunicação são apontados pelos
dirigentes como de grande impacto negativo para as associações.

2020

Papel e capacidade das ARs na prestação de
serviços essenciais em evidência durante período
pandêmico

Incentivos Políticos, Legais Financeiros e Informacionais: Aprovação
de repasses emergenciais às ARs para atuação frente a crise
pandêmica. Reconhecimento político e societal do protagonismo das
ARs na resposta a situação de crise existente.

Crise sanitária global, com medidas de contenção.
Organização das associações religiosas para
provisão de bens e serviços essenciais,
campanhas de apoio a vulneráveis, campanhas de
direito à moradia e de proteção a migrantes, ajuda
humanitária.

Incentivos Informacionais - Papel relevante dos veículos midiáticos em
destacar a atuação das ARs, bem como auxiliar em campanhas e
divulgação de projetos. Ainda papel determinante das redes sociais
para informação e engajamento em campanhas.

Quadro 12.2 Síntese Contexto e Incentivos identificados para as associações religiosas em Portugal em cinco

décadas



presidente da CASES — Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, en-
trevista, outubro de 2019, Lisboa).

As cinco décadas analisadas permitem compreender importantes ganhos
quanto ao crescimento no número de AR, institucionalização destas e de parcerias
estatais, práticas de advocacy e ainda adaptação de repertórios de atuação a depen-
der de demandas sociais existentes no país — por exemplo, o investimento atual
nas áreas de migração e moradia.11

Considerações finais

Seguindo a metodologia proposta por Capoccia e Kelemen (2007), identifiquei se-
rem a transição democrática e a pandemia da covid-19 os momentos críticos princi-
pais para as associações religiosas na história recente de Portugal. Em seguida,
procurei elencar, de forma mais geral, através de revisão bibliográfica, as principa-
is conjunturas políticas e económicas, eventos históricos, temas, atores da socieda-
de civil, arenas e relações com o poder estatal, e ainda repertórios que marcaram e
influenciaram a atuação das AR, conforme o quadro 12.1. Na segunda parte procu-
rei sintetizar e aprofundar a análise, discutindo o contexto histórico e os principais
marcos e mobilizando quais os incentivos políticos, legais, financeiros e informaci-
onais que estiveram presentes nas cinco décadas.

Momentos críticos caracterizam-se enquanto períodos ao mesmo tempo de
possibilidades e de apreensão quanto a instabilidades e ao novo que virá (Capoccia e
Kelemen, 2007). Neste sentido, não há dúvidas de que o momento crítico da
transição democrática significou o crescimento numérico, adensamento territorial e
formalização (Taborda, 2020), aliado ao aumento e continuidade do reconhecimento
institucional das AR portuguesas (Viegas, 2014). Ou seja, significou uma situação de
maior estabilidade para a existência e emancipação social destas associações, com-
parando com momentos críticos anteriores, como da ditadura salazarista.

Já a pandemia da covid-19 também foi considerada aqui enquanto um momento
crítico, por reafirmar a relevância das AR em momentos de crises. Somam-se ainda o
impacto que esta tem tido na atuação das AR, tanto por interpor a necessidade de revi-
são de repertórios, quanto pela renovação do reconhecimento social imputado ao
trabalho de resposta social provido pelas associações. Futuras pesquisas poderão ave-
riguar com maior confiança a extensão os impactos deste momento crítico de crise sa-
nitária, económica e social para com a atuação das AR portuguesas.

Nesta análise, considerando a história recente das associações religiosas des-
de a transição democrática, compreendeu-se ser esta permeada por períodos de
intensas crises, configurando um cenário complexo, em que se combinam tensões
entre o fortalecimento das AR e a presença de incentivos, ao mesmo tempo em que
estas perpassam condições de instabilidades, exigências de laicização e
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desincentivos. Somam-se ainda disputas e tensões entre as religiões e os Estados
pela responsabilidade pelos serviços sociais, mas também contextos de coopera-
ção, parcerias e incentivos. As AR tornaram-se primariamente prestadoras de
serviços, em que a competição levou à ocorrência de situações de subsidiodepen-
dência, ao mesmo tempo em que procuram ocupar espaços e repertórios políticos
para assegurar maior papel de intervenção social e política e autonomia. Ao longo das
cinco décadas analisadas, percebemos como o contexto vivenciado pelas AR é perpas-
sado por disputas e processos, coexistindo, sendo estas fortemente influenciadas por
acontecimentos e correlações de forças internas e externas ao campo associativo.

Isto tudo considerado, argumento que as associações religiosas se destacam
no campo associativo por serem especialistas em navegar por mares intempestivos
e manter-se relevantes, devido principalmente aos recursos sociais e económicos
que mobilizam, à sua capilaridade social, conformação de redes e à relevância soci-
al que lhes é imputada. Sendo a sobrevivência a principal preocupação das AR
(Taborda, 2018), repertórios e estratégias de atuação são adaptados, visando a con-
tinuidade da existência da associação.

A posição de privilégio das AR perante outras famílias associativas é marca-
da ainda pelo maior quantitativo de voluntários (INE, 2019) e por possuírem maio-
res incentivos legais, com legislações próprias e, portanto, menor instabilidade
jurídica, o que implica maiores chances de conseguirem repasses financeiros —
como o caso das IPSS evidencia. Mesmo em contexto de desincentivos, como perío-
dos de crise financeira, a grande maioria das AR adaptam-se e sobrevivem. São
especialistas também em conformarem redes de cooperação — nacionais e/ou in-
ternacionais, com atores religiosos ou não.

A presente década iniciou-se com a grave crise pandémica da covid-19, que
permitiu a evidência das capacidades de resposta social das associações religiosas
em solo português, cabendo, por outro lado, melhor compreendermos a profundi-
dade dos impactos negativos para com sua atuação. Deste modo, reforça-se a
perceção de que em contextos de agravamento da necessidade de combate às desi-
gualdades sociais, lógicas de cooperação entre diferentes setores são essenciais e a
atuação da sociedade civil tem o potencial de produzir “resistência, respondendo à
necessidade de solidariedade” (Della Porta, 2020).
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Capítulo 13
Partidos políticos e o ciclo de protesto antiausteridade
em Portugal

Tiago Carvalho

Introdução

Os partidos e os movimentos sociais tendem a ser pensados como arenas diferencia-
das de ação política. Se à primeira correspondem formas de ação política ligadas a
partidos políticos e instituições, à segunda associam-se formas de ação política liga-
das à sociedade civil, isto é, aos chamados atores não institucionais. Em específico,
no que diz respeito à literatura dos movimentos sociais, tende-se a pensar a ligação
com os partidos de forma quase exclusivamente unidirecional, isto é, o modo como
os movimentos sociais enquanto atores extrainstitucionais canalizam as suas reivin-
dicações e exercem pressão sobre partidos políticos (Kitschelt, 1993; Tarrow, 1989).
Este tipo de relação apresenta-se sob duas formas: por um lado, os partidos políticos
canalizam o descontentamento expresso nas ruas pelos movimentos sociais, levan-
do ao esbatimento dos níveis de protesto (Koopmans, 2004; Tarrow, 1989, 1993); por
outro, de forma alternativa, os movimentos podem eles próprios se institucionalizar
e tornarem-se partidos políticos (Tarrow, 1989). Não negando estes processos e rela-
ções, na última década desenvolveram-se novas linhas de investigação que procu-
ram discernir outros tipos de relações entre estes atores. Assim, tem-se perscrutado
não só o surgimento de atores políticos híbridos que combinam características de
partidos políticos e movimentos sociais, ao mesmo tempo que se tem procurado es-
tudar o papel dos partidos políticos nos protestos (Borbáth e Hutter, 2020; della Porta
et al., 2017; Heaney e Rojas, 2015, Peña, 2020).

Assim, várias propostas têm procurado inverter a relação acima citada, ou co-
locar partidos e atores institucionais como atores-chave no desenvolvimento de ci-
clos de mobilização. Estas reflexões e trabalhos têm ajudado a romper com a
divisão por vezes artificial entre atores institucionais e não institucionais, enquan-
to questionam a ideia dos partidos políticos como agentes passivos e unicamente
responsivos a atores não institucionais. Contudo, como se procurará fazer neste
texto, falta ainda enfatizar as dinâmicas contextuais, processuais e relacionais.
Deste modo, inspirado por uma análise que combina elementos de perspetivas de
cariz estruturais e interacionistas (Goldstone, 2015; Jasper, 2015; Tilly e Tarrow,
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2015), nas próximas páginas apresenta-se uma análise que terá em conta as estrutu-
ras de oportunidades presentes ao longo das ondas de mobilização e que olhará
para as arenas de protesto como correntes de interação e em que os “bastidores”
desempenham um papel importante no desenvolvimento das diferentes fases de
protesto. Além disso, como sugere Goldstone (2015), a relação entre os atores insti-
tucionais e não institucionais é menos nítida e menos clara do que seria de esperar,
uma vez que tal relação é mutuamente dependente e profundamente entrelaçada.
Por conseguinte, precisamos de uma abordagem em que “não haja linhas claras
que separem os papéis dos desafiantes (manifestantes ou ativistas de movimentos
sociais), dos incumbentes (aqueles que estão envolvidos na aceitação rotineira e na
adesão à política definida por um campo político), e das unidades de governação
(agentes ou instituições do Estado)” (Goldstone, 2015: 227, minha tradução). De
facto, poderia salientar-se que a arena política está repleta de atores que não se en-
quadram nos modelos tradicionais, implicando uma cadeia mais complexa de inte-
rações entre eles (Piccio, 2016a, 2016b).

Em linha com esta literatura, neste capítulo exploro qual o papel que os parti-
dos políticos de esquerda em Portugal tiveram, não só na definição da arena de
protesto antiausteridade, assim como na trajetória que o ciclo de protesto seguiu
entre 2009 e 2015. Este foi um dos períodos de maior conflitualidade em democra-
cia em Portugal, para o qual se mobilizaram movimentos sociais, partidos políticos
e sindicatos contra as medidas de austeridade em curso (Accornero e Ramos Pinto,
2015; Baumgarten, 2013; Carvalho, 2022; Carvalho e Accornero, 2022; Fernandes,
2016). No contexto da Europa do Sul, se a literatura cobriu de forma sistemática as
mobilizações dos vários ciclos de protesto (Carvalho, 2022; della Porta et al., 2016;
Portos, 2021), fê-lo sem, contudo, explorar qual o papel dos partidos políticos na
definição das trajetórias do ciclo de protesto nos diferentes países (além dos pro-
cessos de institucionalização) (della Porta et al., 2017). Neste sentido, quanto a Por-
tugal, a literatura mostra que, quando comparado com Espanha ou Grécia, este
país exibe um perfil claramente distinto em que atores institucionais dominaram o
protesto e estruturas de mobilização (Carvalho e Accornero, 2022; Carvalho, 2022),
ainda que não seja inteiramente claro como as relações entre atores institucionais e
não institucionais se deram. Assim, os objetivos deste capítulo passam por aferir
que papel tiveram os partidos políticos de esquerda nestas mobilizações.

Ao longo deste capítulo, argumentar-se-á que os partidos de esquerda — Parti-
do Comunista Português e Bloco de Esquerda — tiveram um papel importante na
definição do ciclo de protesto. Analisando as diferentes fases deste ciclo, argu-
mentarei que a arena de protesto se encontrava inicialmente dividida em torno dos
partidos políticos e dos seus atores satélite. Se inicialmente os partidos políticos pro-
curaram influenciar estas mobilizações, numa segunda fase estas reuniram-se numa
plataforma unitária Que Se Lixe a Troika (QSLT). Deste modo, procurar-se-á de-
monstrar que o surgimento do QSLT resulta de um processo de interações prévias
entre os vários atores ao longo do ciclo de protesto em que os partidos políticos têm
uma ação importante. Assim, este processo revela uma história complexa de intera-
ções que não se pode reduzir simplesmente ao binómio insider-outsider usualmente
utilizado na literatura dos movimentos sociais (Goldstone, 2003, 2004, 2015).
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Neste capítulo, distingue-se entre atores e protesto presentes na esfera públi-
ca e a estrutura de mobilização subjacente a estes mesmos processos. Estes consti-
tuem dois níveis analíticos importantes na substanciação da análise do processo,
como se poderá ver mais adiante. Para isto, utiliza-se a técnica da análise de even-
tos de protesto (Hutter, 2014), focando os eventos que tomaram lugar entre 2009 e
2015, o que levou à codificação de 1345 eventos.1 Além disso, foram realizadas 21
entrevistas com membros de partidos políticos, sindicatos e movimentos sociais
presentes no ciclo de protesto antiausteridade em Portugal. Estes dados permitem
uma análise detalhada dos papéis desempenhados por diferentes atores, assim
como das interações entre estes. Se a análise dos eventos mapeia as tendências de
protesto no que diz respeito aos principais atores, repertórios e reivindicações, as
entrevistas foram importantes para compreender as dinâmicas de mobilização, em
particular as interações entre atores institucionais e não institucionais.

Nas secções seguintes, procurarei delinear o papel que os partidos políticos
tiveram no ciclo de protesto em duas fases. Na primeira, far-se-á uma avaliação do
ciclo de protesto como um todo, para depois discutir o trajeto entre as mobilizações
do Geração à Rasca até ao Que Se Lixe a Troika.

Mobilizações sobre o signo da austeridade

Os protestos não se distribuem aleatoriamente, mas antes agrupam-se em períodos
temporais específicos (Tarrow, 1989). O ciclo de protesto antiausteridade em Portugal
não foi diferente. Entre 2011 e 2013, assistiu-se à maior onda de protestos desde o pe-
ríodo revolucionário dos anos 1970. No entanto, como muitas pesquisas apontam, no
seio da onda de “movimentos de crise” que varreram o mundo neste período, o ciclo
antiausteridade português apresentou particularidades quando comparado com o de
outros países do sul da Europa, nomeadamente por ter sido um “ciclo de protesto in-
termitente marcado por vários picos, grandes eventos organizados esporadicamente
por movimentos sociais, e atividade contínua de sindicatos que foram dominantes em
todas as fases do processo” (Carvalho e Accornero, 2022, minha tradução). Além deste
padrão stop-and-go, a arena de protesto antiausteridade envolveu a interação entre vá-
rios atores, tais como movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos. Outra carac-
terística relevante dos protestos antiausteridade em Portugal é que, ao contrário da
Espanha ou da Grécia, as reivindicações por uma “democracia real” dirigidas especifi-
camente ao sistema político nunca se tornaram dominantes, sendo a precariedade e a
austeridade os temas dominantes (Carvalho, 2022). Dito de outra forma, as reivindica-
ções nunca saíram da esfera dos direitos sociais e económicos e da defesa do regime
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nascido da transição para a democracia. Na verdade, a transição para a democracia e a
sua constituição foram um referente comum aos enquadramentos elaborados por di-
ferentes atores antiausteridade (Accornero e Ramos Pinto, 2015; Baumgarten, 2017;
Carvalho, 2022; Carvalho e Ramos Pinto, 2019; Fernandes, 2016; Fishman, 2019)

Como pode ser visto nas figuras 13.1 e 13.2, os anos de 2010 a 2013 foram mar-
cados por um crescimento do número total de protestos em Portugal. Além disso,
destaca-se a predominância dos sindicatos enquanto atores de protesto, sendo que
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os partidos políticos apresentam percentagens bastante diminutas. Como se verá
nas secções seguintes, a ação dos partidos políticos, apesar de importante, acontece
sobretudo no que anteriormente se designou como bastidores.

Podem identificar-se cinco fases do ciclo de protesto em Portugal, tendo em
conta os principais atores e as suas reivindicações. Numa primeira fase, prévia à
implementação de austeridade, do eclodir da crise financeira em 2008 até 2011, en-
contramos mobilizações iniciais por parte de grupos antiprecariedade, assim como
greves gerais (as primeiras em décadas) que contestaram a implementação de me-
didas de austeridade em 2010. Em 2011, dá-se um ponto de viragem com o protesto
do Geração à Rasca, que constitui o primeiro evento por parte de movimentos soci-
ais a mobilizar de forma massiva a sociedade civil. Durante este ano, podem identi-
ficar-se ainda eventos como a Acampada do Rossio e a manifestação de 15 de
outubro. Apesar desta atividade, a primeira metade do ano de 2012 é marcada pela
fraca atividade dos movimentos sociais (apenas com eventos de pequena dimen-
são e esporádicos) em contraste com a atividade de protesto sindical. Uma quarta
fase inicia-se após o verão desse ano, com o surgimento do grupo Que Se Lixe a Tro-
ika e envolve várias alianças estratégicas entre atores institucionais e não instituci-
onais. Na última fase, a desmobilização aconteceu em simultâneo com processos
eleitorais vários, tais como autárquicas, europeias e legislativas que levaram a uma
nova geometria no parlamento português com um pacto parlamentar entre o Parti-
do Socialista e os partidos à sua esquerda (de Giorgi e Santana Pereira, 2016; Fer-
nandes et al., 2018; Freire e Pereira, 2016).

Nas secções seguintes irei analisar e focar-me, sobretudo, nas interações entre
atores ao longo do ciclo de protesto entre o ponto de viragem que se dá com o pro-
testo do Geração à Rasca em 2011, até à desmobilização do Que Se Lixe a Troika em
meados de 2013.

Do Geração à Rasca ao desaparecimento dos movimentos
(2010-2012)

Em março de 2010, pressionado pelos mercados financeiros e pela UE na sequência
da crise financeira grega, o governo do Partido Socialista aprovou as primeiras me-
didas de austeridade, com mais medidas de contração orçamental (também conhe-
cidos como Planos de Estabilidade e Crescimento — PEC) a serem aprovadas nos
meses seguintes. Entre o primeiro PEC e o protesto de março de 2011 do Geração à
Rasca, grande parte das mobilizações foram lideradas pela federação sindical
CGTP (Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses), com duas greves ge-
rais entre 2010 (março e novembro) a marcarem este período após duas décadas
sem que eventos de protesto deste tipo tivessem tomado lugar (Accornero e Ramos
Pinto, 2015).

Após a segunda greve geral de novembro de 2010, o protesto intensificou-se
com o surgimento de novos grupos e atingiu um pico com a manifestação da Gera-
ção à Rasca de 12 de março de 2011. Esta mobilização constituiu um ponto de
viragem no ciclo de protesto, já que foi o primeiro grande evento de protesto
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organizado fora das estruturas formais dos sindicatos, e que introduziu novos re-
pertórios e reivindicações que vieram a moldar os eventos subsequentes do ciclo
(Baumgarten, 2013; Carvalho, 2022). Convocado por um pequeno grupo de ativis-
tas nas redes sociais, o protesto tornou-se viral num contexto marcado pelas tenta-
tivas do governo de centro-esquerda de evitar um pedido de apoio financeiro. Os
organizadores enquadraram este protesto inicial como “pacífico, secular e aparti-
dário” e encorajaram os cidadãos a apresentarem as suas reivindicações (Soeiro,
2014). Apesar do foco do protesto ser a precariedade laboral, com o manifesto escri-
to para este dia de protesto centrado em direitos laborais e sociais (Accornero, 2018,
Carvalho, 2022), num quadro geracional de expressão de descontentamento, os or-
ganizadores pretendiam também reforçar a democracia participativa (ainda que
esta nunca tenha ganho relevância durante o ciclo de protesto).

Apesar da forte mobilização inicial, os organizadores não conseguiram dar
continuidade ao protesto nos meses seguintes (Portos e Carvalho, 2022). Contudo,
em maio de 2011, na sequência dos acontecimentos do 15M, ou Indignados, em
Espanha, grupos de ativistas acamparam no Rossio por várias semanas, dando iní-
cio a uma campanha que levaria a um protesto em outubro desse mesmo ano.2 Por
sua vez, esse protesto levaria à formação da plataforma 15O. Mais uma vez, apesar
das tentativas de constituir estruturas de mobilização que pudessem sustentar o
protesto a longo prazo, estas tentativas foram goradas, não só pela incapacidade de
descentralizar as suas atividades, pelo reduzido número de ativistas, mas também
por conflitos internos entre diferentes fações. De facto, se inicialmente todos esta-
vam alinhados na organização do evento, após o mesmo emerge um conflito entre
autonomistas, grupos associados ao Bloco de Esquerda, e ao MAS (Movimento
Alternativa Socialista) (à época ainda chamado Ruptura/FER)3, o que conduziu a
que a plataforma se desagregasse. Vários grupos abandonam o 15O, procurando
formas alternativas de atuação, acabando esta plataforma por ser controlada pelo
grupo de pessoas associado ao MAS.

Assim, o primeiro semestre de 2012 foi marcado por uma quase ausência de
protestos de movimentos sociais e um domínio das reivindicações relacionadas
com austeridade e trabalho. Durante este período, a CGTP tornou-se o ator quase
hegemónico na luta contra austeridade e na organização de protestos. Como obser-
vam Accornero e Ramos Pinto (2015), os movimentos antiausteridade podem ser
organizados em torno da rivalidade de longa data entre o PCP e BE. Além disso, as
ligações entre a plataforma 15O e a CGTP deterioraram-se. De facto, o 15O recusou
aderir à greve geral convocada e organizada pela CGTP e UGT, levando a cabo uma
marcha paralela (março de 2012). Apesar de apoiar os motivos da greve, o 15O,
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3 Ruptura/Fer era uma das tendências minoritárias no Bloco de Esquerda. Abandonou o partido
no fim de 2011 e criou o Movimento Alternativa Socialista (MAS).



agora controlado pelo MAS, não apoiou os organizadores da mesma nem suas as
estratégias. Assim, como já foi referido, durante este período, a maioria dos grupos
abandonou a plataforma devido a contradições e tensões internas, especialmente
devido ao domínio e estratégias do MAS. Como resultado, neste contexto, Baum-
garten (2016) aponta para que:

Devido à falta de continuidade do ativismo na primeira fase, os ativistas aprenderam
a necessidade de trabalhar em conjunto, enquanto na segunda fase foram recordados
das más experiências de trabalhar em conjunto numa plataforma. Assim, neste perío-
do, as novas tentativas de organizar protestos envolveram a criação de eventos sem
estabelecer uma nova plataforma. (Baumgarten, 2016: 173, tradução minha)

Apesar da divergência entre os vários grupos que constituíam a plataforma 15O,
uma tendência paralela de grupos autónomos emergiu com um repertório de ocu-
pações de edifícios e espaços (Baumgarten, 2016). Além disso, a capacidade de
mobilização dos movimentos sociais diminuiu drasticamente e limitou-se à orga-
nização de pequenos eventos (como, por exemplo, o evento Primavera Global, que
ocorreu em maio de 2012). Contudo, este foi um momento de estagnação do movi-
mento, pautado pela incapacidade de mobilização contínua, devido a conflitos, fal-
ta de recursos, tamanho e incapacidade de estabelecer vínculos com os atores
institucionais. No entanto, Baumgarten (2016) argumenta que apesar do baixo
grau de atividade, esse período foi central no sentido em que influenciou o modo
como os grupos passaram a agir e organizar-se na fase seguinte. Assim, na próxima
secção deste capítulo descreverei como este processo levou ao surgimento do mo-
vimento Que Se Lixe a Troika e a uma reorganização da arena de protesto no qual
os partidos, por via dos seus atores mais próximos, se envolveram.

Que Se Lixe a Troika (2012-2013)

No outono de 2012, o protesto antiausteridade atingiu um novo pico num contexto
em que se dá a anulação de algumas das medidas de austeridade pelo Tribunal
Constitucional, ao mesmo tempo que o Partido Socialista caminhava para posições
mais críticas em relação à austeridade. Além disso, uma nova medida proposta
pelo primeiro-ministro (o imposto sobre a TSU) gerou ampla contestação, não só
por parte dos movimentos sociais, mas também junto de outros setores políticos e
sociais (Carvalho, 2022).

Como explicitado anteriormente, apesar da pouca expressão dos movimen-
tos durante o primeiro semestre de 2012, a arena antiausteridade reorganizou-se
nos bastidores, levando ao surgimento da plataforma Que Se Lixe a Troika! (QSLT)
em setembro de 2012. A plataforma foi criada por grupos associados ao Bloco de
Esquerda (e com intervenção direta do mesmo), que procurava solucionar a inca-
pacidade de mobilização vista até então (Baumgarten, 2016; Carvalho, 2022). Os
movimentos de protesto entraram numa nova fase do ciclo, que incluiu algumas
das maiores manifestações da história portuguesa, a 15 de setembro de 2012 e 2 de
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março de 2013, ambas organizadas pela QSLT (Accornero e Ramos Pinto, 2015;
Portos e Carvalho, 2022).

A15 de setembro de 2012, a marcha organizada por esta plataforma deu expres-
são a muitas das frustrações e ressentimentos com a austeridade em curso, mas tam-
bém reconfigurou o panorama político: marcou a agenda política e mudou o rumo do
ciclo de protesto, ao introduzir novos repertórios e reivindicações. Inicialmente forma-
do por um grupo de pessoas que subscreveu um manifesto, rapidamente o grupo, nos
meses seguintes, se expandiu e trouxe para a esfera pública uma nova linguagem de
contestação à austeridade. Além disso, o protesto também conseguiu sustentar even-
tos de menores dimensões, mantendo sua presença mediática na internet e nos meios
de comunicação tradicionais. Esta nova plataforma surgiu com o apoio do BE e, em
certa medida, assegurou o apoio do eixo CGTP-PCP por via de convites a pessoas que
fazem parte desse setor. De acordo com as entrevistas realizadas:

Quando decide criar o QSLT, o BE tinha boas intenções. Partem de uma análise de que
o 15O tinha destruído as relações entre vários coletivos e a possibilidade de trabalho
unitário.

Por volta de junho, fui contactado para subscrever um manifesto do QSLT, que es-
tava mais ou menos escrito [...] mesmo tendo em conta o protesto do Geração à Ras-
ca, ninguém esperava o tamanho da manifestação, porque desde o início ninguém
a estruturou como um movimento. Era apenas um manifesto, um grupo de pesso-
as que subscreveu um manifesto e estava disposto a organizar uma manifestação.
Claro que sabíamos que os recursos tinham de vir de algum lado, mas também é
verdade que ninguém ia lá para defender a posição de partido ou sindicato [...] já
havia um draft [...] e que era permeado por uma sensibilidade política que pode-
ríamos associar ao BE, que no âmbito dos movimentos sociais se traduz nos Precá-
rios Inflexíveis.

Assim, enquanto grupo, o QSLT pretendia ter um carácter unitário que pudesse sa-
nar muitas das disputas e críticas das mobilizações anteriores (Geração à Rasca e
15O). Na ótica do grupo, em primeiro lugar, as manifestações deviam ser uma ex-
pressão de insatisfação política, e não apenas um palco para os cidadãos expressa-
rem o seu descontentamento, como teria acontecido com o Geração à Rasca. Em
segundo lugar, abordando aquelas que na sua ótica teriam sido as falhas do 15O,
consideravam que as estruturas organizacionais abertas podem levar ao controlo
oportunista por pequenos grupúsculos organizados que destroem a possibilidade
de trabalho coletivo. Como resultado, o QSLT deliberadamente decidiu fechar-se
para evitar a possibilidade de “estratégias de infiltração” vistas anteriormente e o
domínio por parte de determinadas fações. Novos membros só poderiam entrar no
grupo com a concordância de todos aqueles que já pertenciam à plataforma. Por-
tanto, o seu principal objetivo era marcar a agenda política e reanimar os protestos
dos movimentos sociais, por via de uma estrutura coesa. Como me foi dito por um
dos membros do grupo:
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O que acontece é que quando surge o QSLT, houve uma dupla crítica, uma ao Geração
à Rasca e outra ao 15O. A crítica ao Geração à Rasca é a seguinte: não vale a pena fazer
uma manifestação se não for politizada, com poucos objetivos políticos [...] toda a
gente vai e pode ter ao lado um skinhead ou alguém do PSD que está insatisfeito [...]
Isso é injusto porque os organizadores do Geração à Rasca não são isso, é antes a for-
ma como era vista. Os nossos manifestos sempre foram muito politizados [...], o 15O e
sua organização era aberta, qualquer um podia participar, mas isso fazia com que pes-
soas fossem expulsas ou saíssem. Porquê? Porque pequenos grupos acabam por con-
trolar e toda a gente se vai embora, porque ninguém tem paciência para discutir com
eles. Portanto, criamos uma estrutura fechada, porque não pretendíamos ser demo-
cráticos, nós não representávamos às pessoas. Era um grupo ligado aos movimentos
sociais e políticos. É um grupo plural, mas fechado, só os que estão a discutir.

Muitos grupos que são satélites do BE (como por exemplo Precários Inflexíveis — PI)
constituíram a base logística de organização do QSLT. Os PI foram um dos grupos
mais ativos em todo o ciclo de protesto antiausteridade, tendo desempenhado um pa-
pel crucial nos anos anteriores em termos de construção de quadros reivindicativos
em torno da precariedade (Cairns et al., 2016).À época, a sua sede e espaço cultural —
Mob — no Bairro Alto constituiu um espaço importante onde muitas das ações de pro-
testo foram organizadas. Como referido por um dos entrevistados, o QSLT constituiu
uma iniciativa do Bloco de Esquerda para federar vários grupos na sua esfera de in-
fluência, mas incluindo também membros do Partido Comunista. É, assim, importan-
te notar o “polienvolvimento” ou dupla afiliação em diferentes esferas (Almeida e van
Dyke, 2014; Portos e Carvalho, 2022; Soeiro, 2014). Como nos diz Soeiro:

Em Portugal, o campo dos movimentos sociais é particularmente diminuto e consti-
tuído por um número relativamente escasso de agentes. O que temos verificado, no
caso português, é que grande parte dos organizadores destas mobilizações adquiri-
ram as suas “competências militantes” em organizações sindicais e/ou partidárias,
por terem sido, no passado, membros dessas organizações ou por acumularem, no
presente, diferentes tipos de compromisso militante. Esse facto, em si mesmo, nada
diz da autonomia dos movimentos relativamente à agenda de determinada organiza-
ção, mas desmente uma interpretação dos diferentes “movimentos” como perten-
cendo a esferas e universos sociais estranhos e paralelos. Contrariando algumas
simplificações do senso comum e do discurso mediático, uma análise sociológica
mais fina desvenda que existe, entre as diferentes modalidades de militância, um con-
tacto muito mais estreito do que por vezes se afirma (Soeiro, 2014: 76).

Deste modo, a criação do QSLT apresenta características distintas de outros grupos
durante o ciclo de protesto, sendo que a sua criação resulta do processo de intera-
ção entre os vários atores e das estratégias adotadas. Deste modo, houve uma
tentativa de não repetir o que consideram como obstáculos em mobilizações prece-
dentes. Após um período de fraca mobilização por parte dos movimentos sociais,
as ações e discursos do QSLT, com apoio e sustentação de partidos políticos e alian-
ças com a CGTP, transformaram a arena de protesto antiausteridade, não só no que
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diz respeito às configurações presentes de atores, assim como às alianças estratégi-
cas entre os mesmos. Além disso, esta plataforma produziu e introduziu um dis-
curso mais politizado que contestava não só a austeridade, mas também o governo
e a troika com recurso ao momento fundacional da democracia portuguesa.

De acordo com algumas das entrevistas, a desmobilização deste grupo come-
çou quase de imediato após a manifestação de março de 2013 e atingiu os seus níve-
is mais baixos no verão desse ano. A redução do número de protestos foi o
resultado não só de disputas internas sobre estratégia política e organização, mas
também da crescente desatenção prestada pelos meios de comunicação. Por exem-
plo, em junho de 2013, uma nova manifestação de cariz internacional foi caracteri-
zada pelos entrevistados como um falhanço devido à fraca mobilização. No mês
seguinte, seguiu-se uma crise política que levou à reformulação do governo de coli-
gação após intervenção presidencial. Vários dos meus entrevistados referiram que
a continuidade do governo teve um efeito desmobilizador já que nada parecia de-
mover ou deslegitimar este governo e as suas medidas de austeridade. Os protes-
tos prosseguiram, mas com menor ímpeto e ligados às reivindicações sindicais.

Notas finais

Neste capítulo, procurou-se inverter a lógica dominante no estudo dos partidos
políticos, enquanto atores institucionais, no campo dos movimentos sociais. Como
referido inicialmente, nos últimos anos deu-se uma expansão dos quadros inter-
pretativos neste domínio, em que os partidos políticos, além de canalizarem o des-
contentamento expresso pelo protesto, podem também jogar um papel importante
no desenrolar das mobilizações. Dá-se, assim, um alargamento da compreensão
das arenas de protesto além dos movimentos sociais.

No caso português, como já foi demonstrado na literatura, os sindicatos fo-
ram os atores dominantes quanto ao volume e número de protestos. Quando com-
parado com outros casos do Sul da Europa, Portugal apresenta assim um claro
domínio de atores institucionais, mas faltava entender qual o papel que os partidos
políticos tiveram. Assim, neste texto procurou-se perscrutar de que forma os parti-
dos políticos são atores-chave no desenvolvimento de ciclos de protesto, além dos
papéis institucionais que lhes são normalmente associados.

Assim, apesar do baixo número de protestos organizados, os partidos políti-
cos de esquerda em Portugal tiveram um papel importante na forma como o ciclo
de protesto se desenrolou por via de grupos satélite nas várias fases do processo. Se
numa primeira fase os partidos políticos procuraram apoiar e influenciar várias
das mobilizações, após vários conflitos internos entre diferentes grupos, com os
movimentos sociais a perderem capacidade de mobilização, grupos associados ao
Bloco de Esquerda lançaram uma nova plataforma com o objetivo de relançar o
protesto da sociedade civil. A constituição de uma nova plataforma de protesto e
contestação da austeridade foi assim resultado das interações e dos seus conflitos
entre os vários atores ao longo das fases subsequentes e nas quais os partidos políti-
cos estavam implicados nos bastidores. Deste modo, apesar das teorias de ação
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coletiva proporem que os ciclos de protesto se tendem a organizar em três fases dis-
tintas (difusão, exaustão e radicalização-institucionalização) (Tarrow, 2011), estas,
além de não serem automáticas, não estão desligadas das relações que se estabele-
cem entre atores ao longo do ciclo. Assim, por exemplo, apenas se pode entender o
surgimento do QSLT enquanto uma tentativa de recuperação e uma decisão estra-
tégica por parte de atores institucionais do protesto, tendo em conta os problemas
que identificavam nas mobilizações precedentes.

Como se destacou na última secção empírica, e em outros estudos (Carvalho,
2022; Portos e Carvalho, 2022; Soeiro, 2014), a dupla afiliação constitui um elemen-
to-chave nas relações entre atores institucionais e não institucionais em Portugal.
Assim, a distinção entre insider e outsider fica aquém na explicação do caso em estu-
do: os partidos políticos tiveram um papel crucial no ciclo de protesto antiausteri-
dade. Assim, ao esbater as linhas entre atores, entende-se que ao contrário do que é
sugerido pela maioria das propostas delineadas no princípio deste capítulo, mais
do que desmobilizar, os partidos tiveram um papel crucial na reestruturação e re-
mobilização da arena de protesto antiausteridade no período em estudo.

Mostra-se, assim, que no caso português os partidos, ainda que atuem por via
de atores associados, tiveram um papel fundamental no ciclo de protesto antiauste-
ridade. Deste modo, apoiaram movimentos sociais, não só através de recursos, mas
também providenciando direções estratégicas nos bastidores. Deve-se também
acentuar que apesar de fatores de path dependence e continuidade histórica em rela-
ção a mobilizações anteriores, os ciclos de protesto são processos abertos e relaciona-
is que não estão necessariamente definidos à partida. Neste sentido, a evolução da
arena de contestação da austeridade em Portugal mostra-nos que ao longo dos ciclos
de protesto estas estão continuamente a ser formados e reestruturadas consoante as
decisões estratégicas dos atores e das suas relações. Mostra-se, assim, no que ao estu-
do de ciclos de protesto diz respeito, a necessidade de expandir a diversidade dos ci-
clos de protesto estudados de modo que se perceba o papel desempenhado pela
agência e interações entre atores ao definirem as mobilizações de protesto.
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Parte IV |Crises e inovações: as perspetivas da ciência política





Capítulo 14
Uma exceção ao declínio eleitoral da social-democracia?
O caso do Partido Socialista português

Edalina Rodrigues Sanches, Ana Espírito-Santo e Sofia Serra-Silva

Introdução

Os partidos sociais-democratas europeus observaram um declínio eleitoral acen-
tuado nas últimas décadas (Abou-chadi e Wagner, 2020). No entanto, o caso do Par-
tido Socialista (PS) português contrasta com essa tendência. Depois de liderar com
sucesso o primeiro governo apoiado pela esquerda radical, entre 2015 e 2019, que
ficou conhecido como Geringonça, o PS recuperou o seu papel central no sistema
partidário português ao conquistar mais votos e assentos parlamentares nas elei-
ções de 2019 e ao conseguir uma maioria absoluta nas eleições antecipadas de 2022.
Neste contexto, importa questionar que fatores explicam o desempenho eleitoral
excecional do PS.

Este estudo, que investiga os determinantes individuais do apoio eleitoral ao
PS no rescaldo da Geringonça, centra-se apenas nas eleições de 2019, pois à data da
escrita não estavam disponíveis dados de sondagens pós-eleitorais às eleições de
2022. Apesar desta limitação, este estudo é relevante e lança luz sobre uma questão
de investigação mais ampla referente aos fatores explicativos dos diferentes resul-
tados obtidos pelos partidos sociais-democratas nas últimas décadas. O PS pode
ser visto como um estudo de caso desviante (Seawright e Gerring, 2008), uma vez
que a sua trajetória bem-sucedida no período pós-troika sugere que alguns dos fato-
res que explicam o declínio eleitoral dos partidos sociais-democratas em toda a Eu-
ropa — por exemplo, a perda de apoio da classe trabalhadora ou a moderação
política (Karreth, Polk e Allen 2013; Rennwald, 2020) — não se aplicam totalmente
neste caso.

O presente estudo oferece três contributos principais. Em primeiro lugar, o
foco num caso desviante revela a matização do padrão de declínio generalizado da
família social-democrata na Europa, documentado em vários estudos (Hernández
e Kriesi, 2016; Abou-chadi e Wagner, 2020). Em segundo lugar, permite reavaliar as
explicações que têm sido avançadas para esse declínio e a sua aplicabilidade. Final-
mente, ao adicionar evidências do lado da procura, complementa estudos anterio-
res que têm destacado essencialmente fatores do lado da oferta para explicar o
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sucesso eleitoral do PS (Lisi, 2016; Lisi, Sanches e Maia, 2020; Moury, De Giorgi e
Barros, 2020; Freire 2021).

O capítulo começa por revisitar os estudos sobre o desempenho eleitoral dos
partidos sociais-democratas na Europa, traçando a evolução desta família ideoló-
gica e as explicações apresentadas para os padrões observados. As três secções se-
guintes introduzem brevemente o contexto português, apresentam as hipóteses, os
dados utilizados e a operacionalização das variáveis do estudo. De seguida, são ex-
postos e discutidos os resultados das análises estatísticas realizadas. Finalmente, a
conclusão resume os principais resultados e implicações do estudo.

O sucesso eleitoral dos partidos sociais-democratas

A investigação sobre a crise dos partidos sociais-democratas ganhou um novo im-
pulso nas últimas décadas do século XXI, mas está longe de ser novidade. Já nos
anos 1980, Przeworski e Sprague (1986) demonstraram que na Europa Ocidental
estes partidos tinham perdido apoio eleitoral entre a classe trabalhadora, estando a
apelar cada vez mais ao voto da classe média. Anos mais tarde, Kitschelt (1994) re-
velou que os partidos sociais-democratas tinham sofrido mudanças consideráveis
nas décadas de 1970 e 1980 a nível programático, organizacional e quanto à sua cli-
entela (Kitschelt, 1994: xiii-xiv).

Ao longo da década de 1990, os partidos sociais-democratas continuaram a
moderar-se politicamente para atrair o eleitorado centrista. A chamada “terceira
via” representou uma agenda alternativa, ao conciliar as preocupações sociais com
a regulação governamental da economia de mercado (Keman, 2011). Estas trans-
formações foram recompensadas, pelo menos inicialmente, com vitórias eleitorais
(Karreth, Polk e Allen, 2013: 792). O PS não foi exceção a esta tendência: venceu as
eleições de 1995 e abraçou uma “nova plataforma social-democrata”, que represen-
tou uma rutura notável com o seu passado (Lobo e Magalhães 2001: 25). Nos anos
que se seguiram, o PS continuou a acentuar a sua natureza catch-all com o reforço
do papel da liderança partidária, a moderação ideológica e o enfraquecimento da
relação com a sociedade civil (Lisi, 2010).

No entanto, no início dos anos 2000, os partidos sociais-democratas em toda a
Europa, incluindo partidos socialistas poderosos e estabelecidos em países como a
Alemanha, França, Dinamarca, Noruega e Suécia, começaram a perder poder e no-
vos e velhos partidos de esquerda irromperam para ocupar o espaço que a soci-
al-democracia havia cedido ao deslocar-se para o centro (Allen, 2009; Karreth, Polk
e Allen, 2013).

O recuo social-democrata acentuou-se ainda mais após a recessão económica
de 2008, espoletando importantes debates dentro e fora da academia sobre a rele-
vância eleitoral e política dos partidos sociais-democratas (Karreth, Polk e Allen,
2013; Abou-chadi e Wagner, 2020; Bremer, 2018). Partidos recém-criados, tendenci-
almente populistas, da direita e da esquerda radical, passaram a ser os principais
beneficiários do declínio dos partidos sociais-democratas, especialmente nos paí-
ses atingidos severamente pela crise económica (Hernández e Kriesi, 2016).
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As explicações sobre a evolução dos partidos sociais-democratas são variadas: a
perda de apoio da classe trabalhadora (Przeworski e Sprague, 1986; Abou-chadi e
Wagner, 2020; Rennwald, 2020); a (in)capacidade de apresentar propostas interclassis-
tas (Esping-Andersen, 1985); a (in)capacidade de se afirmarem como os principais de-
fensores do Estado-providência (Blomqvist e Green-Pedersen, 2004); o surgimento de
questões progressistas que dividem os eleitores sociais-democratas tradicionais, que
tendem a ser mais conservadores (Manwaring e Holloway, 2022; Hernández e Kriesi,
2016) e, finalmente, os efeitos da crise económica na agenda política, já que alguns des-
tes partidos apoiaram e implementaram políticas de austeridade (Bailey et al., 2014;
Bremer, 2018). Porém, estes estudos também retratam variações tanto na extensão do
declínio da social-democracia como nos fatores que o explicam.

O desempenho do PS nas eleições pós-troika

Perante o exposto, a experiência recente de Portugal e do PS é interessante, pois
desvia-se das tendências observadas na Europa. Portugal vivenciou uma profunda
crise económica, que resultou num programa de resgate financeiro (2011-2014),
que impôs medidas de austeridade severas e colocou o Estado-providência sob
pressão (Moury e Standring, 2017). No entanto, ao contrário do que aconteceu nou-
tros países, tal conjuntura não originou realinhamentos eleitorais significativos.
Pelo contrário, os dois principais partidos, o PS, de centro-esquerda, e o Partido So-
cial Democrata (PSD), de centro-direita, reuniram mais de 60% dos votos nas elei-
ções legislativas realizadas antes e depois da implementação do programa de
resgate da troika (Lisi et al., 2020).

As eleições legislativas de 2015 foram marcadas por padrões inéditos de coo-
peração entre partidos de esquerda. Nessas eleições, nem a coligação incumbente
de centro-direita (Portugal à Frente — PàF), nem o PS ganharam votos suficientes
para formar um governo maioritário. Assim, o PS estabeleceu acordos políticos
com os partidos de esquerda radical — Bloco de Esquerda (BE), Partido Comunista
Português (PCP) e Os Verdes — para viabilizar uma solução governativa de es-
querda. Esta fórmula de governo, comparável aos modelos de contrato parlamen-
tar existentes noutros países, sobreviveu contra todas as expectativas e cumpriu os
acordos interpartidários que o originaram (Fernandes, Magalhães e Santana Perei-
ra, 2018). Com a Geringonça, o PS comprometeu-se com medidas mais à esquerda,
enquanto a esquerda radical fez concessões políticas em troca de revogações de al-
gumas medidas de austeridade (Lisi, 2016; Moury, De Giorgi e Barros, 2020; De Gi-
orgi e Cancela, 2021; Freire, 2021).

Ao contrário dos partidos sociais-democratas da Grécia, Espanha ou França,
que experimentaram crises políticas e/ou fragmentação no contexto de crise econó-
mica, o PS foi um exemplo de adaptação bem-sucedido (Balampanidis et al., 2021).
Com efeito, o partido foi o grande vencedor nas eleições de 2019, em que elegeu
mais 22 deputadas/os do que em 2015, enquanto os seus parceiros de coligação ti-
veram resultados distintos: o BE manteve os seus 19 assentos parlamentares, ape-
sar de ter perdido votos em números absolutos, enquanto o PCP desceu de 17 para
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12 deputadas/os (Fernandes e Magalhães, 2020). Após as eleições de 2019, a esquer-
da não chegou a um acordo para replicar a Geringonça e o governo minoritário do
PS acabaria por terminar mais cedo, com a dissolução do parlamento decretada em
dezembro de 2021. Contra todas as previsões, nas eleições antecipadas de 2022, o
PS conquistou a maioria dos assentos parlamentares (120 de 230), naquele que foi
um dos seus melhores resultados eleitorais de sempre.

O que explica o voto no PS nas eleições de 2019?

A primeira explicação centra-se nas bases sociais dos partidos sociais-democratas e
sugere que o declínio eleitoral destes partidos resulta, em grande parte, da tentativa
de conquistar o eleitorado centrista (Przeworski e Sprague, 1986; Rennwald, 2020).
Ao procurar atrair um grupo maior e mais diversificado de eleitores, os sociais- de-
mocratas adotaram uma agenda mais progressista e deixaram para trás os “vencidos
da globalização” — ou seja, eleitores menos instruídos, de classe baixa e cultural-
mente conservadores (Kriesi et al,. 2008). No entanto, esta premissa não é universal.
Segundo Abou-chadi e Wagner (2020: 259) os partidos sociais-democratas não são
necessariamente penalizados pelas classes mais baixas por adotarem uma agenda
mais progressista (e.g., por assumirem posições pró-União Europeia, pró-imigração
ou mais libertárias); quanto muito, os partidos sociais-democratas menos progres-
sistas são menos atrativos para “eleitores mais jovens, altamente instruídos e profis-
sionais” (idem).

Neste contexto, o PS oferece um contraponto interessante a este debate. Ao con-
trário de outros partidos sociais-democratas europeus, cujo núcleo tradicional original
era a classe trabalhadora, o PS é essencialmente um partido interclassista que conta
com o apoio de vários quadrantes da população (Jalali, 2007; Cancela e Magalhães,
2020). No período de 2011 a 2019, o PS terá sido capaz de apelar aos círculos eleitorais
tradicionalmente comunistas, nomeadamente aos eleitores de rendimentos mais bai-
xos, idosos e reformados, possivelmente refletindo uma “reação negativa destes elei-
tores às medidas adotadas durante a aplicação do plano de ajustamento nos anos
2011-2014” (Cancela e Magalhães, 2020: 15). Desta forma argumentamos que, apesar
de, em grande parte, permanecer como um partido catch-all, o PS foi capaz de atrair as
classes sociais mais baixas e os eleitores menos instruídos nas eleições pós-troika.

Hipótese 1 (H1): pertencer a classes sociais mais baixas aumenta a
probabilidade de voto no PS.

O desempenho eleitoral dos partidos sociais-democratas é explicado não apenas
pela sua capacidade de manter o apoio dentro do seu eleitorado tradicional, mas
também de defender as suas preferências políticas. Portanto, a mobilização de apo-
io das classes sociais mais baixas, antecipada na H1, decorre, em parte, da con-
gruência ideológica — assumindo que os eleitores apoiam partidos que mantêm
apelos programáticos congruentes com as suas preferências (Heinz Eulau, 1987;
Belchior, 2013).
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Alguns dos estudos citados anteriormente dão conta de um desencontro en-
tre a agenda política dos sociais-democratas e as preferências dos seus eleitores tra-
dicionais (Kriesi et al., 2008) e notam que a moderação ideológica e a adoção de
políticas catch-all não são uma aposta segura a longo prazo (Karreth, Polk e Allen,
2013). Desde a década de 1990, o PS tornou-se um partido mais centrista e ideologi-
camente moderado (Lisi, 2010), mas no período pós-troika não houve um avanço
em direção ao centro ou maior moderação nas políticas defendidas. Na verdade, o
PS, estrategicamente, passou de uma posição mais centrista para uma posição mais
de esquerda (De Giorgi e Cancela, 2021).

AGeringonça contribuiu para destacar o “perfil esquerdista do governo soci-
alista”, na medida em que o PS reviu algumas das suas políticas em torno da defesa
do Estado-providência e fez concessões políticas aos partidos radicais de esquerda
(Freire, 2021: 18; Lisi, 2016: 15). Adicionalmente, foi o partido com os maiores níveis
de congruência ideológica com os seus eleitores durante e após a crise — tanto na
escala esquerda-direita como em temas políticos específicos (Freire, 2021; Belchior,
2013). Desta forma, esperamos encontrar uma correlação positiva entre a con-
gruência ideológica com o PS e a probabilidade de voto neste partido nas eleições
de 2019.

Hipótese 2 (H2): a congruência ideológica com o PS aumenta a probabilidade
de voto no PS.

Aterceira explicação centra-se no desempenho do governo. Esta é uma variável clássi-
ca quando se pretende prever o comportamento eleitoral e tem particular relevância
para a compreensão dos desafios enfrentados pelos partidos sociais-democratas du-
rante e após a crise económica. Bailey et al. (2014) referem que a Grande Recessão criou
esafios e oportunidades para a renovação da social-democracia. Se, por um lado, re -
velou a fragilidade das ideias e políticas neoliberais e criou um cenário mais favorável
para a implementação de políticas sociais-democratas, por outro levou à implementa-
ção de medidas de austeridade impopulares (Bailey et al., 2014).

A estratégia do PS permitiu ultrapassar estes dilemas, pois conseguiu simul-
taneamente responder às exigências dos seus parceiros de coligação, dos cidadãos
e das instituições financeiras internacionais (Moury et al., 2020). Com efeito, a Ge-
ringonça cumpriu a promessa de virar a página da austeridade (Lisi et al., 2020)
com a implementação de várias medidas importantes (aumento do salário míni-
mo, descongelamento de pensões, etc.) e a recuperação de vários indicadores ma-
croeconómicos, incluindo a taxa de desemprego mais baixa em mais de uma
década. Como resultado, dados do Eurobarómetro reportaram um aumento de 24
pontos percentuais entre 2015 (18%) e 2019 (42%) no grau de confiança dos portu-
gueses no governo. Paralemente, inquéritos e sondagens pré-eleitorais retratam
um panorama de satisfação geral da popualção com a Geringonça, principalmente,
mas não exclusivamente, entre o eleitorado de esquerda, e um forte apoio a uma
eventual reedição desta solução governativa (Jalali, Moniz e Silva, 2020; Lisi et al.,
2020; Freire, 2021).
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Hipótese 3 (H3): a satisfação com o governo 2015-2019 (Geringonça)
aumenta a probabilidade de voto no PS.

Por fim, a quarta e última explicação centra-se nas transferências de votos entre os
partidos que constituíram a Geringonça, e enquadra-se nos debates sobre como os
eleitores atribuem responsabilidades em governos de (quase) coligação (Spoon e
Klüver, 2017). Aresponsabilidade eleitoral geralmente exige que os cidadãos sejam
capazes de recompensar ou punir os governantes com base na avaliação das suas
prestações. No entanto, este exercício é mais fácil quando se trata de governos mai-
oritários de um único partido, sendo pelo contrário mais difícil atribuir culpas/cré-
ditos em governos de (quase) coligação (Spoon e Klüver, 2017).

Enquanto o PS foi hábil a reclamar o crédito pelos sucessos da Geringonça,
“os partidos de esquerda radical não conseguiram enquadrar o seu apoio ao gover-
no numa narrativa de sucesso, mas apenas como um compromisso para avançar
com objetivos políticos” (Lisi et al., 2020: 16). De facto, BE e PCP desempenharam
um papel importante na aprovação da maior parte da legislação e, consequente-
mente, na sobrevivência do governo socialista (De Giorgi e Cancela, 2021), pelo que
se tornou depois difícil culparem o governo “pelos aspetos negativos dos últimos
quatro anos e, simultaneamente, reivindicar crédito pelos sucessos” obtidos (Fer-
nandes e Magalhães, 2020: 3). Consequentemente, a Geringonça poderá ter “bene-
ficiado o PS, ao mesmo tempo que ajudou a desmobilizar a esquerda radical” (Lisi
et al., 2020: 16). Não é, contudo, claro em que medida o PS terá atraído mais votos
dos de dentro ou fora da Geringonça. Embora o partido tenha conseguido apelar ao
centro-direita e aos abstencionistas (Jalali et al.,2020), a maioria das discussões su-
gere que a aproximação à esquerda pode ter causado uma migração de votos da es-
querda radical para o PS.

Hipótese 4 (H4): o voto num dos partidos da Geringonça (nomeadamente PCP
ou BE) nas eleições de 2015 aumenta a probabilidade de voto no PS em 2019.

Metodologia

Para testar as hipóteses acima formuladas utilizamos dados de um inquérito de
painel online aplicado pelo projeto Maple a uma amostra semirrepresentativa da
população portuguesa, estratificada por quotas (género, idade e escolaridade).
A primeira parte do inquérito foi realizada antes das eleições nacionais de 6 de ou-
tubro de 2019, enquanto a segunda parte ocorreu imediatamente após as eleições.
A dimensão da amostra do inquérito de painel é de 1317 respondentes.

As duas variáveis dependentes aqui utilizadas são a probabilidade de votar
no PS (na vaga pré-eleitoral) e o voto no PS (na vaga pós-eleitoral), que juntas ofere-
cem uma abordagem completa (e complementar) do comportamento eleitoral em
Portugal. A primeira é medida numa escala de resposta de 10 pontos: 1 (definitiva-
mente não votaria neste partido), 10 (certamente votaria neste partido), enquanto a
última é medida dicotomicamente: 1 (votou no PS), 0 (não votou no PS).
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Para explorar o efeito das bases sociais do PS (H1), contamos com três variá-
veis que, geralmente, são indicativas da posição de classe. A primeira é o rendi-
mento familiar — que consiste numa variável ordinal com cinco categorias; a
segunda refere-se às poupanças do respondente — uma variável dicotómica sobre
se o respondente possui ou não poupanças; e a terceira é o nível de educação —
uma variável ordinal com nove categorias.

A congruência ideológica (H2) é medida de três formas: através da escala es-
querda-direita (0=esquerda, 10=direita) e por duas questões específicas, uma sobre
redistribuição (0=“devia haver mais igualdade na distribuição dos rendimentos”;
10=“devia haver mais incentivos para a iniciativa individual”) e outra sobre os ser-
viços públicos (0=“Devemos melhorar o serviço público e a proteção social, mesmo
que isso signifique um aumento de impostos”; 10=“devemos reduzir os impostos
mesmo que isso signifique reduzir o serviço público e as prestações sociais”). O
procedimento de construção das variáveis de congruência ideológica consistiu em
subtrair a posição “oficial” do PS, em cada uma das três escalas consideradas, à po-
sição dos respondentes nessas mesmas escalas. Os dados do projeto Chapel Hill
forneceram o posicionamento “oficial” do PS (Bakker et al., 2020), enquanto o posi-
cionamento dos cidadãos foi extraído do inquérito Maple. Daqui resultaram três
variáveis cujos valores oscilam entre 0 (total congruência) e 10 (nenhuma con-
gruência) e representam as distâncias absolutas entre eleitores e o PS.

A satisfação com o governo (H3) é operacionalizada através de uma variável
que mede a avaliação retrospetiva do desempenho do governo 2015-2019 (numa
escala ordinal de 1= “muito mau” a 5= “muito bom”). Por fim, utilizamos a questão
“em que partido votou nas eleições legislativas de 2015?” para testar a hipótese da
transferência de voto entre os partidos Geringonça (H4). Para este efeito, foram cri-
adas variáveis dicotómicas de modo que se classificasse o voto dos respondentes
em 2015, o que permite capturar todo o espectro de possíveis transferências de voto
entre as eleições de 2015 e de 2019.

Para cada uma das duas variáveis dependentes são apresentadas análises
descritivas e bivariadas. O quadro 14.1 apresenta a probabilidade média de votar
no PS em 2019, enquanto o quadro 14.2 apresenta as percentagens de respondentes
que votaram e que não votaram no PS em 2019. Em ambos os quadros os dados re-
ferem-se a categorias selecionadas de todas as variáveis independentes relevantes.

Posteriormente estimámos dois modelos estatísticos multivariados (ver qua-
dro 14.3). Nestes modelos, incluímos variáveis de controlo que habitualmente ex-
plicam o comportamento eleitoral: sexo (1=feminino, 0=masculino), idade (anos) e
perceções sociotrópicas e egotrópicas da economia (ambas medidas numa escala
ordinal de 1= “ficou muito pior” a 5= “ficou muito melhor”).

Resultados

A análise descritiva revela não existirem diferenças significativas entre os eleitores
que têm uma situação financeiramente confortável versus os que não têm, seja em
termos de rendimento familiar ou na capacidade de poupança (H1), tanto quanto à
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probabilidade de votar no PS (quadro 14.1), como quanto a ter votado no PS em
2019 (quadro 14.2). No entanto, quanto ao nível de educação, aqueles que perten-
cem às categorias de ensino mais baixas têm uma probabilidade significativamente
maior de votar no PS do que aqueles que pertencem às três categorias de ensino
mais altas (quadro 14.1.). Da mesma forma, 71% dos respondentes que votaram no
PS pertencem às categorias de ensino mais baixas (contra 59% dos que não votaram
no PS — quadro 14.2). Globalmente, os resultados sublinham que o PS continua a
ser principalmente um partido catch-all, com algum potencial de atração entre indi-
víduos com níveis de escolaridade mais baixos.

Relativamente ao papel da congruência ideológica (H2), as análises apresen-
tam resultados mistos para ambas as variáveis dependentes. Por um lado, a con-
gruência ideológica na escala esquerda-direita tem efeito significativo na intenção
e decisão de voto no PS (quadro 14.1 e quadro 14.2). Por outro lado, quando se trata
de questões específicas (redistribuição e serviços públicos), não há diferença na
probabilidade média de votar no PS entre indivíduos congruentes e incongruentes
(quadro 14.1.). Da mesma forma, as percentagens de indivíduos congruentes entre
os que votaram no PS não são distinguíveis daqueles que não votaram no PS (qua-
dro 14.2.). À luz destes resultados, a congruência ideológica tem apenas uma rele-
vância parcial para explicar o apoio eleitoral ao PS.

No quadro 14.1, observamos que os respondentes que avaliam o desempenho
do governo 2015-2019 como “muito mau” têm uma menor probabilidade de votar
no PS (1 ponto na escala de 1 a 10), enquanto aqueles que o avaliam como “muito
bom” têm uma maior probabilidade de votar PS (9,3 pontos). Quando passamos
para o voto em 2019 (quadro 14.2), os resultados são igualmente inequívocos: a ma-
ioria dos que votaram no PS tende a avaliar o desempenho da Geringonça de forma
bastante positiva. Especificamente, cerca de 73% dos que votaram no PS classifi-
cam-no como “bom” ou “muito bom” (vis-à-vis 22% dos que não votaram no PS).
Isto sugere, claramente, que a satisfação com o governo motivou votos no PS em
2019, confirmando-se a terceira hipótese.

Finalmente, e sem surpresa, observamos que os respondentes que votaram
no PS nas eleições de 2015 são os mais propensos de todos os grupos considerados a
votar no PS em 2019 (8,3 pontos). De seguida, surgem os que votaram PCP ou BE
em 2015 (4,5), sendo a diferença em relação aos restantes três grupos (PàF, outros
partidos e abstenção) significativa. No entanto, o quadro 14.2 apresenta um pano-
rama diferente, confirmando que a probabilidade de voto e o voto real seguem ló-
gicas diferentes. De facto, apenas 3,8% dos que votaram no PS em 2019 tinham
votado PCP ou no BE em 2015. Este valor não se distingue significativamente da
percentagem de respondentes que votou no PS em 2019 e na PàF ou em outros par-
tidos em 2015 (respetivamente, 3,9% e 2,2%). O único valor que se destaca é a abs-
tenção, que chega a alcançar aos 11%. Estes resultados sugerem que, embora um
número considerável de indivíduos que votaram nos parceiros da Geringonça em
2015 estivesse predisposto a votar no PS em 2019, no geral, esta intenção de voto
não se concretizou.
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Realizámos uma regressão linear para a primeira variável dependente “pro-
babilidade de votar no PS” e uma regressão logística para a segunda variável de-
pendente “voto no PS”. Os principais resultados são apresentados no quadro 14.3.
e são complementados por figuras que representam as probabilidades estimadas
para a segunda variável dependente (figuras 14.1 e figura 14.2). Apenas os efeitos
estatisticamente significativos são representados graficamente.

Em relação à H1, discutimos acima que o PS era, maioritariamente, um parti-
do catch-all, não apresentando diferenças significativas em termos de apoio, entre
grupos com diferentes perfis sociais, exceto no que diz respeito à educação. Quan-
do incluímos as variáveis de controlo nos modelos, o rendimento familiar surge
como a única variável relevante para explicar a probabilidade de voto no PS (embo-
ra não o voto no PS). O facto de apenas uma das três variáveis que medem as bases

UMA EXCEÇÃO AO DECLÍNIO ELEITORAL DA SOCIAL-DEMOCRACIA? 229

Probabilidade de voto no PS
nas eleições de 2019

Voto no PS nas eleições
de 2019

B S.E B S.E

Bases sociais Rendimento familiar -0,152* 0,081 -0,140 0,140

Poupanças -0,176 0,175 0,198 0,291

Nível de educação -0,078 0,057 -0,120 0,097

Congruência
ideológica

Escala esquerda-direita -0,168*** 0,051 -0,079 0,092

Escala de redistribuição 0,036 0,051 0,040 0,082

Escala de serviços
públicos

-0,035 0,054 0,017 0,091

Satisfação com
a Geringonça

Desempenho do Governo 0,600*** 0,140 0,545** 0,248

Voto nas
eleições de

2015 (1)

Abstenção 0,036 0,264 1,794*** 0,499

PÀF 0,487* 0,278 1,272** 0,513

PS 2,032*** 0,249 3,205*** 0,404

Outros partidos 0,275 0,307 0,026 0,673

Sexo feminino -0,146 0,163 -0,497* 0,269

Controlos Idade 0,005 0,006 0,013 0,011

Perceções económicas
sociotrópicas

-0,146 0,124 0,332 0,239

Perceções económicas
egotrópicas

0,122 0,116 0,172 0,208

Popularidade do líder
socialista

0,576*** 0,043 0,253*** 0,073

Constante 0,702 0,779 -7,599*** 1,485

(Pseudo) R-quadrado 0,6074 0,4726

Observações 766 636

(1) Categoria de referência = Voto na CDU e no BE em 2015 (dummy)

*p < 0,1; ** < 0,05; ***p < 0,01

Quadro 14.3 Modelos de regressão linear e logística



sociais do PS ser significativa — ainda que todas se comportem na direção prevista
— confere pouco apoio à H1. Isto implica que o acordo do PS com a esquerda radi-
cal não comprometeu a sua tendência interclassista.

O efeito da congruência ideológica esquerda-direita (H2), detetado nas análi-
ses anteriores, permanece significativo, embora apenas para a probabilidade de
voto no PS (quadro 14.3). No entanto, a congruência com as duas questões políticas
aqui consideradas (redistribuição e serviços públicos) não tem efeito em nenhuma
das variáveis dependentes. Por outras palavras, a H2 só é confirmada em relação à
congruência na escala esquerda-direita — e apenas para a probabilidade de votar
no PS — mas não quando consideramos temas políticos específicos. Este resultado
indica que, apesar da ligeira viragem à esquerda do PS entre 2015 e 2019, outros fa-
tores, que não a congruência ideológica, prevalecem na explicação do voto neste
partido.

Em contrapartida, a satisfação com o governo tem grande poder explicativo
em ambos os modelos. O coeficiente relativamente alto apresentado no quadro
14.3 (coef. = 0,60) e na figura 14.1 ilustra esse efeito para a probabilidade de voto no
PS e também para o voto em 2019, respetivamente. De acordo com a figura 14.1,
quem classifica o desempenho do governo como “muito mau” tem 6% de probabi-
lidade de votar no PS, sendo que esse número sobe substancialmente para 37%
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Figura 14.1 Probabilidade estimada de voto no PS, por satisfação com o governo

Notas: Probabilidades estimadas a 95%, todas as outras variáveis estão centradas nas suas médias. A variável
dependente é o voto no PS em 2019.



entre os inquiridos que avaliam o desempenho do governo como “muito bom”.
Assim, juntamente com as análises apresentadas anteriormente, as análises de re-
gressão confirmam a H3. Este resultado, embora não seja surpreendente, evidencia
o potencial de governos de (quase) coligação para o sucesso eleitoral dos partidos
sociais-democratas em tempos de crise.

Por fim, e ao contrário do previsto na H4, constatamos que ter votado na coli-
gação de centro-direita PàF em 2015 aumentou mais as intenções de voto e o voto
efetivo no PS (quadro 14.3.) do que ter votado no PCP ou no BE em 2015. A figura
14.2 mostra que ter votado nos partidos da Geringonça em 2015 resulta numa pro-
babilidade de 5% de votar no PS em 2019, o que é claramente inferior ao valor dos
eleitores da PàF em 2015 (14%). Apenas os respondentes que se abstiveram em 2015
surgem como os mais propensos a votar no PS em 2019 (22%). Em ambos os mode-
los, ter votado “PCP ou BE” em 2015 é a categoria de referência.

No geral, os nossos resultados estão de acordo com os de Jalali et al. (2020) e
matizam a ideia de que a Geringonça desmobilizou a potencial oposição da esquer-
da radical (por exemplo, Lisi et al. 2020). Dado que os nossos resultados revelam
que tanto as intenções de voto, como a votação efetiva no PS em 2019 aumentaram
mais entre aqueles que votaram na PàF em 2015 do que entre os que votaram no
PCP ou no BE em 2015. Então a questão relevante é o que aconteceu aos votos dos
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Figura 14.2 Probabilidade estimada de ter votado no PS em 2019, por partido votado em 2015

Notas: Probabilidades estimadas a 95%, todas as outras variáveis estão centradas nas suas médias. A variável
dependente é o voto no PS em 2019.



parceiros políticos da Geringonça em 2019? A figura 14.3 fornece uma visão com-
pleta de todas as transferências de voto entre 2015 e 2019. A maioria dos votos per-
didos pelo BE, PCP e PEV em 2019 parece ter sido transferida para partidos de
menor dimensão ou para votos em branco (14,1%), enquanto apenas 6,9% desses
votos foram efetivamente perdidos para o PS.

Conclusão

O principal objetivo deste estudo foi o de investigar as causas individuais do sucesso
eleitoral do PS nas eleições de 2019. Este exercício empírico é relevante dado que a
trajetória do PS contraria as tendências observadas na família partidária soci-
al-democrata europeia nos últimos 15 anos. Longe de experimentar o debacle eleito-
ral dos seus pares europeus, o PS conseguiu liderar uma solução governativa inédita
em Portugal e consagrou-se como o principal vencedor das eleições legislativas de
2019 e de 2022, vendo os seus parceiros à esquerda e à direita perder terreno.

O conjunto das análises empíricas realizadas produziu três conclusões principa-
is. Em primeiro lugar, o PS beneficiou dos níveis altos de aprovação e popularidade da
Geringonça. Enquanto vários partidos sociais-democratas europeus comprometeram
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Figura 14.3 Transferência de voto entre 2015 e 2019

Notas: Probabilidades estimadas a 95%, todas as outras variáveis estão centradas nas suas médias. A variável
dependente é o voto no PS em 2019.



a sua imagem ideológica ao implementar medidas de austeridade após a crise finance-
ira (Bailey et al., 2014), o PS conseguiu contornar alguns desses desafios, combinando o
rigor fiscal com medidas sociais importantes. Assim, o caso do PS ilustra as possibili-
dades de renovação da social-democracia em tempos de crise (Lisi, 2016; Freire, 2021).

Em segundo lugar, e provavelmente como reflexo das taxas altas de aprova-
ção popular, inclusive do seu líder, o PS conseguiu atrair eleitores de outros parti-
dos, que não apenas os seus parceiros políticos da Geringonça, nomeadamente da
abstenção e da coligação de centro-direita PàF. Este é um resultado que necessita de
nova avaliação à luz dos resultados das eleições de 2022. As perceções ainda muito
recentes sobre estes resultados eleitorais reforçam novamente a narrativa de uma
transferência de voto dos partidos de esquerda radical para o PS. Enquanto este úl-
timo ganhou mais assentos e votos, os dois primeiros perderam juntos cerca 20 de-
putados/as vis-à-vis as eleições de 2019. Estes resultados têm sido interpretados
como sendo consequência do voto tático (para evitar um governo de direita) e
como uma punição aos partidos radicais de esquerda, por não terem apoiado a pro-
posta de Orçamento do Estado para 2022 do PS (em outubro de 2021) e, assim, te-
rem precipitado uma crise política e novas eleições.

Em terceiro lugar, os resultados indicam que, contrariamente à nossa previsão, a
viragem do PS à esquerda, entre 2015 e 2019, não resultou numa atração significativa
de eleitores de classe baixa, nem num voto mais ideológico. Esta conclusão é consisten-
te com estudos que demostram que a pertença de classe dificilmente explica o apoio a
partidos sociais-democratas ao longo do tempo (Blomqvist e Green-Pedersen, 2004). É
também reveladora da natureza interclassista do PS — característica fundamental
para o sucesso dos sociais-democratas (Esping-Andersen, 1985). Quanto à congruên-
cia ideológica, a proximidade na escala esquerda-direita explica a intenção, mas não a
decisão de voto no PS, ao passo que a posição em temas políticos, como as políticas
redistributivas e serviços públicos, parece ser irrelevante para os cálculos dos elei-
tores. Este resultado sugere que as identidades políticas dos eleitores não estão
cristalizadas o suficiente para moldar significativamente as suas preferências pelos
partidos sociais-democratas.

Estas conclusões têm implicações importantes para a literatura sobre o declí-
nio eleitoral da social-democracia. Primeiro, mostra que a moderação política não é
a única opção viável para os partidos sociais-democratas. Com efeito, a aproxima-
ção do PS à esquerda radical revela uma saída alternativa da crise para os socia-
is-democratas (Manwaring e Holloway, 2022). Em segundo lugar, demonstra que
os partidos sociais-democratas podem construir estratégias eleitorais interclassis-
tas bem-sucedidas. O PS tanto se aproximou dos partidos de esquerda e apelou aos
círculos eleitorais das classes mais baixas, ainda que com impacto eleitoral limita-
do, como também conseguiu angariar votos entre o centro-direita e os abstencio-
nistas, o que sugere alguma capacidade de se mover além de divisões de classe e
ideológicas.
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Capítulo 15
A gestão política da covid-19
Atitudes de representantes e representados

André Freire e Viriato Queiroga

Introdução

No âmbito do tema da representação política, é possível abordar o mesmo segundo
duas perspetivas distintas: a primeira diz respeito à análise das distribuições de
preferências dos eleitores quanto ao voto em partidos e traduzidas em número de
lugares dessas forças políticas nos órgãos eleitos, particularmente nas câmaras bai-
xas dos parlamentos. A segunda foca-se na análise da congruência entre represen-
tantes e representados em termos ideológicos (esquerda-direita, etc.) e/ou em
matéria de orientações perante as políticas públicas (políticas económicas, políti-
cas sociais, liberalismo social, etc.).

Este trabalho filia-se nesta segunda abordagem da representação política. To-
davia, os estudos anteriores focam-se sobretudo na congruência em matéria de
identidades ideológicas ou de orientações em relação às políticas públicas, anali-
sando mais raramente a congruência em matéria de questões de conjuntura (embo-
ra também existam alguns exemplos deste género, como sejam por exemplo os
estudos sobre a congruência em matéria das atitudes dos cidadãos e dos represen-
tantes perante a intervenção da troika, no período da Grande Recessão (Freire et al.,
2016), e das avaliações políticas em relação à confiança nas instituições, na resposta
à pandemia, a qual avançamos como um elemento inovador, no âmbito dos estu-
dos da congruência dado que, tanto quanto podemos saber, não existem, para já,
estudos relativos à confiança nas instituições numa circunstância pandémica.

O estudo foca-se, concretamente, na congruência eleitores-eleitos numa questão
(supostamente) conjuntural: a gestão política da pandemia de covid-19 (coronavirus di-
sease 2019, causada pelo vírus conhecido por SARS-CoV2) e a forma como ela foi per-
cecionada por eleitores e eleitos, em Portugal, em 2020 e 2021. Para este efeito
baseamo-nos em dois inquéritos realizados em 2020 (eleitores) e 2020-2021 (deputa-
dos e candidatos não eleitos) os quais permitem comparar os níveis de congruência
eleitores-candidatos em matéria de atitudes em relação à gestão política da covid-19.

O capítulo está estruturado em cinco secções, além desta introdução. Na pri-
meira secção analisamos as teorias da representação política e as questões da
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congruência entre eleitores e eleitos, bem como a sua relevância para o funciona-
mento dos sistemas políticos democráticos. Na segunda secção, metodologia e da-
dos, apresentamos com mais detalhe os dados nos quais nos baseamos, bem como
as medidas utilizadas para o estudo de congruência eleitores-candidatos. As três
secções seguintes dizem respeito às análises sobre as atitudes de eleitores e repre-
sentantes sobre a gestão política da covid-19. Assim, na terceira secção analisamos
as atitudes de representantes e representados perante o nível de restrições associa-
das ao Estados de Emergência. Na quarta secção escrutinamos a confiança de elei-
tores e eleitos sobre a gestão política da pandemia por parte das instituições
políticas e da administração pública. Na quinta secção analisamos a questão da
confiança sobre as fontes de informação acerca da covid-19. O capítulo termina
com breves notas conclusivas.

Representação política e congruência entre eleitores e eleitos

Numa democracia liberal e representativa, um pressuposto fundamental é que,
para se ter um regime democrático qualitativamente diferenciado, as políticas pú-
blicas devem refletir as preferências ideológicas e a vontade da maioria dos cida-
dãos.1 Espera-se, portanto, que haja alguma congruência entre os eleitores e os seus
representantes (deputados, membros do governo, etc.) em termos de preferências
ideológicas e quanto às políticas públicas, nomeadamente quando se segmentam
os grupos eleitorais e de deputados por partidos políticos. Espera-se também que,
uma vez eleitos, os deputados tentem cumprir os compromissos que assumiram
com os seus eleitores. São ambas, portanto, condições que determinam a qualidade
da democracia.

Powell (2004) dividiu a investigação sobre a representação política em dois
grupos principais (ver também Wessels, 2007 e 2011). O primeiro grupo inclui o tra-
balho de análise das relações entre a distribuição das preferências eleitorais dos
partidos nas eleições (nacionais) e a distribuição de assentos parlamentares desses
partidos. Este tipo de investigação inclui vários outros tópicos que analisam a rela-
ção entre os representantes e aqueles que representam, mediados através dos siste-
mas eleitoral e partidário. Este tipo de pesquisa tem sido realizado quer em
Portugal (tanto com estudos de caso, como com estudos comparativos), quer nou-
tros locais (ver Freire, 2016; para uma revisão de literatura geral, ver Freire, Lisi e
Tsatsanis, 2020).

O segundo grupo de estudos sobre a representação política segue o caminho tra-
çado por Miller e Stokes (1963), os quais estabeleceram uma tradição de investigação
empírica sobre a representação política em que o pressuposto subjacente é o de que a
congruência entre as preferências políticas dos membros do parlamento (MP) e as dos
constituintes que representam, principalmente quando as preferências dos deputados
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correspondem depois ao comportamento dos legisladores no Parlamento, é um aspe-
to vital da qualidade da representação política. Ou seja, dentro de certos limites e sem
necessariamente violar o princípio do mandato não imperativo, quanto maior for o
grau de congruência entre as preferências dos eleitores e dos MP, maior é a probabili-
dade de o eleitorado se sentir bem representado e mais provável será também que os
legisladores (e os governantes) atuem de acordo com as preferências do povo, o que
constitui um axioma fundamental de qualquer democracia representativa: as políticas
públicas terem por base as preferências populares (Dahl, 1998; Manin, Stokes e Prze-
worski, 1999).2

No caso português, tais estudos são um desenvolvimento relativamente recente
(Belchior e Freire, 2013; Freire e Belchior, 2013; Freire, Tsatsanis e Lima, 2016; Freire e
Correia, 2020; Freire, 2022). Além disso, estes estudos portugueses baseiam-se princi-
palmente na representação de questões (issues) / políticas públicas (policy representati-
on), sendo bastante mais raros os estudos sobre a representação ideológica (ideological
representation) (nesta matéria ver, porém, Freire e Belchior, 2013).

Todavia, há alguns estudos sobre representação política filiados na segunda
linhagem de pesquisas acima referida que, ao contrário das pesquisas anterior-
mente aludidas, se focam na congruência entre eleitores e eleitos em matéria de
questões mais conjunturais. Um exemplo deste tipo de pesquisas é desenvolvido
no livro coordenado por André Freire et al. (2016), que analisa a congruência nas
atitudes dos cidadãos e dos candidatos ao parlamento sobre a intervenção da troika
no âmbito da Grande Recessão, na Grécia e em Portugal. O presente estudo filia-se,
portanto, nesta tradição da representação política enquanto análise da congruên-
cia entre eleitores e eleitos, mas focando-nos em temas conjunturais (a gestão
política da pandemia de covid-19 em Portugal, 2020-2021). Mesmo o facto de inclu-
irmos, no que respeita à elite política, não apenas eleitos tout court, mas também
candidatos não eleitos, é algo bastante comum nos estudos sobre a representação
política, como o comprovam os inúmeros trabalhos feitos e publicados com base
nos dados do Comparative Candidate Survey, ou seja, no fundo trata-se de elites polí-
ticas e de representantes ou de potenciais representantes políticos.3

A resposta política à covid-19: atitudes de eleitores e eleitos

Dada a natureza conjuntural do assunto em causa, a escassez de estudos anteriores
sobre o tema específico e, nomeadamente, no âmbito pandémico, não podemos
propriamente formular hipóteses de pesquisa no sentido forte da palavra. Todavia,
a existência de alguma literatura no âmbito da resposta à pandemia da covid-19 re-
leva a menção a estas mesmas investigações.

Uma primeira observação a ser realizada concerne ao comportamento dos parti-
dos na oposição durante a crise pandémica, cujas avaliações das respostas
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governativas à pandemia, entre fevereiro e julho de 2020, começaram por ser relativa-
mente positivas e foram-se tornando cada vez mais negativas (Louwerse et al., 2021:
1035), ou seja, um relativo efeito de rally around the flag, no início da pandemia no Reino
Unido, Alemanha, Israel e Países Baixos, com um continuado declínio assim que a
pandemia se perpetuou no médio-longo prazo (Louwerse et al., 2021: 1046).

A segunda observação prende-se com a reação dos cidadãos às medidas de
contenção da pandemia. Num estudo a dez países, Altiparmakis et al. (2021) refe-
rem uma considerável variação na avaliação dos cidadãos em relação às medidas
tomadas, quer no que respeita à saúde, quer à economia (pp. 1170-1171), encon-
trando altos níveis de confiança nas medidas de contenção, mas apenas em países
onde existiam baixos níveis de polarização (p. 1173), estabelecendo uma correlação
entre a aprovação das medidas e a confiança (p. 1174). Dinâmica similar é observa-
da por Kritzinger et al. (2021) nos casos austríaco e francês, respeitante à confiança
no governo: confirma-se o efeito rally around the flag, em que a (ausência de) polari-
zação política é um fator importante. Assim, referencia-se que o efeito se verifica no
caso austríaco, onde a confiança no governo terá sido influenciada pela boa avalia-
ção de performance e, simultaneamente, pela perceção de risco para a saúde públi-
ca, ao passo que no caso francês não se observou o efeito, o que confirma a diferença
da perceção das respostas políticas à covid-19 (p. 1224).

Ainda no âmbito deste tema, mas abordando o todo entre representantes e re-
presentados, focamos agora o caso português, em que, por um lado, se observou
uma cooperação explícita entre o partido no Governo (o PS) e a oposição parlamen-
tar e, por outro, se notaram altas taxas de confiança no primeiro-ministro, bem
como altas taxas de aprovação do próprio Governo, sobretudo quando estes indi-
cadores são comparados com os de Itália, Grécia e Espanha (De Giorgi e Santana
Pereira, 2020). Tais análises do comportamento político do caso português, cujo de-
sempenho da resposta à primeira vaga da pandemia foi internacionalmente acla-
mado, confirmam a ideia de que a colaboração interpartidária e os baixos níveis de
polarização contribuíram positivamente para o bom desempenho e, sobretudo,
para a avaliação positiva dos cidadãos sobre o mesmo (Silva, Costa e Moniz, 2021).

A congruência em relação à gestão política da covid-19: expetativas teóricas

A análise desta literatura sobre a resposta governativa à covid-19 e as opiniões dos
cidadãos sobre a mesma ajudam-nos a compreender a importância da consonância
das opiniões entre eleitores e elites, sobretudo num contexto de maior cooperação
entre a oposição e o Governo, porque tal tende a levar a uma perceção mais positiva
da cidadania ante as respostas governativas, que por sua vez resultam em menos
mortes (Louwerse et al., 2021: 1037), pelo que se torna particularmente relevante
comparar as atitudes entre eleitores e eleitos. Assim, podemos formular algumas
expetativas. Antes de formular essas expetativas propriamente ditas, alguma in-
formação contextual é necessária. Primeiro, embora a maioria política de esquer-
das só tenha existido formalmente entre 2015 e 2019, a verdade é que durante os
primeiros dois anos da legislatura, entre 2019 e 2021, a tal maioria política teve pelo
menos alguma continuidade, seja em termos de aprovação de orçamentos (ou, pelo
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menos, validação dos mesmos, mediante a abstenção por parte dos partidos à es-
querda do PS), seja em termos de apoio em medidas de combate à pandemia.

Dito isto, passamos a formular as nossas expetativas em relação ao que espe-
ramos encontrar na análise dos resultados empíricos. Primeiro, dada a existência
de maior apoio aos valores ligados à “lei e ordem” ou, dito de outro modo, à maior
proximidade das direitas ao polo autoritário da divisão autoritário-libertário (Frei-
re, Tsatsanis e Lima, 2016), é expetável que os eleitores e eleitos das direitas defen-
dam mais restrições à cidadania no âmbito do Estado de Emergência, do que os
eleitores e eleitos das esquerdas. Segundo, é expetável que eleitores e eleitos da ma-
ioria política de esquerdas confiem mais na gestão da pandemia protagonizada pe-
las instituições mais dependentes do Governo (“primeiro-ministro”, “ministra da
Saúde” e “DGS”); pelo contrário, é expetável que as oposições de direita confiem
mais, em termos relativos, nas instituições mais plurais e menos dependentes do
Governo (“Presidente da República”, “Assembleia da República”, “poder local” e
“forças de segurança”). Terceiro, é expetável que os eleitores e eleitos das áreas ide-
ológicas que compõem a maioria política de esquerda depositem mais confiança
nas fontes de informação institucionais, enquanto, pelo contrário, é expetável que
eleitores e eleitos da oposição, ou seja, das direitas, depositem maior confiança nas
redes sociais e na família como fontes de informação.

Metodologia e dados

Este capítulo baseia-se em duas fontes de dados: o “Inquérito aos Candidatos a De-
putados nas Eleições Legislativas de 2019 (eleitos e não eleitos)” (Freire, Queiroga e
Serra-Silva, 2021) e a “Sondagem Março 2020 para SIC/Expresso: especial Covid-19"
(Magalhães et al., 2020).4 Estes dois questionários contêm perguntas similares, as
quais serão utilizadas para observar a congruência entre eleitores e candidatos no
que respeita à gestão política da covid-19.

No que toca ao “Inquérito aos Candidatos a Deputados nas Eleições Legislati-
vas de 2019 (eleitos e não eleitos)”, o questionário foi aplicado aos candidatos de to-
dos os partidos com três ou mais candidatos eleitos no Parlamento. Assim, foram
inquiridos os candidatos do Bloco de Esquerda (BE: n = 52, ou 3,8%), da Coligação
Democrática Unitária (CDU: n = 40, ou 2,9%), o Centro Democrático Social/Partido
Popular (CDS-PP: n = 39, ou 2,8%), Pessoas, Animais e Natureza (PAN: n = 36, ou
2,6%), do Partido Socialista (PS: n = 149, ou 10,8%) e do Partido Social Democrata
(PSD: n = 66, ou 4,8%).5 Assim, considera-se que o universo era de 1383 candidatos,
dos quais 230 eleitos e 1153 não eleitos.
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No total, foram recolhidas 383 observações válidas (das quais 158 são de can-
didatos eleitos), pelo que o mesmo teve uma taxa de resposta total de 27,7%.6 Os
questionários aos candidatos eleitos foram aplicados por via online, através do Qu-
altrics (com lembretes semanais), assim como aos candidatos não eleitos do PS, ao
passo que para os candidatos não eleitos do BE, CDU, CDS-PP, PAN e PSD, os ques-
tionários foram enviados por correio.7 O trabalho de campo, quanto à aplicação on-
line do inquérito a deputados e candidatos do PS, decorreu entre 26 de maio de 2020
e 30 de janeiro de 2021. Já o período de aplicação dos questionários por correio aos
candidatos não eleitos dos restantes partidos decorreu entre 12 de novembro de
2020 e 24 de maio de 2021. Refira-se que, neste capítulo, utilizamos as respostas tan-
to de candidatos não eleitos, como de eleitos, ou seja, de elites políticas. Diversos
exemplos existem de investigações sobre representação política que utilizam can-
didatos eleitos e não eleitos (por exemplo Freire et al., 2016; Lewandowski, 2019;
https://www.comparativecandidates.org/bibliography), aumentando a dimensão
das amostras nas elites, bem como a variância nas respostas, elementos que
constituem várias vantagens num trabalho sobre elites que, pela sua natureza, ne-
cessita do maior número possível de inquiridos e de bons níveis de variância nas
respostas.

Em relação à “Sondagem Março 2020 para SIC/Expresso: especial Covid-19",
tratou-se de um inquérito por sondagem realizado pela GfK Metris, e coordenado
por um consórcio de investigadores pertencentes ao ICS-UL e ao ISCTE — Instituto
Universitário de Lisboa, a cidadãos portugueses (residentes no continente e ilhas)
maiores de idade. Este inquérito foi aplicado através de entrevistas telefónicas,
com recurso ao sistema CATI, com sucesso a 625 indivíduos (totalizando uma taxa
de resposta de 13,4%). A seleção dos inquiridos foi realizada através do método de
quotas, ponderando o sexo, a idade e a região dos indivíduos, tendo todos os resul-
tados sido ponderados. O trabalho de campo desta sondagem decorreu entre os
dias 20 e 22 de março de 2020: portanto, entre 2 e 4 dias após o decreto do primeiro
Estado de Emergência (Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de
março).

Uma nota relevante deve ser acrescentada, atendendo à décalage com a qual
decorreu a aplicação dos questionários dos candidatos (eleitos e não eleitos) e dos
eleitores: ao passo que a aplicação da sondagem ocorre nos dias imediatamente se-
guintes à declaração do primeiro Estado de Emergência, o inquérito aos candida-
tos só começou a ser aplicado em maio desse mesmo ano, terminando, apenas, no
ano seguinte. Acresce a este facto que houve uma dificuldade extrema na aplicação
dos inquéritos às elites políticas ao longo deste período pandémico, tornando o
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7 O envio dos questionários por correio aos candidatos não eleitos do BE, CDU, CDS, PAN e PSD
deveu-se à indisponibilidade de emails dos mesmos, ao passo que para os candidatos do PS e
para os eleitos, os emails foram cedidos.



processo de aplicação dos questionários bastante moroso. Assim, aconselha-se ca-
utela na interpretação dos dados, uma vez que as diferenças atitudinais observa-
das poderão (em parte) resultar deste desfasamento entre o período de aplicação
dos dois estudos. Todavia, das variáveis utilizadas, tentámos, a priori, expurgar
aquelas que poderiam ser mais contaminadas pelo timing do trabalho de campo.

As variáveis utilizadas

Para podermos comparar a congruência entre eleitores e candidatos, no que toca à
gestão da pandemia por parte das entidades públicas portuguesas, várias questões
metodológicas têm de ser resolvidas antes de se prosseguir com a análise da con-
gruência das atitudes de eleitores e elites na gestão política da pandemia de co-
vid-19 (Andeweg, 2011; Belchior e Freire, 2013). A primeira diz respeito a que
dados e que medidas devem ser utilizados? Primeiro, para medir as atitudes em re-
lação à gestão política da pandemia por parte de representados (eleitores) e de
representantes (deputados e candidatos não eleitos), segmentamos cada subcon-
junto em termos de autoposicionamento ideológico. Assim, realizamos a divisão
em cinco categorias e procedemos da seguinte maneira: em primeiro lugar, a parci-
alização de eleitores e candidatos é realizada recorrendo à pergunta “Em política é
usual falar-se da ‘esquerda’ e da ‘direita’. Como é que se posicionaria nesta escala,
em que 0 representa a posição mais à esquerda e 10 a posição mais à direita?”, a
qual varia entre 0 — “esquerda”, e 10 — “direita”. Desta forma, quer eleitores, quer
candidatos, foram divididos em “esquerda” (à qual correspondem os valores de
resposta 0, 1 e 2), “centro-esquerda” (3 e 4), “centro” (5), “centro-direita” (6 e 7) e
“direita” (8, 9 e 10). Assim, foram construídos 5 grupos de identidades ideológicas.

Uma segunda decisão diz respeito à unidade de análise, ou seja, o segmento
ideológico em que eleitores e eleitos se autoposicionam. É usual, neste tipo de estu-
dos, segmentar o eleitorado, seja pelo partido em que votou, seja pelo partido com
que mais simpatiza; todavia, dada a ausência destas variáveis no inquérito aos ci-
dadãos que estamos a utilizar, optámos por esta partição com base no posiciona-
mento ideológico na escala esquerda-direita. De idêntico modo, os estudos nesta
linha usam geralmente a lista partidária por que foram eleitos (ou concorreram, no
caso dos candidatos não eleitos) para segmentar as elites políticas; todavia, por
uma questão de comparabilidade com o inquérito à cidadania, parcelamos as elites
políticas (candidatos eleitos ao parlamento, i.e., deputados e candidatos não elei-
tos) também pelo posicionamento ideológico na escala esquerda-direita fraciona-
do nas cinco categorias acima referidas.

Quanto aos grupos de variáveis respeitantes à confiança na gestão política da
pandemia, mais concretamente, em primeiro lugar, em relação à atitude perante o ní-
vel de restrições associadas ao Estado de Emergência, selecionámos uma questão que
perguntava aos inquiridos: “Em relação à declaração do Estado de Emergência, qual
das seguintes frases se aproxima mais da sua opinião?”: “Não era necessário ter-se de-
clarado o Estado de Emergência” — 1, “Era necessário, e estas restrições foram as ade-
quadas” — 2, “Era necessário, mas devia ter havido mais restrições” — 3. O segundo
grupo de variáveis considerado diz respeito à confiança nas instituições em termos de
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resposta à covid-19, operacionalizado com base nas respostas à pergunta: “Para cada
uma das seguintes instituições, indique-nos até que ponto está confiante na resposta
que estão a dar à epidemia”, referindo, de seguida, sete diferentes tipos de instituições,
a saber: “primeiro-ministro”, “ministra da Saúde”, “Direção Geral da Saúde”, “Presi-
dente da República”, “Assembleia da República”, “poder local” e “forças de seguran-
ça: polícia e GNR”. A escala de resposta era a mesma da questão anterior.

Por fim, a última questão selecionada diz respeito à confiança nas fontes de
informação, usou-se a questão “Para cada uma das seguintes fontes de informação
sobre a covid-19, pedia-lhe que nos dissesse até que ponto confia na informação
que vem dessa fonte (…)” referindo-se, de seguida, quatro tipos de fontes: televi-
são; imprensa escrita, jornais e revistas; redes sociais; e família e dos amigos. A es-
cala de resposta variava entre 1 — Nada confiante e 4 — Muito confiante.

A decisão final diz respeito às medidas estatísticas de congruência a utilizar.
Aqui, sabemos claramente que as medidas de congruência relativa (ou seja, as que
levam em linha de conta a heterogeneidade / dispersão das preferências entre o ele-
itorado) são melhores do que medidas absolutas (comparações de médias, percen-
tagens, etc., entre eleitores e eleitos/candidatos) (Achen, 1978; Andeweg, 2011;
Belchior e Freire, 2013). Por isso, optámos por medidas de congruência relativa e
que, adicionalmente, têm em conta distribuição integral em ambos os níveis, elei-
tos e eleitores (ou candidatos), como proposto por Golder e Stramski (2010) e tal
como utilizadas e adaptadas por Andeweg (2011) para comparar “muitos com mu-
itos” (o eleitorado e o parlamento, nas suas pluralidades partidária/ideológica)
com funções de distribuição não cumulativa (seguindo a solução adaptada de Ande-
weg). As funções de distribuição não cumulativa propostas por Golder e Stramski
(2010), mas adaptadas por Andeweg, (2011), seja para as identidades ideológicas,
seja para as políticas públicas, podem ser formalizadas assim: Congruência (“mui-
tos para muitos” / many to many) = �X|F1 (x) - F2 (x)|.8

Atitudes perante o nível de restrições associadas ao Estado de
Emergência

Antes de prosseguirmos para a análise da congruência em relação às restrições do
Estado de Emergência, refira-se que as percentagens de congruência apresentadas
no quadro 15.1 dizem respeito às zonas a sombreado na figura 15.1, ou seja, refe-
rem-se à parte da distribuição de frequências que é comum a candidatos e eleitores
(esta abordagem é semelhante nas duas secções seguintes).
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8 F é a percentagem de eleitores [F1(X)] ou de deputados/candidatos [F2(X)] em cada ponto da es-
cala esquerda-direita (ou da escala do índice dos três grupos de questões consideradas, ou de to-
dos e cada um dos itens dos três grupos de questões), e que é comum a ambos os grupos, de
modo que produzam a função cumulativa de frequências sobrepostas para os dois grupos em
toda a escala. Ou seja, as áreas comuns são produzidas através de uma coluna representada a
cinza que diz respeito à congruência entre eleitores e candidatos, ao passo que as colunas a preto
representam as respostas dos eleitores, e as colunas a branco representam as dos candidatos.



Passando à primeira secção deste capítulo, que analisa as atitudes de eleitores
e candidatos perante o nível de restrições associados ao Estado de Emergência, po-
demos fazer três notas. Primeiro, os níveis de congruência são substancialmente
elevados para todos os segmentos ideológicos, sempre na ordem dos dois terços ou
mais (ver quadro 15.1.).

Segundo, as maiores diferenças nas atitudes em relação ao nível de restrições
situam-se, portanto, entre os grupos da esquerda, centro e centro-esquerda, no seio
dos quais há maior incongruência entre eleitores e candidatos. Nesta linha, o que
importa analisar será qual a raiz desta incongruência. E a raiz desta incongruência
radica no facto de os candidatos na esquerda, no centro e no centro-esquerda de-
fenderem menores níveis de restrições associadas ao Estado de Emergência do que
os seus respetivos constituintes.

Terceiro, os maiores níveis de congruência situam-se, como já foi dito, no cen-
tro-direita e na direita, segmentos ideológicos nos quais eleitores e candidatos es-
tão relativamente mais alinhados em defesa de maiores níveis de restrições
(embora isto se verifique relativamente mais no centro-direita do que propriamen-
te na direita).

Uma questão metodológica que se pode levantar sobre estes últimos dados
deriva do período em que foi realizado o trabalho de campo. No caso dos eleitores,
o período do trabalho de campo coincidiu com a primeira declaração do Estado de
Emergência (março e abril de 2020), ao passo que, no caso dos candidatos, o traba-
lho de campo se prolongou entre a primavera de 2020 e a primavera de 2021. Por ca-
utela, e para uma validação cruzada dos resultados encontrados, realizámos a
comparação dos níveis de congruência entre eleitores e candidatos, segmentando a
amostra dos candidatos segundo o período temporal do trabalho de campo. Ou
seja, comparámos os candidatos inquiridos entre maio de 2020 e 19 de novembro
de 2020, com o total de eleitores inquiridos, tendo a outra segmentação se situado
entre 20 de novembro de 2020 e maio de 2021.9 Os resultados encontrados (que não
podemos aqui expor por razões de limitação de espaço) por período temporal seg-
mentado revelam idênticos padrões, nos dois casos. Concluímos, portanto, desta
validação cruzada da robustez relativa dos resultados encontrados, apesar da déca-
lage no período temporal do trabalho de campo de eleitores e candidatos, que os
nossos resultados são sólidos.

A GESTÃO POLÍTICA DA COVID-19 245

9 19 de novembro de 2020: escolhemos esta data por se tratar do dia do pico da média móvel de no-
vos casos a 7 dias da segunda vaga de infeções por covid-19, em Portugal (Observador, 2022). Ali-
nha de corte segue este critério por, com efeito, se tratar de uma nova fase da pandemia: uma
nova vaga, mais grave do que a anterior, pelo que tal diferença poderia proporcionar uma obser-
vação de atitudes políticas, por parte dos candidatos, diferentes das que foram observadas na
totalidade. Porém, os testes cruzados referidos não evidenciaram diferenças entre estes resulta-
dos e a versão apresentada no quadro 15.1 e figura 15.1.
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Congruência Candidatos Eleitores

(N) (n)

Esquerda 63,20% 108 48

Centro-Esquerda 72,20% 109 74

Centro 64,10% 44 185

Centro-Direita 97,70% 46 81

Direita 80,20% 34 69

Fontes: candidatos (eleitos e não eleitos) — Freire, Queiroga e Serra-Silva (2020); eleitores — Magalhães et al.

(2020)

Quadro 15.1 Congruência perante as restrições associadas ao Estado de Emergência

Figura 15.1 Congruência da opinião sobre as
restrições associadas ao Estado de
Emergência, para os eleitores e
candidatos portugueses, por área
ideológica

Fontes: ver quadro 15.1.



Confiança nas instituições em termos de resposta à covid-19

Em relação ao nível de confiança quanto ao papel das instituições políticas na ges-
tão da pandemia de covid-19, há algumas variações bastante importantes que reve-
lam que a política não ficou completamente ausente na avaliação da gestão da crise
sanitária.

Quanto aos níveis agregados de congruência, temos os seguintes resultados. Pri-
meiro, quanto às instituições mais diretamente ligadas ao governo (primeiro-ministro,
ministra da Saúde e Direção Geral da Saúde), a congruência eleitores-candidatos é so-
bretudo elevada (entre cerca de 67% e 90%) nas áreas ideológicas que compunham a
maioria política à data (esquerda, centro-esquerda e centro). Pelo contrário, os níveis
de congruência no centro-direita e na direita são bastante menores, entre 30 e cerca de
60%. No caso da instituição Presidência da República, os níveis de congruência mais
elevados situam-se no centro-esquerda, centro e centro-direita, não por acaso as áreas
políticas mais próximas da Presidência da República, dado o bom entendimento entre
a maioria política e o Presidente, e a extração política do Presidente no centro-direita.
Nestas áreas ideológicas, os níveis de congruência ideológica variam entre cerca de 65
e 92%. Pelo contrário, é nas áreas ideológicas mais longínquas do centro (ou seja, es-
querda e direita) que a congruência é relativamente mais baixa, embora sempre supe-
rior a 50%, mais especificamente variando entre cerca de 56% à esquerda e 59% à
direita. Através da observação gráfica, podemos ver, na figura 15.2, não obstante uma
congruência muito elevada nas instituições mais ligadas ao Governo, em todas as áre-
as ideológicas, no caso do Presidente, confirma-se uma maior desconfiança por entre
os indivíduos de esquerda e de direita, mas maior congruência nas áreas ideológicas
mais centrais.

Quanto à confiança nas instituições políticas mais plurais, ou seja, que
traduzem com maior plenitude a diversidade do espectro política esquer-
da-direita, verificamos que há um nível de congruência muito elevado para to-
das as instituições, sobretudo para a Assembleia da República e para o poder
local. No caso das instituições que administram a lei e a ordem, ou seja, as forças
de segurança, também se verifica este padrão muito elevado de congruência,
embora neste último caso, à esquerda, o nível de congruência seja relativamente
mais baixo (na ordem dos 66%). Este último resultado está, de certa maneira, em
linha com a tradicional reserva relativa das franjas da esquerda perante as insti-
tuições de manutenção da lei e da ordem (ex.: Cao, Stack e Sun, 1998; Anderson e
Singer, 2008). Consultando, novamente, a figura 15.2, aquilo que se verifica é
que os níveis de confiança são, globalmente, muito elevados em todas as áreas
ideológicas e nos diferentes níveis (elites e cidadãos), traduzindo uma reduzida
décalage entre eleitores e candidatos na avaliação da gestão da pandemia por
parte destas instituições.
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Confiança nas fontes de informação sobre a covid-19

Através da análise do quadro 15.3 e da figura 15.3, podemos concluir que os níveis
de congruência na confiança de eleitores e candidatos perante as diferentes fontes
de informação sobre a covid-19 são sempre relativamente elevados, na ordem dos
dois terços de congruência, como mínimo, aos quatro quintos como máximo, em
todas as fontes de informação, embora com algumas variações.

Dito isto, escrutinando os valores no quadro 15.3, podemos concluir o seguin-
te — primeiro, quanto à televisão, em todos os grupos, o nível de congruência é na
ordem dos dois terços, ou mais, sendo que no centro-esquerda e no centro a con-
gruência atinge valores superiores a 80%. No caso da imprensa, os níveis de con-
gruência são ainda mais avassaladores, ou seja, superiores a 90% em todos os
grupos ideológicos, à exceção do centro-direita. No caso das redes sociais, os níveis
de congruência são relativamente menores do que no caso da imprensa, embora
correspondam a cerca de 70% ou mais. Finalmente, para a fonte de informação fa-
mília e amigos, os níveis de congruência são os mais baixos de todas as fontes.
Mais, é relativamente a esta fonte de informação que há maior variabilidade entre
grupos ideológicos: o centro-esquerda e o centro têm valores de congruência na or-
dem dos dois terços; o centro-direita e a direita têm sempre valores superiores a
50%; e no caso da esquerda, a congruência está ligeiramente abaixo de 50% (49,2%).

Observando as distribuições completas de atitudes de eleitores e candida-
tos na figura 15.3, podemos concluir que, primeiro, quanto à televisão, os candi-
datos são relativamente mais céticos (leia-se, relativamente menos confiantes)
do que os eleitores, sobretudo nos grupos ideológicos da esquerda, cen-
tro-direita e direita. De forma similar, e quanto às redes sociais, tal como quanto
à família e amigos, verificamos que os eleitores revelam relativamente maiores
níveis de confiança nestas fontes de informação do que os candidatos, sendo
que há algumas nuances entre os grupos ideológicos, mas que são muito reduzi-
das. Por outro lado, no caso da imprensa, dos avassaladores níveis de congruên-
cia (sempre superiores a 90%, ou quase 90%) decorre que não há diferenças de
relevo entre eleitores e candidatos.

Em suma, as diferenças que se verificam são maiores entre os diferentes
níveis (elites vs eleitores) do que entre os diferentes segmentos ideológicos.

Conclusões

A importância de estudar a congruência entre eleitores e elites políticas deriva do
pressuposto de que tal congruência é uma condição sine qua non da translação da
vontade maioritária dos eleitores na escolha e implementação das políticas públi-
cas. Ora, apesar de a maioria dos estudos da representação política desta linhagem
comparar sobretudo as identidades ideológicas (como a escala esquerda-direita),
ou as orientações no que toca às políticas públicas, a verdade é que alguns estudos
existem que comparam os níveis de congruência entre representantes e representa-
dos em questões mais conjunturais. O presente estudo perfila-se nesta última
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linhagem, analisando os níveis de congruência entre eleitores e candidatos, em
Portugal, quanto à gestão política da pandemia de covid-19.

Usando a mesma bateria para eleitores e candidatos, analisámos sobretudo
três dimensões da gestão política da pandemia, a saber: em primeiro lugar, a opi-
nião sobre as restrições associadas ao Estado de Emergência, analisando, depois, a
confiança em instituições que responderam à covid-19 e, por fim, a confiança nas
fontes de informação. Todas estas variáveis permitem uma análise da situação polí-
tica portuguesa, na sequência da crise pandémica, concluindo existir uma con-
gruência genericamente elevada entre o binómio eleitores-candidatos.

Neste contexto, devemos sublinhar o seguinte: no contexto de crise sanitária
ligada à covid-19, verificou-se um grande consenso entre as forças políticas, sobre-
tudo entre PS e PSD, ou entre PS e os partidos à sua esquerda, mas não raro incluin-
do outros partidos. Quando nos referimos a consensos referimo-nos a votações
convergentes no parlamento de medidas como o Estado de Emergência, e/ou às
medidas para aplacar os efeitos socioeconómicos negativos do confinamento (para
uma revisão dos dados sobre este tema, ver por exemplo Freire, 2020, e as referênci-
as inclusas).

Dito isto, seria de esperar que a diferenciação político-ideológica ficasse se-
cundarizada no contexto da gestão da pandemia, dado o consenso interpartidário
verificado. Todavia, os nossos resultados não indicam bem isto. A política encon-
tra-se presente quando temos em conta as instituições que geriram a pandemia de
covid-19. Ou seja, no caso das instituições mais diretamente ligadas ao Governo
(primeiro-ministro, ministra da saúde e Direção Geral da Saúde) são os candidatos
da esquerda, do centro-esquerda e do centro que mais confiam na sua atuação, tal
como os respetivos eleitores; pelo contrário, os candidatos de centro-direita e de di-
reita revelam mais ceticismo em relação à atuação destas instituições na gestão da
pandemia, estando, todavia, algo desalinhados com os seus constituintes, visto
que os eleitores de centro-direita e de direita confiam na gestão política destas insti-
tuições, tal como os eleitores e os candidatos das várias esquerdas. É no papel das
instituições que melhor refletem o pluralismo político-partidário (Assembleia da
República e poder local), ou que são fundamentalmente neutras do ponto de vista
do partidarismo (forças de segurança), que a gestão política da pandemia revela
maiores níveis de congruência eleitores-candidatos em todos e cada um dos seg-
mentos ideológicos. Portanto, a política não ficou completamente secundarizada
no âmbito da crise sanitária causada pela covid-19, ao contrário do que o consen-
sualismo parlamentar em matéria de Estado de Emergência e de medidas de
mitigação dos efeitos socioeconómicos da pandemia sugeriam.Terceiro, a última
dimensão em que analisamos o grau de congruência entre eleitores e candidatos
quanto à gestão política da covid-19, ou seja, a atitude ante o grau de desejabilidade
das medidas de restrição associadas ao Estado de Emergência, revela também que
a política não ficou completamente subalternizada. Ou seja, os níveis de congruên-
cia eleitores-candidatos são maiores na direita e no centro-direita, com os represen-
tantes e os seus constituintes alinhados em torno de um maior nível de restrições,
do que entre as várias esquerdas, no seio das quais os candidatos são sistematica-
mente favoráveis a menos a restrições do que os seus constituintes.
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Primeiro, é verdade que, em termos de confiança nas fontes de informação so-
bre a covid-19, as diferenças são sobretudo entre eleitores e candidatos, sendo que
os primeiros confiam mais na televisão, nas redes sociais e família e amigos do que
os segundos; os segundos, pelo contrário, confiam relativamente mais na imprensa
do que nas restantes fontes de informação, nomeadamente quando os comparados
com os eleitores.

Refletindo sobre as conclusões a que chegámos, e observando a literatura in-
ternacional que refere ser expetável a existência de consenso político, devido ao
efeito rally around the flag, sobretudo, quando não existe um alto nível de polariza-
ção política (Kritzinger et al., 2021; Altipamarkis et al., 2021). Todavia, em Portugal
verificou-se um misto desta mesma observação: sendo verdade que o consenso pe-
rante a resposta política à covid-19 era considerável (observe-se as percentagens da
congruência quase sempre superiores a 50%), os diversos segmentos ideológicos
demonstram diferenças entre si.

Indo um pouco mais além nesta reflexão, este estudo aprofunda o conheci-
mento científico, no âmbito da resposta política à pandemia, pese embora
Portugal tenha sentido um consensualismo parlamentar (De Giogi e Santana
Pereira, 2021) e um possível efeito rally around the flag (Kritzinger et al., 2021;
Altipamarkis et al., 2021), ao demonstrar que, ainda assim, as diferenças entre
governo/maioria parlamentar vs oposições, no caso esquerdas vs direitas, não
deixaram de existir, e a gestão da pandemia, de facto, teve também um reflexo
na diferenciação política típica de uma democracia saudável e de qualidade.
Dito de outro modo, o pluralismo político-partidário não deixou de verificar-se
na cena política portuguesa, apesar de uma significativa união de esforços no
combate à pandemia. E ainda bem.
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Capítulo 16
A personalidade e a filiação política na gestão política
da covid-19
Efeitos entre as elites portuguesas

Viriato Queiroga e André Freire

Introdução

No dia 2 de março de 2020 detetaram-se os dois primeiros casos de infeção pelo ví-
rus SARS-CoV-2 (o vírus que causa a doença conhecida como covid-19, ou coronavi-
rus disease 2019) em Portugal. Dada a transmissibilidade, o potencial de doença
grave e a taxa de mortalidade, o Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa,
anunciou o Estado de Emergência, vigorando a 19 de março de 2020. Este decreto
continha um pacote de medidas de combate à pandemia que tiveram consequênci-
as sociais, políticas e económicas draconianas (Monteiro e Jalali, 2022). Instituições
como o primeiro-ministro (António Costa, doravante PM), o Presidente da Repú-
blica (PR), a ministra da Saúde (Marta Temido, MdS), a Direção Geral da Saúde, do-
ravante DGS (dirigida por Graça Freitas), a Assembleia da República (AR), o poder
local e a polícia destacaram-se pelas suas responsabilidades na aplicação destas
medidas. Instituições, estas, que são estudadas com o objetivo de compreender
como os eleitores portugueses avaliavam as instituições portuguesas que respon-
diam à covid-19 (Magalhães et al., 2020).

No contexto da pandemia de covid-19, impõe-se, portanto, a análise das ati-
tudes e comportamentos dos candidatos, perante os desafios que se apresentam,
uma vez que são estes os agentes que tomam as decisões que são sentidas pelas po-
pulações. O estudo da confiança das elites é importante porque, em primeiro lugar,
as suas opiniões influenciam diretamente o delineamento das políticas públicas
(particularmente, num contexto de crise pandémica e de grande volatilidade). Em
segundo lugar, porque as suas opiniões constituem uma heurística da salubridade
das instituições democráticas e, em terceiro lugar, porque a escassez de estudos so-
bre elites em contexto pandémico justifica o aprofundamento destes temas. Desta
forma, Freire, Queiroga e Serra-Silva (2021) aplicaram uma bateria de questões de
confiança institucional sobre a gestão política da covid-19 às elites partidárias can-
didatas às eleições legislativas de 2019, que foi primeiramente aplicada por Maga-
lhães et al., (2020), visando a opinião das elites políticas sobre a gestão política da
pandemia.
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Além disso, diversas investigações sugerem que fatores pessoais, nomeada-
mente a personalidade, podem influenciar a forma como a confiança nas institui-
ções é expressa. De facto, se já é possível observar evidência empírica em como a
personalidade tem influência na confiança das instituições (Dinesen, Nørgaard e
Klemmensen, 2014; Freitag e Ackerman, 2015), também sabemos que as atitudes
perante a pandemia e a confiança nas instituições estão relacionadas entre si (Han
et al., 2020; Oksanen et al., 2020). Weinberg (2020) oferece-nos evidência da impor-
tância entre a confiança dos cidadãos e dos representantes, no que respeita à imple-
mentação das políticas de controlo sanitário, demonstrando que maiores níveis de
confiança institucional estão associados com a adoção de comportamentos anti-
pandémicos. O que ainda não conhecemos, porém, é como é que a confiança das
próprias elites políticas nas instituições é influenciada, o que se torna relevante de-
vido ao potencial impacto dos respetivos níveis de confiança nas atitudes das elites
perante o regime e o policy making.

Acresce que, do nosso melhor conhecimento, os estudos de personalidade re-
lacionados com as elites políticas portuguesas são inexistentes e também carece-
mos de estudos sobre a reação das elites políticas à pandemia (vide, porém, numa
outra perspetiva, o estudo de Freire e Queiroga, no capítulo 15 deste livro). Assim,
quanta confiança têm as elites políticas nas instituições que combatem a covid-19? Será que
os traços de personalidade das elites políticas portuguesas e a sua pertença partidária influ-
enciam a confiança nestas instituições?

Para respondermos às nossas questões de investigação, propomo-nos a atin-
gir os seguintes objetivos principais: observar quais os grupos partidários que
demonstram ter mais e menos confiança na resposta institucional à covid-19; ob-
servar quais os grupos partidários em que se observa maior confiança institucio-
nal; e verificar se os traços de personalidade influenciam a confiança das elites nas
instituições encarregadas de responder à pandemia de covid-19.

Para responder às questões e objetivos, utilizaremos as perguntas colocadas
às elites políticas portuguesas no âmbito do “Inquérito aos Candidatos a Deputa-
dos nas Eleições Legislativas de 2019”. Desta forma, começamos por descrever a te-
oria relacionada com a confiança nas instituições, definimos o que são os traços de
personalidade e a relação entre a personalidade e a confiança nas instituições e as
elites políticas. Depois apresentamos as metodologias e dados utilizados, referin-
do quais foram as variáveis utilizadas. De seguida, realizamos uma análise empíri-
ca dos dados, de forma descritiva primeiro, e explicativa num segundo momento e,
por fim, concluímos este capítulo realizando uma breve discussão dos resultados.

A confiança das elites políticas nas instituições que respondem
à covid-19

A análise da confiança política, definida como a forma como os cidadãos expressam a
sua convicção ou crença nas instituições políticas, permite compreender como as insti-
tuições são vistas pelo público. São utilizadas como proxy para apreender se uma dada
democracia está legitimada, bem avaliada e estabilizada (Turper e Aarts, 2017: 417).
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Diz-nos a literatura que existem várias diferenças e variações ao nível espacial:
os países do norte da Europa tendem a ter maior confiança política institucional do
que os seus homólogos do sul da Europa (Newton, 2001: 209; Kroknes, Jakobsen e
Grønning, 2016: 706, figura 3). Podemos também referir diferenças ao nível temporal,
devido à perceção de redução da confiança dos cidadãos nas instituições (Dalton e
Wattenberg, 2000; Dalton, 2004): a confiança em democracias consolidadas e de países
industrialmente desenvolvidos estava a diminuir. Porém, este facto foi colocado em
causa por outras investigações, nomeadamente para Kroknes, Jakobsen e Grønning
(2016), existe pouca evidência de uma diminuição da confiança ao nível governativo,
observando, portanto, flutuações ao longo do tempo (2016: 704).

Com a Crise das Dívidas Soberanas de 2010-2012, este debate ressurge forta-
lecido. Esta crise afetou as populações dos países democráticos europeus (especial-
mente os países do Sul, como Espanha, Grécia, Itália e Portugal), levando a uma
nova ênfase na análise da confiança política. Torcal (2014) observa que o declínio da
confiança nas instituições políticas se devia ao aumento da perceção de corrupção
das elites e da falta de responsividade das instituições. Teixeira, Tsatsanis e Belchi-
or (2014) verificam que a avaliação dos partidos, dos governos e da economia tendi-
am a surtir efeitos sobre a confiança nos parlamentos. Já Sanches, Santana Pereira e
Razzuoli (2018) reparam que a performance do welfare (em 2008, 2012 e 2014) era
importante para explicar a confiança política, seja em Espanha, seja em Portugal,
mas que o mesmo era mais importante para Espanha durante o pico da crise em
2012 (p. 283), controlando, ainda, o impacto da satisfação com a economia e com os
governos, assim como a mobilização cognitiva dos inquiridos (pp. 282-283).

Com as extensas medidas de confinamento geral das populações, provocan-
do a queda dos PIB e o aumento do desemprego (CRS, 2021: 26; OECD, 2021: 8),
será que, tal como no caso das crises económico-financeiras, esta crise terá causado
uma alteração na confiança nas instituições? Então, à semelhança da revisão de li-
teratura realizada no capítulo 15, devemos regressar à forma como avaliam os
cidadãos a gestão política da covid-19. Comecemos por abordar um estudo compa-
rativo a oito países (Dinamarca, França, Alemanha, Hungria, Itália, Suécia, Reino
Unido e EUA), por Jørgensen et al. (2021), que analisou o nível de apoio ao Gover-
no, na resposta à covid-19. Esta investigação permite observar que acrescido co-
nhecimento sobre a doença e que maiores níveis de confiança interpessoal tendem
a gerar maior suporte às medidas de combate do governo. Noutro sentido, Altipar-
makis et al. (2021) observam uma variação importante, no que toca à avaliação dos
cidadãos em relação à saúde e à economia (pp. 1170-1171). Estes autores encontram
altos níveis de confiança nas medidas de contenção, mas só em países com baixos
níveis de polarização, verificando, também, uma correlação entre a aprovação das
medidas e a confiança (p. 1173-1174), isto num estudo respeitante a 10 países.

Já Kritzinger et al. (2021) estudam os casos austríaco e francês, quanto à confiança
no governo e, mediante a influência da (ausência de) polarização política, observam
um efeito rally around the flag, isto é, um efeito em que a sociedade civil (e/ou partidos)
se unem em torno de um objetivo comum (ou contra um inimigo comum). Concluem
que o efeito se verifica no caso austríaco, em que a confiança no governo terá sido influ-
enciada pela boa avaliação da sua performance e, simultaneamente, pela perceção de
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risco para a saúde pública, ao passo que no caso francês não se observou este efeito (p.
1224). Outro estudo importante, de Nielsen e Lindvall (2021), à semelhança dos auto-
res anteriores, estuda a confiança no governo na resposta à covid-19, mas, desta vez,
na Suécia e na Dinamarca. Os autores observam, em primeiro lugar, que a confiança
no governo (mas também nos partidos, nos políticos e no parlamento) foi superior na
Dinamarca (p. 1188-1192), em segundo lugar, na Dinamarca houve um declínio pro-
gressivo e suave da confiança no governo ao longo do tempo, e mais abrupto na Suécia
(p. 1193), em terceiro lugar, que o posicionamento esquerda-direita teve impacto na
confiança, particularmente na Suécia: se é verdade que a direita tendeu a confiar me-
nos no Governo em ambos os países, observou-se que a polarização era mais acentua-
da no caso sueco (pp. 1194-1198).

Alguns exemplos de investigações focaram-se no consenso de opiniões entre
eleitores e eleitos quanto ao estabelecimento das medidas de confinamento das po-
pulações (Merkley et al., 2020; Collignon, Makropoulos e Rüdig, 2021). Se o primei-
ro estudo (Canadá) nos diz que existe um consenso amplo entre eleitos e eleitores
perante as medidas de achatamento da curva, no segundo observara-se falta de con-
senso entre as massas, nomeadamente jovens, homens e membros da comunidade
LGBT, que tendiam a expressar menos apoio às medidas no Reino Unido (Collig-
non, Makropoulos e Rüdig, 2021: 115). Neste sentido, um outro trabalho (Wein-
berg, 2020) aborda a forma como a confiança política pode ajudar a explicar o apoio
das elites políticas locais (e cidadãos) às políticas públicas, em contexto de crise sa-
nitária, no Reino Unido, sugerindo que a confiança dos políticos noutros políticos e
em políticas de confinamento é importante para a implementação de confinamen-
to, bem como a confiança dos cidadãos é importante para o cumprimento das
regras. Pese estes estudos utilizarem a confiança política como variável indepen-
dente, constituem abordagens empíricas que fundamentam estudos como o deste
capítulo.

Ainda outra questão relevante que abordamos, tal como no capítulo 15, diz
respeito à forma como os partidos na oposição se comportaram durante o período
pandémico. Neste sentido, Louwerse et al. (2021) apontam no seu estudo relativo
ao Reino Unido, Alemanha, Israel e Países Baixos, no período inicial da pandemia
(fevereiro e julho de 2020), que o suporte às políticas de contenção do vírus começa-
ram por ter um apoio mais ou menos elevado por parte dos partidos na oposição,
verificando-se um efeito de rally around the flag, mas que o mesmo sofreu um declí-
nio ao longo do tempo, logo que a pandemia assumiu um status permanente.

Visto que estão os casos internacionais, abordemos, agora, o caso português:
para apurar o grau de confiança depositado nestas instituições que respondiam à
covid-19, Magalhães et al. (2020), durante a 1.ª vaga de covid-19 em Portugal, obser-
vam que havia confiança nas respostas do PR, PM, MdS e da diretora-geral da DGS
(p.7); e que esta confiança era condicionada pela idade dos inquiridos, pelo seu ren-
dimento e pelo seu posicionamento ideológico (os indivíduos identificados mais à
direita tendiam a confiar menos nas instituições). Observam ainda que a confiança
perante as polícias e o Sistema Nacional de Saúde, como instituições menos pessoa-
lizadas, obtém níveis de confiança superiores (p. 7). Podemos desde logo compre-
ender existir uma diferença entre dois tipos de organizações: as instituições com
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natureza mais “pessoalizada” (o PR, o PM, a MdS e a diretora da DGS) e as institui-
ções coletivas, que não estão dependentes de uma figura pessoal (casos do poder
local, da polícia e da AR).

Com base nestas observações de Magalhães et al., poderemos, então, questio-
nar se o facto de uma instituição ser encabeçada pela figura de uma pessoa
facilitará a sua responsabilização política (mediante avaliações mais baixas, nome-
adamente por grupos não associados à governação). Uma análise da literatura dis-
ponível permite-nos observar que não é comum encontrarmos estudos sobre como
varia a confiança nas instituições políticas, diferenciando-as com base na sua per-
sonalização. Sabendo isto, testaremos se, de facto, observaremos maior confiança
nas instituições coletivas, e se as instituições personalizadas estão mais expostas ao
partidarismo.

Atendendo às circunstâncias específicas do contexto político português, re-
cordando que partido no Governo era o Partido Socialista (PS), com minoria gover-
nativa e acordos pontuais à sua esquerda, com oposição mais explícita à direita
(Freire, 2021), poderemos afirmar que temos a expectativa empírica de que estas
mesmas elites demonstrem um apoio baseado na sua filiação partidária. Os candi-
datos pelo PS tenderão a apoiar as instituições, uma vez que a resposta à covid-19 é
concertada entre todas as instituições por membros do próprio partido, ao passo
que esperamos que os membros dos partidos que estão na oposição tendam a ter
uma confiança institucional mais negativa no que toca às instituições personaliza-
das e conotadas com o partido no Governo.

H1. Espera-se que a pertença ao Partido Socialista gere um efeito positivo
na confiança nas instituições, em geral.

Coerentemente com a investigação de Magalhães et al. (2020), os partidos na oposi-
ção tenderão a atribuir uma maior confiança nas instituições que não tenham uma
filiação explícita com o Governo (a DGS, a AR, o poder local e a polícia, instituições
de natureza coletiva e mais plurais). Além disto, a pertença a listas partidárias de
diferentes tipos de partidos, como indica Freire (2021), postulamos que terá efeitos
diferenciados: como a esquerda radical tem uma filiação pontual com o Governo
(através dos seus acordos pontuais) tenderá a confiar mais nas instituições mais li-
gadas à gestão da pandemia, todavia, é de referir que a esquerda radical tem um
histórico de desconfiança em instituições policiais (Cao, Stack e Sun, 1998; Ander-
son e Singer, 2008), e/ou onde tenham menor presença (poder local). Por outro
lado, a direita assume uma oposição mais clara, junto com as observações de Lou-
werse et al. (2021), que nos dizem que, para lá do efeito de rally around the flag, há
uma tendência para que os partidos na oposição se tornem progressivamente mais
insatisfeitos com as medidas de confinamento, e justificam a nossa expectativa de
que tenham uma confiança diferente, mais negativa perante as instituições mais
personalizadas, mas tendencialmente mais positivas no que concerne às coletivas,
visto que não existe um incentivo para a oposição política a estas últimas.
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H2.
H2.1. Espera-se que a pertença a um partido de esquerda radical (BE, PAN,
PCP-PEV) tenha um efeito positivo na confiança em relação à DGS e à AR.
H2.2. Espera-se que a pertença a um partido de esquerda radical (BE, PAN,
PCP-PEV) tenha um efeito negativo na confiança em relação ao poder local e
à polícia.
H2.3. Espera-se que a pertença a um partido de esquerda radical (BE, PAN,
PCP-PEV) tenha um efeito positivo nas instituições personalizadas (PM,
MdS e PR)

H3.
H3.1. Espera-se que a pertença a um partido de direita (PSD e CDS-PP)
tenha um efeito positivo, ou nulo, na confiança nas instituições coletivas
(DGS, AR, poder local e polícia).
H3.2. Espera-se que a pertença a um partido de direita (PSD e CDS-PP)
tenha um efeito negativo nas instituições personalizadas (PM, MdS e PR).

Os cinco grandes traços de personalidade (big five) e a confiança
política

Nesta secção, importa começar por definir o conceito de personalidade. Neste sen-
tido, uma possível definição é-nos dada pela Associação Americana de Psicologia
(APA) que nos diz que “A personalidade refere-se a diferenças individuais em pa-
drões característicos de pensamento, sentimento e comportamento” (APA, tradu-
ção nossa).1 A relevância do estudo da personalidade advém não apenas destas
diferenças individuais, mas também da proposição de Allport (1937) de que a per-
sonalidade é uma característica duradoura e comum a todos os seres humanos, o
que permite que o seu estudo possa ser aplicado de forma universal. Assim, a defi-
nição que damos ao conceito seria a de que a personalidade é a forma como os indi-
víduos pensam, se comportam e expressam as suas emoções de uma forma
duradoura e num dado contexto social.

Desta forma, mais tarde, surgem alguns estudos que avaliam a personalidade
dos indivíduos, mediante a utilização do léxico, na tentativa de produzir uma taxono-
mia da personalidade. É neste contexto que surge o modelo dos cinco grandes fatores
de personalidade (big five, ou BFI-10), proposto inicialmente por Costa e McCrae (1985;
Goldberg, 1990). Esta teorização identificou os cinco grandes fatores, segundo os quais
é possível classificar cada ser humano. São eles: abertura à experiência, conscienciosidade,
extroversão, amabilidade e estabilidade emocional/neuroticismo (Goldberg, 1990).

Dada a forma como este modelo teórico é proposto, a mensuração do big five é
realizada através de uma bateria, aplicada via questionário, capaz de avaliar com
precisão a personalidade do indivíduo, demonstrando fortes correlações através
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de diversos tipos de perguntas, codificando as cinco dimensões que compõem os
principais traços de personalidade (Ramstedt e John, 2007).

Estas dimensões são definidas das seguintes formas: a abertura à experiência
reflete o grau segundo o qual um indivíduo é criativo, curioso, disposto a experi-
mentar novos desafios ou assumir uma aventura, e o seu oposto, se o score for mais
baixo; conscienciosidade é uma tendência para se ser autodisciplinado e ter objetivos
bem definidos, sendo que tal indivíduo tenderá a ter um bom controlo sobre os
seus impulsos, tenderá a ser organizado e detalhado, ou o oposto (desorganizado,
impulsivo, mais descontraído), caso os scores sejam mais baixos. A extroversão é a
tendência para procurar interações e atenção, principalmente em conversas (indi-
víduos vistos como sociáveis, enérgicos, positivos e comunicativos), ao passo que
os introvertidos tendem a ser menos comunicativos, quietos, reservados e menos
sociáveis. A amabilidade é definida como a distinção entre uma pessoa socialmente
confiável e capaz de trabalhar com outras, empática, atenciosa, amigável, agradá-
vel, ao invés de uma pessoa não agradável: bastante independente dos seus pares,
irascível, competitiva, não amigável, agressiva ou assertiva. Por fim, a estabilidade
emocional é um traço que significa a forma como o indivíduo lida com os seus im-
pulsos, nomeadamente com o stress. Indivíduos emocionalmente estáveis são cal-
mos e relaxados. Já os mais neuróticos, ou instáveis, tendem a ter mais dificuldade
em controlar as emoções, a ser mais stressados, ansiosos e inseguros.

Alguns estudos têm vindo a sustentar que a personalidade dos inquiridos
pode, de facto, influenciar a confiança política (Freitag e Ackerman, 2015; Mondak,
Hayes e Canache, 2017). De facto, Freitag e Ackerman (2015), utilizando dados dos
cantões suíços, encontram uma relação entre, por um lado, a extroversão, a amabi-
lidade e o neuroticismo, e, por outro, a confiança nas autoridades dos cantões. Já
Cawey et al. (2018) demonstram uma influência da amabilidade em relação à confi-
ança dos inquiridos no Governo Federal de Washington DC (EUA). Estas investi-
gações substanciam a ideia de que pode existir uma relação entre a personalidade e
a confiança política, porém, as evidências que pudemos encontrar no que toca aos
resultados encontrados nesta revisão de literatura foram limitados, pelo que este
estudo poderá, assim, providenciar um contributo empírico importante, no senti-
do de substanciar se existe uma relação entre os traços de personalidade e a confi-
ança política, particularmente numa circunstância emergencial, como a pandemia
de covid-19, que abordamos de seguida.

No que respeita às hipóteses, em primeiro lugar abordamos o traço amabilida-
de: as observações empíricas de Mondak e Halperin (2008) e de Freitag e Acker-
mann (2015) referem que os indivíduos mais amáveis tendem a demonstrar
maiores níveis de confiança política. Além disto, como as instituições mais perso-
nalizadas se encontram mais expostas publicamente e mais politizadas (PM, MdS e
PR), temos a expectativa de que a amabilidade surta efeitos positivos perante a con-
fiança nestas instituições, uma vez que estes indivíduos tendem a simpatizar mais
com os seus pares, tendem a evitar conflitos e a ser mais responsivos a ordens.
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H4. É expectável que a amabilidade influencie positivamente a confiança nas
instituições.
H4.1. É expectável que a amabilidade influencie positivamente a confiança
nas instituições personalizadas (PM, MdS e PR).

Atendendo à natureza social da atividade política, existe uma expectativa de que
os indivíduos mais extrovertidos tendam a ter uma maior confiança institucional, o
que é coerente com Freitag e Ackermann (2015: 4), que comprovam uma tendência
de maior aceitação da autoridade das instituições políticas por parte de indivíduos
que tendem a procurar mais interações sociais. Similarmente, esperamos que os in-
divíduos que tenham uma maior estabilidade emocional também tendam a ex-
pressar uma avaliação mais positiva em relação às instituições, uma vez que as suas
caraterísticas mais positivas em relação às questões sociais que os rodeiam poderão
levar a um mecanismo heurístico de aceitação das instituições que se encontram
em combate contra a doença (p. 5).

H5. Espera-se que a extroversão tenha um efeito positivo na confiança das
instituições.
H6. Espera-se que a estabilidade emocional tenha um efeito positivo na
confiança das instituições.

Quanto à conscienciosidade, sustentamo-nos em Dinesen, Nørgaard e Klemmen-
sen (2014), que verificaram que os indivíduos conscienciosos, conotados com um
forte sentido de dever, tendem a demonstrar níveis mais elevados de confiança po-
lítica. Ou seja, como estes indivíduos valorizam bastante o dever, numa situação de
emergência sanitária tão grave, isto levá-los-á a confiar mais nas instituições.

H7. Espera-se que a conscienciosidade tenha um impacto negativo na
confiança na resposta das instituições à covid-19.

Por fim, quanto à abertura à experiência, e apesar de não termos precedentes empí-
ricos entre níveis de confiança e a abertura à experiência, estes indivíduos, tal como
indicam Cawey et al. (2018: 129) são pessoas curiosas, inquisitivas e com maior co-
nhecimento político. Assim, temos uma expetativa negativa, no que respeita à con-
fiança na resposta à covid-19, tendendo a não confiar cegamente nas instituições.

H8. Espera-se que indivíduos abertos à experiência tendam a ter menos
confiança na resposta das instituições à covid-19.

Dados e metodologia

O presente capítulo, à semelhança do anterior, utiliza o estudo “Inquérito aos Can-
didatos a Deputados nas Eleições Legislativas de 2019 (eleitos e não-eleitos)” (Frei-
re, Queiroga e Serra-Silva, 2021) cujo questionário foi aplicado aos candidatos
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eleitos e não eleitos de todos os partidos representados na Assembleia da Repúbli-
ca com três ou mais candidatos eleitos.2 O questionário aplicado recolheu 383 ob-
servações válidas, resultando numa taxa de resposta total de 27,7%, de entre um
universo de 1383 candidatos (230 eleitos e 1153 não eleitos).3 Os respondentes per-
tenciam às listas do BE (N = 52), da CDU (N = 40), CDS-PP (N = 39), PAN (N = 36), PS
(N = 149) e PSD (N = 66).

Os questionários aos candidatos eleitos foram aplicados via online, através do
Qualtrics (com lembretes semanais), método este também aplicado aos candidatos
não eleitos do PS. Todavia, os questionários aos candidatos não eleitos das listas do
BE, CDU, CDS-PP, PAN e PSD foram aplicados por via postal. No que respeita ao
trabalho de campo, e em relação ao questionário online (tanto para os candidatos
eleitos, como para os não eleitos do PS), foram enviados entre os dias 26 de maio de
2020 e 30 de janeiro de 2021, ao passo que a aplicação dos questionários aos candi-
datos não eleitos se realizou entre 12 de novembro de 2020 e 24 de maio de 2021.
Neste sentido, estes dados utilizados são os mesmos que foram utilizados para o
capítulo 15, pelo que, para mais informações, remetemos o leitor para a secção me-
todológica do capítulo referenciado.

Começaremos por apresentar uma breve análise descritiva, com base na dis-
tribuição de respostas dos candidatos em termos gráficos, seguindo-se a utilização
de correlações estatísticas, finalizando com a utilização de uma regressão OLS.
Para este efeito, apresentamos as variáveis utilizadas, bem como as recodificações a
que as mesmas foram submetidas e respetivos procedimentos. Para controlarmos
os efeitos sobre as variáveis dependentes, as variáveis independentes e de controlo
são introduzidas de forma sequencial. Ou seja, num primeiro passo introduzimos
as variáveis sobre a pertença partidária (passo 1), depois introduzimos as variáveis
independentes dos traços de personalidade (passo 2) e, por fim, no passo 3, intro-
duzimos as variáveis de controlo (sociodemográficas).

Variáveis dependentes

As variáveis dependentes utilizadas neste estudo dizem respeito à confiança nas
instituições que respondem à pandemia de covid-19, em Portugal, as quais são si-
milares às que foram aplicadas por Magalhães et al. (2020), no seu estudo à popula-
ção portuguesa. A formulação da questão era a seguinte: “Para cada uma das
seguintes instituições, indique-nos até que ponto está confiante na resposta que es-
tão a dar à epidemia”, à qual se seguiam as sete instituições portuguesas em avalia-
ção: PM, MdS, DGS, PR, AR, poder local e polícia. A escala de resposta variava
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entre 1 — Nada confiante, e 4 — Muito confiante. Nestas variáveis, e seguindo, tam-
bém, as observações de Magalhães et al. (2019:7) observamos que existem pelo me-
nos duas tipologias: as instituições pessoalizadas (PM, MdS e PR) e as instituições
que representam organizações independentes de uma figura, caso da DGS, da AR,
do poder local e da polícia, que será tida em conta na análise.

Variáveis independentes e de controlo

Quanto às variáveis independentes comecemos pela pertença partidária: defini-
mo-la como a pertença do inquirido à respetiva lista partidária na qual se candida-
tou às eleições legislativas de 2019. Para este estudo, importa diferenciar os
inquiridos que pertencem a partidos de direita (PSD, CDS-PP e IL), os do PS e os da
esquerda radical (CDU, BE e PAN). Para este efeito, esta variável foi decomposta
em três variáveis dummy, da seguinte forma: esquerda radical = CDU + BE + PAN;
PS = PS; Direita = PSD + CDS-PP + IL. Como, quando utilizamos variáveis dummy,
devemos sempre respeitar a fórmula k-1, mas pretendemos verificar os efeitos da
pertença a estes três grupos, testamos os efeitos separando as variáveis dummy, as
quais são testadas em dois grupos diferentes: um em que a direita é utilizada como
categoria de referência, uma vez que a direita, como referido acima, e por se ter en-
contrado em oposição clara ao Governo do Partido Socialista, é mais provável que
gere efeitos negativos nas instituições personalizadas (H3), introduzindo a dummy
relativa ao PS, de seguida. No segundo grupo de testes, utilizamos a esquerda
como grupo de referência, visto que os dois grupos mais abundantes, em termos
numéricos, pertencem ao PS e às esquerdas radicais (ver quadro 16.1). Este proce-
dimento permite, assim, testar os efeitos da pertença aos três grupos partidários,
sem violar a técnica de utilização das variáveis dummy.

Para explicarmos a confiança na gestão política da covid-19, e de acordo com
a teorização avançada em relação à personalidade, utilizaremos a bateria de perso-
nalidade (BFI-S) como variável independente. Perguntou-se aos inquiridos “eu ve-
jo-me como alguém que…”, seguindo-se as dez questões que compõem esta
mesma bateria, expostas no quadro 16.1. Os cinco principais traços de personalida-
de (abertura a novas experiências, conscienciosidade, extroversão, estabilidade emocional e
amabilidade) são avaliados com base em dois indicadores para cada uma destas di-
mensões (Goldberg, 1992; Rammstedt e John, 2007). Estes indicadores são, posteri-
ormente, utilizados como variáveis compósitas.

Por fim, as variáveis de controlo utilizadas são o sexo (que foi convertido
numa variável dummy, em que o sexo feminino é a categoria de referência), a educa-
ção (que varia entre sem formação e doutoramento), a idade de cada indivíduo (em
2019), a religiosidade (ou a frequência com que frequentam o seu local de culto) e o
período de aplicação dos questionários (variando entre 19 de maio de 2020 e 24 de
maio de 2021, convertido em dias: 1 a 371), visto que o período de aplicação dos
questionários foi longo, o que poderá condicionar as respostas obtidas às circuns-
tâncias pandémicas em que os inquiridos responderam.
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Tipo de variável Variáveis Nome do indicador Dimensões Escala

Dependente
Confiança nas

instituições
(COVID19)

Primeiro-Ministro (PM) --- 1 – Nada confiante

Ministra da Saúde (MdS) ---

(…)Direção Geral da Saúde (DGS) ---

Presidente da República (PR) ---

Assembleia da República (AR) ---

4 – Muito confiante
Poder local ---

Forças de segurança: polícia e
GNR (Polícia)

---

Independente

Traços de
personalidade

É reservado (a)
Extroversão 1 – Discorda totalmente

É extrovertido, sociável

Tem uma imaginação fértil
Abertura à
experiência

(…)Tem poucos interesses artísticos
(a)

Faz um trabalho minucioso
Conscienciosidade

5 – Concorda totalmente

Tende a ser preguiçoso (a)

Geralmente confia nos outros
AmabilidadeTende a encontrar falhas nos

outros (a)

É relaxado, lida bem com o stress Estabilidade
emocionalFica nervoso facilmente (a)

Partidarismo

PS (dummy)
1 - PS

0 – Outros partidos

Esquerda Radical
(dummy)

1 – Esquerda Radical (CDU, BE e
PAN)

0 – Outros partidos

Direita (dummy)
1 – Direita (PSD, CDS-PP e IL)

0 – Outros partidos

Controlos

Sexo (dummy) ---
0 – Feminino

1 – Masculino

Idade --- 20-76

Educação ---

0 - Nenhum

1 - Pré-escolar

2 - Ensino básico – 1º e 2º ciclo

3 - Ensino básico – 3º ciclo

4 - Ensino secundário

5 - Pós-secundário não superior

6 - Ensino superior de ciclo curto

7 - Licenciatura ou equivalente

8 - Mestrado ou equivalente

9 - Doutoramento ou equivalente

Religiosidade ---

1 – Nunca

2 – Menos de uma vez por ano

3 – Uma vez por ano

4 – Algumas vezes por ano

5 – Uma vez por mês

6 – Duas ou três vezes por mês

7 – Pelo menos uma vez por
semana

Período de aplicação --- Dias: 1 – 371

a) Variáveis cuja ordem de resposta foi alterada para corresponder às restantes

b) Fonte: Freire, Queiroga e Serra-Silva, 2021

Quadro 16.1 Variáveis



Resultados

O combate à covid-19 e as elites

Através da figura 16.1, observa-se que o PS é o grupo político que exprime mais
confiança em todas as sete instituições em análise. Porém, também podemos referir
que, apesar de a direita exprimir uma confiança a tender para o negativo em três
das instituições, (o PM, a MdS e a DGS, sempre com valores inferiores a 2), demons-
tram ter um nível de confiança a tender para o positivo em relação ao PR, à AR, ao
poder local e à polícia. Em relação a estas últimas, exprimem uma confiança superi-
or à média geral.

Na esquerda radical, verificam-se valores sempre superiores a 2, tendendo
para uma avaliação mais positiva, em média, mas sendo o grupo que revela menos
confiança no poder local e na polícia, contrastando com o PS e a direita. Estes resul-
tados, são coerentes com os observados na análise contida no capítulo anterior (fi-
gura 15.2), sendo de referir que existe uma tendência tradicional da esquerda
radical para a desconfiança em instituições policiais (Cao, Stack e Sun, 1998;
Anderson e Singer, 2008), e/ou onde tenham menor presença (poder local), aqui
claramente verificada.

Por fim, em termos gerais, a avaliação de todas as instituições tende para um
nível mais positivo (sendo sempre superior a 2), mas as instituições que merecem
maior confiança, por parte das elites políticas, são, em média, a polícia (3,22) e o po-
der local (3,09). Já a instituição que reúne menor nível de confiança média é o PR
(com uma média de 2,69). Em termos da análise por tipologia de instituição, pode-
mos observar que o nível médio de confiança tende a ser superior em três das insti-
tuições coletivas, especificamente, a AR, o poder local e a polícia tendem a recolher
níveis médios de confiança superiores ao PM, à MdS e ao PR. Aexceção a esta regra
é, precisamente, a DGS, todavia, podemos referenciar que tal diferença se poderá
dever à DGS ser essencialmente encarnada, do ponto de vista mediático, pela figu-
ra de Graça Freitas (diretora-geral).

Arealização de um teste à diferença de médias (ANOVA) entre os três grupos
permite verificar que existem sempre, pelo menos, dois grupos estatisticamente di-
ferentes (p 0,05), e que apenas em relação ao PR, AR e poder local, existem dois gru-
pos cujas médias são estatisticamente diferentes. Tal substancia a nossa expetativa
teórica de que os três grupos partidários têm níveis de confiança diferentes, confor-
me o seu posicionamento em relação ao Governo.

Na secção seguinte analisamos a relação entre a personalidade e a confiança
nas instituições que realizaram a gestão política da covid-19. Sabendo, agora, em
que medida confiam as elites nestas instituições, releva explicar como um fator
pessoal, como é a personalidade, poderá condicionar a forma como estas confiam
na resposta à pandemia.
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A relação entre a confiança nas instituições de combate à covid-19 e
a personalidade das elites

No quadro 16.2 são apresentados 18 modelos de regressão, utilizando como variá-
vel dependente a confiança em cada uma das instituições personalizadas na res-
posta à covid-19 (PM, MdS e o PR). Como forma de controlar os efeitos produzidos
pelas variáveis independentes, nos quadros 16.2 e 16.3, utilizamos os modelos de
regressão em 3 passos: no primeiro, introduzimos, apenas, as variáveis de pertença
partidária, no segundo passo, introduzimos as variáveis relativas aos traços de
personalidade e, por fim, introduzimos as restantes variáveis de controlo sociode-
mográfico. Com a análise dividida pela introdução dos grupos partidários, permi-
te-nos testar se a pertença a todos os grupos partidários tem impacto na confiança
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Figura 16.1 A confiança nas instituições de combate ao covid-19 pelas elites políticas, por área política

Fonte: Freire, Queiroga e Serra-Silva, 2021.
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em cada uma das instituições. Dentro de cada um dos passos, testamos, separada-
mente, os efeitos verificando a pertença à direita ou à esquerda radical, com a per-
tença ao PS sempre presente, sendo que o grupo é omisso, este é utilizado como
referência (esquerda radical e direita, respetivamente).

Em todos os modelos, a pertença à lista do PS torna mais provável uma avalia-
ção mais positiva de qualquer uma das instituições. Por outro lado, a pertença à lis-
ta de um partido de esquerda radical torna mais provável uma expressão de
confiança mais elevada na forma como o PM e a MdS responderam à pandemia
(confirmando parcialmente a H2.3). Quanto à direita, a pertença a partidos deste
quadrante político torna mais provável uma menor confiança no PM e na MdS, o
que confirma parcialmente a H3.2, mas o mesmo não se confirma quanto ao PR, cu-
jos efeitos não são significativos (embora também sejam negativos).

Quanto ao traço de personalidade amabilidade, verificamos que esta variável é
significativa e produz efeitos positivos nos modelos relativos à MdS e ao PR. Isto
significa que quanto maior a tendência para que os candidatos sejam amáveis, mai-
or tende a ser a sua confiança na resposta à covid-19 pela MdS e pelo PR. Por fim,
outro traço de personalidade que evidenciou efeitos significativos foi a extroversão.
Neste caso, verificaram-se efeitos negativos na confiança em relação ao PR, o que
significa que indivíduos que tendem a ser mais extrovertidos tenderam a confiar
menos na resposta do PR à covid-19. Estes resultados demonstraram ser robustos,
mantendo-se inalterados nos modelos em que se inseriram as variáveis indepen-
dentes e as variáveis de controlo.

Estes resultados indicam que a H4.1 é confirmada em relação à MdS e ao PR, mas
não em relação ao PM, tocante à amabilidade, ao passo que a H5, em relação à extro-
versão, é totalmente desconfirmada, ao não gerar efeitos perante o PM e a MdS, e ge-
rando efeitos negativos na confiança no PR. As hipóteses 6, 7 e 8 são totalmente
desconfirmadas, ao não se verificarem efeitos estatisticamente significativos.

No quadro 16.3, apresentam-se os modelos relativos à confiança na resposta à
pandemia por parte das instituições coletivas. Apertença às listas do PS tem um efei-
to significativo, assim como a pertença às listas dos partidos de esquerda radical,
mas com algumas exceções: no passo 3 do modelo relativo ao poder local, a pertença
às listas do PS perde significância quando inseridos os restantes controlos, mas man-
tém a significância quando a pertença à direita é testada, e no caso da esquerda radi-
cal e da direita, não se regista qualquer significância na confiança no que concerne à
AR. Além disto, no que respeita ao tipo de efeito produzido nos modelos, a pertença
às listas do PS produz, sempre que existe significância, efeitos positivos em relação à
DGS, AR, poder local e polícia, o que significa que a pertença às listas do PS torna
mais provável mais confiança nestas instituições (o que confirma a H1).

Todavia, no que toca à esquerda radical, enquanto a pertença a estas listas, em
relação à DGS, tem um efeito positivo e, portanto, torna mais provável uma confi-
ança mais positiva nesta instituição (confirmando parcialmente a H2.1, apesar de
não confirmar um efeito na confiança à resposta do PR), o mesmo não pode ser refe-
rido em relação ao poder local e à polícia, produzindo efeitos negativos. Ou seja, a
pertença às listas da esquerda radical torna mais provável uma confiança mais bai-
xa nestas duas últimas. Tal confirma a H2.2.
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Já em relação à direita que, ao contrário da esquerda radical, manteve uma
postura claramente mais adversarial ao longo da legislatura, verificaram-se efeitos
inversos à esquerda radical: em relação à DGS registaram-se efeitos negativos (por-
tanto, tornando mais provável uma confiança mais baixa), e efeitos positivos pe-
rante o poder local e a polícia, o que confirma parcialmente a H3.1, mas a mesma é
negada em relação à DGS.

Relativamente aos traços de personalidade, mais uma vez, a amabilidade
gera efeitos positivos em relação à DGS e ao poder local. Ou seja, poderemos verifi-
car que níveis mais elevados de amabilidade por parte dos indivíduos ajudam a ex-
plicar uma maior confiança nestas instituições, o que confirma parcialmente a H4.
Outro traço de personalidade que gera efeitos positivos é a extroversão: quanto
mais extrovertidos os candidatos forem, maior tende a ser a sua confiança no poder
local, o que confirma parcialmente a H5, mas apenas para esta instituição. Mais
uma vez, verificamos que a estabilidade emocional (H6), a conscienciosidade (H7)
e a abertura a novas experiências (H8) não geram efeitos, não confirmando as res-
petivas hipóteses.

Similarmente aos modelos relativos às instituições personalizadas, quando
analisada a confiança nas instituições coletivas, verificamos que os efeitos signifi-
cativos dos traços de personalidade amabilidade (confiança na DGS e no poder local)
e extroversão (poder local) se mantêm depois de testadas as pertenças partidárias e
os controlos sociodemográficos (embora devamos indicar que a significância da
data de aplicação do inquérito, em relação à AR, indique que esta instituição terá
uma avaliação conjuntural, pelo que se apela cautela na sua interpretação).

Em termos gerais, podemos verificar que a amabilidade (MdS, PR, DGS e po-
der local) e a extroversão (PR e poder local) são importantes para explicar a confi-
ança na resposta política à covid-19. Podemos verificar, também, que a confiança
nestas instituições, quando existe significância da amabilidade e da extroversão
dos inquiridos perante as mesmas é robusta, uma vez que os resultados se mantêm
significantes sempre que se inserem os controlos sociodemográficos. Isto indicia
um efeito robusto e independente destes traços de personalidade, que é coinciden-
te com os efeitos positivos da pertença partidária ao PS, em relação a estas quatro
instituições. Aisto, acresce que os efeitos significativos negativos à direita são coin-
cidentes com os efeitos da amabilidade, na confiança na MdS, positivos ante a DGS
e o poder local. Na esquerda radical, verificamos que existe significância dos traços
quando os efeitos da pertença são positivos em relação à MdS e à DGS, e negativos
no que respeita ao poder local.

Discussão e conclusão

Neste capítulo observámos, coerentemente com as conclusões de Magalhães et al.
(2020), que as instituições que inspiraram maior confiança foram três de natureza
coletiva: a AR, o poder local e a polícia, com a exceção da DGS que, sendo uma insti-
tuição independente de uma figura, tem surgido muito dependente, na comunica-
ção social, da sua diretora. Não surpreendentemente, os candidatos das listas do
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PS, que demonstraram uma confiança nas instituições superior a todos os outros
grupos, têm uma confiança no PM e na MdS superior a qualquer outra instituição.

O nosso estudo explicativo permite-nos tirar várias conclusões. Em primeiro
lugar, validamos a existência da relação entre a personalidade e a confiança nas ins-
tituições em elites políticas na resposta à covid-19. De facto, em nenhum dos mode-
los observamos a perda de significância por parte dos traços de personalidade,
quando inseridos os controlos.

Em segundo lugar, e de forma pouco surpreendente, a pertença às listas do PS
tem influência positiva na confiança, tornando mais provável que expressem mai-
or confiança (com exceção do poder local). Em relação à esquerda radical, estes in-
divíduos tendem a confiar nas instituições personalizadas mais conotadas com o
Governo do PS (PM e MdS) o que pode ser interpretado como uma observação do
efeito de rally around the flag (Kritzinger et al., 2021; Altipamarkis et al., 2021; Lou-
werse et al., 2021), mas não podemos desprezar o facto de que os partidos de es-
querda radical, no início da legislatura 2019-2022, faziam acordos informais com o
PS (Freire, 2021). Também obtivemos resultados significativos e positivos no que
toca à DGS. Por outro lado, a pertença à esquerda radical gerou efeitos significati-
vos e negativos perante o Poder local e a polícia, que pode ser explicado pela des-
confiança à esquerda das forças policiais (Cao, Stack e Sun, 1998; Anderson e
Singer, 2008), que, aqui, acaba por ultrapassar a expectativa de observação de um
efeito de rally around the flag, mas confirma a nossa expetativa teórica

Quanto à direita, detetámos uma tendência para menor confiança em duas das
instituições personalizadas (o PM e a MdS), que, na verdade, são as mais conotadas
com a resposta política à covid-19, o que implica que o efeito de rally around the flag não
se estendeu a todo o espectro político português. Já quanto às instituições coletivas, ve-
rificamos um efeito negativo e significativo perante a DGS, e mais confiança no poder
local e na polícia. Ainda que esta maior desconfiança em relação à DGS seja algo ines-
perada, a politização da direita portuguesa, no que concerne a estas instituições, indica
que existia entre as elites de direita uma clara polarização perante a gestão da crise
pandémica, o que não só é coerente com as nossas expetativas teóricas, como vai ao en-
contro das conclusões do capítulo 15 deste mesmo livro.

Analisando os efeitos da personalidade, comecemos por referir que não ob-
servamos qualquer efeito significativo quanto à conscienciosidade, estabilidade
emocional ou à abertura a novas experiências. De facto, do ponto de vista teórico,
tínhamos a expetativa, com base na literatura, que indivíduos conscienciosos e
mais estáveis, que se veem com mais sentido de dever, ou com maior positividade
perante às circunstâncias (Dinesen, Nørgaard e Klemmensen, 2014; Freitag e
Ackermann, 2015) pudessem exprimir mais confiança.

Em relação à amabilidade, demonstramos que existe uma tendência, em qua-
tro das instituições estudas (personalizadas: MdS e PR; coletivas: DGS e poder lo-
cal) para que haja mais confiança, mas tal não se confirmou no que diz respeito ao
PM. As observações empíricas de Mondak e Halperin (2008) e de Freitag e Acker-
mann (2015), que adotámos como expetativas teóricas, acabam por ser confirma-
das (pelo menos parcialmente), e dizem-nos que a amabilidade das elites deve ser
um fator a ser considerado, não apenas no cômputo geral da gestão de uma
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catástrofe global, como também da literatura referente à confiança, mas também no
âmbito do estudo das próprias elites. Já a extroversão tem um impacto significativo
sobre a confiança no PR e no poder local, mas, contrariamente às nossas expectati-
vas, o impacto no primeiro caso foi negativo: ou seja, os indivíduos mais extroverti-
dos tendem a exprimir menor confiança no PR na resposta à covid-19. Estes
resultados em relação ao Presidente da República levam-nos a especular que a
existência desta avaliação negativa se poderá dever ao facto de ter sido o PR quem
decretou o Estado de Emergência, o qual obrigou ao isolamento social destes can-
didatos que, sendo mais extrovertidos, e portanto, pessoas que valorizam mais o
contacto e o convívio social, poderão culpabilizá-lo por esta limitação, gerando me-
nos confiança na sua ação anti-covid-19.

Neste sentido, podemos concluir, em linha com o capítulo 15, que a política
foi importante na confiança na resposta política à covid-19: por um lado, verifica-
mos que a política não ficou fora da gestão da crise pandémica e, por outro, que as
caraterísticas pessoais das elites também influenciam a sua confiança institucional.
Quanto mais amável um candidato, em relação a determinadas instituições, mais
provável é que a sua confiança seja mais alta, sendo que ser extrovertido também
poderá condicionar esta mesma confiança.

Por fim, terminamos este capítulo observando que esta foi uma abordagem ex-
ploratória em vários sentidos: seja ao nível da gestão política da covid-19, seja ao nível
da personalidade das elites, este estudo é constrangido pela sua natureza novel. Tanto
quanto sabemos, não existe, ainda, um estudo que replique a aplicação das baterias de
personalidade em elites portuguesas e, por outro lado, a recência da crise pandémica
limita o benefício do hindsight, para lá dos ganhos ao nível da reforma institucional das
respostas do sistema político a ameaças naturais, que o seu estudo constitui.

Numa futura investigação, assim, torna-se essencial uma análise compreen-
siva dos mecanismos heurísticos que levam à confiança das elites, com recurso a
metodologias analíticas explicativas, ou de interdependência mais sofisticadas que
permitem aprofundar o estudo da vertente mais pessoal das elites que tem um im-
pacto político real em decisões que, como observámos ao longo da gestão da crise
pandémica, constituíram uma questão de vida ou morte.
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Capítulo 17
Business as usual ou novo normal?
As campanhas presidenciais de 2021 em Portugal

Hugo Ferrinho Lopes, José Santana Pereira e Susana Rogeiro Nina

Introdução

A crise pandémica criada pelo advento da covid-19 em finais de 2019 teve efeitos
sociais e económicos consideráveis, mas também impactos políticos de variada na-
tureza, incluindo em termos eleitorais (por exemplo, Baccini et al., 2021; Chirwa et
al., 2022). Nos casos em que as eleições não foram adiadas por conta da situação
pandémica, os partidos e os candidatos foram obrigados a lidar com a necessidade
de realizar campanhas em condições adversas e inéditas e tratar um tema que ul-
trapassava qualquer outro em termos de relevância e premência.

A eleição presidencial portuguesa de 24 de janeiro de 2021 é um exemplo para-
digmático de um contexto eleitoral sem precedentes. A pré-campanha e a campanha
oficial decorreram sob condições inéditas — durante a mais violenta vaga de mortes e
infeções por covid-19 no país até então, com um pico de 15 mil novos casos e 300 mor-
tes diárias (Ritchie et al.,2021) — o que levou à declaração de confinamento obrigatório
a partir de 15 de janeiro, cinco dias após o início do período oficial de campanha.1 Nes-
te contexto, realizou-se um debate nacional sobre a necessidade e a constitucionalida-
de de um adiamento das eleições, mas o que acabou por acontecer foi o alargamento
do acesso ao voto antecipado, no domingo anterior ao da eleição.2 Os sete candidatos
presidenciais — Marcelo Rebelo de Sousa (Presidente em funções, apoiado oficial-
mente pelo PSD e CDS-PP, favorito nas sondagens pré-eleitorais),3 Ana Gomes (figura
de destaque do PS, mas apoiada apenas pelo LIVRE e pelo PAN), André Ventura (líder
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1 Fonte: Governo de Portugal (https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=re-
colhimento-obrigatorio-a-partir-de-15-de-janeiro), acedido a 2 de outubro de 2021.

2 Fonte: Governo de Portugal (https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=me-
didas-para-as-eleicoes-presidenciais-em-pandemia), acedido a 2 de outubro de 2021. Ver tam-
bém, por exemplo: https://www.publico.pt/2021/01/08/politica/noticia/nao-ha-acordo-
antecipar-presidenciais-ha-ideias-tornar-seguras-1945604, acedido a 2 de outubro de 2021.

3 As sondagens pré-eleitorais davam a Marcelo Rebelo de Sousa os seguintes resultados: 58% na
sondagem do ICS-ISCTE; 59,3% na Intercampus; 59,7% na Aximage; 61,8% na Eurosondagem;
63% no CESOP; e 65,4% na Pitagórica. Fonte: ERC (https://www.erc.pt/pt/sondagens/publicita-
cao-de-sondagens/depositos-de-2021), acedido a 12 de setembro de 2021.



do CHEGA), Marisa Matias (eurodeputada do BE), João Ferreira (eurodeputado da
CDU), Tiago Mayan Gonçalves (apresentado pela IL) e Vitorino Silva (conhecido
como “Tino de Rans”, líder do RIR) — viram-se assim, ao longo da campanha, a braços
com condições nunca antes experimentadas.4

Os contextos em que as campanhas ocorrem podem constituir, tanto uma
ameaça, como uma oportunidade para os atores políticos nelas envolvidos, levan-
do naturalmente a adaptações destinadas a facilitar o alcance dos objetivos estabe-
lecidos (Schmitt-Beck e Farrell, 2002). Além disso, se as campanhas evoluem em
resposta a desenvolvimentos tecnológicos e sociais (Norris, 2000; Schmitt-Beck e
Farrell, 2002), eventos de curto prazo e/ou inesperados podem ter um efeito não
despiciendo nas mensagens veiculadas, ações realizadas e meios usados para inte-
ragir com o eleitorado (Schmitt-Beck e Farrell, 2002).

O presente analisa de forma aprofundada campanhas eleitorais portuguesas
em contexto pandémico, olhando em concreto para os seus níveis de profissionali-
zação, o estilo de campanha em termos de ações implementadas e a relação de for-
ças entre diferentes candidatos em termos de campanha nas redes sociais, e
focando o contexto das eleições presidenciais de 2021. Por outras palavras, este ca-
pítulo contribui para o entendimento de como eventos sem precedentes — tais
como uma situação pandémica — podem moldar as estratégias de comunicação
durante campanhas eleitorais. Para alcançar este objetivo, recorre-se a dados sobre
orçamentos e despesas efetuadas, exposição mediática, agendas de campanha, e
uso e engagement nas redes sociais por parte dos sete candidatos presidenciais no
período que antecedeu a eleição de 24 de janeiro de 2021.

O capítulo organiza-se do seguinte modo. Na secção seguinte, revê-se a lite-
ratura sobre eleições e campanhas em contexto de pandemia de covid-19. Depois,
apresentam-se as hipóteses (decorrentes da literatura clássica sobre campanhas
eleitorais, sobre o contexto português e sobre o possível impacto do contexto pan-
démico), os indicadores utilizados no seu teste e as fontes de dados. Na quarta sec-
ção, reportam-se e discutem-se os resultados. Por fim, nas conclusões, reflete-se
sobre as principais descobertas deste estudo e discutem-se caminhos para futuras
investigações.

Campanhas eleitorais e a pandemia de covid-19

Uma campanha eleitoral define-se como uma atividade de comunicação organiza-
da, que envolve vários atores, tem o propósito de influenciar o resultado dos pro-
cessos de tomada de decisão política através de um impacto na opinião pública e
mobiliza recursos de vários tipos (humanos, financeiros e simbólicos) e em diferen-
tes quantidades, em contextos institucionais e situacionais que podem constituir,
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4 PSD — Partido Social Democrata; CDS-PP - Centro Democrático e Social-Partido Popular; PS —
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quer ameaças, quer estruturas de oportunidade (Schmitt-Beck e Farrell, 2002). Sen-
do certo que as campanhas evoluem em resposta a desenvolvimentos tecnológicos
e societais (Norris, 2000; Schmitt-Beck e Farrell, 2002), também é verdade que fato-
res de curto prazo podem ter um grande efeito no seu planeamento e gestão, quer
em termos das mensagens veiculadas, quer do ponto de vista das ações realizadas e
dos meios usados para comunicar com a população (Schmitt-Beck e Farrell, 2002).
O recente fenómeno da pandemia de covid-19 veio não apenas colocar o coronaví-
rus e os seus impactos nas agendas de campanha, mas também, devido à sua seve-
ridade e à incerteza associada, criar constrangimentos às ações de campanha
passíveis de implementar.

Apesar da recência da crise pandémica, existe já alguma investigação sobre
eleições e campanhas eleitorais neste contexto. Um dos principais assuntos anali-
sados é o impacto na participação eleitoral. Nesse âmbito, James e Alihodzic (2020)
reportam que, nas 19 eleições parlamentares ou presidenciais ocorridas entre janei-
ro e junho de 2020 em todo o mundo, a abstenção média foi 6,21 pontos percentuais
mais elevada do que a das eleições imediatamente anteriores. Com efeito, a perce-
ção de risco de contágio por covid-19 tem um impacto negativo na probabilidade
de votar, como se verificou na eleição presidencial de junho de 2020 no Malawi
(Chirwa et al., 2022), sendo o aumento da abstenção superior nos países mais afeta-
dos pela pandemia, em termos de infeções e, sobretudo, óbitos (Santana et al.,
2020). No entanto, as regras de confinamento são um fator interveniente nesta rela-
ção: Giommoni e Loumeau (2020) demonstram que, após a primeira volta das
eleições autárquicas de março de 2020 (em França), a adoção de regras de confina-
mento mais restritas nalgumas regiões levou a uma maior participação eleitoral na
segunda volta em comparação com as regiões em que os constrangimentos foram
mais leves. Esta literatura ajuda-nos, assim, a identificar uma importante ameaça
decorrente do contexto pandémico — a possibilidade de desmobilização por parte
do eleitorado, especialmente em contextos em que as pessoas não se sentem segu-
ras — com previsíveis impactos na intensidade da campanha.

Outros trabalhos olham para o impacto da covid-19 no sentido de voto, com
resultados mistos. Por um lado, investigações como a de Baccini et al. (2021) identi-
ficam uma relação negativa entre o número de infeções por covid-19 e o resultado
eleitoral de Donald Trump nos condados norte-americanos em 2020 (em compara-
ção com 2016), sendo o impacto da pandemia na punição eleitoral do incumbente
mais forte em condados urbanos e nos estados em que não fora decretado recolher
obrigatório, em que a competição era mais renhida e em que Trump tinha vencido
em 2016. Pode haver também um aumento da propensão para votar em partidos
nacionalistas, como evidenciam Fernandez-Navia e colegas (2021) para as eleições
regionais espanholas de 2020. Por outro lado, vários estudos têm reportado o fenó-
meno contrário. Por exemplo, Giommoni e Loumeau (2020) e Morisi et al. (2021)
analisam o impacto do tipo de confinamento (ligeiro ou restrito) e do grau de seve-
ridade do contágio no sentido de voto nas eleições autárquicas francesas de março
de 2020, verificando que os confinamentos mais restritivos e os sentimentos de
medo e ansiedade tiveram um impacto positivo no voto nos incumbentes munici-
pais. Estes resultados encontram eco noutros estudos que reportam um fenómeno
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de rallying around the flag — aumento do apoio e do consenso em torno dos incum-
bentes — decorrente da situação pandémica, particularmente em contextos em que
este tentou ativamente travar a propagação do vírus (Bordandini et al., 2020; Lei-
ninger e Schaub, 2020; Merkley et al., 2020; Bol et al.,2021; Lupu e Zechmeister, 2021;
Schraff, 2021; Ferrinho Lopes, 2023). Contudo, este efeito pode ser de curto prazo, e
os líderes políticos nem sempre o conseguem transformar em níveis de apoio mais
estáveis (Johansson et al., 2021). Em termos de campanhas, o fenómeno de rallying
around the flag cria a expectativa de uma campanha menos intensa por parte do in-
cumbente, uma vez que este parte em presumível vantagem eleitoral.

Por fim, alguns estudos focam-se explicitamente nas campanhas eleitorais
em contexto pandémico. Num texto sobre transparência e robustez eleitoral, Land-
man e Splendore (2020) sugerem o recurso às campanhas online e à publicidade po-
lítica paga como meios de mitigar os impactos negativos da covid-19 na qualidade
das eleições devido ao estabelecimento de limites à realização de atividades de tipo
presencial. E esses limites foram, regra geral, implementados e respeitados nas de-
mocracias ocidentais. Olhando para as eleições locais francesas, Bach e colegas
(2021) reportam que o encerramento de escolas, restaurantes e atividades comerci-
ais não essenciais levou a uma redução de atividades de campanha presenciais.
Também Sullivan (2020) reporta uma redução das atividades de tipo presencial du-
rante a campanha para as presidenciais norte-americanas de 2020, embora na reta
final os dois principais candidatos tenham divergido consideravelmente, com
Trump a regressar em força aos eventos presenciais (ao ar livre) e Biden a apostar
mais timidamente neste tipo de ações, realizando, por exemplo, comícios drive-in
em que os participantes não saíam das suas viaturas. Em alternativa, reforçou-se o
recurso a atividades de campanha online, nomeadamente através de videoconfe-
rência e publicidade paga — um investimento 63% mais elevado que o da campa-
nha de 2016 (Sullivan, 2020). Estratégias similares — que envolvem até o recurso à
realidade aumentada — foram utilizadas pelos candidatos às legislativas de 2020
na Coreia do Sul em resultado das restrições impostas (Spinelli, 2020; ver também
Virtosu, 2021).5

Hipóteses, indicadores e fontes

Profissionalização

Uma campanha profissionalizada pressupõe a contratação ou criação de uma equi-
pa de campanha profissional para análise do mercado, aconselhamento sobre posi-
ções políticas e medidas a propor, criação de veículos efetivos para a transmissão
da mensagem e formação das pessoas diretamente envolvidas na comunicação da
mensagem em relação ao estilo, imagem e comunicação (Lilleker e Negrine, 2002;
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Strömbäck, 2007). Em Portugal, apesar de uma tendência de crescimento ao longo
das últimas décadas, o panorama é marcado por níveis de profissionalização bas-
tante modestos (Lisi, 2011, 2013; Lisi e Santana Pereira, 2015; cf. Santana Pereira,
2022), sendo o investimento nesta área tradicionalmente parente pobre de outras
rubricas orçamentais, como a propaganda e os eventos (Lisi, 2013).

A nossa expectativa é a de um investimento considerável em profissionaliza-
ção nas campanhas dos candidatos a Presidente da República em 2021. Isto porque
a pandemia altera as possibilidades e a dinâmica de interação com o eleitorado,
pelo que é esperado que os candidatos tenham alocado uma boa parte dos seus re-
cursos à profissionalização da campanha (via recurso a agências e especialistas de
comunicação), para, assim, comunicarem de forma eficiente com os seus eleitores
(H1a). Dado que o agravamento da situação pandémica entre a apresentação de or-
çamentos e a execução concreta das despesas veio tornar este problema mais incisi-
vo, espera-se que as folhas de despesas efetuadas relevem um maior investimento
em profissionalização relativamente ao orçamentado (H1b).6

Para testar estas hipóteses, olhamos para os valores orçamentados (prepara-
dos e depositados até um mês antes da eleição) e para as despesas efetivas (contas
finais) das campanhas eleitorais dos candidatos à Presidência da República. Desta
maneira, conseguimos não apenas mapear a natureza das campanhas em termos
de profissionalização, mas também aferir o possível impacto do radical agrava-
mento da situação pandémica entre dezembro de 2020 e janeiro de 2021. Com base
na informação disponibilizada nos documentos oficiais entregues pelos candida-
tos à Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP), criamos cinco
categorias de despesa, que permitem distinguir investimento em profissionalização
(planeamento: conceção da campanha, contratação de agências de comunicação e
estudos de mercado), do investimento em propaganda (que inclui estruturas, carta-
zes e telas e ainda a comunicação impressa e digital), eventos (ações no terreno e de
proximidade com os eleitores, categoria que agrega comícios, espetáculos e carava-
nas com entrega de brindes e outras ofertas), custos administrativos e operacionais
(despesas administrativas, como sede de campanha e colaboradores, custos de im-
pressões e preparação de documentação oficial, e operacionais, como despesas de
deslocação, refeições e carros de campanha, por exemplo) e outros (incluindo dona-
tivos em espécie e cedência de bens a título de empréstimo).7

Estilo de campanha

Aliteratura argumenta que as transformações políticas e sociais que marcaram as últi-
mas décadas conduziram, a partir dos anos 1990, ao advento de um modelo de
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6 Entre meados de dezembro de 2020 e meados de janeiro de 2021, o número diário de novos casos
de infeção e de mortes por covid-19 duplicou em Portugal; no último dia de campanha, 22 de ja-
neiro, os números eram três vezes superiores aos identificados antes do Natal (Ritchie et al.,
2021).

7 Disponível em https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/contas_eleicoes-pr.html#1104, acedi-
do a 19 de setembro de 2021.



campanha eleitoral distinto (Farrell et al., 1996; Norris, 2000). Em concreto, a aposta nos
meios tradicionais de comunicação e em eventos de terreno com vista ao aumento da
visibilidade mediática, característico das campanhas modernas, tem sido confrontado
com a aposta numa campanha digital e o recurso a novas formas de comunicação inte-
rativa entre eleitores e candidatos, potenciadas pela internet e, em particular, pelas re-
des sociais (Schmitt-Beck e Farrell, 2002; ver também Vergeer et al., 2013). Em Portugal,
as campanhas eleitorais têm sido definidas como, grosso modo, correspondendo ao ide-
al-tipo da campanha moderna, com uma elevada importância dos média tradicionais
e um volume muito modesto de recurso às plataformas online (Seiceira e Cunha, 2015;
Magalhães et al., 2020; cf. Santana Pereira, 2022).

Em linha com o observado noutras campanhas (Sullivan 2020; Spinelli, 2020;
Virtosu, 2021) e dado o contexto da eleição presidencial portuguesa, nomeadamen-
te o confinamento obrigatório decretado em meados de janeiro, hipotetiza-se que o
contexto pandémico tenha promovido a adoção de um estilo de campanha marca-
do por uma considerável aposta em eventos online e nas redes sociais (H2).

Para analisar o tipo de campanha levada a cabo, olhamos para a agenda de cam-
panha de cada candidato, distinguindo entre atividades de campanha tradicional e
digital nos períodos de pré-campanha e campanha oficial (22 de novembro de 2020
a 22 de janeiro de 2021).

As atividades tradicionais incluem a presença direta dos candidatos nos média e
as atividades no terreno. A primeira dimensão é operacionalizada através de uma
análise de conteúdo dos média, que permitiu a contabilização (1) dos vídeos prepa-
rados pelos candidatos e transmitidos durante o tempo de antena concedido pela
RTP; (2) do número de participações nos debates televisivos nos canais generalis-
tas (RTP, SIC e TVI); e (3) do número de entrevistas concedidas aos mesmos órgãos
televisivos e à imprensa escrita (Público e Expresso).8 A segunda dimensão — ativi-
dades no terreno, ou seja, contacto direto com o eleitorado — é operacionalizada por
via da informação disponibilizada pelas candidaturas à ECFP, através da qual se
identificou o número de arruadas, comícios e visitas efetuadas.

Relativamente à campanha digital, focamo-nos nas atividades online, através
da identificação e contabilização de comícios, fóruns, apresentações e conversas
transmitidas no Twitter, Facebook e Instagram dos candidatos ou nos seus sítios
oficiais da internet; e na publicação de conteúdos nas redes sociais, computada com
base nos dados provenientes de recolha automatizada na plataforma FOXP2.9 Su-
blinhe-se, no entanto, que uma publicação numa rede social não é comparável a um
evento ou a uma qualquer outra tentativa de entrar na agenda dos média, em ter-
mos de esforço acarretado. Por esta razão, foi necessário encontrar um equilíbrio
que permitisse comparar ações de campanha de diferente natureza. Por isso, parti-
mos do pressuposto que o esforço de preparação de conteúdos para as redes é cerca
de dez vezes inferior ao de outros eventos, pelo que os valores da variável “publica-
ção de conteúdos nas redes sociais” correspondem a blocos de 10 publicações.
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8 Nas suas versões impressas, consultadas na Hemeroteca de Lisboa.
9 https://foxp2.pt/, acedido a 15 de fevereiro de 2021.



Relação de forças entre os candidatos nas redes sociais

No que diz respeito a esta dimensão, a literatura apresenta duas hipóteses. A primeira
— normalização — considera que os atores políticos mais proeminentes, visto terem
mais recursos humanos e financeiros, poderão adotar uma estratégia de campanha on-
line mais profissionalizada e sofisticada, sendo, portanto, mais bem-sucedidos tam-
bém nas esferas de campanha online (Gibson e McAllister, 2015). Pelo contrário, a
segunda — equalização — postula que as plataformas digitais beneficiarão, sobretudo,
os candidatos com menos recursos ou appeal eleitoral, visto que terão a capacidade de
“superar as desvantagens que normalmente enfrentam no ambiente mediático offline e
(...) comunicar de forma mais eficaz a sua mensagem para um público mais amplo”
(Gibson e McAllister, 2015: 529; tradução nossa).

Os estudos realizados em Portugal identificam um padrão de normalização
da competição ao nível online, com os principais partidos e candidatos a realizar
uma campanha mais intensa no ambiente virtual (Cunha e Lobo, 2015; Pina, 2018;
cf. Santana Pereira, 2022). A nossa expectativa é de um atenuar deste padrão em di-
reção a um panorama de equalização. Em virtude do contexto em que as eleições
presidenciais de 2021 se desenrolaram, a aposta nas redes sociais terá sido levada a
cabo por parte de todos os candidatos, e até com uma maior intensidade e envolvi-
mento daqueles eventualmente menos beneficiados pela exposição nos média tra-
dicionais, impedidos de colmatar esta dificuldade com um forte investimento em
eventos de campanha presencial (H3).

Para testar esta hipótese, recorre-se a indicadores da atividade dos candi-
datos nas redes sociais entre 1 e 22 de janeiro, com base em dados cedidos pela
FOXP2. Calcula-se a intensidade da presença nas redes sociais e o engagement (en-
volvimento) absoluto e relativo por candidato. Aprimeira variável diz respeito ao
número de publicações e tweets por candidato. O engagement absoluto traduz-se
no número total de comentários, partilhas e reações às publicações; já o engage-
ment relativo é o total das interações (soma dos comentários, partilhas e reações
personalizadas) de cada candidato sobre o número de seguidores do seu per-
fil.10 Estas variáveis são posteriormente cruzadas com os níveis de investimento
financeiro de cada candidatura.

Resultados

Começa-se por analisar o investimento financeiro na profissionalização das campa-
nhas dos sete candidatos à Presidência da República. A expectativa de um forte in-
vestimento na profissionalização é gorada. Em linha com os resultados de estudos
prévios sobre Portugal (Lisi, 2011, 2013; cf. Santana Pereira, 2022), o investimento
financeiro na profissionalização é modesto, não representando mais de 6% dos

BUSINESS AS USUAL OU NOVO NORMAL? 287

10 A recolha de dados feita pela FOXP2 apenas contabilizou para o Facebook, as reações personali-
zadas, tais como “adoro”, “ira”, “tristeza”, “riso” e “surpresa”.



valores orçamentados, 10% da despesa (quadro 17.1). É na propaganda que os can-
didatos mais investem, sendo esta, a par dos eventos, a rubrica de tipo não admi-
nistrativo mais importante nas folhas de despesa das candidaturas. Curiosamente,
os três candidatos mais votados (Marcelo Rebelo de Sousa, Ana Gomes e André
Ventura) são os que menos investem em propaganda, sugerindo que este será um
meio utilizado, sobretudo, pelos candidatos menos bem posicionados para alcan-
çarem visibilidade e notoriedade.

Sublinhe-se ainda que o Presidente incumbente é o segundo candidato com
menos despesas de campanha. Sendo o investimento financeiro uma das medidas
da intensidade de uma campanha (Sulkin, 2001), este resultado está em linha com a
expectativa de uma menor intensidade de campanha por parte de um ator político
popular. Marcelo Rebelo de Sousa beneficiará do rallying around the flag identifica-
do em Portugal (cf. De Giorgi e Santana Pereira, 2020), mas também apresenta uma
continuidade em relação ao estilo que adotou na campanha presidencial de 2016
(Gutoiu e Pandelea, 2016; Fernandes e Jalali, 2017).

No entanto, tendo em conta a diferença entre orçamentos e despesa, perce-
be-se que o agravamento do contexto pandémico terá levado à identificação de
constrangimentos que obrigaram a um aumento do investimento em planeamen-
to, numa lógica de profissionalização. De facto, em termos gerais, os candidatos ti-
nham orçamentado gastar 57.450 euros nesta rúbrica, mas acabaram por gastar
quase o dobro, 103.418 euros (quadro 17.1). As estratégias dos candidatos foram,
contudo, diferentes. Se Marcelo Rebelo de Sousa decuplicou o investimento em
profissionalização em relação ao orçamentado e Ana Gomes e André Ventura tam-
bém apresentam despesas de profissionalização superiores ao previsto, os candi-
datos à esquerda do PS, Marisa Matias e João Ferreira, não orçamentam, nem
gastam, dinheiro nesta rubrica (quadro 17.1). Este facto é coerente com os gastos
em planeamento de campanha por parte dos seus partidos: BE e PCP costumam
alocar recursos financeiros residuais — quando alocam — ao planeamento nesta
lógica de profissionalização (Lisi, 2013). Por fim, Tiago Mayan Gonçalves investiu
menos que o previsto em profissionalização e Vitorino Silva acabou por não apre-
sentar despesas nesta rubrica.

Em suma, a hipótese 1a é rejeitada, dado que não há um investimento claro e
forte na profissionalização vis-à-vis outras rúbricas orçamentais. Por sua vez, a hipó-
tese 1b é confirmada: o agravamento do contexto pandémico parece ter levado, no
cômputo geral, a um aumento dos custos com profissionalização ante o orçamenta-
do (cerca de 50 mil euros), realçando a importância desta dimensão para mitigar os
efeitos da covid-19, embora uma análise mais fina permita concluir que esta estraté-
gia foi apenas adotada por três dos sete candidatos presidenciais.

Relativamente ao estilo de campanha, os dados apresentados na figura 17.1
apontam para uma não despicienda aposta no digital. Contudo, isto parece ter
acontecido mais ao nível da produção de conteúdos nas redes sociais (37,1%) do
que ao nível das atividades online, que tiveram uma presença muito modesta nas
agendas de campanha dos candidatos (8,3%).

Examinando a agenda de cada candidato (figura 17.1), constata-se que a
estratégia do Presidente incumbente passou apenas por ações de campanha
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tradicionais, tendo sobretudo apostado na presença direta nos média (58,1%),
apesar de não ter preparado tempos de antena. Com efeito, Marcelo Rebelo de
Sousa não dinamizou contas de Facebook, Twitter ou Instagram, nem organi-
zou qualquer iniciativa digital. Os restantes candidatos apostam tanto em es-
tratégias de campanha tradicional como digital. É, não obstante, relevante
referir que João Ferreira (60,6%), André Ventura (57,4%) e Tiago Mayan Gon-
çalves (56,4%) deram mais prioridade às ações tradicionais, com especial inci-
dência para as atividades no terreno no caso do primeiro. Quanto a Ana
Gomes, Marisa Matias e Vitorino Silva, existe uma aposta mais clara nas ativi-
dades digitais, que são particularmente relevantes na agenda da candidata
apoiada pelo BE.

Portanto, apesar de uma tendência para a aposta no digital, como se hipoteti-
zou, é ainda prevalente o peso do modelo moderno, abraçado de forma completa
pelo incumbente e prevalecente nas campanhas de Ferreira, Ventura e Gonçalves.
É ainda de destacar o tímido investimento em eventos online, num contexto parti-
cularmente propício aos mesmos. A hipótese 2 é, assim, apenas parcialmente
confirmada.

No que diz respeito à relação de forças entre os candidatos no campo da competição
nas redes sociais, olhamos, em primeiro lugar, para a intensidade da presença nas re-
des sociais. A figura 17.2 revela que o candidato mais ativo é João Ferreira, com 854
publicações, seguido de perto por Ana Gomes e Marisa Matias. Apresença dos res-
tantes é menos intensa (recorde-se que o Presidente em funções não recorreu a es-
tas plataformas). Sublinhe-se que João Ferreira é ultrapassado por André Ventura
(47,3%) e Marisa Matias (34,8%) no Facebook, bem como por Ana Gomes (67,2%)
no Twitter. Os resultados evidenciam, também, que os candidatos priorizam de
forma diferente o uso das redes sociais: por exemplo, mais de 2/3 dos conteúdos de
Ana Gomes são no Twitter, enquanto Ventura privilegia o uso do Facebook. De res-
to, todos os candidatos publicam mais conteúdos no Twitter do que nas restantes
redes sociais, sendo o Instagram, em todos os casos, a plataforma digital em que fo-
ram menos ativos.

Observamos uma tendência de normalização da relação de forças no que
diz respeito à comunicação online, no que à intensidade da presença nas redes
sociais diz respeito. De facto, existe uma correlação significativa entre a capaci-
dade orçamental dos candidatos e o número de conteúdos digitais produzidos
(r=0,778, p<0,05). Noutras palavras, são os candidatos com mais recursos finan-
ceiros que mais apostam numa estratégia de campanha online, baseada numa
forte presença nas redes sociais. Além disso, esta tendência de normalização é
particularmente acentuada quando olhamos para a correlação entre capacidade
orçamental e número de conteúdos publicados nas redes sociais que exigem um
maior investimento na produção de conteúdos: Instagram (r=0,851, p <0,05) e Fa-
cebook (r=0,871, p<0,05).

Todavia, o mero número de publicações não reflete a plenitude do sucesso da
comunicação online, sendo André Ventura um exemplo claro (figura 17.3). Apesar
de ocupar o quarto lugar na produção total de conteúdos (474 publicações), é o can-
didato que tem maior engagement absoluto com o público: o líder do Chega
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apresenta 1.322.872 interações, quase o triplo do apresentado por Marisa Matias
(469.598) e praticamente cinco vezes mais que Ana Gomes (264.678). Uma análise
mais robusta da capacidade que os candidatos demonstraram em providenciar
conteúdos nas redes sociais e interagir com os seus seguidores é obtida olhando
para o engagement relativo (interações do candidato sobre o número de seguido-
res). Desta análise salienta-se, pelo contrário, que João Ferreira apresenta os níveis
mais elevados de envolvimento relativo (55,9%). Esta análise permite-nos ainda
observar que é junto dos candidatos com menos apoio eleitoral que podemos en-
contrar valores mais elevados de engagement relativo: apesar de apresentarem o
menor envolvimento absoluto (160.294 e 205.715 interações, respetivamente), Tia-
go Mayan Gonçalves e Vitorino Silva são os que conseguem um maior envolvi-
mento relativo com os seus seguidores (31,3% e 35,6%, respetivamente), superados
apenas por João Ferreira (55,9%).

Não existe uma correlação estatisticamente significativa entre a capacidade
orçamental dos candidatos e o envolvimento gerado pela sua aposta nas redes soci-
ais. No caso do engagement absoluto, André Ventura, em terceiro lugar no investi-
mento financeiro, ultrapassa sem dificuldades os candidatos mais facultosos
(Marisa Matias e João Ferreira), mas também aqueles com recursos mais modestos
(Ana Gomes, Tiago Mayan Gonçalves). Em termos de engagement relativo, João
Ferreira, Vitorino Silva e Tiago Mayan Gonçalves ultrapassam os restantes. Portan-
to, a hipótese 3 é rejeitada.
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Conclusões

A investigação aqui reportada debruçou-se sobre a natureza das campanhas para
as eleições presidenciais de 2021, realizadas num contexto pandémico socialmente
preocupante. Analisou-se, em particular, o nível de profissionalização das campa-
nhas, o estilo de campanha adotado (nomeadamente em termos do equilíbrio entre
online e offline) e a relação de forças entre os candidatos em competição nas redes
sociais.

Em termos de profissionalização, o agravamento da situação pandémica en-
tre a apresentação dos orçamentos e o dia da eleição presidencial levou, em linhas
gerais, a um aumento considerável do investimento em planeamento profissionali-
zado das campanhas. Contudo, se olhamos para individualmente cada candidato,
vemos que tal aconteceu apenas em casos, e que o padrão geral se deve ao facto de o
Presidente em funções ter decuplicado os recursos financeiros alocados a esta ru-
brica. Além disso, o investimento em profissionalização continua modesto quando
comparado com os montantes alocados a outros tipos de despesa. Quanto ao estilo
de campanha, reporta-se um uso frequente das redes sociais por todos (exceto Mar-
celo Rebelo de Sousa), mas incipiente transição para o digital, com poucas ativida-
des de campanha potenciadas por Skype, Zoom e outras plataformas. Mais uma vez,
há diferenças consideráveis entre candidatos, com alguns a demonstrar uma forte
aposta nas campanhas no terreno e/os média tradicionais. Por fim, identificam-se
indícios de normalização na competição dos candidatos nas redes sociais, dado
que aqueles com maior orçamento são mais ativos nas redes sociais que os restan-
tes. Todavia, esta maior capacidade orçamental, traduzida em intensidade de
campanha, não tem um benefício direto em termos de engagement absoluto ou enga-
gement relativo, indicadores nos quais o padrão também não é de uma equalização
das forças relativas dos candidatos.

Em síntese, apesar de algumas alterações — um investimento ligeiramente
mais pronunciado na profissionalização em relação ao esperado pelos próprios
candidatos, organização de eventos online, nuances no padrão de normalização da
competição política nas redes sociais em termos de envolvimento — as campanhas
para as presidenciais de 2021 não apresentam padrões particularmente distintos
daquilo que é costumeiro encontrar nas campanhas eleitorais em Portugal (cf. San-
tana Pereira, 2022). Mais do que um novo normal em termos de comunicação políti-
ca pré-eleitoral, observa-se um business as usual com ligeiras adaptações. Este
estudo contribui, assim, para reforçar o entendimento das estruturas de comunica-
ção política portuguesas como resilientes, conservadoras e avessas ao risco e à
mudança.

Por fim, neste capítulo, o enfoque foi colocado no “como” — o modo como as
campanhas foram planeadas e implementadas. De facto, não se olha para o efeito
que o contexto pandémico teve na agenda temática das campanhas. Estudos futu-
ros deverão revisitar as campanhas para as presidenciais de 2021 com o propósito
de suprir esta lacuna e contribuir para a florescente linha de investigação sobre a
polarização e politização da pandemia de covid-19 pelas elites políticas e as suas
consequências (Green et al., 2020; Bobba e Hubé, 2021; Kerr et al., 2021).
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Capítulo 18
Populismo e antiliberalismo
Os casos do Movimento 5 Estrelas, Liga e Irmãos da Itália

Goffredo Adinolfi

Introdução

A crise da democracia representativa é, desde o princípio dos anos 1960, provavel-
mente um dos assuntos mais controversos na política contemporânea. Todavia, é
com a chegada dos anos 2000 que o tema se torna ainda mais complexo. Viktor
Orbán que, desde 2010, é o primeiro-ministro húngaro, proclamou, em 2014, que a
era da democracia liberal tinha acabado.1 As palavras do primeiro-ministro magiar
revelam que a crise não envolve, necessariamente, a democracia em si mesma, mas
sim a sua forma liberal.

O objetivo deste capítulo é o de explorar as raízes da multifacetada ideia de
representação em Itália. Isto é, explicar as diferenças e as continuidades do pensa-
mento não liberal e como estas se refletem na engenharia constitucional nas suas
diferentes vertentes e em comparação com o liberalismo.

Objetivos e metodologia

Na Europa, as difíceis medidas tomadas para responder à crise económica de 2008 e li-
mitar a pandemia a partir de 2020 destabilizaram e alimentaram uma vaga populista
que atingiu os vários países de forma diferente. O objetivo deste capítulo é o de anali-
sar o modelo de representação proposto pelo Movimento 5 Estrelas, Irmãos da Itália e
Liga. Isto é, explicar os níveis de coerência dos programas políticos destes partidos
com o modelo populista a partir dos projetos de reforma constitucional.

Este capítulo baseia a sua análise num leque relativamente alargado de docu-
mentos oficiais apresentado pelos partidos que essencialmente podem ser divididos
em dois grupos: os manifestos eleitorais para as eleições legislativas (2013-2018) e
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europeias (2015-2019), segundo as propostas de reforma constitucional apresenta-
das no Parlamento.

Neste sentido, o capítulo centra-se na relação liberalismo-antiliberalismo, tal
como o primeiro-ministro húngaro Viktor Orbán moldou o debate à volta desses no-
vos regimes: as democracias iliberais. O centro da análise é, portanto, o da engenharia
institucional, tendo em consideração partidos relativamente recentes como Irmãos de
Itália, ou a versão completamente reformada da Liga Norte — partido regionalista —
que passou chamar-se Liga e se transformou num partido soberanista.

A principal característica deste modelo é o de uma democracia aparentemen-
te direta e de uma hiper-representação que encontra nas novas tecnologias, como
as redes sociais e as ferramentas de voto online, uma forma de reverter mecanismos
de democracia indireta, como a liberal, baseada na representação de partidos ou de
figuras políticas (De Blasio e Sorice, 2020: 127-147).

As forças antiliberais no Parlamento

Na última década, Itália viveu uma série de eventos que modificaram profunda-
mente o seu panorama político: a crise económica de 2008, o colapso do governo li-
derado por Silvio Berlusconi, em 2011 (Russo e Verzichelli, 2020: 50-65). Esta foi
uma crise tão profunda que levou o Presidente da República, Giorgio Napolitano, a
nomear, em novembro de 2011, para a presidência do conselho de ministros, uma
figura externa ao campo político: o professor universitário Mario Monti, num go-
verno composto quase inteiramente por técnicos e apoiado por todas as forças polí-
ticas. Fatores endógenos e exógenos em combinação jogam um papel fundamental
na transformação dos equilíbrios internos de um determinado sistema político.

Desde então, o comportamento de voto dos italianos modificou-se sensivel-
mente de eleição para eleição. Em 2013, o Movimento 5 Estrelas (M5S) foi o partido
mais votado nas Legislativas. Em 2018, o M5S continuou em primeiro lugar e a Liga
de Matteo Salvini ficou em terceiro lugar, muito próxima do segundo. Foi a revolu-
ção populista que deu lugar a um governo composto pela Liga e pelo M5S que, no
entanto, entrou rapidamente em crise.

Representação

Em 1789, a revolução francesa aboliu definitivamente a ideia da legitimação divina
do poder, desde então, a soberania popular tornou-se a nova fonte de legitimação.
De acordo com este princípio, a classe dirigente tem de agir em conformidade com
a vontade do povo. Dito de outra forma, a classe dirigente tem de ser representativa
ou representar os interesses dos cidadãos. Desde então, este princípio apenas, ou
quase exclusivamente, foi recusado por grupos do Ancien Regime. Fascistas, socia-
listas e movimentos populistas propõem uma diferente interpretação do princípio
representativo, em relação à que fora proposta pelo regime liberal ou pelo regime
liberal-democrático, mas sempre baseada na ideia de representação.
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A representação, isto é, a ligação indivíduos-poder, pode assumir diferentes
formas e, portanto, deve ser definida independentemente de um regime específico.
A representação política acontece quando atores políticos falam, simbolizam e
agem em nome de outros na arena política. Conforme a definição de Pitkin, repre-
sentação é a atividade de tornar presentes as identidades, os interesses e as realida-
des sociais ausentes no policy making process (Pitkin, 1967: 45).

Representação é uma relação constitutiva que não implica simplesmente
uma relação de espelho de identidades pré-existentes (Ballacci, 2019). Não é um
mero ato mecânico de defesa de interesses definidos, mas essencialmente contribui
para criar estas identidades. O processo de construção das identidades, interesses e
realidades sociais dos representantes e dos representados é performativo, ou seja, é
construído através do discurso (Saward, 2010; Laclau, 2005; Pitkin, 1967). Portanto,
o objetivo mais importante do ato performativo é estabelecer identidades políticas
que são o produto da lógica da representação.

Na sua estrutura mais simples, a representação é composta por dois níveis di-
ferentes: o claim maker (sujeito da declaração performativa) e o auditório (o objeto
da declaração performativa). A representação é baseada numa relação dialética
que opõe o persuasor e o auditório. O auditório julga e avalia a declaração perfor-
mativa do claim maker. Neste contexto, as relações políticas não são consequências
inevitáveis da natureza humana, mas são construídas socialmente e historicamen-
te. É nesta relação de julgamento e persuasão sobre a representatividade, moldada
pela estrutura externa, que encontramos o locus da natureza da representação (Sa-
ward, 2010).

Na determinação da representação são quatro os elementos fundamentais
que agem e competem entre si: representantes, representados, sistemas políticos e
tecnologia. Foi dado um grande destaque aos sistemas políticos nas suas duas ver-
tentes realizadas: o partido político único (fascista e socialista) e a democracia libe-
ral representativa.

Por conseguinte, a representação sofre uma constante transformação que é
consequência da transformação dos fatores envolvidos no processo (históricos e
sociais). Estas transformações podem acontecer dentro do molde de um regime po-
lítico particular ou podem originar até uma transformação do mesmo.

A crise do pensamento liberal contemporâneo baseia-se, portanto, em mu-
danças estruturais e nos eventos por ela determinados. Também o fascismo con-
seguiu consolidar-se num contexto em que os partidos liberais não tinham
percebido as grandes transformações do final do século XIX e princípio do sécu-
lo XX e o da nacionalização das massas. Hoje, como antes, as relações entre o po-
der político e os indivíduos transformam-se e procuram novos equilíbrios. E
hoje, como antes, a tecnologia tem um papel fundamental na determinação des-
ta ligação.
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A primeira fase do Movimento 5 Estrelas e a democracia liberal
representativa (2009-2019)

Em janeiro de 2005, Beppe Grillo, juntamente com Gianroberto Casaleggio, cria um
blogue de informação e denúncia. No decurso de poucos meses, os posts do cómico
genovês tornam-se um dos pontos fundamentais de referência na rede.2 Grillo con-
segue impor-se no espaço mediático como único ponto de referência para o eleito-
rado insatisfeito.

No mês de outubro seguinte, a revista Time inclui-o entre os European Heroes
de 2005 e, em dezembro, vence o prémio do jornal económico italiano Il Sole 24 Ore
como melhor sítio web de informação (Adinolfi, 2016: 75). Ou seja, o período que ante-
cede a criação do M5S caracteriza-se por uma transformação da figura de Grillo que,
de cómico, se transfigura num empreendedor político, ocupando um espaço cada vez
menos controlado: o das denúncias contra a casta, tanto política como económica.

Quase contemporaneamente ao blogue, nascem também grupos de encontro
e de coordenação através da plataforma Meet Up.3 A ideia era promover e dar ex-
pressão a batalhas locais e permitir a participação de cidadãos não afiliados em
partidos políticos. Milhares de novos ativistas, que jamais tinham participado an-
tes (Biorcio, 2015), avizinham-se, através dos Meet Up, à política ativa. Constrói-se,
deste modo, uma rede de ativistas que, a partir do mundo virtual, se encontram no
mundo real.

Outro aspeto de um movimento que de virtual passa a real será a grande mo-
bilização do V-day de 8 de setembro de 2007 em Bolonha e noutras cidades italianas,
cujo objetivo era o de fomentar uma recolha de assinaturas para a promoção de
uma lei de iniciativa popular sobre os temas da representação — direta — contra a
profissionalização da política e da corrupção.

Quando, a 4 de outubro de 2009, é lançado por Grillo e Casaleggio o MoVi-
mento 5 Stelle, pôde contar com um consolidado grupo de convictos apoiantes. As
5 estrelas — ambiente, água, energia, desenvolvimento e transportes — represen-
tam aqueles que são, pelo menos numa primeira fase, os valores fundamentais do
MoVimento (Biorcio, 2013).

O encontro mais importante é, todavia, o das eleições para a renovação do
Parlamento de fevereiro de 2013. A batalha pelas eleições para a Camera dei Depu-
tati é lançada com um videodiscurso de outubro de 2012. Num contexto em que os
partidos políticos aparecem na opinião pública comprometidos com os cortes ao
orçamento feitos pelo governo técnico liderado por Mario Monti, é fácil para o 5
Estrelas congregar consensos.
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2 “Forbes: Grillo è il settimo blogger al mondo”, acedido a 20 de março de 2020 e disponível em:
https://www.webnews.it/2009/02/02/forbes-grillo-e-il-settimo-blogger-al-mondo/.

3 Meet up é um site da internet que oferece a possibilidade aos internautas de auto-organizarem
atividades presenciais nas suas localidades, isto é: favorecer a passagem do online para encon-
tros diretos. Esta ferramenta foi utilizada em Itália por grupos de cidadãos para se organizarem
territorialmente e terem o apoio dos 5 Estrelas, ou por grupos de ativistas 5 Estrelas para geri-
rem a atividade política. A retórica era a da auto-organização fora dos moldes partidários.



Nas eleições legislativas de 2013, o Movimento 5 Estrelas é a formação mais
votada. Todavia, devido às regras da lei eleitoral que garantiam um prémio de mai-
oria à coligação de forças e não a um partido singular, os pentastellati não conse-
guem ter o grupo parlamentar mais numeroso.4

A ideia central a toda a construção do movimento, pelo menos a nível teórico,
é a de reconstruir a relação entre cidadão e Estado de uma maneira direta e sem me-
diação de corpos intermédios. Contudo, os projetos de uma mudança da democra-
cia italiana de liberal representativa para direta são claros. O instrumento que, na
visão do movimento, torna obsoletos os partidos, sindicatos e um certo modo de fa-
zer informação são as redes sociais (Casaleggio e Grillo, 2011). Substancialmente, o
que Grillo apresentou foi uma autêntica subversão dos princípios basilares da de-
mocracia representativa liberal e a introdução de um modelo fluido/democrático.
O conceito de representação é recusado, os eleitos são simples porta-vozes dos ins-
critos e a rede é o lugar onde cada decisão deve ser tomada. Todos os candidatos de-
vem passar através de eleições primárias, nas quais podem participar aqueles que
estão inscritos no sítio do movimento, alojado nas páginas do blogue de Beppe
Grillo, aonde a tomada de decisão era centralizada.5

“Os partidos substituíram-se à vontade popular e subtraída ao seu poder de
juízo” (M5S, 2013: 1-2), por isso, por um lado é necessário reduzir o poder dos parti-
dos, por exemplo com a ideia que estes podem e devem ser financiados com dinhei-
ros públicos. Por outro lado, é necessário, segundo o programa do MoVimento,
reforçar os instrumentos de participação direta nas decisões políticas dos cidadãos
(M5S, 2013: 2).

As eleições europeias de 2014 marcam provavelmente uma separação muito
importante no processo de estabilização e determinação do M5S. No texto progra-
mático “Vinciamo noi” (Modigliani, 2014: XIX) Casaleggio e Grillo apresentam o
programa para a campanha para o Parlamento Europeu. A posição do M5S é, apa-
rentemente, não contrária à União Europeia e a uma construção em sentido federal
do continente, desde que cada nação se una voluntariamente (Modigliani, 2014:
XXII). Se, por um lado, a proposta, aproximando-se uma vez mais de temas própri-
os da esquerda alternativa, é a de propor a abolição do fiscal compact e os limites do
deficit de balanço (Modigliani, 2014: 57-58), por outro lado o projeto do M5S ali-
nha-se com um antieuropeísmo de tipo clássico, no qual é a moeda comum, e não as
políticas que lhe estão subjacentes, a ser posta em causa. Propõe-se a introdução de
uma dupla moeda: uma para a Alemanha, Holanda e outras nações do Norte e a se-
gunda para as nações do Sul (Modigliani, 2014: 70). Portanto, como é óbvio, isto sig-
nificaria o fim do euro como tinha sido concebido até então.

Entrar nas instituições, porém, significa dever tomar posições concretas e,
após um processo de negociação, os 5 Estrelas decidiram integrar o grupo da Euro-
pe of Freedom and Direct Democracy, juntamente com os partidos da direita
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4 “2013 Italian general election”, acedido a 3 de março de 2022 e disponível em: https://en.wikipe-
dia.org/wiki/2013_Italian_general_election.

5 “Le primarie del Movimento 5 Stelle”, acedido a 20 de março de 2022 e disponível em:
https://www.ilpost.it/2012/12/02/le-primarie-del-movimento-5-stelle.



populista, anti-imigração e eurocética, como o UK Independence Party (Ukip), os
alemães da Alternative für Deutschland (AfD) ou os Swedish Democrats (Adinolfi,
2016: 51).

A forte afirmação do MoVimento 5 Estrelas nas eleições legislativas e euro-
peias teve um efeito desestruturante não só sobre o sistema político, mas também
sobre a implantação fluida que Grillo procurou dar ao M5S. Aideia de que tudo de-
vesse proceder “de baixo” através de uma rede privada ideológica e estruturada
choca com a necessidade de coerência. Começa então uma fase de “uniformização”
e, sobretudo no interior do grupo presente no parlamento italiano, começam os
processos de expulsão dos deputados acusados de desrespeitar o código de com-
portamento (Adinolfi, 2016: 77).

Aos poucos, também a relação com os ativistas se torna mais ténue, os Meet
Up perdem importância e centralidade (Gerbaudo, 2019: 13).

Mesmo a desprofissionalização da política, outro ponto-chave, é, pelo menos
momentaneamente, acantonada e do grupo de deputados emerge de forma cada
vez mais clara uma nova liderança, reunida num diretório nascido em novembro
de 2014 (Adinolfi, 2020: 155).

O M5S parece estar hoje perante uma encruzilhada, entre messianismo e nor-
malização. Segundo as palavras dos fundadores, os 5 Estrelas deveriam represen-
tar a resposta àquela que não é simplesmente uma crise económica mas “uma crise
cultural (…) véspera de uma potencial revolução e de (…) grandes mudanças epo-
cais” , filha também de uma “difusão ao nível da massa de uma nova consciência
coletiva” determinada por “um novo modelo de comunicação coletivo, graças à
web e às suas aplicações, e de uma nova forma avançada de sociabilização, consen-
tida pela invenção da rede e pela sua capacidade de interconectar cada indivíduo
com o resto do mundo” (Casaleggio e Grillo, 2014: 121).

As exigências contingentes e o trabalho institucional levam necessariamente
os representantes eleitos, nova elite política, a assumir decisões autonomamente e
a criar lógicas próprias nas quais a necessidade de uma autoperpetuação entra em
colisão com o carácter inicial de desprofissionalização da política (Adinolfi, 2018,
2016).

A representação do povo na ideia da direita populista radical

São dois os principais partidos que hoje em dia ocupam o quadrante da direita po-
pulista radical em Itália: Liga e Irmãos de Itália (IdI). Antes das eleições de 2018, a
direita populista tinha, a nível nacional, uma representação relativamente baixa.6

Entre eles existem diferenças significativas, sobretudo no que diz respeito ao posi-
cionamento internacional, sendo IdI mais próximo do ambiente do nacional con-
servadorismo estadunidense7 e a Liga mais próxima da Rússia.8 Existe, todavia
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6 Nas eleições legislativas de 2018 a Liga conseguiu 17% e os Irmãos de Itália 4,35%. Ver:
https://it.wikipedia.org/wiki/Elezioni_politiche_in_Italia_del_2018 (acedido a 20 de março de
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também um sentido de continuidade e pertença, como veremos mais adiante, no
que diz respeito à recusa, mais ou menos frontal, do liberalismo. Uma identidade, a
europeia, que se pretende comum baseada na partilha das raízes católicas (Caiani e
Carvalho, 2021; McDonnell, 2016; Molle, 2018). Por um lado, a Liga Norte era um
partido ausente nas regiões da Itália central e do sul, enquanto Irmãos de Itália ob-
tinha resultados abaixo de 2%. Deu-se um processo de transformação bastante
significativo que tem um impacto profundo nos equilíbrios parlamentares e gover-
namentais. Seguidamente, tentaremos desvendar como aconteceu este processo de
transformação e quais os projetos institucionais destes dois partidos.

A Liga de Matteo Salvini

Desde que, em 2013, Matteo Salvini se tornou o seu líder, a Liga Norte sofreu um
processo de transformação que a levou de uma lógica regionalista até uma nacio-
nalista e soberanista. Esta transformação que levou a Liga a implantar-se também
no sul de Itália nunca foi unanimemente aceite dentro do partido e, ainda hoje, a fu-
são entre a Liga Norte (LN) e a Liga por Salvini Premier (LSP) nunca foi concluída
(Adinolfi, 2020: 157). Desde já, porque ainda não é claro quais são os órgãos da LSP
e quais as formas de legitimação das decisões tomadas internamente pelo líder.
O novo caminho soberanista contrasta muito com a linha dos presidentes das re-
giões do Norte, ainda ligados aos ideais autonomistas. Isto leva a um conflito per-
manente entre as duas ideias de partido capaz de levar a Liga para una nova
reformulação.

Projetos de revisão constitucional

A questão à qual iremos responder aqui é: qual é o sistema político proposto pela
Liga e em que medida este é coerente com o ideal tipo populista?

O programa proposto por Matteo Salvini nas eleições legislativas de 2018 in-
clui uma extensa secção sobre este assunto. “Populismo significa devolver a sobe-
rania ao povo”, como disse o antigo primeiro-ministro Giuseppe Conte quando
liderava o governo composto entre Liga e Movimento 5 Estrelas.9 E é este o ponto
central do inteiro projeto da Liga, cujo objetivo é o de construir uma verdadeira de-
mocracia do povo.

No programa para as eleições legislativas pode ler-se que “a democracia sig-
nifica poder do povo” (Liga, 2018: 20). A sua essência fundamental é a participação
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7 Aedição de 2020 do National Conservatism Conference foi organizada em Roma. Entre os oradores
estava a líder dos Irmãos d Itália, Giorgia Meloni; ver: https://nationalconservatism.org/nat-
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8 “Putin’s party signs deal with Italy’s far-right Lega Nord”, https://www.ft.com/content/
0d33d22c-0280-11e7-ace0-1ce02ef0def9 (acedido a 20 de março de 2022).

9 “Se populismo significa restituire al popolo la sovranità, rivendichiamo orgogliosamente di es-
sere populisti”, em https://twitter.com/giuseppeconteit/status/1072457621255401472?lang=en
(acedido a 22 de fevereiro de 2022).



do povo no governo. Portanto, a primeira questão que deve aqui encontrar uma
resposta é: quem roubou a soberania ao povo? Conforme a ideia da Liga, são várias
as entidades na raiz desta supressão da soberania popular. Em primeiro lugar, a
União Europeia, ou melhor, não propriamente a Europa em si, mas o específico
modelo de decisão política sobre o qual a Europa é baseada (Liga, 2019: 9). Tal
como acontece no caso polaco, o programa da Liga salienta como a lei nacional de-
veria estar acima da lei europeia (Liga, 2014: 5).10 A segunda entidade que retirou a
soberania ao povo corresponde às “instituições internacionais”, tal como o Fundo
Monetário Internacional (FMI). O terceiro ponto corresponde aos “fundos de in-
vestimento soberanos e os biliões de dólares manobrados por eles e a sua capacida-
de de influenciar as políticas do Estado” (Liga, 2018: 20). O quarto: os corpos da
democracia representativa também são culpados desta retirada da soberania ao
povo (Liga, 2018: 20).

Estamos perante um discurso de vitimização por parte dos partidos populis-
tas (Al-Ghazzi, 2021: 47) que, em muitos aspetos, não é muito diferente daquele dos
partidos de inspiração fascista que nasceram após a Primeira Guerra Mundial
(Paxton, 1998: 6). E, tal como os partidos que contestavam o bloqueio, é proposta
uma alteração ao princípio da representação.

O objetivo de revisão constitucional proposto pela Liga visa “desenvolver as
instituições da democracia direta de forma que sejam corrigidas as distorções da
democracia representativa” (Liga, 2018: XX). O projeto de reformas constitucionais
da Liga deve ser enquadrado no plano mais amplo do pensamento antiliberal que
nos últimos anos se difundiu com particular eficácia na Europa central. De acordo
com o pensamento antiliberal, todos os corpos que medeiam entre o povo e o po-
der, os check and balances, devem ser alterados quando não retirados por completo.
A legitimação deve ser direta, por baixo e sem obstáculos.

O programa de revisão constitucional da Liga visa uma alteração profunda
do equilíbrio entre os três poderes: executivo, judicial e legislativo.

Primeiro, o papel do executivo. Dentro do equilíbrio institucional, a balança
dos poderes, atualmente fortemente centrada no poder legislativo, deve ser altera-
da: o executivo deve tornar-se o novo foco central nas hierarquias dos diferentes
corpos do sistema político (Liga, 2018: 21). Defende-se a “eleição de um forte chefe
do executivo” que não deve ser nomeado “pelo parlamento” e que tem de ser tam-
bém o “Chefe de Estado” (Liga, 2018: 21).

Segundo, a independência do ramo judicial e dos juízes deve ser significati-
vamente reduzida, e em todo o caso subordinada ao poder político. Isto de duas
maneiras: por um lado, os “juízes devem aplicar a lei e não a fazer” (Liga, 2018: 21),
por outro lado, os juízes do Tribunal Constitucional devem ser eleitos pelo Presi-
dente da República (ramo executivo), parlamento e regiões. Nenhum papel na elei-
ção dos juízes da corte constitucional deve ser atribuído ao poder judicial (Liga,
2018: 21).
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Em terceiro lugar, o ramo parlamentar. A profunda mudança no equilíbrio
dos corpos institucionais proposta no projeto de revisão da Liga altera completa-
mente a Constituição de 1948, na qual agora o corpo central é o executivo. Todavia,
esta não é a única mudança radical na maneira como funciona o sistema político.
O papel dos deputados também é amplamente alterado. O número de parlamenta-
res é profundamente reduzido, tal como a sua independência, “um mandato vin-
culativo deve ser introduzido para evitar que os deputados mudem de partidos
durante o seu mandato” (Liga, 2018: 21). Por último, é proposto também o fortaleci-
mento do instrumento do referendo no sentido de “abolir o quórum mínimo para a
sua validade e aumentar assim a sua eficácia” (Liga, 2018: 21).

No projeto de reformulação institucional proposto pela Liga, o povo/comuni-
dade deve tornar-se a primeira fonte de todas as legitimações e, portanto, o Estado
de Direito deve ser substituído por um regime plebiscitário em que a inspiração pa-
rece ser, de alguma forma, a do constitucionalista alemão Carl Schmitt (2004, pri-
meira edição 1932: 150-160): poder fortalecido do referendo, eleição direta do chefe
do executivo e do Estado, o papel dos deputados, que já não deve ser baseado
numa delegação mas sim numa espécie de procuração e, por fim, a limitação da in-
dependência dos juízes, cuja ação deve estar fortemente dependente da vontade do
povo, sendo submetidos ao escrutínio do povo. Aparentemente, o projeto de revi-
são constitucional elaborado pela Liga tem linhas de continuidade com o modelo
institucional dos Estados Unidos de América. Todavia, ele difere bastante na quase
total ausência dos fortes check and balances que caracterizam a carta fundamental
americana.

A retórica da soberania roubada é aqui transformada numa democracia ilibe-
ral diretamente exercida pelo Povo (com maiúscula) que já não é uma simples soma
de cidadãos, mas sim uma comunidade espiritual, cujas raízes residem na religião
cristã. Um regime que, como sublinha Nadia Urbinati (2014: 169), inevitavelmente
conduz ao plebiscitarismo e a uma desfiguração da democracia.

Fratelli d’Italia (Irmãos de Itália)

O Irmãos de Itália (Fratelli d’Italia — FdI) foi fundado no final de dezembro de 2012
de uma cisão do partido de centro-direita Popolo delle Libertà que, poucos anos
antes, se tinha fundido numa única formação, o partido de Berlusconi Forza Italia
(FI) e o do antigo ministro dos Negócios Estrangeiros Gianfranco Fini, Alleanza
Nazionale (AN). No símbolo de FdI aparece a chama que relembra as raízes do an-
tigo Movimento Sociale Italiano (MSI) no qual é estilizado o caixão de Mussolini,
do qual emerge uma labareda. No desejo dos fundadores do FdI existe a vontade
de manter a ligação com o antigo partido da “direita nacional”, muito embora os
moldes organizacionais e o pensamento entre MSI e FdI sejam completamente
diferentes.

Contrariamente ao que acontece com a Liga, o Irmãos de Itália assume a for-
ma clássica de partido, embora nos seus estatutos esteja descrito, em coerência com
a tradição do antigo MSI, como um movimento. Conforme o artigo 8.º do estatuto,
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os órgãos do partido são oito: congresso, assembleia, conselho diretivo, coordena-
ção política nacional, presidente, comissão nacional de garantia, secretário admi-
nistrativo e comité administrativo (FdI, 2018b).

FdI e reforma institucional

Tal como outros partidos populistas, também o FdI é patrocinador de uma ampla
revisão constitucional. E, à semelhança de outros partidos populistas, o objetivo
destas reformas é o de fortalecer o poder central do Estado numa única figura — o
Chefe de Estado — eleito diretamente pelo povo. No programa oficial proposto pe-
las eleições políticas, o apelo ao modelo presidencial é claro, e é associado ao desejo
de construção de um Estado forte e centralizado, como era tradição na primeira
fase da unificação italiana.

Em junho de 2018, um projeto mais concreto de reforma foi apresentado para
avaliação à câmara dos deputados.11 Se este projeto fosse aprovado, o Chefe de
Estado passaria a ser “eleito diretamente” (parágrafo 2 da reforma do artigo 84.º)
“por um período de cinco anos e pode ser reeleito só por mais um mandato”. Para
ser eleito, o Chefe de Estado deve obter a maioria absoluta dos votos. Portanto, caso
na primeira volta nenhum candidato consiga obter este resultado, está prevista
uma segunda volta entre os dois candidatos mais votados.

O que é descrito no projeto de FdI no parlamento é um Chefe de Estado ex-
tremamente poderoso, uma vez que mantém, além das funções clássicas dos
presidentes em regimes semipresidenciais, também o poder da defesa e da polí-
tica estrangeira. Nomeia o primeiro-ministro e preside ao conselho de minis-
tros.12 O presidente do conselho, na tradição constitucional atual, é um primus
interpares e viria a ser substituído por um primeiro-ministro.13 O parlamento
mantém o poder de destituir o governo, mas somente com a aprovação da mo-
ção de confiança de um novo executivo, tal como acontece no modelo alemão.
Este instituto serve para fortalecer ulteriormente o poder do governo e evitar
que, como acontece, diferentes forças se possam unir para simplesmente desti-
tuir o governo.14

Além do projeto para a reforma da eleição do Chefe de Estado, que tornaria
Itália num modelo semipresidencial forte mais semelhante ao modelo francês de
que português, está também prevista uma reforma eleitoral, maioritária, inspirada
no modelo First Past the Post, turno único, com um bónus também associado para a
coligação de partidos que obtém nas eleições mais de 40% dos votos, que viria a ter
54% dos deputados.15
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O que FdI delineia é fundamentalmente um executivo que tem contrapesos
nas instituições muito fracos. Embora de matriz relativamente diferente e com so-
luções nem sempre iguais, no modelo arquetípico dos novos regimes autoritários
competitivos, os check and balances e os instrumentos de limitação do poder da tra-
dição liberal tendem a desaparecer, substituídos por uma nova visão de soberania
popular extremamente poderosa que se consubstancia no poder executivo sem
intermediários.

Conclusões

Como vimos na introdução, a representação sofre um contínuo e constante proces-
so de transformação que é consequência da transformação social e histórica dos
seus quatro elementos: representados, representantes, tecnologia e instituições.
Estas transformações podem acontecer dentro do regime ou podem conduzir a
uma transformação do regime.

O modelo liberal, portanto, não é necessariamente a única forma de represen-
tação. Não o foi, aliás, no passado, com os casos que, embora tenham fracassado,
concorreram para a legitimidade da representação, como o fascismo italiano e o
modelo corporativo que, até 1942, parecia ser mais atrativo do que o liberalismo ou
do que as democracias liberais. Recentemente, estão em desenvolvimento, de um
modo mais ou menos concreto, novas formas alternativas, desta vez dentro do
campo democrático, uma delas é o modelo populista. Itália é, neste sentido, um
campo de estudo relevante já que, de entre os países da Europa ocidental é, desde
2013, o país que tem os partidos populistas com maior sucesso eleitoral.

Fatores externos modificaram profundamente os equilíbrios internos ao sis-
tema político. Vimos como a crise económica obrigou os partidos mainstream a uni-
rem-se em torno de um governo tecnocrático liderado por Mario Monti, um
professor universitário. As medidas de cortes na despesa pública, o aumento da
instabilidade e do desemprego, junto com um aumento consistente dos impostos,
fizeram com que a opinião pública se afastasse dos partidos tradicionais. Um go-
verno de união nacional, por assim dizer, abriu espaço para novas tipologias de
oposição, não dentro do sistema, mas que apelam abertamente a uma mudança do
sistema. Na base daquele que é um dos maiores terramotos desde 1945, não esteve
apenas a crise económica que contribuiu para uma alteração consistente dos equilí-
brios, mas também o profundo desenvolvimento tecnológico, nomeadamente as
redes sociais, que permitiram novas formas de representação, por um lado, e di-
fundiram a ideia de que, de alguma forma, a delegação já não era necessária e que
existia a possibilidade de formas de democracia direta e os níveis de escolaridade
dos cidadãos eram de tal ordem que as formas de participação ativa nos processos
de decisão politica se tornavam justas e necessárias.

POPULISMO E ANTILIBERALISMO 307

15 “Legge elettorale, Meloni: no a proporzionale salva-inciucio", acedido a 20 de março de 2022 e
disponível em: https://www.askanews.it/politica/2020/07/16/l-elettorale-meloni-no-a- propor-
zionale-salva-inciucio-pn_20200716_00127/



Vimos como o primeiro partido a revolucionar o sistema político foi, em 2013,
o Movimento 5 Estrelas. Uma formação que, embora esteja agora a viver um per-
curso de completa transformação, quando nasceu era patrocinadora de um mode-
lo de democracia direta e participativa: direta, a partir de instrumentos ligados à
internet; participativa, graças aos grupos de Meet Up que permitiam aos cidadãos
organizar-se a nível local.

Asegunda vaga de mudanças desenvolveu-se a dois níveis: o primeiro foi a afir-
mação da nova Liga, fundada por Matteo Salvini, que passou de ser patrocinadora de
reformas regionalistas, a soberanista e nacionalista. Neste sentido, a Liga aproxi-
mou-se dos partidos que governam os países da aliança de Visegrád, seja do ponto de
vista da ideologia, seja do ponto de vista da infraestrutura institucional que foi imple-
mentada em alguns destes países.16 Asegunda vaga, ainda por acontecer e cuja dimen-
são é ainda difícil de antever, corresponde ao forte desenvolvimento de um segundo
partido de direita populista, Irmãos de Itália (Fratelli d’Italia — FdI). Também neste
caso há um projeto de reformas institucionais que são semelhantes às da Liga e, em
todo o caso, inspiradas nos mesmos princípios das chamadas democracias iliberais.

Estas democracias recusam os princípios de mediação típicos do parlamenta-
rismo e reforçam a ligação direta e sem intermediários entre os cidadãos e o poder.
São dois os elementos que, neste sentido, aparecem como centrais nos partidos de
direita: o primeiro é a eleição direta de uma figura de topo; e o segundo é o instituto
do referendo que deve ser reforçado e simplificado. De acordo com estes projetos,
também se modifica o sentido da função dos deputados. De representantes da na-
ção independentes e sem vínculos, como é o caso das democracias liberais, passam
a ter formas mais ou menos apertadas de vínculo com os eleitores. No caso do Mo-
vimento 5 Estrelas, por exemplo, os seguidores do M5S podiam pedir a demissão,
em caso de desrespeito de algumas das regras por parte dos seus deputados.

O plebiscitarismo é uma das possíveis derivas implícitas destes modelos de
democracia, embora com tonalidades claramente muito diferentes, a ideia da de-
mocracia populista é a de que não podem existir organismos que contradigam ou
travem a vontade e a soberania do povo. Portanto, também os check and balances, tí-
picos dos modelos liberais, são tendencialmente abolidos ou reduzidos nas suas
formas de funcionamento. É, por exemplo, o caso do programa dos Irmãos de Itália
que propõe que as nomeações dos juízes da corte constitucional sejam feitas so-
mente por corpos políticos e não judiciais.

A crise da representatividade e os modelos de democracia populista exercem
influência além dos partidos abertamente populistas e obrigam os partidos mains-
tream a assumir alguns dos argumentos dos partidos populistas. São dois os exem-
plos de reformas aprovadas também pelos partidos mainstreams. O primeiro é a
redução do número de deputados que foi recentemente votada e aprovada pelo
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parlamento.17 O segundo é a aprovação da reforma que permite a possibilidade de
assinar referendos também por via telemática, o que determinou uma maior facili-
dade em atingir o número mínimo de assinaturas e de “ultrapassar a relutância dos
partidos em enfrentar temas controversos”.18

Como foi referido, existe uma mútua influência entre quatro planos no pro-
cesso de representação: representados, que cada vez mais desconfiam dos partidos
tradicionais. Os representantes, que cada vez mais são patrocinadores de modelos
alternativos de democracia e que pertencem a partidos bastante fluidos, sobretudo
nos seus níveis de consistência eleitoral. A tecnologia. Veja-se que, recentemente, a
plataforma Telegram foi a base do desenvolvimento de um movimento muito con-
sistente de luta contra a vacinação e contra a obrigatoriedade do green pass para mu-
itas atividades, entre as quais o trabalho.19 Este movimento teve um ambíguo e
parcial apoio dos partidos da direita populista como a Liga, mais aberto, e Irmãos
da Itália. Tanto Meloni como Salvini tentaram capitalizar o consenso que estes mo-
vimentos tiveram. Juntos, Liga e Irmãos da Itália, somam 40% dos votos. Foi por
essa razão que, após a última crise do governo de Conte, no início de 2021, para evi-
tar eleições, o Presidente da República Sergio Mattarella nomeou Mario Draghi
como presidente do conselho, num governo composto por todos os partidos, exce-
to Irmãos de Itália.
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Capítulo 19
Variedades de atitudes populistas em Portugal

José Santana Pereira e Maísa Lima

Introdução

Nas últimas décadas, a ciência política tem conhecido um aumento da produção
académica sobre populismo, fenómeno que se deve à ascensão de partidos popu-
listas e partidos-movimento na Europa e nas Américas (Hawkins e Rovira Kalt-
wasser, 2017; Mudde e Rovira Kaltwasser, 2017; Rooduijn, 2018). Entre outros
desenvolvimentos, a investigação sobre populismo identificou um grau considerá-
vel de variação em termos da natureza deste fenómeno, distinguindo, por exem-
plo, entre populismo inclusivo e exclusivo e/ou entre populismo de direita e de
esquerda (Mudde e Rovira Kaltwasser, 2013; March, 2017; Hameleers et al., 2018).
Pelo contrário, a linha de pesquisa sobre atitudes populistas tem vindo a concen-
trar-se acima de tudo nos elementos básicos do populismo — povo-centrismo, an-
tielitismo e apelo à soberania popular (Mudde, 2004) — negligenciando, com
notáveis exceções (ex.: Tsatsanis et al., 2018; Hameleers e De Vreese, 2020), as varie-
dades potencialmente existentes entre os cidadãos populistas.

Neste capítulo, propomos expandir o conhecimento sobre a natureza das atitu-
des populistas, explorando a variedade que podemos encontrar sob o guarda-chuva
concetual geral do populismo, bem como os seus correlatos socioeconómicos e em
termos de posições e preferências políticas. O caso português é particularmente ade-
quado para realizar este estudo, dado o facto de Portugal ter constituído, até 2019,
um dos raros países do continente europeu em que não se dera a afirmação de um
partido populista de direita radical (Quintas da Silva, 2018). Este fenómeno é parti-
cularmente interessante se considerarmos que o país foi um dos mais atingidos pela
Grande Recessão, ao ponto de ter sido alvo de intervenção externa entre 2011 e 2014.
No entanto, estes acontecimentos não resultaram no advento e/ou crescimento da
oferta populista como no resto da Europa do Sul (Santana Pereira e Cancela, 2020).

Ao mesmo tempo, o grau de populismo identificado na população é particu-
larmente elevado, nada ficando a dever aos de países em que existem forças políti-
cas populistas de esquerda e de direita afirmadas (De Giorgi e Santana Pereira,
2020). Assim, ao contrário do que terá acontecido noutros países afetados pela crise
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financeira de há 15 anos, nomeadamente na Grécia (Hawkins et al., 2020), os even-
tos sucessivos à Grande Recessão não terão criado um contexto propício à ativação
das atitudes populistas dos cidadãos. Até que ponto é que esta especificidade do
caso português não se explica, pelo menos em parte, pela prevalência de subtipos
de atitudes populistas na população que são, de algum modo, incongruentes com
as goradas tentativas de ativação que aconteceram ao longo da última década (cf.
Salgado e Zúquete, 2017)?

Para lançar luz sobre esta questão, recorremos a dados de inquérito recolhidos
em Portugal no ano de 2018, e identificamos no conjunto de indivíduos com fortes
atitudes populistas o seu grau de adesão a atitudes tradicionalmente associadas ao
populismo de esquerda (desconfiança nas instituições económico-financeiras) e ao
populismo de direita (atitudes negativas em relação aos imigrantes e homossexuais),
bem como a outras que não se enquadram necessariamente nesta distinção esquer-
da/direita, mas que têm sido associadas ao populismo (desconfiança nos média).1
Recorremos à técnica de análise de clusters, com o objetivo de identificar subtipos
com base nas atitudes acima elencadas. Numa segunda etapa, exploramos as carac-
terísticas socioeconómicas e preferências políticas de cada subtipo. Com este contri-
buto, seremos capazes de oferecer um retrato mais matizado deste fenómeno num
contexto em que, como veremos, uma porção não despicienda dos cidadãos apre-
senta uma pontuação bastante alta no índice de atitudes populistas e em que eventos
extremos não foram capazes de ativar estas atitudes.

Este capítulo encontra-se estruturado da seguinte forma. Em seguida, proce-
demos à revisão da literatura, definindo o conceito de populismo, identificando os
principais contributos no estudo deste fenómeno sob a ótica da oferta (partidos e
elites) e procura (cidadãos), analisando a produção científica sobre o caso portu-
guês e discutindo a literatura sobre diferentes variedades de populismo e os seus
correlatos, com base na qual estabelecemos um conjunto de hipóteses a testar. Na
terceira secção, é descrita a metodologia adotada com vista ao teste destas hipóte-
ses. Depois, apresentam-se os resultados da análise de clusters e da caracterização
dos subgrupos identificados. O capítulo termina com a sumarização e discussão
dos principais padrões observados.

Revisão da literatura

Populismo e atitudes populistas

Neste capítulo, adotamos a definição de populismo como uma ideologia de baixa
densidade que “considera a sociedade como separada em dois grupos homogéne-
os e antagónicos, ”o povo puro" versus “a elite corrupta”, e que defende que a políti-
ca deve ser uma expressão da volonté générale (vontade geral) do povo" (Mudde,
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2004: 543, nossa tradução). A produção académica sobre o fenómeno tem testemu-
nhado um consenso crescente em torno desta abordagem ideacional, considerada
analítica e metodologicamente conveniente (Hawkins e Rovira Kaltwasser, 2017).2

O lado da oferta do populismo — os atores políticos e a sua retórica populista
— tem ocupado o palco principal na produção científica neste campo, (ex.: Mudde,
2007; Jagers e Walgrave, 2007; March, 2017; Rooduijn, 2018). Por sua vez, a investi-
gação sobre a procura — os cidadãos com atitudes populistas e/ou que votam em
partidos populistas — é mais modesta e recente, embora tenha vindo a crescer con-
sideravelmente nos últimos anos.

Um passo importante no desenvolvimento deste subtópico de pesquisa foi a
proposta da primeira escala de atitudes populistas, com base na conceção ideacio-
nal do conceito — ou seja, focada nas ideias de povo-centrismo, antielitismo e re-
forço da soberania popular (Akkerman et al., 2014). Desde então, os investigadores
têm-se dedicado à identificação dos fatores que explicam diferenças individuais na
expressão destas atitudes, explorando variáveis como idade e género (Hawkins et
al., 2012; Elchardus e Spruyt, 2016), o estatuto socioeconómico (Elchardus e Spruyt,
2016; Tsatsanis et al., 2018; Rico e Anduiza, 2019), as atitudes em relação à imigração
e à União Europeia (Hawkins et al., 2012; Hameleers e De Vreese, 2020), o posicio-
namento ideológico (Tsatsanis et al., 2018) ou a relação com a esfera da política
(Hawkins et al., 2012). Outros trabalhos têm investigado até que ponto as atitudes
populistas têm impacto no voto em partidos populistas (Akkerman et al., 2014; Rico
et al., 2017; Hameleers e De Vreese, 2020), na probabilidade de votar (Akkerman et
al., 2014; Anduiza et al., 2019; Hameleers e De Vreese, 2020; Santana Pereira e Can-
cela 2020; Zaslove et al., 2021) e noutras formas de participação política (Anduiza et
al., 2019; Santana Pereira, 2020). Em linhas gerais, a investigação tem sublinhado a
relevância das atitudes populistas como preditoras do comportamento eleitoral e
da participação política.

Populismo e atitudes populistas em Portugal

Até 2019, Portugal apresentava uma forte resistência à tendência de crescimento do
populismo na Europa (Salgado e Zúquete, 2017; Quintas da Silva, 2018; Salgado,
2019), sendo de facto uma exceção no panorama europeu pela ausência de partidos
consensualmente designáveis como populistas no parlamento (Santana Pereira e
Cancela, 2020). De facto, os níveis de populismo dos partidos com assento parla-
mentar tenderam a ser bastante modestos ao longo das últimas décadas (Lisi e
Borghetto, 2018), e os atores populistas extraparlamentares e/ou que apareceram
neste período não foram particularmente bem-sucedidos (Salgado e Zúquete,
2017). Um contexto de baixo euroceticismo, baixa imigração, elevada abstenção e
fragilidades estruturais e idiossincráticas por parte de novos entrepreneurs políticos
foram apresentados como explicação para a excecionalidade portuguesa (Quintas
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da Silva, 2018; ver também Salgado e Zúquete, 2017; Santana Pereira e Cancela,
2020). Esta realidade, no entanto, mudou nos últimos anos, com a ascensão do par-
tido populista de direita radical Chega (Marchi, 2020), que entrou no Parlamento
em finais de 2019 e conseguiu, em 2022, tornar-se no terceiro partido parlamentar.

O que dizer do populismo na esfera atitudinal? Salgado (2019) apontou para
um considerável grau de populismo (de tipo excludente) por parte de quem co-
menta notícias online e publicações de partidos nas suas redes sociais, com desta-
que para a página do partido de extrema-direita Partido Nacional Renovador
(PNR).3 Esta presença online do discurso populista dos indivíduos seria indicativa,
assim, de uma procura latente no país, ainda que talvez pouco expressiva ou repre-
sentativa. Mais tarde, e beneficiando dos primeiros dados sobre atitudes populis-
tas recolhidos em Portugal, Santana Pereira e Cancela (2020) e De Giorgi e Santana
Pereira (2020) demonstraram que os níveis de populismo nos cidadãos portugue-
ses são elevados, ao nível dos encontrados noutros países da Europa do Sul. Confir-
ma-se, portanto, que a então “alegada ausência de partidos populistas no país não
se deu devido à falta de procura, mas sim à falta de oferta” convincente (Santana
Pereira e Cancela, 2020: 222, tradução nossa). Em termos gerais, os cidadãos portu-
gueses fortemente populistas são ideologicamente radicais, insatisfeitos com o de-
sempenho das instituições políticas e menos capazes de achar um partido de que se
considerem próximos (Santana Pereira e Cancela, 2020), mas não apresentam taxas
de participação política inferiores às dos não populistas (Santana Pereira, 2020).

Variedades de atitudes populistas? Literatura e hipóteses

A natureza de baixa densidade do populismo, que destaca o núcleo deste fenóme-
no como sendo a oposição moralista entre “o povo puro” e “a elite corrupta” e a
busca da “vontade geral” do povo, faz com que este se deva associar a uma ideolo-
gia mais robusta, com mais conteúdo (Mudde, 2004; Mudde e Rovira Kaltwasser,
2013) — uma ideologia anfitriã. As ideologias de esquerda e de direita são ambas
possibilidades aliciantes, dependendo do contexto. Como resultado, tanto a es-
querda como a direita populista reconhecem o antagonismo entre o povo e a elite,
mas estas entidades são definidas de forma diferente (Mudde, 2017). A direita po-
pulista considera os valores e o comportamento de alguns grupos de cidadãos irre-
conciliáveis com o interesse geral do povo. Portanto, alguns segmentos específicos
da população são estigmatizados e excluídos do conceito de “povo puro”; são defi-
nidos como uma ameaça e um fardo para a sociedade. Esses grupos podem ser re-
fugiados, imigrantes (Gandesha, 2018) e outras minorias, como os homossexuais
(cf. Mole et al., 2021). Uma postura excludente, com atitudes negativas sobre imi-
grantes e outros exogrupos, seria assim um apanágio dos populistas de direita. Por
sua vez, a esquerda populista constrói o conceito de povo em torno das estruturas e
instituições sociais, tais como o Estado e os detentores do capital e dos meios de
produção, e consequentemente não se debruça sobre “o outro” (Gandesha, 2018),
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exceto na medida em que olha para as elites económicas como não fazendo parte
do povo.

Ainvestigação sobre as variedades de populismo tem-se concentrado no lado
da oferta, analisando partidos e atores políticos (ex.: Jagers e Walgrave, 2007; Mud-
de e Rovira Kaltwasser, 2013; Ivaldi et al., 2017; March, 2017; Rooduijn e Akkerman,
2017). Está menos desenvolvida a linha de investigação sobre a variedade de atitu-
des populistas na população, lacuna que desejamos contribuir para colmatar com a
investigação reportada neste capítulo. Como exceções, destacamos os trabalhos de
Akkerman et al. (2017), Rooduijn (2018), Tsatsanis et al. (2018) ou Hameleers e De
Vreese (2020), que demonstram uma forte relação entre atitudes populistas de dire-
ita ou voto em partidos populistas de direita radical e atitudes excludentes de exo-
grupos ou anti-imigração. Esta linha de investigação também demonstrou que a
confiança nas grandes empresas é menor junto do eleitorado de partidos populis-
tas de esquerda radical do que daqueles que votam na direita radical populista ou
noutros partidos (Akkerman et al., 2017). Merece ainda destaque o contributo teóri-
co de Hameleers (2018), que distingue, no lado dos recetores da comunicação polí-
tica, dois tipos de atitudes: excludentes (ligadas à superioridade do endogrupo
ante exogrupos) e antiestablishment (incluindo atitudes antielites económicas, anti-
especialistas e anti-massmedia). Além disso, apesar de alguma investigação ter
identificado uma relação entre uma visão do mundo populista e baixos níveis de
confiança nos média, nem todas as componentes do populismo implicam desconfi-
ança nos média (Fawzi, 2019), o que abre a porta à possibilidade de identificarmos
diferentes graus de confiança nos média por parte de diferentes subtipos de cida-
dãos populistas. Assim, com base nestas, consideramos que:

Hipótese 1: os cidadãos com fortes atitudes populistas podem ser divididos em subgrupos
com base nas suas atitudes em relação a grupos minoritários, a elites económico-financeiras
e aos média.

Hipótese 2: os subgrupos identificados estarão em linha com a clivagem entre populismo de
direita e populismo de esquerda.

Quanto às características concretas de cada subgrupo, ou os seus correlatos socioe-
conómicos, analisamos sexo, idade, classe social e escolaridade. Um estudo com-
parativo verificou que os homens, os mais velhos, os desempregados e os menos
escolarizados eram mais propensos a exprimir atitudes populistas (Rovira Kalt-
wasser e van Hauwaert, 2020). No entanto, estes mesmos autores reportam que a
relação entre as atitudes populistas e estas variáveis era mais forte na Europa (onde
é prevalecente, embora não exclusivo, um modelo de populismo de direita radical)
do que na América Latina, onde o modelo mais comum é o populismo de esquerda.
Assim sendo, espera-se que:

Hipótese 3: os subgrupos identificados apresentarão características sociodemográficas dis-
tintas, nomeadamente em termos de sexo, idade, escolaridade e classe social.
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O posicionamento ideológico dos inquiridos é um fator particularmente relevante,
dada a tradicional distinção entre populismo de esquerda e de direita na literatura
(ex.: March, 2017; Hameleers et al., 2018). Um estudo sobre o caso português de-
monstrou que o extremismo ideológico (i.e., dizer-se de esquerda ou de direita, e
não de centro) estava correlacionado com a expressão de atitudes populistas (San-
tana Pereira e Cancela, 2020), o que aponta para a coexistência de cidadãos com ati-
tudes populistas de esquerda e de direita no país. Assim, tendo isto em conta, e
tendo sido criada uma tipologia quase completamente com base em atitudes típi-
cas do populismo excludente/de direita e de esquerda, esperamos que o autoposi-
cionamento ideológico dos membros de cada grupo também varie, e que varie em
linha com as atitudes expressas dentro de cada grupo:

Hipótese 4a: o subgrupo com atitudes mais negativas em relação a grupos minoritários
apresentará um posicionamento ideológico mais à direita que o(s) restante(s).

Hipótese 4b: o subgrupo com atitudes mais negativas em relação a elites económico-financeiras
apresentará um posicionamento ideológico mais à esquerda que o(s) restante(s).

Quanto à identificação partidária, Santana Pereira e Cancela (2020) reportam uma
relação inversa entre expressão de atitudes populistas e proximidade a um partido.
No entanto, a evidência internacional aponta para que uma menor afinidade parti-
dária por parte dos cidadãos populistas seja apanágio da Europa e não da América
Latina (Rovira Kaltwasser e van Hauwaert, 2020). Aqui, especulamos que os dife-
rentes graus de partidarismo dos cidadãos com fortes atitudes populistas podem
ser resultado da oferta num dado contexto em concomitância com o abraçar de di-
ferentes tipos de atitudes populistas. Tendo em conta a inexistência de partidos po-
pulistas de direita radical no país em 2018 e os níveis não despiciendos, embora
modestos, de populismo nos partidos parlamentares mais à esquerda (Lisi e Borg-
hetto, 2018), espera-se então que:

Hipótese 5: o subgrupo mais próximo do populismo de esquerda apresentará a maior propor-
ção de membros que reportam uma simpatia partidária.

Quanto à avaliação do funcionamento da democracia, a evidência aponta para que
os cidadãos com atitudes populistas mais vincadas exprimam níveis mais baixos
de satisfação (Bowler et al., 2017; Rovira Kaltwasser e van Hauwaert, 2020). Até que
ponto é que, num contexto de governo de centro-esquerda, apoiado pelos partidos
de esquerda radical com algum grau de populismo no seu discurso (Lisi e Borghet-
to, 2018), como o da “Geringonça” de 2015-2019 (cf. Fernandes et al., 2018), os mem-
bros do subgrupo mais próximos da esquerda estarão menos insatisfeitos com o
funcionamento da democracia?

Hipótese 6: o subgrupo mais próximo da esquerda apresentará o menor grau de insatisfação
com o funcionamento da democracia.
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Analisamos também as atitudes dos diferentes subgrupos no que toca ao referen-
do, instrumento de democracia direta que recai no âmbito do apelo ao reforço da
soberania popular inerente ao populismo (Mudde, 2004). Jacobs et al. (2018) repor-
tam que os cidadãos com fortes atitudes populistas têm uma maior probabilidade
de expressar apoio ao instrumento do referendo, mas Bowler et al. (2017) e Roodu-
ijn (2018) não observam uma relação entre atitudes em relação a este instrumento e
voto em partidos populistas de esquerda. Estes resultados mistos poderão de-
ver-se ao facto de estes trabalhos se terem debruçado sobre diferentes subtipos de
eleitores populistas. Assim, hipotetizamos que:

Hipótese 7: os subgrupos identificados apresentarão diferentes níveis de apoio a uma libera-
lização do acesso ao instrumento do referendo.

Por fim, olhamos para a posição perante um governo por parte de um líder forte
que não tenha de se preocupar com eleições ou o parlamento. A preferência por li-
deranças fortes está no âmago do populismo (Mudde e Rovira Kaltwasser, 2016), e
existe evidência de que os eleitores de partidos populistas de direita radical são
mais favoráveis a esta possibilidade, bem como que isso se deve acima de tudo às
suas atitudes populistas e não apenas à sua ideologia de direita (Tsatsanis et al.,
2018; Donovan, 2020). Com base nestes resultados, esperamos que:

Hipótese 8: o subgrupo mais próximo da direita apresentará a avaliação mais positiva da
possibilidade de o país ser governado por um líder forte que não tenha de se preocupar com o
parlamento ou com eleições.

Método

Neste estudo, utilizamos os dados de inquérito (N=1375) recolhidos entre março e
junho de 2018 pelo projecto Crise, Representação Política e Renovação Democrática: O
Caso Português no Contexto da Europa do Sul (Freire et al., 2018).

O tratamento destes dados foi realizado em várias etapas. Em primeiro lugar,
identificámos os inquiridos com forte adesão ao ideário populista. Para tal, criá-
mos um índice de atitudes populistas (Alpha de Cronbach = 0,78) com base nos seis
itens da escala de Akkerman et al. (2014), que varia entre 1 (rejeição do ideário po-
pulista) e 5 (expressão total do ideário populista).4 Por fim, foram selecionados os
inquiridos que apresentavam níveis elevados de atitudes populistas — aqueles
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4 “Os deputados têm de seguir a vontade das pessoas”, “As decisões mais importantes devem ser
tomadas pelas pessoas, não pelos políticos”, “As diferenças políticas entre a elite e as pessoas
são maiores do que as diferenças políticas que existem entre as pessoas”, “Preferia ser represen-
tado por um cidadão do que por um político especializado”, “Os políticos eleitos falam demais e
fazem de menos” e “O que as pessoas chamam ‘chegar a um compromisso’ em política é na ver-
dade uma cedência em matéria de princípios”. Estes itens eram acompanhados por uma escala
de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente).



com uma pontuação de 4 ou superior neste índice. Foram, assim, identificados
533 inquiridos com atitudes fortemente populistas, correspondentes a 38,7% da
amostra.

Reduzida a amostra aos eleitores com fortes níveis de concordância com o
ideário populista, procedeu-se então à análise de clusters. O método utilizado foi o
de Ward, com medida de distância euclidiana entre casos e metodologia “do coto-
velo” para identificação do número óptimo de clusters. Nesta análise, foram consi-
deradas variáveis de tipo atitudinal como os níveis de confiança nos média, nas
associações patronais, nas grandes empresas e nos bancos e sistema financeiro (es-
calas de 1 — “nenhuma confiança” a 4 — “muita confiança”), bem como atitudes
perante os imigrantes (não são benéficos para a economia portuguesa; devia
ser-lhes exigido que se adaptassem aos costumes nacionais; escalas de 1 — “discor-
do totalmente” a 5 — “concordo totalmente”) e aos casais do mesmo sexo (o seu ca-
samento devia ser proibido por lei; não devem ser autorizados a adotar crianças;
mesmas escalas da bateria anterior).

Por fim, identificaram-se as características de cada cluster, olhando para géne-
ro (% de mulheres), idade (média), escolaridade (medida numa escala de 8 pontos,
com níveis de instrução crescentes), classe social (4 pontos, com níveis crescentes),
posicionamento ideológico (escala de 0 — “esquerda” a 10 — “direita”), identifica-
ção partidária (dummy que identifica os inquiridos que reportaram identificar-se
com um partido), satisfação com o funcionamento da democracia em Portugal (me-
dida numa escala de 1 — “nada satisfeito” a 4 — “muito satisfeito”), grau de con-
cordância com a possibilidade de os cidadãos iniciarem referendos (escala de 1 —
“discordo totalmente” a 5 — “concordo totalmente”), e avaliação da possibilidade
de o país ser governado por um líder forte que não tenha de se preocupar com o
parlamento e eleições (escala de 1 — “muito má” a 4 — “muito boa”).

Resultados

Da análise de clusters resultaram três grupos homogéneos no que diz respeito ao
grau de confiança nos média e em instituições económico-financeiras bem como às
atitudes perante imigrantes e homossexuais (quadro 19.1.). Os três grupos apre-
sentam diferenças estatisticamente significativas entre si no que diz respeito a to-
dos estes atributos, como é possível verificar na última coluna do quadro 19.1.

O primeiro cluster é caracterizado por níveis médios de confiança nas institui-
ções económico-financeiras (com valores ligeiramente mais baixos no caso das associ-
ações patronais), bem como uma concordância baixa a média com proposições
negativas sobre imigrantes e casais do mesmo sexo. Em termos substantivos, este sub-
grupo de inquiridos aparenta estar bastante próximo do ideal-tipo de populismo anti-
elite política (cf. Hameleers et al., 2018), sem componentes excludentes nem de
antielitismo económico e mediático pronunciadas. Por sua vez, o segundo cluster dis-
tingue-se do primeiro por níveis ligeiramente mais baixos de confiança nas institui-
ções económico-financeiras e nos média (com exceção da confiança nas associações
patronais, idêntica nos dois grupos), bem como por atitudes comparavelmente mais
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negativas em relação aos homossexuais e aos imigrantes. Desta forma, este grupo
aproxima-se do ideal-tipo de populismo de direita, excludente. Por fim, o terceiro clus-
ter destaca-se dos restantes pelos níveis muito baixos de confiança nas elites económi-
co-financeiras e nos média, bem como por atitudes mais favoráveis aos casais do
mesmo sexo (mas não aos imigrantes) quando comparado com o cluster 2. Assim, este
terceiro cluster encontra-se próximo do ideal-tipo do populismo de esquerda.

O encaixe entre os ideais-tipo teóricos e os grupos identificados empiricamente
não é total, particularmente no caso dos grupos que rotulámos como de “de direita” e
“de esquerda” (quadro 19.1.), o que aliás justifica a utilização de aspas. Em concreto,
seria expectável observar junto dos primeiros um conjunto de atitudes em relação aos
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3
Diferenças

(sig. do F-test)

Confiança (escala de 1 a 4)

Média
Média Média-Baixa Baixa p = 0,000
(2,31)a (1,96)b (1,75)c

Associações Patronais
Média-Baixa Média-Baixa Baixa p = 0,000

(2,14)a (2,00)a (1,32)b

Grandes empresas
Média Média Baixa p = 0,000
(2,55)a (2,26)b (1,36)c

Banca/Sistema
Financeiro

Média Baixa Baixa p = 0,000
(2,32)a (1,57)b (1,20)c

Atitudes negativas face a grupos minoritários (grau de concordância, escala de 1 a 5)

Devia ser exigido aos
imigrantes que se
adaptem costumes
locais

Médio Médio-Alto Médio-Alto p = 0,000
(2,88)a (3,90)b (3,88)b

Os imigrantes não são
benéficos para a
economia nacional

Médio-baixo Médio-baixo Médio p = 0,000
(2,26)a (2,62)b (2,94)c

O casamento entre
pessoas do mesmo sexo
devia ser proibido por lei

Baixo Médio Baixo p = 0,000
(1,64)a (3,10)b (1,65)a

Os casais do mesmo
sexo não devem ter a
possibilidade de adotar
crianças

Baixo Médio-Alto Médio-Baixo p = 0,000
(1,94)a (3,51)b (2,18)a

% de casos 25,70% 47,70% 26,60% ---

Classificação do cluster

Próximo do ideal-tipo de
populismo anti elite

política

Próximo do ideal-tipo
de populismo de

direita

Próximo do
ideal-tipo de
populismo de

esquerda

Nota: As letras superiores à linha identificam os subgrupos homogéneos em relação a cada variável, com base
na análise post-hoc com método de Duncan realizada no âmbito de cada teste ANOVA para diferenças entre
grupos.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do inquérito à população portuguesa de 2018 (Freire et al.,
2018).

Quadro 19.1 Identificação dos três subgrupos de inquiridos populistas e a sua caracterização com base nas
variáveis usadas na análise de clusters



imigrantes consideravelmente mais negativas do que as encontradas entre os cida-
dãos com fortes atitudes populistas “de esquerda”, o que não acontece. Como resulta-
do, não é exatamente esta variável a distinguir claramente estes dois grupos. As
diferenças são efetivamente mais claras quando olhamos para as atitudes em relação
aos casais do mesmo sexo (mais negativas para os primeiros) e para a confiança nas
instituições económico-financeiras e nos média (mais baixa no caso dos segundos).

Em suma, estes resultados permitem-nos confirmar a hipótese 1, dada a exis-
tência de variação considerável entre indivíduos com uma visão do mundo popu-
lista em termos das suas atitudes ante as elites económico-financeiras, aos média e
a grupos minoritários. No entanto, a hipótese 2 é apenas parcialmente confirmada,
quer devido à identificação de um terceiro subgrupo, quer porque os subgrupos
“de direita” e “de esquerda” não encaixam totalmente nos ideais-tipo teóricos.

Antes de olharmos para as características e preferências de cada subgrupo,
vale a pena destacar que o populismo “de direita” é o mais prevalecente, dizendo
respeito a quase metade dos indivíduos com atitudes populistas identificados.
A outra metade divide-se quase equitativamente pelos grupos do populismo anti-
elite política e “de esquerda” (quadro 19.1.).

Na análise do quadro 19.2., vemos que os indivíduos com atitudes populistas
“de direita” são maioritariamente homens e, em média, mais velhos do que os mem-
bros dos restantes grupos. Escolaridade e classe social não variam de forma significati-
va entre estes grupos. A hipótese 3 é, assim, apenas parcialmente confirmada.

Além de um imperfeito encaixe no que diz respeito a atitudes perante os imi-
grantes, um segundo motivo pelo qual devemos matizar, usando aspas, as designa-
ções “de direita” e “de esquerda” atribuídas aos clusters 2 e 3 está ligado ao facto de
que, no caso deste último, os seus integrantes posicionam-se, em média, exatamente
ao centro do espectro esquerda-direita (como, de resto, os que expressam um populis-
mo meramente antielitista). Assim sendo, a hipótese 4a não é confirmada Além disso,
o grupo com atitudes populistas “de esquerda” posiciona-se de facto mais à esquerda
que os restantes, mas suficientemente perto do centro para que mereça, no máximo, o
epíteto “centro-esquerda” (quadro 19.2.). De qualquer maneira, a diferença estatistica-
mente significativa permite-nos confirmar a hipótese 4b.

Não existem diferenças estatisticamente significativas entre os três grupos no
que diz respeito à identificação partidária. O afastamento em relação aos partidos polí-
ticos é transversal aos vários grupos. Não se confirma assim uma maior facilidade por
parte dos indivíduos com atitudes populistas “de esquerda” de encontrarem um par-
tido de que se sintam próximos no contexto português de 2018 — esta é uma dificulda-
de sentida pela generalidade dos cidadãos com fortes atitudes populistas. Apesar de
as diferenças não serem significativas, é até neste grupo “de esquerda” que encontra-
mos a mais baixa percentagem de indivíduos que se identificam com um partido polí-
tico (quadro 19.2.). A hipótese 5 é, consequentemente, rejeitada.

O facto de o grupo de populistas de “esquerda” ser também aquele que menos
satisfação expressa com o funcionamento da democracia em Portugal deita por terra
as nossas expectativas, desconfirmando a hipótese 6. Tendo em conta os resultados
discutidos no parágrafo anterior, que apontam para que a maioria dos indivíduos com
atitudes populistas “de esquerda” não se identificam com um partido, torna-se claro
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porque é que a colaboração entre o Partido Socialista (PS) e os partidos à sua esquerda
em 2015-2019 não deveria necessariamente resultar em níveis mais elevados de satis-
fação por parte destes indivíduos, como tínhamos hipotetizado.

O apoio à possibilidade de os cidadãos poderem iniciar um referendo é muito
popular nos três grupos, o que nos obriga a rejeitar a hipótese 7. Por fim, os indiví-
duos com atitudes populistas “de esquerda” são aqueles que menos positivamente
avaliam a possibilidade de um governo de tipo autoritário, sendo os “de direita”
indistinguíveis dos pertencentes ao primeiro subgrupo (quadro 19.2.). Dado que
estes dois grupos são também indistinguíveis em termos de posicionamento ideo-
lógico, situando-se mais à direita que o cluster 3, a hipótese 8 é confirmada.

Conclusões

Neste capítulo, explorámos a variedade de atitudes populistas em Portugal,
com base em dados de inquérito recolhidos em 2018, ainda no rescaldo da Gran-
de Recessão de 2008 e da intervenção externa de 2011-2014 e antes do advento
do partido Chega, analisando as suas características em termos sociodemográ-
ficos e de preferências políticas. Os resultados apontam para que os cerca de
40% de indivíduos populistas identificados não são homogéneos no que diz res-
peito às suas atitudes perante as elites económico-financeiras, aos imigrantes,
aos casais do mesmo sexo e aos média. Da análise realizada resultaram três gru-
pos — populismo antielite política, com níveis médios de confiança nas elites
económico-financeiras e nos média e baixos níveis de atitudes de exclusão de
grupos minoritários, populismo “de direita” (com atitudes excludentes mais
fortes) e populismo “de esquerda”, marcado pela baixa confiança nos média e
nas elites económico-financeiras.
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Populismo

anti elite política

Populismo

“de direita”

Populismo

“de esquerda”

Diferenças

(sig. do F-test)

Género (% de mulheres) 58%a 36%b 50%a
p = 0,000

Idade 40,7a 49,2b 45,6c
p = 0,000

Escolaridade 6,00a 6,09a 6,19a
p = 0,485

Classe Social 3,04a 3,05a 3,15a
p = 0,464

Ideologia 4,91a 5,00a 4,28b
p = 0,005

Identificação Partidária (% que tem) 47%a 46%a 38%a
p = 0,312

Satisfação com a democracia 2,26a 1,89b 1,72c
p = 0,000

Cidadãos deveriam poder iniciar referendos 4,06a 4,09a 4,25a
p = 0,095

Governo por líder forte que não tenha de se
preocupar como parlamento e eleições

2,45a 2,55a 2,20b
p = 0,006

Nota: As letras superiores à linha identificam os subgrupos homogéneos em relação a cada variável, com base
na análise post-hoc com método de Duncan realizada no âmbito de cada teste ANOVA para diferenças entre
grupos.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do inquérito à população portuguesa de 2018 (Freire et al.,
2018).

Quadro 19.2 Caracterização dos três clusters



O encaixe entre os ideais-tipo teóricos e os subgrupos identificados não é,
contudo, perfeito. Os indivíduos com atitudes populistas de “direita” estão, contu-
do, posicionados ao centro do espectro ideológico, sendo os “de esquerda”, em mé-
dia, apenas ligeiramente mais próximos do polo esquerdista do espectro. Os
populistas de “direita” são também mais numerosos e mais velhos do que os res-
tantes, e há uma maior probabilidade de encontrar homens neste subgrupo do que
nos restantes. Por sua vez, aqueles que expressam atitudes populistas “de esquer-
da” tendem a rejeitar a possibilidade de um governo por parte de um líder forte,
sendo também os mais insatisfeitos com o funcionamento da democracia em
Portugal.

Por sua vez, os que exprimem atitudes populistas antielites políticas distin-
guem-se dos demais acima de tudo por serem, em média, mais jovens, bem como
aqueles com um menor nível de insatisfação com a democracia em Portugal. Este
resultado, em concomitância com o facto de que este grupo é aquele que apresenta
uma pontuação mais baixa no índice de populismo (4,2, contra 4,4 entre os populis-
tas “de direita” e 4,5 entre os populistas “de esquerda”) sugere que poderemos es-
tar perante um conjunto de indivíduos cuja expressão de atitudes populistas pode
ser mais episódica e vazia de significado do que sistemática e enraizada em cren-
ças. Ainvestigação futura deverá lançar luz sobre esta possibilidade, tentando des-
trinçar entre atitudes populistas fortes, não ambivalentes, estáveis e congruentes e
a mera expressão de preconceitos contra a elite política associados a uma defesa ge-
nérica da soberania popular.

Em suma, este estudo vem reforçar o argumento de que, tal como não existe
apenas um tipo de partido populista, também não existe apenas uma única tipolo-
gia de atitudes populistas entre os cidadãos. Deste modo, sublinha a importância
de matizar a análise do lado da procura nos processos de ascensão e declínio de
projetos políticos populistas, sublinhando a possibilidade de o desfasamento entre
oferta e procura em Portugal até 2019 (Santana Pereira e Cancela, 2020) se poder de-
ver a um imperfeito encaixe entre oferta e procura de diferentes subtipos do fenó-
meno populista. De facto, apesar de, entre os populistas, o grupo numericamente
mais forte ser o de populistas “de direita”, o seu posicionamento é muito menos ex-
tremo do que o de partidos como o PNR/Ergue-te, o que ajudará a explicar as fragi-
lidades eleitorais deste último. O mesmo argumento poderia ser utilizado também
à esquerda, contribuindo para o entendimento do insucesso eleitoral de propostas
como as do Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses/Movimento Reor-
ganizativo do Partido do Proletariado (PCTP-MRPP) ou do Movimento Alternati-
va Socialista (MAS). Quanto aos populistas antielite política, levantámos acima a
possibilidade de se tratar de cidadãos com atitudes populistas menos estáveis e in-
congruentes, expressas como tubo de escape de frustrações de curto prazo, o que
também nos ajudaria a entender a rápida ascensão e queda do fenómeno antissiste-
ma Marinho e Pinto (Salgado e Zúquete, 2017).
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Capítulo 20
O papel da esfera civil nos processos de mudança
institucional
O caso das leis eleitorais em Portugal (2011-2019)

Ricardo Carvalho e José Santana Pereira

Introdução

Na última década, os estudos que se centram na análise da interação entre a esfera
civil e os agentes políticos em processos de mudança do sistema eleitoral têm vindo
a aumentar. Alguma desta literatura centra-se nas propostas de alteração dos siste-
mas eleitorais em direção à proporcionalidade (Colomer, 2016) e à personalização
(Renwick e Pilet, 2016) realizadas por agentes políticos, e que visam dar aos cida-
dãos mecanismos que estes percecionem como mais efetivos do ponto de vista da
representação. Aponta-se que os atores políticos podem até implementar reformas
que não lhes tragam benefícios na conversão de votos em mandatos, esperando ser
recompensados, em termos de notoriedade e votos, por as terem proposto e/ou vo-
tado favoravelmente (Renwick, 2018).

Outros estudos analisam a forma como os atores políticos têm incluído a soci-
edade civil nestes processos. Levick (2017) deteta um aumento do número de peri-
tos e de cidadãos envolvidos nos processos de reforma eleitoral de 1990 em diante,
por via da organização de exercícios deliberativos (LeDuc, 2011), da realização de
referendos (LeDuc, 2011) e da inclusão de cidadãos, de peritos e académicos nos
processos legislativos (Bowler e Farrell, 2009). Destes estudos conclui-se que a soci-
edade civil tem pouca capacidade para forçar os partidos à mudança das regras ele-
itorais, dado que são estes que determinam os termos, o momento e os resultados
(Meirinho, 2009). Na mesma esteira, Renwick (2010) advoga que a sociedade civil
pode influenciar a adoção de reformas eleitorais, mas não tem a capacidade de ini-
ciar processos legislativos.

Esta literatura foca-se, acima de tudo, na participação institucionalizada, or-
ganizada pelas instituições políticas, sendo a sua eficácia limitada pelo controlo
que os atores políticos exercem sobre o processo legislativo. No entanto, o enfoque
na vertente institucional pode fazer com que se subestimem outras iniciativas da
sociedade civil — menos formais ou não institucionalizadas — que podem ter im-
pacto. Podemos, por exemplo, fazer referência ao trabalho dos grupos da socieda-
de civil que se dedicam à reforma do sistema eleitoral, mas também às iniciativas
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de, entre outros, académicos, líderes de opinião, jornalistas, ex-políticos, juristas e
empresários. Estes atores publicam estudos científicos ou artigos de opinião, pres-
tam declarações aos media, e organizam debates e conferências, mas também fazem
propostas, manifestos, ameaças de boicote às eleições e protestos, ou pedem a aná-
lise da constitucionalidade das leis. A análise deste tipo de iniciativas não tem ex-
pressão na literatura que se debruça sobre mudança do sistema eleitoral.

Ao invés, há um conjunto de trabalhos que analisam a participação não insti-
tucionalizada de cidadãos e de grupos de interesse que procuram influenciar os
processos legislativos relativos a outros domínios da legislação eleitoral. Por exem-
plo, está documentada a (pouca) influência da esfera civil na defesa da representa-
ção dos emigrantes (Lisi et al., 2015), mas também o seu papel determinante na
adoção de quotas de género (Celis et al., 2011).

No caso português, a mudança do sistema eleitoral tem recebido alguma
atenção por parte dos atores políticos, dos media e da sociedade civil. Vista, inicial-
mente, como a solução para os problemas de governabilidade que o país enfrenta-
va e, posteriormente, como uma oportunidade de introduzir maior proximidade
entre eleitos e eleitores (Meirinho, 2004), esta reforma tem vindo a ser discutida
desde os primeiros anos da nossa democracia (Cruz, 2000). Neste contexto, quer
partidos — através de iniciativas legislativas e de propostas inscritas nos progra-
mas eleitorais — quer sociedade civil — através de propostas de mudança ou de es-
tudos sobre os seus impactos, como sejam Freire et al. (2010) ou Lobo e Santana
Pereira (2017) — têm feito esforços no sentido de alterar o sistema eleitoral.

No entanto, e apesar de terem sido introduzidas pequenas alterações, o siste-
ma nunca foi reformado.1 Esta inércia institucional tem sido explicada por quatro
fatores: i) interesses dos agentes políticos, que se acomodaram ao sistema eleitoral
em vigor (Sampaio, 2009); ii) existência de divisões internas no seio dos grandes
partidos (Meirinho, 2009; Sampaio, 2009); iii) sucessivos desacordos entre o Parti-
do Socialista (PS) e o Partido Social Democrata (PSD) sobre o conteúdo da reforma
eleitoral (Cruz, 2000; Ehrhard e Rapaz, 2019); e iv) o facto de o sistema eleitoral atu-
al gerar resultados que têm assegurado governos estáveis, a presença de pequenos
partidos no parlamento e na governação, enquanto evita uma excessiva fragmenta-
ção do sistema partidário (Freire, 2017).

Como contraponto a esta inércia, têm vindo a ser feitas um conjunto de refor-
mas relevantes noutros domínios da legislação eleitoral: financiamento das cam-
panhas eleitorais (Sousa, 2004, 2014), voto dos emigrantes (Lisi et al., 2015, 2019),
quotas de género (Baum e Espírito-Santo, 2009; Simón e Verge, 2016) e, mais recen-
temente, cobertura jornalística das campanhas eleitorais.

Há indícios de que a esfera civil portuguesa tem procurado desempenhar um
papel indutor nestes processos de mudança (Celis et al., 2011; Lisi et al., 2015, 2019).
Não existe, contudo, um estudo sistemático sobre a participação não institucio-
nalizada da sociedade civil nos processos de reforma eleitoral, lacuna que nos
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propomos aqui diminuir. Ao fazê-lo, apostamos não só no deslocamento do enfo-
que analítico para as esferas em que estas reformas são discutidas e negociadas
(não nos debruçando sobre processos legislativos), mas também numa abordagem
centrada na análise de diferentes domínios da legislação eleitoral, enriquecida pelo
enfoque nos argumentos usados, nos objetivos das intervenções, nas suas modali-
dades e nos seus protagonistas.

Para o efeito, este estudo debruça-se sobre o caso português, no período de vi-
gência dos governos da XII (2011-2015) e XIII (2015-2019) legislaturas. Este enqua-
dramento temporal permitirá comparar a atuação da esfera civil perante dois
governos de espectros políticos diferentes (direita e esquerda) e em conjunturas
políticas distintas (crise financeira e intervenção externa vs. pós-crise). São, ainda,
legislaturas marcadas pela constituição de movimentos sociais e um volume muito
significativo de ações de protesto (2011-2015) e pelo desmembramento de alguns
daqueles grupos e uma diminuição relevante do número de ações contestatárias a
partir de 2015 (Fernandes et al., 2021).

Em concreto, esperamos encontrar diferentes padrões de atuação em cada uma
das legislaturas. Em primeiro lugar, apesar de ter espoletado uma considerável ativi-
dade por parte da sociedade civil, a crise financeira que Portugal viveu entre 2009 e
2015 e a subsequente intervenção externa fazem antever que a reforma do sistema elei-
toral tenha perdido relevância no debate público entre 2011 e 2015, uma vez que este
tende a ser um tema de baixa prioridade para os eleitores (Bowler e Donovan, 2013),
principalmente em períodos em que os assuntos económicos se tornam prevalentes.
Engrenando o país numa relativa recuperação económica e social após 2015 (ex.: Freire
e Santana Pereira, 2022), poderia haver mais espaço para a discussão da legislação elei-
toral na esfera civil. Além disso, após as eleições de 2015, ao formar um governo com o
apoio parlamentar dos partidos de esquerda radical, o PS desistiu da submissão da re-
forma eleitoral proposta durante a campanha eleitoral. Havendo uma promessa elei-
toral não cumprida e estando o partido no governo comprometido com o statu quo, era
provável que o tema ganhasse relevância na esfera pública entre 2015 e 2019. Acontes-
tação inicial da solução geringonça por parte de alguns quadrantes sociais poderá ter
sido também uma força motriz neste contexto.

Metodologia

Este estudo foi realizado com recurso à técnica protest claim analysis, um tipo de
análise de conteúdo que avalia sistematicamente a quantidade e as características
dos protestos em várias áreas geográficas e ao longo do tempo, usando peças jorna-
lísticas como fontes, mas também, nalguns casos, relatórios policiais e informações
recolhidas na internet (Hutter, 2014). Recorreu-se à edição online do jornal Público
como fonte principal de dados, uma vez que i) a sua expressão nacional permite co-
brir os acontecimentos mais relevantes no país, ii) disponibiliza um motor de busca
eficiente e iii) o facto de disponibilizar hiperligações entre as diversas notícias so-
bre um mesmo tópico permite angariar, de forma exaustiva, informação sobre as
iniciativas em estudo.
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Os domínios da legislação eleitoral focados na recolha de dados foram o siste-
ma eleitoral, abrangendo também as questões relacionadas com a inclusão, como a
paridade e emigração, o financiamento das campanhas eleitorais e a cobertura jor-
nalística das campanhas eleitorais. A seleção destes domínios é feita na esteira de
Renwick (2018), que sugere que se considere como reforma eleitoral qualquer pro-
cesso pelo qual as regras de eleição são alteradas, incluindo-se processos em que se
procura mudar o sistema de financiamento das campanhas, bem como a regulação
da cobertura noticiosa, da propaganda e das sondagens eleitorais, dados os efeitos
que produzem nas atitudes e comportamentos dos cidadãos e nos resultados das
eleições (Bowler e Donovan, 2013).

Ainventariação das peças jornalísticas e artigos de opinião para análise foi fe-
ita de acordo com o seguinte procedimento:

i) selecionou-se como período de análise, as XII e XIII legislaturas (junho de
2011 a setembro de 2019);

ii) recorrendo ao motor de busca do Público, foi feita uma pesquisa a partir de pa-
lavras-chave, que permitiu identificar todas as peças jornalísticas que abor-
davam o tema da alteração da legislação eleitoral, em particular aquelas des-
crevem os produtos (livros, estudos, manifestos) da sociedade civil e os even-
tos (seminários; conferências de imprensa; lançamento de iniciativas ou estu-
dos) organizados pela esfera civil, destinados a influenciar os processos de
mudança da legislação eleitoral; os artigos de opinião e as declarações de
agentes civis que visaram a tomada de posição sobre a alteração da lei eleito-
ral.2 Apartir dos resultados obtidos foram selecionadas as peças que se referi-
am aos temas em estudo;

iii) foram “abertas” todas as hiperligações das peças selecionadas, de modo que
a pesquisa de informação se tornasse exaustiva;

iv) foi constituído um corpus de análise, que passou pela gravação de cada uma
das peças identificadas em formato pdf e sua introdução num ficheiro
MaxQDA, para posterior tratamento.

Deste modo, foram selecionadas 440 peças jornalísticas e artigos de opinião, nas
quais foram identificadas 168 intervenções da sociedade civil. Dado o carácter ex-
ploratório deste estudo, as categorias das variáveis consideradas (quadro 20.1)
foram concebidas com recurso a codificação aberta, recorrendo-se ao software
MaxQDA para o seu registo. Estas variáveis permitem caracterizar os atores civis e
a sua ação nos processos de reforma eleitoral, optando-se, numa primeira fase, pela
identificação dos padrões gerais com recurso à análise de correspondências múlti-
plas (ACM). Esta técnica é utilizada para explorar as relações entre três ou mais
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Nome da variável Definição e procedimentos Categorias/valores

Data da intervenção
Dia em que ocorreu o evento

DD/MM/AAAA
Usada para a divisão entre legislaturas

Domínio da legislação
Tipifica a dimensão da lei eleitoral a que
se reporta a intervenção

Sistema eleitoral
Financiamento das campanhas eleitorais
Cobertura jornalística das campanhas
eleitorais

Objetivo da intervenção

Tipifica o objetivo que o autor se propõe
atingir com a sua intervenção.

Contributo para o debate

Codificação aberta, a partir das
referências feitas pelas fontes. Os valores
são posteriormente tipificados.

Crítica ao timing/processo de alteração
da lei
Crítica negativa à implementação da lei
Crítica negativa à lei existente
Crítica negativa à proposta de lei
Crítica positiva à lei existente
Crítica positiva à proposta de lei
Mudança da lei existente

Argumento utilizado

Tipificação do argumento apresentado
pelo ator/organizador para suportar o seu
objetivo.

Defesa da lei existente e dos partidos

Beneficia os interesses instalados

Codificação aberta, a partir das
referências feitas pelas fontes. Os valores
são posteriormente tipificados.

Desajustada face à realidade
Impede a representação
lei existente limita direitos de grupos
particulares
Pedido de abertura da lei

Tipo de ator

Tipifica o ator/organizador que toma a
ação na intervenção

Artista
Associação da Sociedade Civil

Codificação aberta, a partir das
referências feitas pelas fontes. Os valores
são posteriormente tipificados.

Empresário/gestor/consultor/engenheiro
Ex-Político/Partido não representado
Jornalista
Jurista
Patronato
Sindicato
Universitário/Intelectual

Tipo de intervenção

Tipifica a ação na intervenção.
Análise da constitucionalidade
Artigo de Opinião/Editorial

Codificação aberta, a partir das
referências feitas pelas fontes. Os valores
são posteriormente tipificados.

Boicote/Protesto
Carta de Princípios/Manifesto/Deliberação
Comunicado
Conferência/Debate/Sessão de
Apresentação
Entrevista/Declarações
Estudo/Relatório
Petição
Propostas legislativa
Reunião com atores políticos

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 20.1 Variáveis, definições, procedimentos e categorias



variáveis categóricas — no caso presente, “domínio da legislação eleitoral”, “obje-
tivo da intervenção” e “argumento utilizado” — visando a representação dimensi-
onal dos atributos em que as categorias estão mais próximas e associadas aos
mesmos agentes, ajudando a compreender a dinâmica social imanente (Kluger,
2018). A seleção destas variáveis para inserção na ACM prende-se, essencialmente,
com o seu carácter substantivo, que permite descrever o enfoque e os fundamentos
da ação da sociedade civil; por seu turno, as restantes variáveis (tipo de ator e tipo
de intervenção) têm um carácter meramente descritivo.

Resultados

Distribuição temporal da ação da sociedade civil

Ao longo dos 100 meses em análise, registaram-se 168 intervenções da sociedade
civil, perfazendo uma média de 1,7 eventos por mês. O facto de este número não ser
particularmente elevado deve-se a uma distribuição desigual dos eventos: o mês
de abril de 2015, com 22 intervenções, contrasta com os 53 meses (29 durante o go-
verno de Passos Coelho, 24 no período seguinte) em que não se registou qualquer
ação da esfera civil (figura 20.1).

Como se pode constatar, existem nove meses em que o número de ações da
sociedade civil foi superior a cinco, sendo a sua origem devida a vários fatores. O
primeiro é o surgimento de assuntos críticos no espaço público, apresentados por
outros atores, levando ao envolvimento da sociedade civil. São disso exemplo os
episódios em que se discutiu a revisão das leis da cobertura jornalística das campa-
nhas eleitorais (em duas vagas) e do financiamento dos partidos e das campanhas,
que ficou conhecido como o caso do “Bónus de Natal”. Em segundo lugar, assis-
tiu-se à apresentação, por parte da sociedade civil, de estudos, propostas e mani-
festos para a reforma do sistema eleitoral. Em particular, assinala-se a apresentação
do “Manifesto por uma democracia de qualidade”, o estudo “Uma proposta para a
reforma do sistema político” e a petição apresentada pela SEDES e pela Associação
por Uma Democracia de Qualidade (APDQ). Além disso, merecem destaque arti-
gos de opinião e eventos conduzidos pela esfera civil, que procuram espoletar a
discussão sobre a reforma do sistema eleitoral, mas que não levaram ao início de
processos legislativos, como sejam a organização do “Portugal Talks”, e um con-
junto de artigos de Nuno Garoupa, que desencadearam respostas tanto de atores
políticos, como de outros agentes civis. Por fim, efemérides — no caso, a comemo-
ração do 25 de Abril — em que os atores civis incentivaram os partidos com assento
parlamentar a executar reformas no sistema político.

Os oito episódios acima referidos ocorrem em 9% do período em análise e dizem
respeito a 58% do total das ocorrências (97 eventos), o que perfaz uma média de 10,7
iniciativas por mês. As restantes 71 ocorrências estão divididas por 38 meses (38% do
período em análise), numa média de 1,9 eventos por mês. Esta leitura realça duas
grandes tendências: por um lado, a esfera civil mostrou-se ativa em quase 50% dos me-
ses analisados, procurando manter estes tópicos na agenda pública; por outro, o
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impacto de assuntos críticos na atuação dos agentes civis, fazendo com que se mani-
festem de forma mais intensa e que as suas ações sejam mais radicais.

Características da intervenção da sociedade civil

Através da ACM (figura 20.2), identificámos duas dimensões fundamentais. Apri-
meira contrapõe particularismo e universalismo que, de acordo com Alexander
(2006), é uma das tensões que marca a participação na esfera civil democrática.
Assim, de um lado teremos os que se posicionam no debate público em defesa dos
seus interesses; do outro, os que têm como preocupação a defesa dos valores demo-
cráticos. Ancorada na definição de democracia de Diamond e Morlino (2004), a se-
gunda dimensão opõe conteúdo e processo. No primeiro caso, concentram-se as
preocupações com a substância da lei e as suas consequências sociais, políticas e
económicas, avaliando se cidadãos, associações e comunidades desfrutam de liber-
dades e igualdade política vasta. No segundo, analisa-se a forma como o processo
democrático é conduzido e escrutinado. Da projeção das dimensões, objetivos e
argumentos das iniciativas da sociedade civil no espaço bidimensional criado pelo
cruzamento destas duas dimensões (figura 20.2) é possível identificar três tipologi-
as de intervenção da sociedade civil relativamente à legislação eleitoral.
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Figura 20.1 Cronologia das intervenções da esfera civil e principais episódios

Legenda:
A — Comemorações do 25 de Abril (abril de 2013)
B — Caso “Cobertura das campanhas eleitorais”, 1.ª vaga (setembro de 2013)
C — Manifesto “Por uma democracia de qualidade” e estudo “Uma proposta para a reforma do sistema político”
(outubro de 2014)
D — Caso “Cobertura das campanhas eleitorais”, 2.ª vaga (abril e maio de 2015)
E — Caso “Bónus de Natal” (de dezembro de 2017 a fevereiro de 2018)
F — “Petição SEDES + APDQ”, “Portugal Talks” e Artigos Nuno Garoupa (setembro de 2018)

Fonte: elaboração própria



No quadrante universalismo/conteúdo está situado o domínio “sistema eleito-
ral”, que se associa às seguintes categorias da variável “objetivo da intervenção”:
“mudança na lei eleitoral”; “contributo para o debate eleitoral”; e “crítica positiva à
proposta de lei eleitoral”. No que diz respeito à variável “argumento utilizado”,
surgem as seguintes categorias: “impede a representação”; e “pedido de abertura
da lei”. Temos, neste espaço, a participação centrada na defesa de um valor demo-
crático — representação — e nas alterações a realizar à lei para que este valor seja
mais efetivo. Havendo um conjunto diversificado de atores que participaram no
debate público sobre o sistema eleitoral, o maior envolvimento de universitári-
os/intelectuais e de associações da sociedade civil, que discutiremos em seguida,
terá marcado a sua natureza, tornando-o mais aberto e transparente e forçando os
políticos a ser mais responsáveis para com a população (Freire, 2017).

No quadrante particularismo/processo está localizado o domínio “financia-
mento das campanhas eleitorais”, que aparece associado ao objetivo “crítica ao ti-
ming/processo de alteração da lei eleitoral” e ao argumento “beneficia interesses
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Figura 20.2 Dimensões da intervenção da esfera civil

Fonte: elaboração própria



instalados”. Neste caso, a participação centra-se na possibilidade de um conjunto
de partidos capturarem, de forma organizada, os recursos do Estado e desequili-
brarem a competição democrática a seu favor. Fazendo eco da discussão científica
em torno da cartelização (Katz e Mair, 2009), este é um exemplo de como o debate
público pode empregar argumentos encontrados na literatura académica (Bowler
e Donovan, 2013). É visível a reprovação da sociedade civil sobre a forma como o
processo de discussão da lei que espoletou o caso “Bónus de Natal” foi conduzido
— furtando-se à discussão pública e ao escrutínio democrático — tendo sido apeli-
dado de pouco transparente e democrático. A pressão criada levou os agentes polí-
ticos a recuar nas suas intenções, aprovando uma lei diferente da inicialmente
proposta.

Por fim, no quadrante particularismo/conteúdo surge o domínio “cobertura jorna-
lística das campanhas eleitorais”, associada às seguintes categorias da variável “objeti-
vo da intervenção”: “crítica negativa à lei eleitoral”; “crítica negativa à proposta de lei
eleitoral”; “crítica negativa à implementação da lei eleitoral”. Nesta dimensão, obser-
vam-se os argumentos “limita os direitos particulares” e “desajustada face à realida-
de”. Este quadrante é marcado pela atuação de atores civis que consideram que os
seus interesses são afetados pela lei eleitoral (em concreto, o setor da comunicação so-
cial viu o regulador impor-lhe sanções que considerou lesivas aos seus interesses). A
atividade dos jornalistas, do patronato e dos sindicatos assumiu as formas mais radi-
cais de intervenção. Estas ações acabaram por gerar frutos, tendo sido eliminadas da
lei algumas das provisões legais, ainda que alguns atores civis se tenham manifestado
contrários à alteração da lei de 1975 e às mudanças propostas pelo setor dos media.

Destes resultados pode concluir-se que o “domínio da legislação eleitoral”
parece ser determinante para a forma como a sociedade civil intervém nos proces-
sos de mudança do edifício legal que suporta a realização de eleições em Portugal,
pelo menos no que à substância (objetivos e argumentação) diz respeito. Por este
motivo, a análise subsequente basear-se-á nos três domínios da legislação, dada a
sua sobreposição quase perfeita com estas três dimensões.3 Começamos por desta-
car que o domínio da reforma do sistema eleitoral é o mais frequente, dizendo res-
peito a 87 (52%) das iniciativas em análise. Segue-se o domínio da cobertura
jornalística (54 intervenções, 32% do total) e, por fim, menos expressivo, o do finan-
ciamento das campanhas eleitorais (27 intervenções, 16% do total).

No que diz respeito aos objetivos dos atores civis, notam-se diferenças rele-
vantes entre domínios (quadro 20.2). Relativamente ao sistema eleitoral, verifica-se
que os atores civis solicitaram, acima de tudo, que se empreendesse uma mudança
nesta instituição (52%), ao mesmo tempo que forneciam contributos para o debate
(19%). Quanto à cobertura jornalística das campanhas eleitorais, os diversos
intervenientes centraram-se, sobretudo, numa crítica ao conteúdo da lei, fazendo
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apreciações negativas, quer às propostas de lei que foram apresentadas (47%), quer
à lei que existia e à que veio a ser aprovada (24%). No domínio do financiamento, o
objetivo passou, essencialmente, por criticar o conteúdo das propostas de lei apre-
sentadas (44%), que dava aos partidos políticos com assento parlamentar um con-
junto significativo de benefícios fiscais, mas também o timing e o processo pelo qual
os partidos decidiram realizar a alteração legislativa (41%).
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Categoria

Sistema
eleitoral

Cobertura
jornalística

Financiamento
das campanhas

Total

# % # % # % # %

Ator

Universitário/Intelectual 36 41 8 15 9 33 53 32
Associação da Sociedade Civil 22 25 1 2 6 22 29 17
Jornalista 1 1 17 31 5 19 23 14
Ex-Político/Partido não representado 9 10 6 11 4 15 19 11
Jurista 7 8 3 6 3 11 13 8
Patronato 0 0 13 24 0 0 13 8
Elite profissional e económica 6 7 1 2 0 0 7 4
Sindicato 1 1 5 9 0 0 6 4
Artista 5 6 0 0 0 0 5 3

Intervenção

Artigo de Opinião/Editorial 32 37 17 31 15 56 64 38
Entrevista/Declarações 31 36 15 28 7 26 53 32
Conferência/Debate/Sessão Apresentação 13 15 0 0 2 7 15 9
Comunicado 0 0 7 13 2 7 9 5
Estudo/Relatório 6 7 0 0 1 4 7 4
Reunião com atores políticos 0 0 6 11 0 0 6 4
Carta de Princípios/Manifesto/Deliberação 3 3 1 2 0 0 4 2
Análise da constitucionalidade 1 1 2 4 0 0 3 2
Boicote/Protesto 0 0 3 6 0 0 3 2

Objetivo

Mudança da lei 42 52 3 6 1 4 46 29
Crítica negativa à proposta de lei 8 10 23 47 12 44 43 27
Crítica negativa à lei 10 12 12 24 3 11 25 16
Contributo para o debate sobre a lei 15 19 4 8 0 0 19 12
Crítica ao timing/processo de alteração da lei 1 1 1 2 11 41 13 8
Crítica positiva à proposta de lei 5 6 1 2 0 0 6 4
Crítica negativa à implementação da lei 0 0 4 8 0 0 4 3
Crítica positiva à lei 0 0 1 2 0 0 1 1

Argumentos

Lei impede a representação 35 44 1 2 0 0 36 23
Proposta beneficia os interesses instalados 14 18 4 8 16 62 34 22
Lei beneficia os interesses instalados 15 19 6 12 4 15 25 16
Proposta limita direitos de grupos particulares 0 0 17 35 0 0 17 11
Pedido de abertura da lei 10 13 5 10 1 4 16 10
Lei desajustada face à realidade 3 4 9 18 0 0 12 8
Proposta desajustada face à realidade 1 1 1 2 5 19 7 5
Lei limita direitos de grupos particulares 0 0 5 10 0 0 5 3
Defesa da lei e dos partidos 2 3 1 2 0 0 3 2

Fonte: elaboração própria.

Quadro 20.2 Características das ações da sociedade civil nos três domínios



Também os argumentos utilizados variam de acordo com o domínio em cau-
sa (quadro 20.2). No caso do sistema eleitoral, há uma clara insistência nos proble-
mas de representação que a atual lei propicia (44%), mas também afirmações de
que esta e as propostas de alteração beneficiam os interesses instalados (19% e 18%,
num total de 37%). No domínio da cobertura jornalística das campanhas eleitorais,
45% dos argumentos utilizados incidiam sobre a limitação dos direitos de grupos
particulares, seja pela lei em vigor (10%) ou pelas propostas apresentadas pelos
partidos (35%). Foi também utilizado com alguma acuidade o argumento de que a
lei em vigor, aprovada em 1975, estava desajustada em relação à realidade que o
país agora vive (18%). No caso do financiamento, o argumento mais utilizado foi
no sentido da proposta de lei em discussão, e a lei que daqui veio a resultar, benefi-
ciar os interesses instalados (62% e 15% respetivamente, num total de 77%).

Examinando os grupos que são responsáveis pelo maior volume de iniciati-
vas, verifica-se que quatro em nove são de destacar: universitários/intelectuais
(32%), associações da sociedade civil (17%), jornalistas (14%) e ex-políticos ou par-
tidos não representados no parlamento (11%). Vale a pena assinalar importantes
diferenças entre os três domínios (quadro 20.2): enquanto o sistema eleitoral e o fi-
nanciamento das campanhas eleitorais têm como atores mais intervenientes os
universitários/intelectuais (41% e 33%, respetivamente) e as associações da socie-
dade civil (25% e 22%, respetivamente), o domínio da cobertura jornalística das
campanhas eleitorais tem os jornalistas (31%) e o patronato dos media (24%) como
principais contribuintes. Dada a natureza da alteração que estava em causa no do-
mínio da cobertura jornalística, com fortes implicações para a atividade dos media,
estes atores tomaram as rédeas do debate público, defendendo a prevalência do di-
reito de informação sobre a obrigatoriedade de inclusão de todos os partidos nos
debates em período eleitoral.

No entanto, neste domínio verifica-se a participação de oito dos nove tipos de
protagonistas analisados, o que demonstra o impacto que este tema teve na socie-
dade civil, que se envolveu amplamente na sua discussão. No caso do sistema elei-
toral, que não tem implicações particulares para grupos específicos, como vimos,
os universitários/intelectuais e associações da sociedade civil tomaram a dianteira;
no entanto, e uma vez mais, a importância do tema fez com que representantes de
oito categorias tivessem participado neste debate que decorreu ao longo das duas
legislaturas em análise. Por último, e dado que os temas em discussão foram carac-
terizados por uma elevada complexidade e especificidade, só cinco tipos de prota-
gonistas participaram no debate em torno do financiamento das campanhas
eleitorais (quadro 20.2).

Por fim, no que diz respeito aos tipos de ações realizadas — e apesar dos artigos
de opinião/editoriais e as entrevistas/declarações serem as mais frequentes, represen-
tando respetivamente 38% e 32% do total das observações, sendo também as categori-
as com maior frequência em todos os domínios em estudo — uma análise mais
detalhada sugere que os atores civis utilizaram diferentes abordagens em cada um dos
domínios da legislação eleitoral (quadro 20.2). Enquanto relativamente ao sistema ele-
itoral foram utilizadas ações mais propositivas (conferência/debate/apresentação,
15%; estudo/relatório, 7%; carta de princípios/manifesto/deliberação, 3%), no caso da
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cobertura jornalística foram utilizadas ferramentas que visavam pressionar os agentes
políticos para mudar a lei eleitoral (comunicado, 13%; reunião com atores políticos,
11%; boicote/protesto, 6%; pedido de análise da constitucionalidade, 4%). Por fim, no
caso do financiamento, os atores civis utilizaram formas mais opinativas (conferên-
cia/debate/sessão apresentação, 7%; comunicado, 7%).

Análise comparativa das legislaturas

Na comparação entre as duas legislaturas em análise, começamos por verificar que o
período 2011-2015 foi muito mais rico em termos de intervenções do que o seguinte.
De facto, identificam-se 99 ações na XII legislatura (59% do total) e apenas 69 (41%) na
XIII legislatura. Este resultado não confirma a nossa expectativa inicial de uma maior
atividade após 2015 e oferece algum apoio empírico à importância de um pano de fun-
do de uma sociedade civil ativa e mobilizada por um contexto de crise económica e fi-
nanceira no que diz respeito ao envolvimento da esfera civil em questões de legislação
eleitoral. Além de um menor número de ações, há também uma redução do leque de
atores (em 2015-2019 desaparecem os sindicatos, os artistas e o patronato) e de tipos de
intervenção (nesse mesmo período, não foram identificados boicotes e protestos, pro-
postas legislativas e reuniões com atores políticos).

Apesar disso, a análise das intervenções da sociedade civil dedicadas ao siste-
ma eleitoral parece sugerir que as diferentes conjunturas políticas vividas nas duas
legislaturas em análise não tiveram um grande efeito sobre a magnitude da ação da
sociedade civil sobre este domínio: na XII foram empreendidas 41 ações e na XIII,
46. Vale a pena sublinhar que a sociedade civil assumiu-se como a principal pro-
ponente de reformas neste domínio, substituindo os partidos políticos neste desi-
derato: nas duas legislaturas em análise, foram apresentadas 16 propostas de
mudança (sete na XII legislatura e nove na XIII). Já nas duas legislaturas anteriores
a sociedade civil apresentara, no total, quatro propostas. No entanto, os esforços
realizados foram infrutíferos, uma vez que não suscitaram a submissão de propos-
tas legislativas por parte dos partidos representados no parlamento.

Aestabilidade entre legislaturas não se verifica, contudo, quando se analisam
os dois outros domínios da legislação eleitoral em análise: de facto, a sociedade ci-
vil executou 53 ações na área da cobertura jornalística ao longo da XII legislatura e
apenas uma na XIII; no que diz respeito ao financiamento das campanhas, cumpri-
ram-se cinco ações na XII legislatura e 22 na seguinte. Aincidência da ação da socie-
dade civil em cada um destes domínios é conjuntural, sendo determinada pelos
atores que intervêm em cada dos domínios da legislação eleitoral, mas também pe-
los assuntos que vão surgindo na esfera pública. E é nesta tematização que a con-
juntura política e económica pode ter desempenhado um papel relevante no
debate em torno da reforma da legislação eleitoral.

Veja-se o exemplo do episódio do “Bónus de Natal”. Iniciado no Natal de
2017 e estendendo-se ao longo do primeiro trimestre de 2018, neste episódio os par-
tidos visaram a alteração do financiamento dos partidos e das campanhas eleitora-
is. Entre outras, as medidas aprovadas inicialmente visavam o abandono do limite
às receitas de angariação de fundos e a aplicação da isenção de IVAna totalidade de
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aquisições de bens e serviços. Além de resolverem um conjunto de problemas de
alguns partidos políticos que se arrastavam há alguns anos, este episódio também
aconteceu num período em que os partidos poderiam querer diminuir o impacto
que a crise teve no financiamento da atividade partidária: em 2010, tinha sido intro-
duzido um corte de 10% na subvenção pública destinada ao financiamento de par-
tidos e campanhas; em 2013, a redução foi alargada até dezembro de 2016 e elevada
para 20%; em 2016, a redução das subvenções foi tornada definitiva.4 A perceção
pública relativa a estas medidas era a de que os partidos dariam um bónus milioná-
rio às respetivas contas, quando já circulava na opinião pública que contavam com
níveis de financiamento superiores à média europeia. Tudo isto poderá, obvia-
mente, ter espoletado com vigor a ação da sociedade civil que descrevemos anteri-
ormente, num contexto de ainda débil retoma da economia.

O caso em torno da lei sobre a cobertura jornalística das campanhas eleitorais
também é exemplar sob este ponto de vista. Os media começam por uma reação a mul-
tas que foram obrigados a pagar por não terem incluído candidatos de partidos sem
representação parlamentar nos debates realizados no contexto da campanha para as
Legislativas de 2011. Argumentando que a lei que vigorava desde 1975 estava desatu-
alizada e era contrária à liberdade de imprensa, constituíram, em setembro de 2013,
uma frente que se recusou a fazer cobertura jornalística de eleições (nomeadamente, as
Autárquicas de 2013 e as Europeias de 2014) até que a situação fosse resolvida ou a lei
fosse alterada, o que só veio a acontecer em 2015. Este episódio é particularmente im-
portante, já que demonstra que, quando os interesses particulares de um grupo com
vastos recursos simbólicos e materiais são ameaçados, estes são capazes de colocar um
assunto na agenda política e forçar a mudança da legislação que regula os atos eleito-
rais, tal como acabou por acontecer com a publicação da Lei 72-A/2015, que atualmen-
te regulamenta a cobertura jornalística de atos eleitorais.

Conclusões

Neste capítulo, procedeu-se a uma análise exploratória da participação não institu-
cionalizada da esfera civil nos processos de mudança da legislação eleitoral, enten-
dida em sentido lato, explorando os seus objetivos e os argumentos usados, bem
como os atores e as ferramentas usadas, estabelecendo ainda uma comparação en-
tre legislaturas marcadas por um contexto de crise (XII, 2011-2015) e de pós-crise
(XIII, 2015-2019).

Esta investigação permitiu, em primeiro lugar, concluir que as lutas pelas re-
formas das instituições eleitorais podem ser mais intensas e frequentes se olhar-
mos além da ação que é dirigida ao sistema eleitoral. Apesar disso, o tema da
reforma do sistema eleitoral envolveu a sociedade civil de forma mais frequente e
— no período em análise — estável do que os restantes domínios analisados.
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A esfera civil reagiu à menor ação dos partidos políticos no que diz respeito à
reforma do sistema eleitoral, tomando o lugar de principal proponente de altera-
ções a esta instituição democrática. Contudo, esta atividade não motivou os
partidos a apresentar propostas legislativas para alterar o sistema eleitoral, com-
provando a asserção de Meirinho (2009) de que a sociedade civil tem pouca capaci-
dade para forçar os partidos à mudança das regras que impactam, diretamente, o
acesso destes ao poder. Lidas à luz da teorização de Shugart (2008), estas evidênci-
as sugerem que a reforma eleitoral só é efetivada quando, além da pressão exercida
pela esfera civil, acontece um evento crítico (nas palavras do autor, uma disfunção
no sistema eleitoral) que obriga os partidos a reagir, levando-os a discutir a mudan-
ça e a, possivelmente, implementá-la.

A análise dos episódios relativos às áreas do financiamento e da cobertura jor-
nalística das campanhas eleitorais que aqui reportámos ilustra, de facto, as condi-
ções para que a ação da sociedade civil possa ter maior impacto, em linha com
Shugart (2008). Foi no contexto de eventos críticos (em que as disfunções que as leis
em vigor ou em discussão ocasionaram se toraram explícitas, em que os atores ga-
nharam urgência, houve um maior foco estratégico, as ações foram mais radicais, e
os argumentos foram mais distintivos) que as instituições foram obrigadas a aprovar
propostas legislativas que, de outro modo, não teriam conhecido a luz do dia, e que,
nos dois casos em análise (“Bónus de Natal” e lei da cobertura mediática das campa-
nhas eleitorais), acabaram por satisfazer os intentos de uma parte da esfera civil.

A perspetiva comparativa que aqui adotámos permitiu também observar que,
ao contrário das nossas expectativas iniciais, foi durante o período de 2011-2015 que se
verificou um maior número de ações da sociedade civil, associadas a um leque mais
alargado de atores e de instrumentos, o que pode ter sido indiretamente resultado de
um contexto de sociedade civil mais mobilizada, ainda que em torno de assuntos mais
prementes, em comparação com o período imediatamente sucessivo (Fernandes et al.,
2021). Além disso, demonstrámos como o contexto económico e social pode estar asso-
ciado à ocorrência de eventos críticos que espoletam a ação da esfera civil: num contex-
to marcado pela crise económica (XII legislatura), os media rebelaram-se contra uma
legislação, que, a ser seguida, constrangia a sua ação, colocando-os numa situação
eventualmente ainda mais crítica em termos financeiros; por sua vez, um contexto de
retoma ainda débil (XIII legislatura), no âmbito do qual se tentara uma generosa mu-
dança na legislação sobre financiamento dos partidos políticos e das campanhas, le-
vou a uma reação fortemente contrária por parte da sociedade civil.

Por último, os resultados desta investigação demostram que a esfera civil não
atua como uma única entidade, mas é o resultado do esforço de múltiplos agentes,
com múltiplos interesses: alguns têm uma preocupação universalista com a demo-
cracia, seja com o conteúdo da lei, seja com o processo democrático, enquanto outros
se concentram em aspetos particulares da lei eleitoral que possam prejudicar os seus
interesses. Também as estratégias prosseguidas são múltiplas e diversas: vão da
construção de entendimentos partilhados sobre as medidas a tomar, à apresentação
de estudos científicos que apresentam novos caminhos a percorrer, à utilização de
meios legais ou de pressão junto dos decisores políticos e, mais comummente, à pro-
dução de opinião que mantenha a tematização do tópico na esfera pública.
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Da Austeridade à Pandemia

Na última década, Portugal e a Europa têm
enfrentado profundas crises económicas e
sociais, impactando o panorama político de
muitos países, afetados pelos efeitos de
longo prazo da crise de 2008, das medidas
de austeridade (a Grande Recessão), e,
mais recentemente, da crise pandémica de
covid-19 e os seus efeitos sociais e
políticos. Porém, esta área regional
também tem sido caracterizada por espaços
de recuperação e inovações sociais e
políticas.
Para discutir a consequência da Grande
Recessão e da pandemia da covid-19 e
tentar encontrar respostas para estas
questões, através da inclusão de vários
olhares disciplinares (nomeadamente da
ciência política, das políticas públicas, do
serviço social e da sociologia),
especialmente no que toca às inovações
sociais e políticas, os  membros do grupo
de investigação 'Política e Cidadania', do
CIES-Iscte, foram convidados para uma
conferência realizada no Iscte – Instituto
Universitário de Lisboa nos dias 17 e 18 de
junho de 2021 e, posteriormente, para
elaboração deste livro.
O livro está organizado em quatro partes,
com as Crises e Inovações vistas pelo
serviço social (I), pelas políticas públicas (II),
pela sociologia (III) e pela ciência política
(IV). Este livro contribui, assim, com uma
análise mais aprofundada e rica, de cariz
multidisciplinar, sobre as crises (Grande
Recessão e covid-19) e inovações em
Portugal e na Europa.
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